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COP 15, BOMBA POPULACIONAL, PRODUÇÃO DE
ALIMENTOS E O FUTURO DA HUMANIDADE.

s notícias de Copen-
hague lideraram, a
partir de 7 de dezem-
bro, o noticiário in-

ternacional. Havia grande expecta-
tiva para a reunião que, segundo al-
guns especialistas, seria uma das úl-
timas oportunidades para que os pai-
ses firmassem consenso e tomassem
providências efetivas para a solução
dos problemas sobre as mudanças cli-
máticas e o futuro do planeta. No dia
anterior, em São Paulo, cerca de 150
ativistas protestaram, na Av. Paulis-
ta, contra a pecuária, condenando-a
como responsável pelo aquecimen-
to global e propondo o vegetarismo,
abstenção de todo o tipo de produ-
tos animais, como carne, leite, pes-
cado e derivados, como solução para
o problema. Os manifestantes divul-
gavam um relatório da FAO/ONU
("A grande sombra da pecuária"),
que apontava o gado como respon-
sável por algo em torno de 18% do
aquecimento do planeta, contribui-
ção maior que o aportado pelo setor
de transportes (15%). A revista Veja,
uma semana depois, em editorial, ao
tentar explicar as causas do possível
fracasso da reunião,apontava o des-
vio do objetivo central e a vontade
sistemática em ignorar o risco mais
claro e iminente para a saúde global,
ou seja, o excesso de população e o
ritmo de crescimento populacional.

Para completar a confusão, for-
tes interesses econômicos tentam dis-
suadir os governos sobre as reais
necessidades de investir para a "lim-
peza" do planeta e para a produção
de alimentos através de processos
ambientalmente sustentáveis e para
a adoção de programas que possam
monitar a temida "explosão" popu-
lacional. Estes desabafos, de leitores
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da Folha on line, de 14 de dezem-
bro, são bastante frequentes na mí-
dia e mostram as incongruências e
inconsistências da discussão: "Esse
mito de que a Terra esta 'lotada' é
uma grande lorota, criada pela elite
global para justificar a sua agenda de
eugenia e exterminio dos mais po-
bres"; "Realmente, a Cúpula de Co-
penhague mostra bem o empenho
dos países ricos, os mais poluidores
e com um passado de depredação
incontestável, em não fazer absolu-
tamente nada ou quase nada para
que o processo de aquecimento glo-
bal pare"; "O problema da COP-15 é
deixar todas as questões importantes
de lado - o problema do lixo, a po-
luição, a fome - para concentrar os
esforços numa única aposta: a de que
o CO2 produzido pelos humanos é
o responsável pelo aquecimento glo-
bal." Tais argumentações não encon-
tram sustentação entre os cientistas,
já que desde a Reunião da Terra, no
Rio de Janeiro, em 1992, as nações
do mundo aderiram à Convenção
Marco sobre as Mudanças Climáti-
cas (CMNUCC), cujo objetivo é o de
estabilizar a concentração de gases
de efeito estufa na atmosfera, em ní-
vel que não cause uma perigosa in-
terferência com o sistema climático,
que permita ao ecossistema se adap-
tar naturalmente às mudanças climá-
ticas, que não ameace a produção de
alimentos e que permita um desen-
volvimento econômico sustentável,

Realmente, não está sendo fácil
em Copenhague, nem o será nas pró-
ximas tentativas. A verdade é que
não se tem um, mas vários proble-
mas ao mesmo tempo, todos interli-
gados e, pior, eles exigem soluções
interligadas. São várias questões, de
natureza variada, todas extremamen-

te sérias e urgentes, cuja solução pas-
sa forçosamente por conotações am-
bientais, sociais, econômicas e polí-
ticas. Centenas de cientistas vêm par-
ticipando, há anos, como colabora-
dores e revisores dos informes ema-
nados de dezenas de reuniões inter-
nacionais e que, invariavelmente,
apresentam como recomendação
explícita a necessidade dos governos
mundiais empreenderem ação con-
junta e emergencial para resolver as
questões advindas das mudanças cli-
máticas e salvar o planeta e a huma-
nidade.

Os principais cientistas do mun-
do têm se expressado de maneira
contundente acerca das providênci-
as a serem implementadas para não
permitir que a concentração de CO2
supere 450 partes por milhão (hoje
se situam próximo a 390 ppm). Para
tanto, serão necessárias medidas co-
adjuvantes, como o declínio de des-
matamento; o controle dos proces-
sos industriais mais poluidores, subs-
tituindo-os por sistemas mais limpos;
a adoção de novos paradigmas de
produção alimentar, de forma a tor-
ná-los mais eficazes e menos noci-
vos ao meio ambiente; a utilização
de matrizes energéticas renováveis e
não poluidoras, e tantas outras. Nes-
se contexto, as manifestações mais
simplistas, espirituosas ou desconcer-
tantes, vão se sucedendo na impren-
sa: desde a de Paul McCarthy, ex-
Beatle, que durante um show, reco-
mendou, para conter o aquecimento
global, que a população não deveria
comer mais carne, já que a pecuária
tem participação na emissão de ga-
ses tipo estufa. Já Bill Gates, agora
filântropo ligado à defesa do ambi-
ente, foi mais racional numa das suas
últimas colocações: deve-se dar con-
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dições aos cieantis-
tas da agricultura,
para que pesquisem
e encontrem novos
processos de produ-
ção de alimentos,
que usem menos ter-
ra e menos água, se-
jam eficazes quanto
a sua produtividade
e não agridam o
meio ambiente.

A verdade é que
o problema se agra-
va a cada dia que
passa e serão cada
vez menores as pos-
sibilidades para que
os paises se enten-
dam e abracem soli-
dariamente uma decisão consensual
que permita o direcionamento das
providências para salvar o planeta.
No momento em que esta edição era
fechada, as notícias provenientes de
Copenhague não eram boas. Várias
manifestações de chefes de estado cri-
ticavam o egocentrismo das nações,
que estariam mais preocupadas com
soluções e posições regionais, em
detrimento de um movimento global,
de união de forças, vital para a ade-
quação definitiva dos problemas cli-
máticos, uma vez que a ciência já
reuniu o conhecimento necessário
para mostrar o que deve ser feito e,
diga-se, urgentemente.

Assim, uma necessidade clara,
como preconiza há anos John Theo-
dore Houghton, antigo professor de
física atmosférica da Universidade de
Oxford e fundador do Centro Hade-
ly para a Predição e Investigação
Climática, é a interrupção do desma-
tamento tropical, responsável por
20% das emissões de gases tipo es-
tufa, em uma ou duas décadas, se-
gundo as tecnologias e ações sugeri-
das aos diferentes paises e regiões,
pela Agência Internacional de Ener-
gia (AIE), em suas "Perspectivas de
Tecnologia Energética". Paralela-
mente, para o curto prazo, a AIE as-
sinala a necessidade de uma forte

ação para assegurar que as emissões
globais de CO2

 deixem de aumentar
(o incremento atual é de mais de 3%
ao ano), ao mesmo tempo em que
alcancem um máximo aproximada-
mente em 2015 e, então, declinem
sustentavelmente até atingir o obje-
tivo em 2050. Além do benefício glo-
bal, serão indiscutíveis as vantagens
para os paises que seguirem estas
recomendações, já que está mais do
que comprovado que a mudança cli-
mática antropogênica afetará seria-
mente os futuros habitantes do glo-
bo, especialmente os mais pobres.

Não resta dúvidas de que os mais
céticos poderiam, ainda, usar várias
argumentações para não admitirem
a necessidade de consenso em rela-
ção à  emergência de tais problemas
e a necessidade de atitudes mais drás-
ticas.  Para convencê-los seria indis-
pensável a leitura do livro que o pro-
fessor José Eli da Veiga, da Faculda-
de de Economia, Administração e
Contabilidade da USP está lançando,
denominado Mundo em transe: do
aquecimento global ao ecodesenvol-
vimento, que em 118 páginas reúne
o depoimento de vários especialis-
tas sobre a questão e analisa critica-
mente o exemplo da própria Dina-
marca, que hoje sedia a COP 15, ao
decidir reduzir sua dependência

energética ao petró-
leo: o país "investiu
consistentemente em
economia e uso mais
eficiente das energi-
as fósseis. E, tam-
bém, na promoção
de energias renová-
veis com um impos-
to incentivador das
imprescindíveis ino-
vações. Mesmo a
descoberta de reser-
vas offshore de pe-
tróleo nos anos 1990
não a impediu de cri-
ar outro imposto
para explicitamente
encarecer a emissão
de carbono. Com

isso, foi sem aumento do consumo
de energia o crescimento de 70% de
sua economia entre 1981 e 2008. Em
35 anos caiu de 99% para 0% sua
dependência energética do Oriente
Médio. E, por ter sido pioneira na
geração de energia solar e eólica, fez
brotar novo ramo exportador dinâ-
mico e competitivo."

A obra também discute, entre
outros tópicos, as contradições entre
crescimento e sustentabilidade, o
monitoramento do ecodesenvolvi-
mento e a ameaça causada pela pul-
verização de armamentos nucleares
pelo mundo. O professor Veiga, que
também é autor de Aquecimento glo-
bal: frias contendas científicas, defen-
de que "esses problemas sejam re-
solvidos não apenas pelos países ri-
cos e desenvolvidos, mas também
pelos ditos emergentes, como Índia,
China e Brasil". Mas, é preciso adu-
zir: e os paises pobres, que não têm
possibilidade de investirem nos pro-
cessos chamados limpos? Ora, estes
precisarão ser ajudados pelos ricos,
sob pena de se por tudo a perder.

JC Panetta,
janeiro de 2010, São Paulo.

EDITORIAL
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CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )

Março:Março:Março:Março:Março:
- Curso para RTs. em Controle Integrado de Pragas nas Indústrias de Alimentos.

Dias: 12,13 e 14. - Realização: INCADEP &  APRAV- Associação Paranaense
dos Controladores  de Pragas e Vetores. (30 horas)

- Curso Formação de Auditores na Aplicação das Ferramentas de Qualidade
em Produção de  Alimentos. Dias: 18,19 e 20 - Realização: INCADEP & JCG-
Assessoria em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso Formação de Operadores para o Controle Integrado de Pragas e
Vetores: Teoria e Prática. Dias: 26,27 e 28 - Realização: INCADEP &  APRAV-
Associação Paranaense dos Controladores  de Pragas e Vetores. (30 horas)

Abril:Abril:Abril:Abril:Abril:
- Curso Fundamentos para a Elaboração do Manual de Boas Práticas e POPs.

em Serviços de alimentação. Dias: 9,10 e 11 - Realização: INCADEP &
PRÓALIMENTO - Cursos e Capacitações  em Higiene Alimentar. (15 horas)

- Curso de Atualização em  HACCP/APPCC na Indústria de Alimentos.  Dias:
16,17 e 18. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.
(30 horas)

- Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e Laudos.
Dias: 29e30/04 e 1/5 - Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade Brasileira
de Ciência  e  Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná. (20 horas)

Maio:Maio:Maio:Maio:Maio:
- Curso sobre Doenças Alimentares, Interpretação de Laudos de Análises

Microbiológicas em Alimentos e Avaliação de Surtos. Dias: 7 e 8. Realização:
INCADEP & PRÓALIMENTO- Cursos e Capacitações em Higiene Alimentar.
(12 horas)

- Curso sobre Excelência no Atendimento em Hotéis, Restaurantes e Similares.
   Dias: 17,18,19 e 20. Realização INCADEP. (16 horas)
- Curso sobre Ferramentas da Qualidade na Produção de Alimentos: 5 "S"/

PPHO/GMP/HACCP  & ISO 22.000/22.004. Dias: 21,22 e 23. Realização:
INCADEP & JCG -Assessoria em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática. Dias:
24,25,26,27 e 28 - Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade Brasileira
de Ciência  e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná. (40 horas)

 -Curso Manual de Boas Práticas para Matadouros, Frigoríficos e Laticínios.
   Dias: 28,29 e 30. Realização INCADEP. (20 horas)

Junho:Junho:Junho:Junho:Junho:
- Curso sobre 5 S's, Controle Integrado de Pragas e GMP na Obtenção do

Alimento Seguro. Dias: 10,11 e 12. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria
em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso sobre Família ISO: 22.000/22.004/22.005 & Alimento Seguro. Dias:
18,19 e 20. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.
(20 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Medicamentos e Cosméticos:
Teoria e Prática. Dias: 21,22,23,24 e 25 Realização: INCADEP. (40 horas)

OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:
- Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos na sede do INCADEP

e os conteúdos práticos em Empresas/Instituições de APOIO.
- Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.
- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver o

Curso/Treinamento que sua Empresa precisa.

INCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação e
Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.
Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.
Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.
incadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.br    –      –      –      –      –   www.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.br

A REVISTA HIGIENE ALIMENTAR
DARÁ INÍCIO, EM JANEIRO, AO
PROCESSO DE ELEIÇÃO DO
CONSELHO EDITORIAL, PARA O
MANDATO 2010-2013.

A Revista Higiene Alimentar dará início, a partir deste mês de
janeiro, ao processo de eleição do seu Conselho Editorial, que
atuará para o mandato de quatro anos, de  2010 a 2013. O
processo será realizado em duas etapas: na primeira, os
candidatos se inscreverão, citando os setores de sua preferência
para atuarem; na segunda, os assinantes elegerão os
conselheiros para o próximo mandato. Algumas inovações
serão introduzidas para este novo período, entre as quais a
indicação, e posterior eleição dos Conselheiros, para setores
pré-determinados de especialização, de sorte a agilizar seu
trabalho de revisão e análise das contribuições científicas
enviadas para publicação. Assim, o Comitê Editorial já definiu
os setores específicos, que seguem abaixo, aos quais os
assinantes físicos ou jurídicos (neste caso, um nome indicado
pelo diretor da instituição) se inscreverão como candidatos e,
depois,  concorrerão às eleições. Os candidatos poderão se
inscrever e concorrer a vários setores de especialização. Os
Conselheiros que participaram do mandato 2006-2009, como
titulares ou adjuntos, serão candidatos natos às futuras
eleições, devendo, entretanto, cientificar ao Comitê, pelo e-
mail autores@higienealimentar.com.br, os setores de
especialização nos quais desejam concorrer.

O processo de eleição será todo gerenciado no site da Revista
Higiene Alimentar www.higienealimentar.com.br, tanto para
envio de candidaturas ao Conselho quanto, posteriormente,
para as eleições propriamente ditas. Dúvidas poderão ser
dirimidas e maiores detalhes serão fornecidos pelo site, e-
mails da revista e telefones 11-5589.5732 e 15-3527.4616.

REVISTA HIGIENE ALIMENTAR
CONSELHO EDITORIAL (MANDATO 2010-2013)
SETORES ESPECIALIZADOS:

01. Ações e políticas públicas e privadas de segurança
alimentar.

02. Ações de inspeção, vigilância e segurança sanitária dos
alimentos.

03. Legislação sobre alimentos em geral.
04. Educação e comportamento nutricional.
05. Alimentação coletiva: produção, segurança e vigilância

sanitária.
06. Alimentos especiais, funcionais, orgânicos,

biotecnológicos.
07. Microbiologia dos alimentos de origem animal.
08. Físico-química e bioquímica dos alimentos de origem

animal.
09. Microbiologia dos alimentos de origem vegetal.
10. Físico-química e bioquímica dos alimentos de origem

vegetal.
11. Interação alimento / ambiente / saúde.
12.  Gestão e processos alimentares.
13. Alimentos: outros assuntos de interesse geral.
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11 4330-66644
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus traba-
lhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitan-
do títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo
da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço du-
plo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas
da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520  siste-
ma autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, nº,
cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será inserido
no espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal
oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como condi-
ção vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de maté-
rias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, deve-
rão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)
Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho

Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número
de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto

de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao
objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área

alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,
analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botu-
catu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais,
São Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Cu-
ritiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói,
RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro,
RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Nite-
rói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo,
SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)
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Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
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Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Re-
cife, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA,
São Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
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CARTAS

merciais com importadores brasileiros, definindo uma estra-

tégia comum de parceria com a BrasilBio.

À APEX - Agência Brasileira de Promoção de Exporta-

ção - foi apresentado pela BrasilBio o Projeto Setorial Inte-

grado de Promoção Internacional, que, no âmbito da cola-

boração com a FederBio, define como atividades prioritárias

a realização de uma conferência de empresas brasileiras na

maior feira de orgânicos da Itália, a SANA, em Bologna, pro-

movida pela Bolognafiere; um encontro de negócios durante

a Bio Brazil Fair 2010, em São Paulo, promovida pela Fran-

cal, realizado entre pequenas e médias empresas brasileiras

e empresas européias e internacionais; e a consolidação de

outras parcerias com associações similares à FederBio vi-

sando a melhora dos padrões produtivos de empresas brasi-

leiras do setor. (Detalhes: www.ppagina.com; 11-5575.1233)

Paulo Burnquist

Primeira Página Assessoria de Comunicação,

São Paulo.

redacao.paulo@ppagina.com

SP LANÇA PLANO DE
REVITALIZAÇÃO DA CADEIA DO VINHO.

Os resultados do projeto "Revitalização da Cadeia Vitiviní-

cola Paulista" foram apresentados, em dezembro último, em São

Roque-SP, durante reunião extraordinária da Câmara Setorial

de Uva e Vinho, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento

do Estado de São Paulo, uma das 28 que funcionam no âmbito

da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios.

Pesquisadores dos institutos da Agência Paulista de Tec-

nologia dos Agronegócios da Secretaria (Apta/SAA) - de Eco-

nomia Agrícola (IEA), Agronômico (IAC), de Tecnologia de

Alimentos (Ital) - e da Universidade Estadual de Campinas

(Unicamp) são responsáveis por  diferentes aspectos do pro-

jeto: censo vitivinícola paulista, experimentos de campo e

inovações, análises químicas dos vinhos paulistas, avalia-

ção microbiológica do mosto e do vinho paulista e caracteri-

zação molecular de cultivares.

O projeto é estruturado no tripé de secretarias dos gover-

nos estadual e  municipais, institutos de pesquisa/universi-

dade e produtores (viticultores e vinicultores). Além dos ins-

titutos, o projeto tem como parceiros a Coordenadoria de

Assistência Técnica Integral da Pasta (Cati) e a prefeitura de

INSTITUTO DE PESQUISA ESTUDA
MERCADO DE BAIXA RENDA.

Criado em 2002, o DATA Popular surgiu para produzir

conhecimento de qualidade sobre o mercado popular no Bra-

sil. A empresa é especialista no desenvolvimento de pesqui-

sas e análises para entender como funciona o mercado de

baixa renda. Seus estudos avaliam a relação deste público

com produtos e marcas, para descobrir qual a melhor forma

de se comunicar com um segmento responsável por um merca-

do de R$ 620 bilhões por ano.

Entre os clientes atendidos estão Associação Comercial

de São Paulo, Alpargatas, Aon Affinity, Banco IBI, Bovespa,

Camargo Correa, Dia%, Faber-Castell, Grupo Pão de Açú-

car, Grupo Silvio Santos, Intel, Marabráz, Microsoft, Ministé-

rio do Turismo, Natura, Nestlé, Pernambucanas, Procter &

Gamble, Sadia, SBT, Schering-Plough, Telefônica, Wal-Mart,

entre outros.

(Informações: (Thais Ferrite, Texto & Imagem Assessoria

de Comunicação,  thais@textoimagem.com.br)

Renato Meirelles

Instituto Data Popular, Diretor, São Paulo.

ASSOCIAÇÕES DE ORGÂNICOS DO
BRASIL E ITÁLIA ASSINAM CARTA DE
COOPERAÇÃO.

BrasilBio e a FederBio, associações de empresas do setor

de orgânicos de Brasil e Itália, assinaram carta de coopera-

ção para integrar modelos produtivos e comerciais e estabe-

lecer iniciativas conjuntas para promover o consumo de pro-

dutos orgânicos nos dois países.

O acordo assinado por BrasilBio (Associação Brasileira

de Orgânicos) e FederBio (Federação Italiana de Produto-

res Orgânicos) aproximará empresas brasileiras das boas

práticas e dos modelos associativos e produtivos italianos,

proporcionando avanços em questões como certificação, pro-

cessos tecnológicos e barreiras comerciais e normativas. A

contrapartida à Itália é maior visibilidade aos seus produtos

biológicos em um mercado em expansão como o brasileiro.

A FederBio já apresentou ao Ministério de Desenvolvi-

mento Econômico Italiano o projeto Brasil Biológico, que

permitiu a diversas empresas italianas iniciarem relações co-
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São Roque. Conta com apoio financeiro da Fundação de

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e apoio

da Federação das Indústrias (Fiesp), Instituto SPVinho, Sin-

dicatos da Indústria de Vinho de Jundiaí (Sindvinho) e de

São Roque (Sindusvinho), Associação dos Produtores de Vi-

nhos Artesanais de Caxambu/Jundiaí, Associação Nacional

dos Engarrafadores de Vinho (Anev), Cooperativa Sul Bra-

sil, de São Miguel Arcanjo, e prefeituras de Jundiaí e Jarinu.

 O projeto Pró-Vinho tem como foco apontar os gargalos

e as potencialidades da cadeia de produção do vinho no Es-

tado, bem como as possíveis ações das instituições envolvi-

das para o desenvolvimento do setor. (Mais informações:

Assessoria de Comunicação da Secretaria de Agricultu-

ra e Abastecimento do Estado de São Paulo, 11-5067.0069;

www.agricultura.sp.gov.br )

Euzi Dognani

Secretaria de Agricultura e Abastecimento, SP

Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios,

São Paulo.

GOVERNO E SETOR PRIVADO
VALORIZAM PRODUTOS DA
BIODIVERSIDADE.

Representantes do Governo Federal, da Associação Brasi-

leira das Indústrias da Alimentação (ABIA) e empresas ligadas

à entidade criaram, no final de 2009, grupo de trabalho destina-

do a incrementar  os investimentos no processamento de alimen-

tos a partir de produtos primários provenientes do extrativismo,

em especial a castanha do Brasil, o babaçu, o açaí, a andiroba,

o buriti, a carnaúba, a copaíba e o pequi. Além disso, o grupo irá

ordenar o uso de espécies nativas pelas indústrias de alimenta-

ção, farmacêuticas e cosméticos.

A iniciativa faz parte do Plano Nacional de Promoção

das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, lançado

em 2009 pelo presidente Lula, e tem como uma de suas princi-

pais bandeiras o aproveitamento do enorme potencial da pro-

dução extrativista não-madeireira. Segundo dados do gover-

no, atualmente o setor representa apenas 0,48% da produ-

ção primária nacional.

Para a indústria, dois são os motivos básicos que geram

interesse: a grande possibilidade de expansão do mercado e

a crescente demanda dos consumidores por produtos que con-

CARTAS

tenham ingredientes naturais. Traduzindo em termos de ne-

gócios, isso representa maiores chances de lucro sustentável.

As comunidades de pequenos produtores, por sua vez,

serão beneficiadas na medida em que haverá elevação de

renda, melhoria da qualidade de vida e aquisição de know

how para preservação do meio ambiente.

Heloiza Camargo

Image Press, Assessoria de Comunicação

heloiza@grupoimagecom.com.br

CNA INAUGURA ESPAÇO GOURMET.

A presidente da Confederação da Agricultura e

Pecuária do Brasil (CNA), senadora Kátia Abreu, inaugu-

rou, em dezembro de 2009, o Espaço Gourmet CNA. O local,

que fica no terceiro andar do edifício Antônio Ernesto de Sal-

vo, sede da entidade, em Brasília, servirá para reunir periodica-

mente grupos de pessoas para apreciar pratos preparados por

um convidado, que terá a oportunidade de mostrar sua vocação

culinária, com o objetivo de valorizar ainda mais os produtos

agropecuários que chegam à mesa da população.

Nesse espaço, serão discutidos os temas de sempre, como

crédito rural, meio ambiente e outros. Mas o objetivo princi-

pal é tornar não o tema da agropecuária, mas o alimento

visto como arte. Será um espaço para discutir e degustar arte,

a mesma arte que enche os olhos em esculturas e pinturas

Para fazer parte da relação de freqüentadores do Espaço

Gourmet, serão necessários dois requisitos. O primeiro é co-

nhecer os produtos da agropecuária brasileira e, o segundo,

ter habilidade culinária, que será duramente testada em for-

no e fogão. (Detalhes: Assessoria de Comunicação da CNA,

Brasília, 61-2109.1419; www.canaldoprodutor.com.br)

Kátia Abreu

Confederação da Agricultura e Pecuaária do Brasil,

Senadora da República, Brasília.

CONSEA MANIFESTA-SE SOBRE
PUBLICIDADE DE ALIMENTOS.

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutrici-

onal (Consea) entregou aos participantes da VIII Conferên-
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cia Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, rea-

lizada em dezembro, em Brasília,  nota em defesa da imediata

regulamentação da publicidade infantil dirigida a jovens,

crianças e adolescentes. Representando o Consea no evento,

a conselheira Aldenora Silva distribuiu a nota aos partici-

pantes e recolheu 242 assinaturas de delegados do evento

para a aprovação de uma moção de apoio à proposta.

O documento divulgado pelo Consea afirma que, no Bra-

sil, as crianças passam em média cinco horas diante da tele-

visão, meio de comunicação no qual 10% das propagandas

são de alimentos; entre estes alimentos, 72% são produtos

que possuem elevados teores de sal, açúcar e gorduras, ou

seja, alimentos não saudáveis. O hábito assíduo de assistir

televisão acaba exercendo grande influência sobre outros

hábitos de crianças, jovens e adolescentes, revelam estudos

científicos, sendo uma das conseqüências o cada vez maior e

mais preocupante consumo de alimentos não saudáveis e ina-

dequados.

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Assessoria de Comunicação, Brasília.

www.presidencia.gov.br/consea

FISPAL BAHIA MOSTRA POTENCIAL DE
CRESCIMENTO DAS REGIÕES NORTE E
NORDESTE.

A primeira edição da Fispal Bahia - Feira Internacional

de Produtos, Embalagens, Equipamentos, Acessórios e Servi-

ços para Alimentação - movimentou a cidade de Salvador, em

outubro, atraiu 26.856 mil visitantes e 350 expositores ao

Centro de Convenções da Bahia, em busca de novidades em

produtos, serviços e processos. A  expectativa da Brazil Trade

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

Shows (BTS), promotora do evento, é que foram gerados ne-

gócios da ordem de R$ 1,1 bilhão.

Os números e a boa receptividade do público sinalizam

que a Fispal Bahia está no caminho certo e ainda tem muito

espaço para crescer.  A decisão de levar a Fispal para a Bahia

foi mais que acertada, pois a presença de empresários e pro-

fissionais, vindos do Norte, Nordeste e até do Centro-Oeste

do País, como Amazonas, Piauí, São Luis do Maranhão e

Pará, comprovam que Salvador é um catalizador para os

mercados de food service e da alta gastronomia.

Myrian Vallone

Brazil Trade Shows, São Paulo.

myrian.vallone@2pro.com.br

OITAVO SIMPÓSIO LATINOAMERICANO
DE LIÊNCIA DE ALIMENTOS.

Vimos agradecer ao apoio recebido pela Revista Higiene

Alimentar. no 8º Simpósio Latino Americano de Ciência de

Alimentos, ocorrido na Universidade Estadual de Campinas,

de 8 a 11 de novembro de 2009.

O sucesso obtido se deve ao apoio de patrocinadores que,

como a revista Higiene Alimentar., acreditaram no evento

que além do grande número de visitantes, de expositores e de

palestrantes ofereceu um espaço de crescimento pessoal e

institucional e a troca de conhecimentos, tão importante para

o desenvolvimento do nosso País.

Gláucia M. Pastore

Associação Latinoamericana de Ciência

de Alimentos, SLACA

Campinas, SP.

CARTAS
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FEVEREIRO

03 a 05/02/201003 a 05/02/201003 a 05/02/201003 a 05/02/201003 a 05/02/2010
Berlim, ALEMANHA
FRUIT LOGÍSTICA
Informações: Messe Berlin GmbH - Virtual
Market Place
Fone: +49 (0) 30 3038.2180;
content@virtualmarket.fruitlogistica.de

MARÇO

20 a 23/03/201020 a 23/03/201020 a 23/03/201020 a 23/03/201020 a 23/03/2010
Barcelona - ESPANHA
ALIMENTARIA
Informações: www.alimentaria.com

ABRIL

18 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/2010
Aracaju - SE
II SIMPÓSIO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
ALIMENTOS
I CONGRESSO DO INSTITUTO NACIONAL DE
FRUTAS TROPICAIS
Informações: Sbcta - Regional de Sergipe, Maria
Lúcia Nunes
marialucianunes@yahoo.com.br;
www.sbcta.org.br
www.simposioctalimentos.com.br

19 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/2010
Lisboa - PORTUGAL

ALIMENTARIA
Informações: www.alimentaria.com

27 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/2010
São Paulo - SP
ALIMENTOS E BEBIDAS FUNCIONAIS
Informações: www.iqpc.com.br/
alimentosfuncionais

MAIO

18 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/2010
São Paulo - SP
2º PAINEL DE INOVAÇÃO E QUALIDADE DA
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
Informações: www.paineldealimentos.com.br

AGOSTO

22 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/2010
Cape Town - ÁFRICA DO SUL
15th WORLD CONGRESS OF FOOD SCIENCE
AND TECHNOLOGY
IUFoST 2010.
Informações: www.iufost2010.org.za;
info@iufost2010.org.za;

SETEMBRO

14 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/2010
São Paulo - SP
TECNOBEBIDA LATIN AMERICA POWERED BY

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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BRAU BEVIALE
Informações: 11-4613.2019; www.tecnobebida-
nm-brasil.com.br

21 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/2010
São Paulo - SP
FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA
Informações: 11-4689.1935, ramal 2094;
fisa@ubmbrazil.com.br

OUTUBRO

05 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/2010
Curitiba - PR

IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE
BIOPROCESSOS NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
- ICBF2010.
 X ENCONTRO REGIONAL SUL DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS - XERSCTA.
Informações: www.icbf2010.com;

24 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/2010
Rio de Janeiro - RJ
IV WORLD PASTA CONGRESS
Informações: Associação Brasileira das
Indústrias de Massas Alimentícias
www.abima.com.br;
11-3815.3233

NOVEMBRO

07 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/2010
Salvador - BA
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: Grupo GT5 Brasil - 71-2102.6608;
rodrigovelloso@gt5.com.br;
martacarvalho@gt5.com.br

17 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/2010
Bento Gonçalves, RS
II CONGRESSO SULBRASILEIRO DE
AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS -
AVISULAT 2010.
Informações: www.avisulat.com.br;
comercial@francke.com.br;
51-3388.7674.   ❖
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mpresas brasileiras têm
aderido, de forma crescen-
te, aos princípios do United

Nations Global Compact, apoiando seus
dez princípios nas áreas de proteção aos
direitos humanos, ética no trabalho, pre-
servação do meio ambiente e combate
à corrupção, bem como implementando
ativamente iniciativas de responsabili-
dade social corporativa.

O United Nations Global Compact
foi proposto pelo ex-secretário geral
da Organização das Nações Unidas,
Kofi Annan, no Fórum Econômico
Mundial realizado em janeiro de 1999
em Davos, na Suíça. Em julho de
2000, a iniciativa foi lançada formal-
mente na sede das ONU em Nova
York. Em dezembro de 2009, mais de
sete mil empresas e outras organiza-
ções de 134 países já estavam parti-
cipando do pacto global.

As empresas membros apóiam vo-
luntariamente 10 princípios básicos nas
áreas de direitos humanos, apoio à éti-
ca no trabalho, preservação do meio
ambiente e combate à corrupção. O
pacto global está empenhado não ape-
nas em promover as atividades de res-
ponsabilidade social das empresas como
parte de sua responsabilidade enquan-
to "cidadãs" corporativas, mas, também,
através destas atividades, fomentar uma
economia global sustentável e inclusi-
va, começando pelo cumprimento das

E

CADA VEZ MAIS EMPRESAS ADEREM
AO UNITED  NATIONS GLOBAL

COMPACT.
Metas de Desenvolvimento do Milênio
estabelecidas pelas Nações Unidas. (Na
verdade, oito são as metas a serem atin-
gidas em 2015 para vencer os princi-
pais desafios mundiais do desenvolvi-
mento.

As metas derivam de ações e obje-
tivos contidos na Declaração do Milê-
nio, que foi adotada durante o UN
Millennium Summit, em setembro de
2000 - www.un.org/millenniumgoals/ ).

Mais informações poderão ser obtidas
em: Item Comunicação, Christiane Mario-
tto: christiane.mariotto@item.com.br, que
assessorou a adesão da Fujitsu ao
United Nations Global Compact. A
Fujitsu (www.fujitsu.com) é líder no
fornecimento de soluções de negócio
baseadas em TI para o mercado mun-
dial. Com aproximadamente 175 mil
funcionários suportando clientes em 70
países,  combina um quadro mundial de
especialistas em sistemas e serviços
com produtos de computação e comu-
nicação extremamente confiáveis e
microeletrônic avançada para oferecer
valor agregado aos clientes. Com sede
em Tóquio, registrou receitas consoli-
dadas de 4,6 trilhões de ienes (aproxi-
madamente 47 bilhões de dólares) no
ano fiscal encerrado em 31 de março
de 2009.

Em seguida, os Dez Princípios do
United Nations Global Compact.

Direitos Humanos
Princípio 1: Apoiar e respeitar a
proteção de direitos humanos reco-
nhecidos internacionalmente;
Princípio 2: Certificar-se de não
compactuar com violações dos di-
reitos humanos.

Direitos do Trabalho
Princípio 3: Apoiar a liberdade de
associação e o efetivo reconhecimen-
to do direito à negociação coletiva;
Princípio 4: Abolir toda forma de
trabalho forçado e compulsório;
Princípio 5: Erradicar o trabalho in-
fantil;
Princípio 6: Eliminar a discrimina-
ção associada ao emprego e à pro-
fissão.

Meio Ambiente
Princípio 7: Apoiar uma abordagem
preventiva para mudanças am-
bientais;
Princípio 8: Empreender iniciativas
para promover maior responsabili-
dade ambiental;
Princípio 9: Incentivar o desenvol-
vimento e a difusão de tecnologias
que não agridem o meio ambiente.

Combate à Corrupção
Princípio 10: Lutar contra toda for-
ma de corrupção, incluindo extor-
são e suborno.   ❖
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ualidade, certamente, é
palavra-chave de nossa
sociedade, palavra-mis-

são não esquecida pela
longevidade que acompanha toda a
história comercial e industrial. Numa
metamorfose contínua, a evolução
das exigências dos clientes inquietos,
diante dos riscos que os acompanham,
criam árbitros na busca do sucesso
econômico, num mercado responsá-
vel, que precisa de caução constante
para prevenir falhas que possam afli-
gir seus fidelizados consumidores.

Qualidade é um exercício de ges-
tão que reúne reflexão e prática, filo-
sofia de trabalho em qualquer setor
emergente, neste Brasil que encabe-
ça o BRIC (Brasil, Rússia, Índia e
China) e agora do G-20. No setor de

Q

REQUISITOS DE MELHORES
PRÁTICAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS E

CONTROLES ESSENCIAIS.

alimentos a meta é aprimorar com-
petências para obtenção do alimento
seguro  e satisfação dos consumido-
res, sempre numa ênfase de melhoria
dos produtos finais e serviços presta-
dos. Estímulos para a especialização
profissional são crescentes e dispo-
níveis, reflexo da necessidade de for-
mação de mão-de-obra atuante nas
práticas multidisciplinares, com visão
crítico-construtiva em food safety.
Nesse contexto, a área de legislação
sanitária traça a busca de maiores e

José Carlos Giordano

JCG Assessoria em Higiene e
Qualidade, São Paulo.

umbrellagmp@terra.com.br

melhores padrões, enquanto a área
técnica de normalização brasileira -
no caso ABNT -  consolida o traba-
lho, convergindo para o objetivo co-
mum da segurança dos alimentos.

É clara a demonstração de um
momento, onde aperfeiçoamento e
tecnologia, em conexão com profis-
sionais de talento e caráter, reescre-
vem valores para resgate da vocação
nas boas práticas. Seja com base
numa visão de macro ambiente e re-
lações, em que a consciência comer-
cial interage num ápice de "Global
Sourcing", seja na realidade da apli-
cação prática, num cotidiano de ser-
viços de alimentação em qualquer
estabelecimento de bairro que nós
mesmos, como consumidores, fre-
quentamos.  ❖
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contexto do alimento segu-
ro é linha-mestra nesta
norma, oficializada em no-

vembro de 2008. Quem compartilha
as 24 páginas de sua real aplicação,
demonstra que deseja assegurar que
as boas práticas e os controles ope-
racionais (POPs) essenciais estão
implantados, implementados e manti-
dos, situação e requisitos indispensá-
veis para certificação do estabeleci-
mento no cumprimento food safety de
práticas higiênico-sanitárias. Os fun-
damentos descritos na itrodução da
norma são as etapas de controles
operacionais do Sistema APPCC:
monitoramento de limites críticos;
ações corretivas evidenciadas em
caso de desvios; vVerificação dos
procedimentos para suas adequações;
documentação do sistema e seus con-
troles e procedimentos.

O escopo de execução tem sin-
cronia com a RDC 216 da Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, do Ministério da Saúde), e dá
disposições rigorosas para questões
de qualidade atreladas ao correto fun-
cionamento de padarias, cantinas,
bufês, pizzarias, supermercados, lan-
chonetes, confeitarias, churrascarias,
pastelarias, bares, açouques, cafete-
rias, comissarias, sorveterias, rotis-

serias, concessionárias, delicatessens,
cozinhas escolares e hospitalares, res-
taurantes e similares. É rede vastíssi-
ma de serviços para cada unidade de
produção ou serviço que atue com:
manipulação, preparação, fraciona-
mento, armazenamento, distribuição,
transporte, exposição à venda e en-
trega de alimentos preparados para
consumo.

O programa de boas práticas, no
item 5.2, inclui: edificações, layout e
instalações físicas; suprimento de
água; descarte de efluentes, esgoto e
caixa de gordura; iluminação e insta-
lações elétricas; ventilação, climatiza-
ção e exaustão; instalações sanitári-
as dos funcionários; equipamentos,
móveis e utensílios; higienização de
instalações, equipamentos móveis e
utensílios; potabilidade de água, gelo
e vapor; manejo de resíduos; contro-
le integrado de vetores e pragas ur-
banas; higiene, saúde e capacitação
da equipe; controle de visitantes; cri-
térios de seleção de fornecedores e
aquisição de insumos; procedimentos
operacionais padronizados.

Os procedimentos de monitora-
mento , item 5.4.2, precisam ser es-
tabelecidos de forma a prevenir epi-
sódios de falhas, através do emprego
de instrumentos confiáveis, checa-

O

ABNT NBR 15.635
REQUISITOS DE BOAS PRÁTICAS HIGIÊNICO-

SANITÁRIAS E CONTROLES ESSENCIAIS.

gens sensoriais e análises microbio-
lógicas. É o "sempre alerta" constan-
te, reforçando a boa previsibilidade.

Os ditos limites críticos, item 5.4.3,
precisam ser desenvolvidos, pois são
os indicadores de monitoramento e
objeto da convergência de critérios de
legislação, experiência validada e pes-
quisa de estudos científicos. É o pas-
so inicial de estudo, varredura das si-
tuações que permeiam o bem feito ,
do contaminado .

As ações corretivas, para evidên-
cias de ajustes de incertezas e desvi-
os detectados  no dia a dia, item 5.4.4,
precisam ser registradas, para histó-
rico da perícia da equipe em realinhar
nefastas situações de risco aos co-
mensais. É converter para o correto,
eliminando distúrbios.

Os procedimentos de verificação,
para convicção de que os monitora-
mentos são conduzidos adequada-
mente, item 5.4.5, precisam ser im-
plementados pelo estabelecimento.
Havendo situação falível, o POP deve
ser reavaliado e reescrito. É o con-
trole do controle, visibilidade da ex-
celência.

Registros utilizados, item 5.4.6,
precisam ser descritos em documen-
tação, atendendo quesitos de legibili-
dade, atualização, datação, chancela
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do responsável, controle de emissão
e arquivo. É a disciplina da ferramenta
5W1H1S, o bom gerenciamento da
rotina. Essa rotina precisa, engloba
três categorias de alimentos manipu-
lados e preparados em serviços de
alimentação, expostos à venda emba-
lados ou não: alimentos cozidos, man-
tidos quentes e expostos ao consumo
da população; alimentos crus, manti-
dos refrigerados ou à temperatura
ambiente, expostos ao consumo de
pessoas; alimentos cozidos, mantidos
refrigerados, congelados ou à tempe-
ratura ambiente, que necessitem ou
não de aquecimento antes do consu-
mo popular.

  Os cuidados básicos de higiene
a serem repassados aos manipulado-
res são encontrados em vasta litera-
tura, como, por exemplo, na Cartilha
Higiene e Segurança dos Alimentos
(www.qualidadeemquadrinhos.com.br),
sendo as atitudes e posturas corretas
imprescindíveis na rotina do pessoal,
desde o primeiro dia.

RESPONSABILIDADES  E
COMPROMISSOS.

Uma administração consciente.
A norma, no item 4.3, prestigia a

transparência e óbvia honestidade
requerida aos administradores,  co-
brando evidências de responsabilida-
de e autoridade no estabelecimento,
para  implementação, manutenção e
atualização das boas práticas. Con-
templa coordenação, compromisso,
comunicação. Impulsiona conheci-
mento aos processos cognitivos de
GMP.

É a matriz dos 4 C's: compromis-
so; coordenação; conhecimento; co-
municação. Cooperação da alta ad-
ministração é o quinto "C" em aten-
der as recomendações dos Respon-
sáveis Técnicos.

Quebram o paradigma da acomo-
dação técnica e prioridade só os aspec-
tos comerciais no segmento food servi-
ce . Abre caminho para aacertificação,

em consonância com a ISO 22.000,
desde que haja ruptura nas situações
bizarras de 'por fora tudo lindo - por
dentro tudo findo', pois investimentos
(provisão de recursos, item 4.3.2) são
exigidos. As instalações e aspectos es-
truturais obrigatoriamente precisarão
evoluir. Cadeiras do projeto e manuten-
ção precisam se intercalar com as ca-
deiras da qualidade e produção, numa
mesa profícua .

Esta normativa é uma transição
irrefutável e positiva para aprimorar
Higiene e Qualidade, em preparações
seguras e saudáveis, prova eloquente
que há mudanças para melhor no
ramo varejo. Que assim seja uma
guinada para estimular os bons pro-
fissionais da área.  Se aplicada - e

para sê-lo necessitará de 'Especialis-
tas em Qualidade Sanitária",  conquis-
tando bons resultados em GMP e
HACCP, virá trazer disciplina e re-
construção num cenário desgastado,
que hoje negligencia a importância das
BPF avançadas e atitudes sérias em
qualidade. Serão necessários contin-
gentes de bons expertises .

Bem vinda NBR 15.635 ! Sua ins-
tituição plena trará mais um segmen-
to ao anel de Food Safety, que se con-
solida cada vez mais na sinergia de
normas técnicas, cursos e capacita-
ções do pessoal na dinâmica em se-
gurança higiênica e tecnológica e tra-
rá atitudes verdadeiras e proativas na
busca permanente do alimento sani-
tariamente seguro. Pense nisso!  ❖
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RESUMO

Esta pesquisa visou a implemen-
tação de análise do consumo de ali-
mentos funcionais e da prática de
atividade física, tendo como base
amostra (n=303) de integrantes de
um Campus universitário situado no
interior do estado de São Paulo (Bra-
sil). Os dados foram obtidos por meio
dos instrumentos: International Phy-
sical Activity Questionnaire – IPAQ
versão curta, com vistas à análise do
nível de atividade física e Questio-
nário de Frequência Alimentar –
QFA- contendo rol de alimentos re-
conhecidos pelas suas propriedades
funcionais. A comunidade do Cam-
pus foi classificada em quatro cate-
gorias: funcionários docentes, fun-

cionários não docentes, alunos de gra-
duação e alunos de pós-graduação.
A coleta dos dados foi viabilizada por
meio da Internet. Os instrumentos
foram disponibilizados via web, com
acesso restrito aos integrantes da co-
munidade do Campus. A participa-
ção foi voluntária e anônima. A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da FOP - Unicamp.
As análises relativas ao consumo ali-
mentar envolveram os recursos do
software Dietsys versão 4.1. O siste-
ma - Statistical Analysis System - SAS
foi utilizado para elaboração das aná-
lises estatísticas. Participaram da pes-
quisa 42,9% de homens e 57,1% de
mulheres. Os resultados relativos ao
consumo apontam para superiorida-
de da qualidade da dieta habitual no

tocante à contribuições dos alimen-
tos considerados funcionais do gru-
pamento feminino.Destaca-se, tam-
bém, a maior variabilidade da dieta
dos pós-graduandos e dos funcioná-
rios não docentes. Em relação ao ní-
vel de atividade física, 10,9% dos
participantes foram classificados
como sedentários com predomínio
da situação entre os participantes do
gênero masculino e funcionários não
docentes Acredita-se que os resulta-
dos possam contribuir na elaboração
de intervenções que visem a promo-
ção da qualidade de vida.

Palavras-Chave: Alimentos funcio-
nais. Consumo de alimentos. Ativi-
dade física.

SUMMARY

This survey aimed at the imple-
mentation of analysis of the functio-
nal food consumption and the prac-
tice of physical activity, by having as
base sample (n=303) of people in a
university Campus in the interior of
Sao Paulo State (Brazil). The data
were gotten by means of instruments
such as: International Physical Acti-
vity Questionnaire - IPAQ short ver-
sion, with sights to the analysis of the
level of physical activity and Questi-
onnaire of Feeding Frequency - QFA
- containing a roll of food recogni-
zed by its functional properties. The
community of the Campus was clas-
sified in four categories: professor
board, employees not professors,
graduation students and post-gradu-
ation students. The collection of the
data was made possible by means of
the Internet. The instruments were set
available through the web, with res-
tricted access to people of the Cam-
pus community. The participation
was voluntary and anonymous. The
survey was approved by the Com-
mittee of Ethics in Research of the
FOP - Unicamp. The relative analy-
ses to the feeding consumption invol-
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ved the resources of Dietsys softwa-
re version 4.1. The system - Statisti-
cal Analysis System - SAS was used
for elaboration of the statistical
analyses. The survey had 42.9% of
men’s participation and 57.1% of
women. The relative results to the
consumption point to the superiority
of the quality of the habitual diet in
regard to contributions of foods, con-
sidered functional of the female grou-
ping. It is highlighted the biggest
variability of the diet of the post-gra-
duate students and employees not
professors. In relation to the level of
physical activity 10.9% of the parti-
cipants were classified as sedentary
with predominance of the situation
among the participants of the male
gender and employees not profes-
sors. It is believed that the results can
contribute in the elaboration of in-
terventions that may aim at the pro-
motion of the quality of life

Keywords: Functional foods. Fee-
ding consumption. Physical activity.

INTRODUÇÃO

os últimos anos é con-
sensual o reconheci-
mento que a dieta, além

de prover os nutrientes necessários
para as demandas do organismo,
pode fornecer compostos capazes de
modular as funções orgânicas e pre-
venir doenças.

Esses componentes ou substânci-
as bioativas ou elementos funcionais,
como também são conhecidos, po-
dem estar presentes naturalmente no
alimento ou serem adicionadas aos
alimentos industrializados (MELO et
al., 2004).

Os alimentos funcionais podem
ser definidos como aqueles que vão
além de sua fonte básica de nutrien-
tes e que possuem propriedades que
permitam exercer algum benefício

extra à saúde (COLI; SARDINHA;
FILISETTI, 2002).

Há fortes indícios sobre a existên-
cia de relações entre os efeitos bené-
ficos de nutrientes essenciais ou não
e as modificações nos processos ce-
lulares que desencadeiem efeitos fi-
siológicos protetores à saúde.

Tais constatações decorreram da
ênfase atribuída às pesquisas que vi-
sam compreender cada vez mais, a
relação entre dieta e saúde e a influ-
ência na ocorrência de doenças crôni-
co-degenerativas, como câncer e do-
enças cardiovasculares (FREWER;
SCHOLDERER E; LAMBERT,
2003).

De acordo com Coli, Sardinha e
Filisetti (2002), as doenças crônicas
que despertam grandes preocupações
como câncer, obesidade, doenças
cardiovasculares, mantêm associa-
ção com a dieta adotada.

Os nutrientes são necessários para
o desenvolvimento e crescimento
normal do ser humano e também
para protegê-lo contra os riscos ca-
racterísticos das agressões genéticas,
ou do meio ambiente. Nesse contex-
to, os alimentos funcionais são indi-
cados para o alcance de bons níveis
de saúde e qualidade de vida (AN-
GELIS, 2001).

Da mesma forma, há fortes evi-
dências que atestam os benefícios da
prática sistemática de atividade físi-
ca para a promoção da saúde.

Estima-se que pequenos aumen-
tos nos níveis de atividade física em
populações sedentárias poderiam
causar um impacto maior na redu-
ção de doenças crônicas. No entan-
to, embora a importância da ativida-
de física na manutenção da saúde
seja bem aceita, os níveis dessas têm
sido muito reduzidos nas sociedades
modernas (GOMES; SIQUEIRA;
SCHIERI, 2001).

A prática sistemática de ativida-
de física tem sido indicada frequen-
temente por médicos e especialistas,
tanto para a prevenção, como para a

reabilitação de diferentes tipos de
doenças sejam essas, cardiovascula-
res, endócrino-metabólicas, do siste-
ma ósteo muscular e ainda da esfera
psíquica (HERRERA, 2001).

Portanto, o conhecimento dos ní-
veis de atividade física de grupos
populacionais é de extrema impor-
tância, uma vez que, a reduzida fre-
quência está relacionada ao compro-
metimento funcional do organismo
e, consequentemente, exerce impac-
to negativo sobre a qualidade de vida
dos indivíduos.

A presente pesquisa tem como
objetivo descrever o consumo e ali-
mentos funcionais e a prática da ati-
vidade física em população integran-
te de comunidade universitária.

MATERIAL E MÉTODOS

Os participantes de ambos os gê-
neros são pertencentes às categorias
de servidores (funcionários docentes
e funcionários não docentes) e da
categoria de alunos (graduação e pós
- graduação) de comunidade univer-
sitária. O estudo foi previamente
aprovado pelo Comitê de Ética da
Faculdade de Odontologia de Piraci-
caba (FOP) da Universidade de Cam-
pinas (UNICAMP).

Os dados relativos à frequência de
consumo de alimentos funcionais fo-
ram obtidos por meio de Questionário
de Frequência Alimentar (QFA). Tal
instrumento foi elaborado especifica-
mente para a presente pesquisa, previa-
mente testado e posteriormente calibra-
do, para utilização final.

A seleção dos alimentos que in-
tegram o formulário de frequência
alimentar baseou-se na literatura dis-
ponível, especificamente no que diz
respeito às substâncias presentes em
tais alimentos (alimentos funcionais)
e seus reconhecidos benefícios para
a saúde humana.

A lista dos alimentos compreende
vários itens e dentre esses tem desta-
que bebidas como chá verde, vinho tin-

N
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to, sucos à base de soja, “leite” de soja.
Integram o grupo, cereais como aveia
e linhaça e entre as hortaliças o alho,
cebola, tomate, entre outras. Óleos de
girassol, canola e azeite de oliva tam-
bém participaram da listagem. Legu-
minosas como a soja e frutas por exem-
plo, uva vermelha, goiaba, laranja, maçã
foram incluídas na lista

Para identificar os alimentos citados
com maior frequência pelos participan-
tes realizou-se o cálculo de citações de
acordo com a atribuição de respostas
aos grupos de alimentos.

Com vistas à viabilização do cál-
culo de energia e nutrientes, os ali-
mentos selecionados pelos partici-
pantes e suas respectivas quantida-
des foram cadastrados no software
Dietary Analisys System (Dietsys)
versão 4.1 desenvolvido pelo Insti-
tuto Nacional do Câncer dos EUA
(BLOCK et al. 1994). Todos os da-
dos referentes ao consumo alimen-
tar foram digitados duplamente por
pessoas previamente treinadas.

Para a análise do nível de atividade
física, utilizou-se do questionário Inter-
national Physical Activity Questionai-
re (IPAQ) versão curta.

Toda a coleta de dados foi reali-
zada por meio da internet mediante
prévio convite, encaminhado via e-
mail a todos os membros da comu-
nidade universitária.

Um sistema de autenticação digi-
tal com o uso de senha foi adotado
para assegurar que o usuário preen-
chesse apenas um formulário. Dessa
forma, somente as pessoas que pos-
suíam webmail do sistema da univer-
sidade tiveram autorização para par-
ticipar.

Para análise estatística utilizou-se
o software Statistical Analysis System
- SAS (1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O grupo de voluntários foi cons-
tituído por 303 indivíduos, desses
42,9% e 57,1% de homens e mulhe-

res, respectivamente. Quanto à cate-
goria de servidores nota-se que
16,8% dos indivíduos pertenciam à
categoria de funcionários docentes e
24,4% funcionários não docentes.
No que diz respeito à participação
dos alunos observou-se maior equi-
líbrio: 30% dos participantes eram
alunos de graduação e 28,8% discen-
tes dos cursos de pós-graduação.

A média de idade dos participan-
tes foi de 28 anos, obtendo-se a ida-
de mínima de 18 anos e máxima de
63 anos.

Para conhecer os alimentos inte-
grantes da dieta, citados pelos parti-
cipantes de ambos os gêneros, foi
calculada a frequência relativa dos
dados referentes às informações for-
necidas pelos integrantes da amos-
tra.

Deve ser considerado que para o
grupo das bebidas a frequência de
citações mais expressiva refere-se ao
suco natural. Do grupo de óleos e
temperos, o azeite de oliva recebeu
maior número de citações. Dentre o
grupo de leguminosas, destaca-se o
feijão, com 281 citações.

Quando se considera o grupo de
hortaliças, recaiu sobre a alface o
maior número de citações (n =289).

Entre os cereais o pão integral
ocupou posição de destaque, rece-
bendo 199 citações. Cabe destacar
que, entre as frutas, a preferência dos
indivíduos recaiu sobre a banana
(276 citações).

Supõe-se que uma das motiva-
ções para a escolha de tais alimentos
decorreu da presença desses no car-
dápio tradicional do restaurante uni-
versitário, onde substancial parcela
de alunos e funcionários realiza suas
refeições pelo menos uma vez ao dia.

Ao comparar as citações dos ali-
mentos, tendo por base os gêneros
dos participantes, observa-se que,
com exceção da cerveja, a maior fre-
quência de citações foi atribuída pelo
grupo do gênero feminino, o que
leva à suposição que as mulheres ten-

dem a escolher de forma mais apro-
priada os alimentos que integram a
sua dieta habitual.

Por outro lado, o alimento menos
referido pelo grupamento feminino
foi o farelo de trigo (n=33) e entre os
homens, a menor frequência de cita-
ções refere-se ao “leite de soja”
(n=18).

Nota-se que os alunos de pós-gra-
duação citaram com maior frequên-
cia as bebidas como a cerveja, vinho
e o “leite de soja”, além da proteína
texturizada de soja (“carne de soja”).
Cabe destacar que esse alimento in-
tegra o cardápio diário do restauran-
te universitário do Campus.

Quanto às hortaliças, merecem
destaque os alimentos, a saber: acel-
ga, alho, cebola, tomate, milho ver-
de, alface e cenoura crua. Sobre es-
sas hortaliças, recaíram de forma
majoritária, as citações registradas
pelos alunos de graduação.

Embora, tendo por base a amos-
tra com distintas características da
população avaliada no presente tra-
balho, Sanches (2002) descreveu a
preferência de escolares por hortali-
ças. Entre os resultados identificou a
alface com 93,8% das citações dos
participantes com idade entre 7 e 14
anos. O autor atribuiu tal resultado
ao fato dessa hortaliça ser comercia-
lizada, em Piracicaba (SP), a preços
relativamente reduzidos e, portanto,
mais acessíveis para expressiva par-
cela da população e também, não
demandar atividades adicionais para
o seu preparo. Para o tomate e ce-
noura foram identificadas propor-
ções de citações de 63,3% e 40%,
respectivamente.

No que se refere ao grupo de cere-
ais observa-se que o farelo de trigo e o
arroz integral foram os alimentos mais
citados pelos alunos de graduação. Os
demais alimentos receberam maior
número de citações atribuídas pelos alu-
nos de pós-graduação.

Os menores números de citações
para o farelo de trigo e granola fo-
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ram identificados entre os integran-
tes do grupo de funcionários não
docentes. Sobre a aveia e o arroz in-
tegral recaíram as menores propor-
ções de citações fornecidas por am-
bas as categorias de servidores.

Os alunos de graduação citaram
com maior frequência as seguintes
frutas (consideradas fontes de diver-
sas vitaminas essenciais): abacaxi,
acerola, goiaba, mamão, banana, la-
ranja, maçã.

Esses resultados sugerem que os
alunos de pós-graduação adotavam
um comportamento alimentar que
pode ser considerado como saudá-
vel, se for tomado como referência
o rol de citações de alimentos regis-
trados no QFA.

Analisando os resultados, obser-
va-se que, de forma geral, os alunos,
integram o grupo que citou de for-
ma mais expressiva, os alimentos
listados no QFA e tal comportamen-
to pode ser atribuído ao fato desses
alimentos serem tradicionalmente
servidos no restaurante universitário,
onde parcela expressiva dos discen-
tes realiza, diariamente, pelo menos
uma refeição. Cabe destacar que o
cardápio adotado no restaurante uni-
versitário do Campus contempla uma
variabilidade expressiva de frutas e
hortaliças.

Dessa forma, acredita-se que,
principalmente os alunos dos cursos
de graduação, beneficiam-se com o
consumo de alimentos que possuem
propriedades funcionais.

O binômio “dieta-saúde” repre-
senta um novo paradigma no estudo
dos alimentos e merecem destaques
os produtos alimentícios que contêm
ácidos graxos poliinsaturado, ôme-
ga 3 e linoléico conjugado, as fibras,
algumas vitaminas e os minerais e
ainda os compostos fitoquímicos
(PADILHA; PINHEIRO 2004).

Meletis (2005), destaca a impor-
tância do tratamento da hipertensão
por meio de mudanças consistentes
no estilo de vida como, por exem-

plo, a intensificação da prática de
exercícios físicos, o aumento da in-
gestão de potássio e magnésio e a
diminuição do consumo de sódio.

Cabe destacar que as hortaliças
verdes, cereais e produtos lácteos são
fontes de magnésio e tais alimentos
constituem parte expressiva das op-
ções contidas no QFA (instrumento
adotado nesta pesquisa).

Acrescenta-se também a laranja
e a banana, frutas ricas em potássio
e que se destacam por receber ex-
pressivo número de citações regis-
tradas pelos participantes da pesqui-
sa. Provavelmente as citações decor-
rem do fato de apresentarem baixo
custo, praticidade ou mesmo integrar,
tradicionalmente, a dieta tradicional
da população brasileira.

As análises envolvendo os ali-
mentos integrantes do QFA foram
elaboradas por meio da utilização do
software Dietsys.

Para a análise dos dados obtidos
nessa pesquisa foram estabelecidas
comparações dos valores identifica-
dos para os grupos de alimentos; ob-
serva-se que as leguminosas foram
os alimentos consumidos com me-
nor variabilidade semanal e mensal.
Também foram as leguminosas, os
alimentos ingeridos diariamente em
menores quantidades (avaliada pelo
número de porções), mesmo quan-
do se compara tal resultado com o
consumo dos alimentos integrantes
do grupo de óleo e temperos. Trata-
se de situação que desperta preocu-
pação, se for considerada a impor-
tância das leguminosas, fontes apre-
ciáveis de fibras, aminoácidos e fer-
ro, nutrientes essenciais para o bom
funcionamento do organismo.

As hortaliças, por sua vez, revela-
ram maior variabilidade mensal e tal
situação pode ser atribuída ao fato des-
se grupo ocupar posição de destaque
(quantidade ingerida) entre os alimen-
tos listados no QFA. As bebidas foram
mais citadas, portanto, são as mais con-
sumidas (diariamente e semanalmen-

te). Tal resultado era esperado, tendo
em vista que esse grupo é parte impor-
tante da dieta da parcela da população
brasileira.

Em relação ao consumo, obser-
vou-se que os funcionários não do-
centes foram aqueles que registra-
ram maior ingestão de alimentos
que integram o grupo das bebidas,
dos óleos e temperos, das legumi-
nosas e das hortaliças. Os alimentos
pertencentes ao grupo dos cereais
foram mais consumidos pelos alunos
de pós-graduação e as frutas pelos
funcionários docentes e funcionários
não docentes.

Os alunos da pós-graduação in-
geriram maior quantidade de alimen-
tos que integram o grupo formado
pelos cereais. Nota-se que esses ali-
mentos são frequentemente conside-
rados fontes importantes de fibras.

Verificou-se também que ambas
as categorias dos servidores (docen-
tes e não docentes) consumiram fru-
tas de forma mais expressiva e, por-
tanto, se beneficiaram dos nutrien-
tes, especialmente vitaminas e fibras,
comumente presentes nesses alimen-
tos.

A variabilidade do consumo se-
manal de alimentos pode ser classi-
ficada como maior quando conside-
rados os resultados obtidos para a
categoria formada pelos funcionários
não docentes, no tocante às bebidas,
óleos e temperos, leguminosas, hor-
taliças e frutas. Maior variabilidade
semanal de ingestão, no que tange
ao grupo dos cereais, foi identifica-
da entre os pós-graduandos.

No tocante à variabilidade men-
sal verificou-se que a superioridade
do consumo identificado entre os alu-
nos de pós-graduação, para o grupo
de bebidas, leguminosas e cereais.

Para o grupo de óleos e tempe-
ros, os funcionários não docentes
apresentaram ingestão com maior
variabilidade, enquanto o consumo
dos funcionários docentes pode ser
classificado como mais expressivo
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quando são consideradas as hortali-
ças e frutas.

Destaca-se, portanto, o consumo
de alunos de pós-graduação e dos
funcionários não docentes, tendo em
vista que os resultados indicaram
uma maior variabilidade da dieta,
comportamento que deve ser enfati-
zado em programas que visem a pro-
moção da alimentação saudável.

Estudo realizado por Neumann et
al. (2006), envolvendo funcionários
das sedes de secretarias estaduais do
município de São Paulo, de ambos
os gêneros e com idade de 18 anos,
identificou que 88% dos 1271 indi-
víduos foram classificados como se-
dentários,36% identificados como
obesos e 27% eram tabagistas. Os
autores observaram que os indiví-
duos com menores rendimentos fa-
miliares e menor escolaridade (nível
fundamental) adotavam dietas con-
tendo alimentos ricos em sódio, gor-
dura saturada e açúcares.

No presente estudo, no que diz
respeito ao nível de atividade física
observou-se que 60,1% dos indiví-
duos eram ativos, 15,2% demonstra-
ram ser insuficientemente ativos,
13,9% apresentaram nível de ativi-
dade física elevado (classificando-se
como muito ativos) e 10,8% dos par-
ticipantes podem ser considerados
sedentários.

Em relação ao sedentarismo os
resultados obtidos junto à comuni-
dade universitária, revelam-se simi-
lares àqueles encontrados por Mat-
sudo et al. (2002), por meio da utili-
zação do IPAQ e tendo por base
amostra composta por 2001 indiví-
duos de ambos os gêneros, com ida-
de entre 14 e 77 anos de idade, resi-
dentes de 29 cidades do Estado de
São Paulo, cuja população supera
mais de 100.000 habitantes. A pes-
quisa revelou que o sedentarismo no
Estado de São Paulo alcançava cer-
ca de 8,8%.

De forma geral, é possível obser-
var que é entre os grupos de alunos

de graduação (35,2%) e de pós-gra-
duação (29,1%) que maiores propor-
ções de indivíduos ativos foram iden-
tificadas.

Por outro lado a concentração dos
indivíduos sedentários predomina na
categoria de funcionários não docen-
tes (48,5%) seguida por funcionários
docentes (24,2%).

 Tal resultado sugere que funcio-
nários não docentes e docentes po-
dem obter substanciais benefícios
para a saúde, se forem motivados, por
meio de programas que estimulem a
prática regular de atividade física, a
alterarem seus hábitos.

Problemas clínicos graves e co-
muns, como as coronariopatias, a
hipertensão arterial, obesidade, dis-
túrbios de humor entre outros estão
direta ou indiretamente relacionados
com a ausência da atividade física
(MELLO; ANTUNES, 2005).

Publicação da Organização Pana-
mericana da Saúde - OPAS (2003),
registra que pelo menos 60% da po-
pulação global não pratica o míni-
mo de atividade física. O baixo nível
de atividade física relaciona-se a cer-
ca de 1,9 milhão de óbitos no mun-
do por ano. De 31 a 51% das pesso-
as se exercitam de forma insuficien-
te e a prática da atividade física e a
educação física estão diminuindo nas
escolas principalmente, quando são
considerados dados obtidos junto ao
grupamento feminino. Tal situação
é reconhecida como uma variável
que contribui para o aumento da obe-
sidade infantil.

CONCLUSÕES

A adoção de tecnologia avança-
da (com sistemas de informações,
como foi o caso da utilização de In-
ternet) para obtenção dos dados se
revelou eficaz, econômica e ambien-
talmente correta, viabilizando a ob-
tenção de expressivo rol de informa-
ções que permitiu a descrição da
qualidade de vida, nível de ativida-

de física e consumo alimentar dos
participantes.

A comunidade universitária apre-
sentou consumo alimentar pouco
variável, principalmente em relação
às frutas e hortaliças. No entanto, o
grupo feminino revelou que opta,
majoritariamente, pelo consumo dos
alimentos que integram a pesquisa e
estão associados à prevenção de
doenças,e notadamente aquelas iden-
tificadas como crônicas não transmis-
síveis.

Em relação ao nível de atividade
física os resultados indicam que
60,0% dos participantes foram clas-
sificados como ativos, no entanto, foi
identificada proporção expressiva
(15,2%) que revelou comportamen-
to insuficientemente ativo e 10,8%
foram classificados como sedentári-
os. Tal situação é mais expressiva no
grupo de servidores e, de forma ge-
ral, acarreta prejuízos à saúde.

 As conclusões constituem subsí-
dios para elaboração de estratégias
que visem melhorias na qualidade de
vida da comunidade do Campus,
além de sinalizar as necessidades de
intervenções no ambiente universi-
tário.
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RESUMO

Os íons metálicos são necessários
para muitas das funções vitais do
organismo humano. A ausência de
alguns deles pode ocasionar sérias
doenças, tais como: anemia, por de-
ficiência de ferro; retardamento do
crescimento de crianças, por falta de
zinco; e má formação óssea em cri-
anças, por falta de cálcio. Alguns
metais e semi-metais, por sua vez,
quando presentes no organismo hu-
mano, podem causar intoxicações.
São exemplos clássicos: o arsênio, o
chumbo, o cádmio e o mercúrio.
Neste artigo, são apresentadas algu-
mas das funções desempenhadas
pelo metal cobre, assim como os prin-
cipais alimentos necessários em nos-
sa dieta alimentar, que contém este
metal. O cobre é um dos principais
metais presentes no corpo humano.
Encontra-se distribuído praticamen-
te em todo o organismo, mas em di-

ferentes concentrações, o que indica
seu papel funcional. As atividades
protéicas como; a tirosinase, a cito-
cromo oxidase e a ceruloplasmina,
são basicamente regidas pelo cobre.
Apesar da grande importância no
corpo humano, seu excesso no or-
ganismo é nocivo, pela interferência
nas atividades catalíticas normais de
algumas enzimas.  A presente revi-
são teve como principal objetivo le-
vantar as questões de responsabili-
dade social de quanto são necessá-
rias pesquisas periódicas para re-ava-
liar a composição dos alimentos e o
controle da sua qualidade; estudos,
não só no que diz respeito ao cobre,
mas, no âmbito metais, pois sua es-
sencialidade faz parte da nossa reali-
dade e sua importância é vital para a
humanidade.

Palavras-chave: Cobre. Composi-
ção dos alimentos. Organismo hu-
mano.

SUMMARY

The metal ions are necessary for
many vital functions of the human body.
The absence of some of them can cau-
se serious diseases, as: anaemia, by
iron deficiency, children growth delay,
by zinc lack; and bad bone formation,
by calcium lack. Some metals and semi –
metals, turn, when present in the human
body, can cause intoxications. Classical
examples are: the arsenic, the lead, the ca-
dmium and the mercury. In this article are
presented some of the functions carried out
by the copper metal, like this the main foods
necessary in our food diet, that contain this
metal. The copper is one of the metals pre-
sent on human body. It’s distributed almost
in all body, but in different concentrations,
what indicate your function. The protein ac-
tivities as: the tironiasy, the oxidade cyto-
chrome, and the ceruloplamin, are
basically conducted by the copper. In
spite of the big importance in the hu-
man body, your excess in the body is
noxious, by the interference on the nor-
mal catalytic activities of some enzyme.
The present review had as main aim to
raise the questions of social responsi-
bility of how many periodic researches
are necessary to re-evaluate the food
composition and your quality control;
studies, not only about copper, but, in
metals sphere, cause your essentiality
is part of our reality and your impor-
tance is vital for the humanity.

Keywords: Copper. Food’s compo-
sition. Human body.

INTRODUÇÃO

cobre é um dos principais
metais presentes no cor-
po humano. Encontra-se

distribuído praticamente em todo o or-
ganismo, mas em diferentes concen-
trações, o que indica seu papel funcio-
nal. As atividades protéicas como; a ti-
rosinase, a citocromo oxidase e a ceru-
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loplasmina, são basicamente regidas
pelo cobre. Apesar da grande impor-
tância no corpo humano, seu excesso
no organismo é nocivo, pela interfe-
rência nas atividades catalíticas normais
de algumas enzimas. Este metal pode
ser encontrado em carnes, frutos-do-
mar, em muitos vegetais, cereais e no-
zes. Estima-se que na dieta, são neces-
sários de 2 a 5 mg de cobre por dia.
Após a digestão do alimento, o cobre é
assimilado e então distribuído para os
tecidos, soro, glóbulos e fígado. Esse
processo é chamado de fluxo normal
de cobre. Pequenas mudanças podem
ser desprezíveis e não levam a maiores
complicações. Todavia, grandes alte-
rações podem provocar graves distúr-
bios e até doenças, as quais, podem ser
decorrentes tanto do excesso como tam-
bém da ausência de cobre, causando a
hiper e hipocupremia, respectivamen-
te. A mais conhecida enfermidade de-
corrente dos distúrbios do metabolis-
mo do cobre é a degeneração hepato-
lenticular ou doença de Wilson, que a
primeira vista, parece tratar-se de um
caso de hipercupremia. Os sintomas
apresentados pelos pacientes são: peso
do lado direito do corpo (dilatação da
cápsula do fígado), dores ao correr e
andar (alterações musculares), mudan-
ça na cor da pele tornando-a amarela
(alteração da função bioquímica do fí-
gado) e tremores fortes nos dedos (al-
terações nervosas) (SARGENTELLI,
1996). Segundo Bezerra (1995), os sin-
tomas da doença de Wilson caracteri-
zam-se pela precipitação do metal nas
córneas e pela destruição do fígado e
do tecido nervoso.

Todos os sistemas de um organis-
mo trabalham em conjunto no sentido
de manter suas condições internas com-
patíveis com a vida, neste sentido, uma
falha nesse controle pode determinar
uma doença ou até mesmo a morte do
organismo. O metabolismo do cobre
pode ser considerado como um fator
de risco. Segundo Waggoner et
al.(1999), o cobre está associado a do-
enças neurodegenerativas, como: do-

enças de Menkes, doenças de Wilson,
aceruloplasminemia, esclerose e doen-
ça de Alzheimer (AZEVEDO et al.,
2003).

ESSENCIALIDADE

Até 1928 sabia-se que o cobre era
constituinte da hemocianina-pigmento
responsável pelo transporte de oxigê-
nio em invertebrados. Após essa data,
foi reconhecido como elemento essen-
cial para os vertebrados, quando se
demonstrou que a anemia de ratos ali-
mentados somente com leite podia ser
corrigida pela adição de cinzas de ori-
gem animal e vegetal que continham
sulfeto de cobre (UAUY, et al.,1998).

A essencialidade desse metal deve-
se à sua incorporação a um grande nú-
mero de enzimas e proteínas estrutu-
rais. O papel do cobre nas atividades
enzimáticas de óxido/redução se deve
à sua habilidade em funcionar como
um elétron intermediário de transferên-
cia. Em alguns processos é requisitado
como co-fator, em outros como com-
ponente alostérico, conferindo estrutu-
ra apropriada para a ação catalítica. É o
principal componente do centro catalí-
tico de diversas enzimas redox e sua
presença é essencial para processos fi-
siológicos normais, como respiração
celular, síntese de melanina, biossínte-
se de tecido conectivo, defesa contra
radicais livres e metabolismo de ferro
intracelular (MILNE, 1998; WHO,
2000).

A toxicidade do cobre pode ser atri-
buída a disfunções resultantes de inte-
rações inapropriadas entre o metal e
estruturas celulares. Desta forma, ape-
sar do cobre ser tratado como um vital,
este pode representar um perigo para a
natureza, quando presente em concen-
trações elevadas, devendo então seu
lançamento para o ambiente estar sob
controle (MILNE, 1998; WHO, 2000).

É notório que, uma vez o cobre li-
berado no ambiente, um conjunto de
reações químicas complexas ocorrem
em função de diversos parâmetros

químicos da água, os quais, por sua vez,
podem variar em função da hidrodinâ-
mica local.

Niencheski e Baumgarten (2000),
relataram que as concentrações de me-
tais associados ao material em suspen-
são dependem das variações de pH,
salinidade e das características do ma-
terial em suspensão. Sendo assim, di-
versos fatores químicos da água, tais
como; matéria orgânica dissolvida, pH,
dureza e composição iônica, podem
modificar a toxicidade do cobre, de-
vendo, portanto, necessariamente ser
levados em consideração na avaliação
dos limites permissíveis de lançamen-
to de metais no ambiente.

MEIOS DE EXPOSIÇÃO DO METAL COBRE

A população pode estar exposta ao
cobre pelo ar, água e alimentos. A in-
tensidade da absorção de cobre por via
pulmonar depende do tamanho da par-
tícula (poeira, fumo ou névoa), concen-
tração e frequência respiratória.

Outras fontes de exposição ao co-
bre são o hábito de fumar, pigmentos a
base de cobre e algicidas, uso de dis-
positivo intra-uterino e amalgamas
(WHO, 1998).

As concentrações de cobre na água
de beber variam gradativamente, de-
pendendo: da dureza da água; pH; tipo
e tubulações e de torneiras (MOORE,
1997). Concentração de poucas de
micro grama a 1mg-L tem sido relata-
da (HSDB, 2000). A água de baixa
dureza e alcalinidade, passando por
tubulações de cobre pode lixiviar o
metal elevando sua concentração na
água de beber.

FORMAS TÓXICAS E EFEITOS À SAÚDE

As manifestações decorrentes da
deficiência do metal incluem disfunção
cardíaca, aumento de lipoproteínas de
baixa densidade e elevação da fração
do colesterol de alta densidade, dimi-
nuição da metionina e encefalinas leu-
cínicas, diminuição de cobre-zinco,
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superóxido dismutase eritrocitária e di-
minuição da depuração de glicose
(WHO, 1998).

A toxicidade aguda decorrente da
ingestão de cobre não é frequente em
seres humanos e usualmente relacio-
nados à ingestão acidental ou intencio-
nal e à contaminação de bebidas
(WHO, 1998). Vários casos de exposi-
ção aguda únicas são relatados segun-
do a literatura. Tais relatos referem-se
ao uso de sulfato de cobre nas doses de
0,4 a 100mg Cu e os sintomas apre-
sentados foram: vômitos, sensação de
ardor epigástrico, diarréia, melena, li-
turgia, anemia hemolítica aguda, dano
renal e hepático, neurotoxicidade, au-
mento da pressão sanguínea e frequên-
cia respiratória (BRACELOUX, 1999;
WHO, 1998).

Níveis excessivos de cobre inibem
os grupos sulfidrilas das enzimas, tais
como glicose-6-fosfatase e glutation
redutase, os quais são responsáveis por
proteger os organismos contra os da-
nos provocados pelos radicais livres.
A inibição da glicose-6-fosfatase leva
à hemólise. A intoxicação aguda por
cobre causa erosão do epitélio gas-
trintestinal associado à necrose cen-
trilobular do fígado e necrose tubu-
lar dos rins (BRACELOUX, 1999;
WHO, 1998).

A exposição aguda de poeira e
fumo contendo cobre podem irritar os
olhos, nariz e garganta, provocando
tosse, espirros e sangramentos nasais.
Os fumos metálicos podem promover
a febre dos fumos, caracterizada pos
sintomas semelhantes à gripe, associa-
dos são sabores metálicos na boca, fe-
bre e calafrios, broncoconstrição e tos-
se (BRACELOUX, 1999; MEDITEX,
2000).

Como o cobre é um elemento es-
sencial, há várias desordens no seu
mecanismo de homostase que resultam
na sua deficiência ou toxidade. Dentre
eles, citam-se distúrbios genéticos de
Menkes e de Wilson.

A doença de Wilson é uma doença
metabólica, recessiva, autossômica,

hereditária que resulta na alteração do
gene destinado ATP7â no cromosso-
mo 13. Esta anormalidade promove
uma toxidade crônica ao cobre por cau-
sar um defeito no transporte do metal.
Baixas concentrações de ceruloplasmi-
na facilitam o acúmulo de concentra-
ções elevadas do metal primeiramente
no fígado, seguido do cérebro e demais
órgãos. Este acúmulo resulta na inabi-
lidade de excreção do cobre via bile
(BRACELOUX, 1999; BREWER,
1998).

A síndrome de Menkes é uma de-
sordem recessiva ligada ao cromosso-
mo X a qual ocorre em aproximada-
mente dentre 200.000 nascidos vivos.
As condições clínicas dos portadores
desta síndrome relembram o estado de
deficiência de cobre, caracterizada por
anomalias ósseas, retardo metal seve-
ro, degeneração neurológica e óbito na
infância. O gene relacionado a esta pa-
tologia, MNK, codifica 1.500 aminoá-
cidos do tipo P relacionadas à ATPase.
O cobre acumula-se em algumas célu-
las, como os fibroblastos, células renais
e placentárias, refletindo a marcante
redução na primeira fase de transporte
do cobre do sangue ao fígado após a
absorção, impossibilitando a incorpo-
ração do metal às enzimas cobre – es-
pecíficas (CORDANO,1998; KENN et
al. 1998; WHO, 1998).

Outro aspecto importante a ser
considerado é o efeito das diferentes
vias de contaminação sobre a toxici-
dade dos metais. Visto que os orga-
nismos são expostos aos contaminan-
tes, tanto por via direta (metal dissol-
vido na água) quanto por via indire-
ta (transferência nutritiva), testes to-
xicológicos, considerando os efeitos
subletais dos contaminastes obtidos
via dieta, são ecologicamente impor-
tantes. Deve ser considerado que a
presença de alimento no meio expe-
rimental pode influenciar amplamen-
te a toxicidade aguda e crônica do
cobre por uma modificação tanto na
química da água, conforme discuti-
do anteriormente, quanto nas rotas

de acumulação do metal (BARCA-
ROLLI, 2004).

Os autores Ferreira et al. (2005),
determinaram os teores de cobre em
vários alimentos típicos brasileiros se-
gundo pesquisa realizada por eles e
publicada na revista Food Chemistry
em 2005. Foram coletadas duzentos e
seis amostras de alimento em lojas de
varejo de várias cidades na região su-
deste do Brasil.  As amostras coletas
foram: carne e produtos do peixe, ovos
de galinha, frutas, produtos de grãos,
legumes, produtos assados, legumes
folhosos e florais, raízes e derivados do
leite, ameixas secas, farinha lácteaTM
de farinha e NescauTM. De acordo
com Anuário Estatístico do Brasil (1992)
e Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (1977), esses alimen-
tos são usualmente consumidos no Bra-
sil.

A técnica utilizada para a determi-
nação de cobre é a Espectrofotometria
de Absorção Atômica. Em uma pes-
quisa realizada em 2005, utilizando a
técnica descrita anteriormente, os resul-
tados obtidos, mostraram que: o maior
teor de cobre foi detectado no fígado
de boi (6.06mg/100g de produto fres-
co) e os menores teores nas amostras
de leite e filé de peixe, com valores
abaixo de 0.01mg/100g de produto
fresco. Feijões crus, NescauTM e trigo
inteiro tiveram teores de cobre de 0.44
a 1.04mg/100g de comida fresca. Ou-
tros alimentos, como frutas, legumes,
produtos de grão, produtos assados,
raízes e produtos de carne tiveram teo-
res de cobre que variam de 0.02 a
0.41mg/100g (FERREIRA et al, 2005).

Ferreira et al. (2005), ainda comen-
tam que houve variações nos níveis de
cobre no mesmo tipo de alimento vin-
dos de diferentes regiões e também de
diferentes variedades. Outros investiga-
dores observaram diferenças em teo-
res de minerais de alimentos devido à
variedade de vegetais e características
de solo. Além destes fatores, o uso de
fungicidas baseados em cobre pode
também contribuir para estas variações.
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Isto pode explicar a detecção de altos
níveis de cobre em algumas frutas (REI-
LLY, 1991), por exemplo, o kiwi com
0.31mg/100g em fruta fresca.

CONCLUSÕES

O cobre é um oligoelemento essen-
cial para muitas formas de vida, entre
elas, o ser humano. Tal qual o ferro
(para cuja absorção é necessário) con-
tribui na formação de glóbulos verme-
lhos e na manutenção dos vasos san-
guíneos, nervos, sistema imunológico
e ossos.

O cobre é transportado na sua
maior parte através do fluxo sanguí-
neo em uma proteína denominada ce-
ruloplasmina e quando é absorvido pelo
intestino, é transportado até o fígado
unindo a albumina.

Como o cobre deposita-se prefe-
rencialmente no cérebro e no fígado
os sintomas encontrados são inicial-
mente decorrentes do comprometi-
mento destes dois órgãos. Sintomas
do excesso de cobre ligados às alte-
rações cerebrais incluem: distúrbios
emocionais, depressão, nervosismo
e irritabilidade, sintomas semelhan-
tes aos do mal de Parkinson e altera-
ções semelhantes à esquizofrenia e
demais distúrbios psiquiátricos. Ou-
tras alterações ligadas ao excesso de
cobre: fadiga, dores musculares e nas
juntas, anemia hemolítica, queda de
vitamina A, necrose hepática, icterí-
cia e lesão renal. Além disso, o au-
mento de cobre está associado ao
aumento de radicais livres.

Após um período no qual o ser hu-
mano tinha a sua alimentação baseada
apenas nos abundantes recursos da
natureza, o homem passou a plantar,
criar animais e produzir o seu próprio
alimento. Com surgimento de alimen-
tos preparados, começaram a ocorrer
os problemas relacionados com doen-
ças transmitidas pelos alimentos e com
a rápida deterioração devida, principal-
mente, à conservação inadequada dos
mesmos.

Hoje, é uma questão de responsa-
bilidade social conscentizar-nos de o
quanto são necessárias pesquisas perió-
dicas para re-avaliar a composição dos
alimentos e o controle da sua qualida-
de; estudos, não só no que diz respeito
ao cobre, mas, no âmbito metais, pois
sua essencialidade faz parte da nossa
realidade e sua importância é vital para
a humanidade.

REFERÊNCIAS

AZEVEDO, S. M.; CARDOSO, M.G.;
PEREIRA, N. P.; RIBEIRO, C.F.S.;
SILVA, V.F.; AGUIAR, F.C.; Levan-
tamento da contaminação por cobre nas
Aguardentes de cana-de-açúcar produ-
zidas em Minas Gerais. Revista Ciên-
cia e Agrotecnologia, Lavras. v.27, n.3,
p.618-624, 2003.

BARCELOUX, D.G. Copper. Clinical To-
xicology, vol. 37, nº 2, p. 217 – 230,
1999.

BEZERRA, C. W. B.; Caracterização quí-
mica da aguardente de cana-de-açú-
car Determinação de álcoois, ésteres e
dos íons Li+1, Ca+2, Mg+2, Cu+2   e   Hg+2.
São Carlos: Instituto de Química de São
Carlos, 53p.,1995.

BREWER, G. J. Wilson disease and cani-
ne copper toxicosis. American Journal
Clinical Nutrition, vol. 675, p. 1087S
– 1090S, 1998.

CORDANO, A. Clinical manifestations of
nutritional copper deficiency in infants
and children. American Journal Cli-
nical Nutrition, vol. 67S, p. 1021S –
1026S, 1998.

FERREIRA, K.S.; GOMES, J.C.; CHA-
VES, J.B.P. Copper content of com-
monly consumed food in Brazil. Food
Chemistry, v. 92, 29–32, 2005.

HSDB - HAZARDOUS SUBSTANCE DATA
BANK. Copper: in: TOMES CPSTM SYS-
TEM. Toxicology, occupational and
environmental series. Englewood: Mi-
cromedex, 2000. CD-ROM

KEEN, C. L.; URIU-HARE, J. Y.; HAWK,
S.N.; JANKOWSKI, M. A.; DASTON,
G.P.; KWIK-URIBE,C. L.; RUCKER,
R. B. Effect of copper deficiency on pre-

natal development and pregnancy ou-
tcome. American Journal Clinical
Nutrition, vol. 67S, p.1003S – 1011S,
1998.

MEDITEXT - MEDICAL MANAGE-
MENT. Copper. In: TOMES CPSTM
SYSTEM. Toxicology, occupational
medicine and environmental series.
Englewood: Micromedex, 2000. CD-
ROM.

MOORE, R. M.; IMRAY, P.; DAMERON,
C.; CALLAN, P.; LANGLEY, A.;
MANGAS, S. Copper South Austra-
lia: National Environmental Depart-
ment. Published by the National Envi-
ronmental Health Forum Monographs,
Metal Series Nº 3, 1997.

NIENCHESKI, L .F.; BAUMGARTEN, M.
G Z. Distribution of particulate trace
metal in the southern part of the Patos
Lagoon Estuary. Aquatic Ecosystem
Health and Manangement - The Offi-
cial Journal of the Aquatic Ecosystem
Health and Management Society. 3:
p.515-520. 2000.

SARGENTELLI, V.; MAURO, A. E.;
MASSABNI, A.C.; Aspectos do Meta-
bolismo do cobre no homem. Química
Nova, São Paulo, v. 19, n.3, p. 290-
293, 1996.

UAUY, R.; OLIVARES, M.; GONZALEZ,
M. Essentiality of copper in humans.
American Journal Clinical Nutrition,
v.67S, p.952S-959S, 1998.

WAGGONER, D. J.; BARTNIKAS, T. B.;
GITLIN, J. D. The role of copper in Neuro-
degenerative disease. Neurolobiology of
Disease, Washington. v. 6, p. 221- 230, Apr.
1999.

WHO – WORLD HEALTH ORGANIZA-
TION., 1989, Mercury. Geneva. (En-
vironmental Health Criteria 86)

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL.
IBGE, Rio de Janeiro. 1992.

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAA E ESTATÍSTICA. Con-
sumo alimentar: antropometria. Rio de
Janeiro (Estudo Nacional de Despesa Fa-
miliar, v.1. Dados Preliminares, t.1), 1977.

REILLY, C. Metals contamination of food.
London: Elsevier Applied Science,
1991.  ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 200932

ARTIGOS

ANÁLISE MICROBIOLÓGICA DE

LEITE HUMANO COLETADO EM

BANCO DE LEITE DE HOSPITAL

PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE

CAMPO GRANDE – MS.

Adriane Spalanzani 

Anna Carolina de Carvalho Ferrari

Curso de Nutrição - Universidade Para o Desenvolvimento do
Estado e da Região do Pantanal

Kettelin Arbos
 Universidade Para o Desenvolvimento do Estado e da Região

do Pantanal


 spalanzani@hotmail.com

RESUMO

Este estudo teve por objetivo ana-
lisar o padrão microbiológico do lei-
te humano ordenhado (LHO) cru,
coletado em Banco de Leite Huma-
no (BLH). Foram realizados ensaios
microbiológicos em 15 amostras de
leite humano, em triplicata, nas quais
verificou-se a presença de coliformes
totais em 5 amostras (33,33%), au-
sência em 100% das amostras  para

Staphylococcus coagulase positiva e
Salmonella sp. As 15 amostras ana-
lisadas apresentaram alta contagem
de bolores e leveduras. Os resulta-
dos mostraram um grau de contami-
nação no LHO cru, sendo que a por-
centagem de bolores e leveduras
apresentou-se em nível elevado. Con-
clui-se que a avaliação microbioló-
gica deve ser instituída como rotina
para obter a manutenção da qualida-
de do leite humano ordenhado cru,

de forma a reduzir o risco de vincu-
lação de doença transmitida por ali-
mento.

Palavras-chave:  Contaminação. Sta-
phylococcus. Salmonella. Bolores.
Leveduras.

SUMARY

This study was aimed at analy-
zing the pattern of microbiological
human milk ordenhado (LHO) raw,
collected in Bank of Human Milk
(BLH). Microbiological tests were
conducted on 15 samples of human
milk, in triplicate, in which it was
found the presence of total coliform
in 5 samples (33.33%), absence in
100% of samples for Staphylococcus
coagulase positive and Salmonella
sp. The 15 samples tested showed
high count of molds and yeasts. The
results showed a degree of contami-
nation in the LHO raw, and the per-
centage of molds and yeasts presen-
ted itself in high level. It follows that
the microbiological assessment must
be established as a routine for the
maintenance of the quality of human
milk ordenhado raw, so as to redu-
ce the risk of linkage of disease trans-
mitted by food.

Keywords: Contamination. Sta-
phylococcus. Salmonella. Molds.
Yeasts.

INTRODUÇÃO

egundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS),
o leite humano é definido

como o alimento mais completo para
a criança nos primeiros seis meses
de vida, sendo capaz de suprir todas
as necessidades energéticas, protéi-
cas, de vitaminas e minerais, evitan-
do assim uma série de doenças. Os
bebês alimentados apenas com lei-
te materno encontram-se na fase
mais sadia de sua vida, pois este

S
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preenche perfeitamente suas de-
mandas de nutrição e de higiene
(NETO, 2001).

Contudo, Novak (2002) afirma
que, sob o ponto de vista tecnológi-
co, o leite humano é um alimento não
estruturado, pois não dispõe de ne-
nhum tipo de barreira física que sir-
va de obstáculo à penetração de mi-
cro-organismos contaminantes.

Em função disso o leite humano
ordenhado, advindo do Banco de
Leite Humano oferecido aos lacten-
tes, que são incapazes de mamarem
naturalmente ou que recebem o leite
em quantidades insuficientes de suas
mães, deve possuir uma alta quali-
dade microbiológica. Vale ressaltar
que, conforme Castro (2006), quan-
do o leite humano (LH) é manipula-
do, como ocorre nos Bancos de Lei-

te Humano (BLH), há exigência do
emprego de tecnologias adequadas
devido aos micro-organismos pre-
sentes no ambiente comum à mãe, à
criança e a utensílios usados para ar-
mazenar o LH.

Segundo Novak (2001), a veicu-
lação de micro-organismos poten-
cialmente patogênicos por meio do
leite humano ordenhado, pode ser
um fator de risco potencial para seus
receptores, associado ao fato do mes-
mo ser rico em nutrientes, ter alto teor
de atividade de água livre (AW) e pH
próximo ao neutro, ou seja, apresen-
ta condições ideais para o desenvol-
vimento de micro-organismos pato-
gênicos, por isso se torna de extre-
ma importância um controle micro-
biológico do Leite Humano Orde-
nhado, objeto deste trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada com
amostras de leite humano ordenha-
do (LHO) cru, doados por mães que
fazem a ordenha manual em domi-
cílio e doam para o Banco de Leite
Humano (BLH) de um Hospital Pú-
blico de Campo Grande – MS.

A coleta para a análise microbio-
lógica foi realizada no BLH do Hos-
pital Público, que segue as normas
técnicas da Rede Nacional de Ban-
cos de Leite. Todas as amostras fo-
ram coletadas de forma asséptica,
armazenadas em tubos de ensaio es-
téreis, identificadas com o código da
doadora e transportadas imediata-
mente em caixa isotérmica até o la-
boratório de Microbiologia dos Ali-
mentos da Universidade para o De-

Tabela 1 – Resultado da pesquisa microbiológica nas 15 amostras de LHO cru obtidas em um banco de leite de Campo Grande- MS.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 200934

ARTIGOS

senvolvimento do Estado e da Re-
gião do Pantanal (UNIDERP). As
análises tiveram início no momento
da entrada no laboratório e foram
realizadas com controle empregado
de cepa padrão de E.coli ATCC/
25922, Staphylococcus ATC/25923
e Salmonella sp. ATCC/14028. Fo-
ram analisadas 15 amostras em tri-
plicata, onde as coletas foram reali-
zadas em duas séries de oito e sete
amostras.

ENUMERAÇÃO DE COLIFORMES TOTAIS E
TERMOTOLERANTES

Foi realizada conforme a metodo-
logia alternativa para a detecção de
coliformes totais, estabelecida pelo
instituto FIOCRUZ (Normas Técni-
cas da Rede BLH – BR 2005), que
consiste no inóculo de 4 alíquotas de
1 mL cada, pipetadas de forma inde-
pendente, em tubos com 10mL de
caldo verde brilhante, com tubos de
Durhan em seu interior. Após a ino-
culação e incubação, a presença de
gás no interior do tubo caracteriza
resultado positivo, que por sua vez,
deve ser repicado com auxílio de
uma alça bacteriológica para tubos
contendo Caldo Verde Brilhante lac-
tose bile (BGBL) e tubos contendo
caldo Escherichia coli (EC).

STAPHYLOCOCCUS COAGULASE, CONTAGEM DE
BOLORES E LEVEDURAS E SALMONELLA SP.

Para as demais análises desenvol-
vidas, foram utilizados os métodos
oficiais descritos pelo APHA (2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme a resolução RDC nº 12/
2001 (BRASIL, 2001), o padrão mi-
crobiológico para Leite Humano de
Banco de Leite Humano, estabelece
uma contagem permitida de até 100
UFC/mL para micro-organismo ae-
róbios mesofilos, ausência para os
grupos de Coliformes Totais a 35º C,

Staphylococcus coagulase positiva
em 1 mL e Salmonella em 25 mL.

O resultado das análises microbio-
lógicas das 15 amostras de LHO cru
revelou que 5 delas (33,33%) apre-
sentavam micro-organismos do gru-
po coliformes totais, com populações
variando de 9,1x10 a 2,4x10-3 NMP/
mL. As amostras analisadas mostra-
ram-se negativas para Sthaphylococ-
cus coagulase positiva e Salmonella
sp., no entanto houve crescimento de
bolores e leveduras em todas as
amostras analisadas, com contagens
variando de 3x10-1 a 2,5x10-4,
como demonstrado na Tabela 1.

Diante do exposto, 33,33% das
amostras analisadas apresentaram a
presença de coliformes totais acima
do permitido pela legislação, que
para este produto mostra-se bastante
restritiva, uma vez que não permite
a presença deste grupo de micro-or-
ganismos devido à vulnerabilidade
da clientela receptora.

Segundo o estudo de Castro
(2006), em 60 amostras de LHO cru,
75% apresentaram-se positivas para
coliformes totais. Em relação a este
grupo de micro-organismos este es-
tudo obteve menor contaminação,
uma vez que 33,3% das amostras
apresentaram contagens de colifor-
mes totais acima do permitido.

Carvalho (2000), verificou em
suas análises, presença de coliformes
totais e termotolerantes em 88% das
61 amostras de LHO cru. Enquanto
que no estudo de Novak e Almeida
(2002), das 343 amostras de LHO
cru do BLH do Instituto Fernando
Figueira em 31,2% foram detectados
coliformes totais.

Nos estudos realizados por Ka-
miya (2003), foram encontrados re-
sultados positivos para coliformes em
59,57% das amostras, provenientes
de coleta externa de LHO cru. Mas
nas amostras coletadas internamen-
te no BLH, os resultados foram ne-
gativos para a presença de colifor-
mes totais.

Nas análises de Costa, Souza e
Filho (2004), detectou-se a presença
de coliformes totais e termotoleran-
tes em 20% das 15 amostras analisa-
das de LH pasteurizado rejeitado
pelo controle de qualidade do banco
de Leite Anita Cabral.

Neto et al (2001), verificaram em
seu estudo que na enumeração de
coliformes totais e termotolerantes,
os valores obtidos foram de menor
que 0,3 e a maior ou igual a 240
NMP/mL.

No presente estudo, a porcenta-
gem de amostras com resultados po-
sitivos para coliformes totais e termo-
tolerantes, revelou-se alta quando
comparada com os resultados de
Costa (2004), uma vez que foi anali-
sado o mesmo número de amostras,
fato que salienta a importância do
conhecimento das mães doadoras
perante as técnicas de manipulação,
ordenha e armazenamento do LHO.

Os resultados das análises de Sta-
phylococcus coagulase e Salmone-
lla sp. demostraram-se satisfatórios
com 100% de ausência. Fato também
descrito por Bortolozo et al (2004),
que apresentaram em suas análises
resultados negativos para a presença
tanto de Staphylococcus aureus
quanto para Salmonella.

Carvalho (2000), observou resul-
tado positivo de Staphylococcus au-
reus para 13 amostras de LHO cru,
das 61 amostras analisadas. Porém,
no estudo de Castro (2006), das 60
amostras analisadas de LHO cru,
46,66% foram positivas para Sta-
phylococcus coagulase positiva. Nú-
meros maiores foram encontrados nas
análises de Costa, Souza e Filho (2004),
onde 77% das 30 amostras estudadas
encontraram-se contaminadas por Sta-
phylococcus coagulase.

A presença de Bolores e Levedu-
ras pode ser indicativa de contami-
nação ambiental, ou condições higiê-
nicas insatisfatórias. De acordo com
as análises todos os resultados foram
positivos, ou seja, 100% das amos-
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tras contaminadas, ao contrário, o
estudo de Serafini et al. (2003), re-
velou a presença de bolores e leve-
duras em 22,2% e 25,7% de suas 338
amostras analisadas, sendo que
22,2% para LHO cru e 25,7% para
leite pasteurizado.

Nos resultados de Carvalho
(2000), as contagens positivas de
bolores e leveduras variavam  de <10
á 104 UFC/mL.

Os resultados positivos para coli-
formes totais e termotolerantes em 5
amostras, eleva a importância da edu-
cação das mães doadoras, perante as
técnicas de manipulação e armaze-
namento do LHO.

Vale ainda ressaltar que, segun-
do Serafini (2003), o controle de
qualidade como uso da contagem de
leveduras em LHO, pode ser um
bom indicativo de problemas de hi-
giene, estocagem ou transporte, pois
a presença de bolores e leveduras
pode indicar contaminação advinda
do meio ambiente ou resultado de
manipulação e condições higiênico-
sanitárias inadequadas, assim como
afirmam Campos, Junior e Pinotti
(2001), onde as leveduras podem ser
encontradas em vários habitats, in-
clusive na derme humana, podendo
portanto vir á contaminar o LHO no
ato da ordenha, caso não haja uma
adequada higienização das mãos e
mamas.

Fato também visto para Staphylo-
coccus, uma vez que, conforme Cas-
tro (2006), são sugeridos cuidados
higiênicos aos manipuladores de
LHO, já que este micro-organismo é
naturalmente encontrado na pele e
fossas nasais dos seres humanos.

CONCLUSÃO

O leite humano é um excelente
meio de cultura para a maioria dos
micro-organismos encontrados na
natureza. Como pode ser observado
neste trabalho, no Leite Humano Cru,
foram detectados coliformes totais e

bolores e leveduras, o que poderia
resultar em um perigo biológico ao
bebê se este leite não fosse submeti-
do ao processo de pasteurização co-
mumente empregado na rotina de
um Banco de Leite.

Desta forma, recomenda-se que
o controle microbiológico seja insti-
tuído como procedimento de rotina
em BLH, atendendo as exigências
do Ministério da Saúde, de forma que
se possa garantir a oferta de leite hu-
mano isento de agentes contaminan-
tes, evitando assim que os recém-nas-
cidos alimentados com este leite ve-
nham a se contaminar pela ingestão de
micro-organismos patogênicos.
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RESUMO

As mudanças no estilo de vida nas
cidades têm levado os consumido-
res a fazerem suas refeições fora do
domicílio. Devido a isto, percebe-se
um aumento do número de estabe-
lecimentos que disponibilizam refei-
ções coletivas, sendo que muitas ve-
zes os donos dos estabelecimentos
desconhecem a normativa RDC
nº216 de 2004 (ANVISA) que legis-
la sobre as Boas Práticas de Fabrica-
ção (BPF). Assim, esta pesquisa tem
como objetivo averiguar o conheci-
mento e a implementação das BPFs
pelos proprietários de restaurantes da
cidade de Farroupilha (RS). Os re-
sultados mostram que inúmeros re-

querimentos da RDC 216 não estão
implementados por desconhecimen-
to desta normativa pelos entrevista-
dos.

Palavras-chave: Restaurantes self
service. Segurança dos alimentos.
RDC 216.

SUMMARY

The changes in the lifestyle in the
cities have led the consumers do their
meals out of the residence.  Due to
this, perceives an increase of the
number of establishments that dispo-
se collective meals, being that many
times the owners of the establishments
do not know to normative RDC nº216

of 2004 (ANVISA) that legislates
about the Practical Boas of Making
(BPF).  So, this research has as ob-
jective to ascertain the knowledge
and the implementation of the BPFs
by the holders of restaurants of the
city of Farroupilha (RS).  The results
show that endless number applicati-
ons of the RDC 216 are not imple-
mented by unfamiliarity of this nor-
mative by them interviewed.

Keywords: Self service. Food safe-
ty. RDC 216.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, tem
ocorrido, em nível mun-
dial, um aumento do

número de estabelecimentos públi-
cos de alimentação (FURLANETTO
et al, 1982). A emancipação da mu-
lher na sociedade e sua inserção no
mercado de trabalho, a diminuição
do tempo para preparar sua própria
refeição aliados à preferência dos
consumidores por refeições mais
convenientes, por serem de fácil
aquisição e/ou preparo, assim como
o consumo fora do domicílio, prin-
cipalmente em restaurantes self-ser-
vice, têm feito com que o número de
toxinfecções alimentares aumente ao
longo dos anos (DAMASCENO et
al, 2002).

Estudo realizado pelo PNDA/IBGE
em 2002, comprova que no setor de
alimentação, a maior parte da força de
trabalho é composta por trabalhadores
de pouca ou média qualificação e por
trabalhadores por conta própria. O de-
semprego leva um grande número de
profissionais, sem conhecimento espe-
cífico, a montar seu próprio negócio –
como restaurantes, por exemplo- com-
prometendo, muitas vezes, o processo
produtivo e a eficiência da operação.
A desqualificação da mão de obra uti-
lizada nos restaurantes colabora com o

N
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elevado risco à qualidade do alimento.
Devido a estes fatores, a RDC nº216

de 15 de setembro de 2004 dispõe so-
bre o Regulamento Técnico de BPFs
para serviços de alimentação, tendo
como objetivo estabelecer os procedi-
mentos de Boas Práticas para serviços
de alimentação, com a finalidade de
garantir as condições higiênico-sanitá-
rias do alimento preparado.

Frente à importância das BPF em
serviços produtores de alimentos e à
inserção de pessoas não preparadas para
este mercado, o presente trabalho tem
o objetivo de averiguar o conhecimento
e a implementação das BPFs pelos pro-
prietários de restaurantes da cidade de
Farroupilha (RS), conforme a RDC
nº216 de 15 de setembro de 2004 (AN-
VISA).

MATERIAL E MÉTODOS

Uma pesquisa survey foi realiza-
da¸ a qual é utilizada para a obten-
ção de informações por intermédio
de um interrogatório dos participan-
tes, no qual se faz inúmeras pergun-
tas acerca do tema que se está estu-
dando.

A pesquisa foi realizada em algu-
mas etapas: a primeira foi coletar o nú-
mero de restaurantes existentes no
município, através da prefeitura da ci-
dade. A segunda etapa foi a realização
do sorteio dos estabelecimentos que
seriam visitados e seguidos da entre-
vista do proprietário. O sorteio foi de
forma aleatória, onde se usou uma
amostra de 50% do total de estabeleci-
mentos. A terceira etapa consistiu em
estruturar o questionário com base nos
quesitos abordados na RDC 216, de
15 setembro de 2004.

Os restaurantes comerciais de
Farroupilha são o objeto dessa pes-
quisa, porque o número de estabele-
cimentos fornecedores de alimenta-
ção tem aumentado muito no muni-
cípio, observando-se uma falta de
informações sobre as Boas Práticas
de Fabricação e preocupação dos

proprietários com a garantia de uma
alimentação segura.

O total da amostra foi de 20 pro-
prietários de restaurantes do municí-
pio. O questionário aplicado foi do
tipo fechado, composto de pergun-
tas de múltiplas respostas, através de
entrevista pessoal. O período de apli-
cação dos questionários foi de junho
a agosto de 2007. Os dados foram
analisados e apresentados a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com relação ao abastecimento de
água corrente potável, 100% dos pro-
prietários dos restaurantes afirmam
utilizar, mas fica a dúvida se os mes-
mos realizam testes laboratoriais para
verificação da potabilidade da água
semestralmente, conforme exigido
pela legislação. Todos entrevistados
afirmam que as instalações sanitárias
não tem comunicação direta com a
área de preparo dos alimentos, estan-
do assim todos em conformidade
com a RDC 216.

Apenas 50% dos restaurantes pos-
suem uma pia exclusiva para a lava-
gem das mãos; a RDC nº 216, solici-
ta que haja número suficiente para
atender toda área de preparação, por-
tanto, não sendo possível determinar
se os que possuem pia exclusiva a
tem em número suficiente.

Em relação à utilização de objetos
de madeira, 75% dos donos de restau-
rantes relatam não utilizar. Para Nasci-
mento; Barbosa e Chiradia (2007), ins-
trumentos de madeira são proibidos por
lei, já que são de difícil limpeza e per-
mitem acúmulo de material orgânico e
micro-organismos.

Conforme a RDC 216, a área de
preparação deve ser higienizada
quando for necessário ou após o tér-
mino do trabalho. Em 45% dos res-
taurantes avaliados, os donos relatam
que a higienização é realizada sem-
pre que necessário, e no restante a
higienização é feita ao término do
trabalho. Dessa forma, estão em con-

formidade com a ANVISA, entretan-
to, a lei necessita ser mais clara, por-
que a expressão “sempre que neces-
sário” é muito ampla, podendo ser
interpretada de várias maneiras.

Quanto aos produtos utilizados
para higienização das instalações,
equipamentos, móveis e utensílios,
85% dos entrevistados utilizam álco-
ol, 80% utilizam detergente, 35%
usam sabão comercial, 35% possu-
em sabão artesanal, 75% usam de-
sinfetante, 20% fazem uso do hipo-
clorito de sódio e 15% utilizam de-
sengordurante.

Com referência ao registro no
Ministério da Saúde dos produtos
utilizados, 85% dos restaurantes afir-
mam que utilizam produtos registra-
dos. Podemos notar uma incoerên-
cia, pois 35% dos estabelecimentos
usam sabão artesanal, sendo este não
permitido por lei. Cabe salientar que
os produtos devem ter registro no
Ministério da Saúde, para que haja
segurança alimentar. Percebe-se que
é uma prática comum o uso de pro-
dutos domissanitários, os quais não
possuem concentração apropriada
do princípio ativo e, na maioria das
vezes, possuem odor, o qual pode
ser incorporado aos alimentos, entre
outros problemas.

Quanto ao uso de uniforme para
higienização e manipulação de ali-
mentos, 75% dos restaurantes dizem
que o funcionário não utiliza o mes-
mo uniforme e 25% dos estabeleci-
mentos afirmam que é utilizado o
mesmo uniforme, estando estes em
não conformidade com a RDC 216,
que proíbe a utilização do mesmo
uniforme para higienizar sanitários e
manipular alimentos, pois ele se tor-
na fonte de contaminação.

Com relação à coleta de lixo na
área de manipulação de alimentos,
em 90% dos restaurantes são utiliza-
das lixeiras com tampas que preci-
sam ser abertas manualmente, e nos
demais as lixeiras não possuem tam-
pa. Isto demonstra que todos os es-
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tabelecimentos não estão em confor-
midade com a legislação RDC 216
da ANVISA, a qual determina que
as lixeiras devem possuir tampa arti-
culada e acionamento automático
para evitar a contaminação das mãos.

Segundo a ANVISA, os resíduos
devem ser frequentemente coletados
e estocados em local isolado da área
de manipulação. Nessa amostra ob-
servou-se que em 10% dos restau-
rantes o lixo é removido 1 vez ao dia,
em 75% dos estabelecimentos é rea-
lizado de 2 a 3 vezes ao dia, e em
15% dos restaurantes 4 a 5 vezes ao
dia. No geral ocorre uma preocupa-
ção com a remoção dos resíduos,
porém, estes são retirados pelo mes-
mo local por onde recebem as maté-
rias-primas em 60% dos restauran-
tes, demonstrando com isso que a
maioria dos estabelecimentos não
está preocupada com contaminação
cruzada, multiplicação de micro-or-
ganismos patogênicos e atração de
vetores e pragas.

Conforme a RDC 216, da ANVI-
SA, as BPFs determinam que os uni-
formes devem ser limpos e trocados
diariamente, preferencialmente de
cor branca, em bom estado de con-
servação, dotados de aventais de
plástico, exceto nas áreas de cocção
e devem ser utilizados calçados fe-
chados. Para SOUZA (2006), o uni-
forme básico para um manipulador
de alimentos deve constar de prote-
ção de cabelos, camisa, calça e sa-
patos fechados.

Questionados de como é o uni-
forme de seus manipuladores as res-

postas foram: em 95% dos restauran-
tes utiliza-se avental branco e em
35% deles utiliza-se também avental
colorido; nos 100% dos estabeleci-
mentos pesquisados são utilizadas
touca e em 30% dos restaurantes
usam-se bonés por terem funcioná-
rios homens; em 75% deles usa-se
luva de borracha; em 20% calça, mas
a maioria não exige que seja branca,
em 30% utiliza-se tênis antiderrapan-
te, em 40% blusa branca e ninguém
utiliza chinelo e em 5% dos estabe-
lecimentos os funcionários utilizam
botas. No geral, podemos notar que
estão utilizando os itens básicos exi-
gidos pela lei, salvo poucos que pos-
suem tênis antiderrapante, e também
não possuem todo o seu uniforme de
cor clara, como exigido na RDC 216.

Com relação aos colaboradores
passarem por exames médicos perió-
dicos, apenas 25% dos restaurantes
encaminha seus funcionários para
exames. Segundo Souza (2006), a
ANVISA exige 3 tipos de exames
médicos laboratoriais: os admissio-
nais, realizado antes da contratação
do funcionário para evitar que o fu-
turo manipulador seja portador de
doenças que possam comprometer a
qualidade e segurança dos serviços
prestados; os periódicos, para com-
provar a inexistência de doenças e
os demissionais, para demonstrar a
integridade da saúde do funcionário
quando o mesmo é demitido. A mai-
or parte dos estabelecimentos da ci-
dade não está em conformidade em
relação aos exames de saúde dos fun-
cionários.

CONCLUSÃO

Os donos de restaurantes têm uma
vaga idéia sobre BPF, sendo neces-
sário divulgar a RDC nº261 para que
os alimentos oferecidos à população
sejam inócuos.
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RESUMO

Com o aumento da participação
da mulher no mercado de trabalho,
aumentou também o número de cri-
anças assistidas em creches, e com o
crescimento destas instituições em
todo o país, existe uma preocupação
maior em relação à higiene na quali-
dade da alimentação, pois as crian-
ças ficam mais expostas à transmis-
são de doenças infecto-contagiosas
e patologias veiculadas por alimen-
tos. Este estudo teve como objetivo
avaliar as condições de higiene e da
estrutura física na produção e distri-

buição das refeições da UAN de uma
creche filantrópica da cidade satélite
de Ceilândia –DF. Utilizou-se um
check-list adaptado da RDC 275/
2002 - ANVISA, para verificar as
condições físicas e de higiene da
UAN, identificando os pontos de ris-
co mais relevantes. Realizou-se tam-
bém análise microbiológica das mãos
de manipuladores, superfícies e
água, verificando possível contami-
nação por coliformes a 45ºC (fecais),
por Staphylococcus aureus, por co-
liformes a 35º C (totais) e por bacté-
rias mesófilas. Pela aplicação do che-
ck list, observou-se que a creche ob-

teve uma pontuação regular, estan-
do com 37% dos itens analisados em
conformidade. Da análise das mãos
foi verificado que houve a presença
de coliformes a 45º C (fecais) em um
dos manipuladores. Da análise para
Staphylococcus aureus, houve um
crescimento de colônias em número
incontável, com presença de colôni-
as típicas para ambos os manipula-
dores, mas o teste da coagulase foi
negativo para ambos, o que se pode
deduzir que eles não veiculam este
micro-organismo. Da análise das su-
perfícies, houve a presença de coli-
formes a 45ºC (fecais) somente na
panela de preparação. Todas as su-
perfícies apresentaram presença de
bactérias mesófilas em número in-
contável. Para a água, o resultado
para a presença de coliformes a 35º C
(totais) foi negativo, e para bactérias
mesófilas, foi positivo, mas dentro do
padrão, o que não tornou esta água
imprópria para o consumo. Con-
cluiu-se que os hábitos higiênicos
dos manipuladores são fundamen-
tais para a sanidade dos alimentos,
e que a falta de recursos financei-
ros encontrados nas creches filan-
trópicas não deve ser usada como
justificativa para a ausência de me-
didas essenciais para a prevenção
de doenças transmitidas por ali-
mentos, já que a maioria é fácil e
barata de ser implantada.

Palavras-Chave: Creches filantrópi-
cas. Manipuladores de alimentos.
Higiene.

SUMMARY

Regarding the increase of women
participation in the labor market, the
increasing number of children atten-
ded in day-care centers and the re-
levant spread of these institutions in
the whole country, it has provoked a
relevant concern in relation to the
hygiene in the quality of the feeding,
therefore the children are more
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vulnerable to transmission of infec-
tum-contagious illnesses and pato-
logies propagated through foods.
This study aims to evaluate the con-
ditions of hygiene and the physical
structure involved in the production
and distribution of the meals at UAN,
a philanthropic day-care centre at
Ceilândia – DF. A adapted check-
list of the RDC 275/2002 - ANVISA
was used, to verify the physical and
of hygiene conditions of the UAN,
identifying the greatest points of risk.
It was carried out a microbiological
analysis of the manipulators hands,
surfaces and water, verifying possi-
ble contamination by coliforms at
45ºC (fecal), by Staphylococcus au-
reus, coliforms at 35ºC (total) and
for mesophilic bacteria. During the
filling in of the check list, it was ob-
served that the day-care centre got
a regular score, with 37% of topics
analyzed in conformity. The hand
analysis demonstrated that one of the
manipulators had the presence of
coliforms at 45ºC (fecal). The Sta-
phylococcus aureus analysis presen-
ted a growth of colonies in countless
number, with evidence of typical co-
lonies for both the manipulators,
however the test of coagulase was
negative for both deducing that they
do not propagate this microrganism.
Surfaces analysis pointed presence
of coliforms at 45ºC (fecal) only in
the pan used to cook the food. All
the surfaces presented mesophilic
bacteria in countless number. The
water analysis showed the absence
of coliforms at 35ºC (total), but de-
monstrated the presence of mesophi-
lic bacteria inside of the control stan-
dard, which does not makes this wa-
ter improper for consumption.  It was
concluded that the hygienical habits
of the manipulators are basics for the
health of the foods, and that the iden-
tified lack of financial resources in
the philanthropic day-care centers
must not be used as reason for the
absence of essential measures for the

prevention of illnesses transmitted
through foods, since the majority of
these measures is cheap and easily
implanted.

Keywords:  Philanthropic Day-Care
Centers. Food Manipulators. Hygiene.

INTRODUÇÃO

crescente aumento da
participação da mulher
no mercado de trabalho

tem ocasionado um problema de or-
dem social em relação aos filhos que
passaram a ser assistidos em creches.
E com o crescimento destas instituições
em todo o país, tem-se uma preocupa-
ção maior em relação à higiene da ali-
mentação preparada, pois as crian-
ças ficam mais expostas à transmis-
são de doenças infecto-contagiosas
e patologias veiculadas por alimen-
tos.

Em instituições filantrópicas, há
a possibilidade de contaminação nas
refeições produzidas para crianças
devido à grande manipulação dos
alimentos, além do fato dessas sofre-
rem de carência de recursos destina-
dos às reformas e melhorias de con-
dições físicas. É comum encontrar
situações de instalações, equipamen-
tos e utensílios inadequados para a
produção e distribuição de refeições.
Estes são fatores preocupantes, que
podem afetar gravemente a saúde e
o estado nutricional das crianças.

A alimentação constitui um dos
aspectos fundamentais para a saúde
da criança, e é de extrema importân-
cia a adoção de práticas alimentares
adequadas nos seus primeiros anos
de vida (OPAS, 2003).

As refeições servidas em creches
devem passar por um controle mais
rígido de qualidade, já que apresen-
tam risco aumentado de contamina-
ção também pelo contato com uten-
sílios de difícil limpeza, como as pe-

neiras utilizadas para abrandar ali-
mentos servidos aos bebês que ainda
não têm a sua dentição completa. Para
acesso a um bom serviço, deve-se au-
mentar a supervisão e o controle, de
acordo com a legislação vigente.

De acordo com a Resolução nº
59 de dezembro de 1989, publicada
no Diário Oficial do Estado do Para-
ná, há a normatização do funciona-
mento de forma padronizada, de cre-
ches e instituições afins, abrangen-
do questões relacionadas à higiene,
instalações, lactário, fluxo e higiene
de cozinha, monitores, entre outras
(BRASIL, 1989).

Além disso, há a Resolução 216/
2004 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária – ANVISA, que re-
gulamenta as Boas Práticas de Fabri-
cação, complementada pela 275/
2002, e o Codex Alimentarius que,
embora não sejam específicos para
creches, também regulamentam a
produção de refeições/alimentos.

Para garantir a segurança e ino-
cuidade do alimento alguns métodos
e técnicas são empregados, dentre os
principais estão: APPCC (Análise de
Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le), BPF (Boas Práticas de Fabrica-
ção) e a Certificação ISO Série 9000.
A implantação desses sistemas pre-
coniza a aplicação de medidas pre-
ventivas e corretivas e o envolvimen-
to da equipe para seu êxito, exigin-
do a obediência de uma série de eta-
pas que devem ser desenvolvidas e
constantemente reavaliadas; portan-
to, se constitui em um mecanismo
contínuo (LOVATTI, 2004).

Especial atenção deve ser dada
aos manipuladores de alimentos nes-
tes ambientes (funcionários da cozi-
nha, funcionários da distribuição e
monitores), pois os mesmos podem
ser veículos de transmissão de várias
bactérias patógenas que vivem no
organismo humano, podendo conta-
minar alimentos que serão distribuí-
dos às crianças (SILVA JÚNIOR,
2002).

O
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O termo “manipuladores de ali-
mentos”, num sentido amplo, corres-
ponde a qualquer indivíduo que en-
tre em contato com um produto ali-
mentício, nas etapas de produção,
processamento, embalagem, armaze-
namento, transporte, distribuição e
venda de alimentos (OLIVEIRA et
al, 2003). De acordo com Gonçal-
ves et al. (2003), os manipuladores
de alimentos, equipamentos e uten-
sílios podem ser considerados como
fatores de risco de contaminação em
creches.

A contaminação se deve, princi-
palmente, à falta de cuidados higiê-
nicos, inclusive à prática de não ser
lavadas as mãos, após as manobras
de excreção (a porosidade do papel
higiênico permite que as bactérias o
atravessem, atingindo as mãos); tam-
bém o toque das mãos em objetos,
em materiais suspeitos e práticas in-
devidas (coçar ou esfregar o nariz,
cabelos, ouvidos e partes do corpo)
e fumar constantemente (contamina-
ção dos dedos pela saliva) (EVAN-
GELISTA, 2001).

As crianças que convivem com
outras, em ambientes coletivos como
creches, passam a ter mais riscos de
desenvolvimento de doenças infec-
to-contagiosas, tais como a diarréia.
Segundo a Organização Mundial de
Saúde, os índices de mortalidade in-
fantil em decorrência de diarréias
provocadas por toxi-infecções ali-
mentares são muito altos, principal-
mente por ainda estarem com seu sis-
tema imunológico em formação, o
que pode ser grave, podendo até le-
var ao óbito. Por isso nota-se a ur-
gência da programação de aborda-
gens inovadoras em educação na for-
mação de manipuladores de alimen-
tos e monitores em creches, visto que
a mudança de práticas relacionadas a
alimentos não ocorre apenas com in-
formação, mas também com prática.

Cabe aos profissionais engajados
na área de saúde coletiva trabalhar
para que as crianças tenham acesso

a creches de boa qualidade, não só
do ponto de vista pedagógico, mas
também em relação às práticas de
cuidado, de forma a minimizar os ris-
cos à saúde (BARROS et al, 1999).

A presente pesquisa foi realizada
em uma creche filantrópica de Cei-
lândia - DF. Esta atende 75 crianças
de 9 meses a 8 anos, em regime inte-
gral, distribuídas por idade em 4 sa-
las. A unidade possui refeitório e as
refeições são porcionadas por funci-
onários da própria entidade, não exis-
tindo nenhum profissional da área de
nutrição responsável pelo local. A
creche está cadastrada em programa
de doação de alimentos (Cozinha
Brasil - SESI - DF) e não recebe re-
cursos do PNAE (Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar), sendo
amparada por uma igreja evangéli-
ca, e também os pais contribuem com
uma mensalidade equivalente a ¼ de
salário mínimo.

Assim sendo, o trabalho ora apre-
sentado objetivou avaliar as condi-
ções de higiene nas quais as refei-
ções destinadas às crianças são pro-
duzidas e distribuídas, por meio da
elaboração e posterior aplicação de
um instrumento de avaliação técnica
para a verificação dos pontos defici-
tários, e também análise microbioló-
gica de equipamentos, utensílios e
mãos dos manipuladores para se ve-
rificar possíveis contaminações.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi elaborada através
de métodos qualitativos, por extrair
dados do check-list relativos à estru-
tura física e aos colaboradores da cre-
che pesquisada.

A metodologia utilizada consis-
tiu em uma série de visitas investiga-
tivas à creche, onde foram realiza-
das observações próprias e também
perguntas dirigidas aos responsáveis
e funcionários, a fim de diagnosticar
a produção de alimentos, armazena-
mento e estrutura física. Além da

pesquisa de campo foi utilizada tam-
bém a pesquisa bibliográfica.

Foi utilizado o check-list propos-
to e utilizado no projeto: Avaliação
do consumo alimentar de crianças e
das condições de produção de refei-
ções das creches filantrópicas do
Distrito Federal, do Departamento de
Nutrição da Universidade de Brasí-
lia (UnB), para avaliar as áreas de
produção e distribuição de alimen-
tos da creche. Este foi moldado de
acordo com a realidade da creche
estudada.

Para a elaboração do check-list
foram pesquisados 3 (três) check-list
da literatura (Anvisa - Resolução
RDC nº275/2002; o Manual de Vi-
gilância à saúde em creches e pré-
escolares da Prefeitura Municipal de
Campinas - 2001, e o Manual de con-
trole higiênico-sanitário em alimentos
- Eneo Alves da Silva Jr.), onde, de
acordo com as observações, foram se-
lecionados os itens pertinentes às cre-
ches e excluídos os que não eram.

Depois de elaborado, o check-list
foi aplicado na creche. As observa-
ções foram feitas nos horários de pro-
dução e de distribuição dos alimen-
tos. Ao final, os dados coletados fo-
ram analisados para identificação dos
pontos de riscos mais relevantes, e
sugeriram-se as mudanças cabíveis
para a resolução dos problemas en-
contrados.

Aplicação do treinamento

O treinamento foi realizado na
primeira visita, onde, após o horário
de produção, entregou-se uma carti-
lha para os manipuladores e foi rea-
lizada uma palestra, com duração de
30 minutos. Foram explicadas no-
ções básicas de higienização do am-
biente, dos alimentos e pessoal, abor-
dando principalmente a correta lava-
gem das mãos. Também foram cita-
das e explicadas as 10 regras de ouro
da OMS (Organização Mundial da
Saúde) (SILVA JÚNIOR, 2002).
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Análise microbiológica

Foi realizada a análise microbio-
lógica da palma das mãos e os espa-
ços interdigitais de 2 (dois) manipu-
ladores para a verificação de uma
possível contaminação por colifor-
mes a 45ºC (fecais) e Staphylococ-
cus coagulase positiva. Essa coleta
foi realizada no momento da produ-
ção, naqueles que quiseram partici-
par de livre e espontânea vontade,
sendo que, ao aceitar, assinaram um
Termo de Consentimento.

Realizou-se, também, a análise
microbiológica para verificação de
uma possível contaminação por co-
liformes a 45º C (fecais) e bactérias
mesófilas das seguintes superfícies,
que foram escolhidas por terem sido
avaliadas como as de maior risco de
contaminação entre os pontos críti-
cos encontrados: 1 bancada de apoio,
1 bancada de distribuição, 1 panela
e 1 esponja de lavar louça. Na água
do filtro verificou-se uma possível
contaminação por coliformes a 35ºC
(totais) e por bactérias mesófilas.

Todas as análises foram realiza-
das seguindo-se os passos descritos
por Silva et al. (2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pela aplicação do check list, ob-
servou-se que a creche obteve uma
pontuação regular, estando com 57
itens analisados em conformidade, o
que corresponde a 37%.

Esta pontuação foi encontrada
somando-se a quantidade de itens
analisados, e destes, qual a porcen-
tagem correspondente aos itens em
conformidade, que então, foram
comparados e classificados de acor-
do com o Quadro 1.

Os pontos críticos verificados fo-
ram: a geladeira (pois os produtos lá
armazenados estavam misturados,
sem embalagem e sem identificação);
a palha de aço e a esponja; a água;
as mãos das colaboradoras (pela fal-

ta de higiene, uso de adornos, e por
não existir uma pia na entrada da
UAN para correta higienização, o
que aumenta o risco de contamina-
ção pela dificuldade que os manipu-
ladores encontram para estarem sem-
pre lavando as mãos) e uma panela
(utilizada para colocar o alimento
pronto, já cozido, para posteriormen-
te ser porcionado nos pratos).

Da análise das mãos foi verifica-
do que, no manipulador 1, não hou-
ve a presença de coliformes a 45º C
(fecais), pois a turvação do meio e a
formação de gás, sinais indicativos
da presença deste micro-organismo,
não ocorreram. Já no manipulador
2, ocorreram esses sinais, indicando
a presença deste micro-organismo,
fato preocupante, pois pode estar
contaminando os alimentos, vindo a
afetar a saúde das crianças. Cabe res-
saltar que, uma correta lavagem das
mãos já eliminaria esse risco.  Gon-
çalves et al. (2003), nas suas pesqui-
sas nas creches de Recife, verifica-
ram que 3 creches apresentaram a
contagem para coliformes fecais em
número incontável, fora dos padrões
permitidos.

Da análise para Staphylococcus
aureus, houve um crescimento de
colônias em número incontável, com
presença de colônias típicas (pretas,
arredondadas e com halos claros ao
redor), tanto para o manipulador 1
quanto para o manipulador 2.

Para a confirmação dessas colô-
nias, foi realizado o teste da coagu-
lase, e verificou-se que foi negativo
(Staphylococcus coagulase negati-
va) para ambos os manipuladores,
não havendo nenhuma formação de
coágulos.

Na pesquisa de Gonçalves et al
(2003), em todas as creches os re-
sultados foram negativos para Stha-
phylococcus aureus, fato que eles
relacionaram à integridade da super-
fície cutânea dos manipuladores.
Segundo Araújo et al (2005), citado
por Maistro, Hirayama e Martinelli
(2005), havendo positividade para
Sthaphylococcus aureus, porém não
reagente ao teste de coagulase, pode-
se deduzir que as mãos do manipu-
lador não veiculam este micro-orga-
nismo.  Como o resultado encontra-
do no presente estudo foi negativo
para o teste da coagulase, deduziu-
se que as mãos dos manipuladores
analisados também não veiculam
este micro-organismo.

Da análise das superfícies, na
bancada de apoio, na de distribuição
e na esponja de lavar louça não hou-
ve a presença de coliformes a 45º C
(fecais), estando estes micro-organis-
mos presentes na panela de prepara-
ção pela turvação do meio e forma-
ção de gás que foram presenciados.

A contaminação da panela de-
veu-se provavelmente pelo manipu-
lador 2, também com resultado po-
sitivo para coliformes a 45º C (fe-
cais), responsável pelo constante
manuseio desta. Sugeriu-se abolir o
uso da panela, porcionando os ali-
mentos diretamente da panela de pre-
paração para os pratos, eliminando
assim o risco de toxiinfecção alimen-
tar nas crianças.

Houve crescimento de colônias
de bactérias mesófilas, em número
incontável em todas as superfícies
analisadas.

Para a água do filtro, verificou-se
que, dos 10 tubos, o resultado para a

Fonte: SILVA JÚNIOR, 2002.

Quadro 1 - Critérios para classificação de acordo com a pontuação.
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presença de coliformes a 35º C (to-
tais) foi negativo em todos.  No caso
das bactérias mesófilas, observou-se
o crescimento de 5 colônias, estan-
do dentro do padrão estabelecido
pela Portaria nº518/04 (BRASIL,
2004). Verificou-se com isso, que
essa água encontrava-se em condi-
ções higiênico-sanitárias satisfatórias,
não estando imprópria para o con-
sumo.

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados pela
análise microbiológica confirmaram
os dados obtidos pelo check list. Este
é uma boa ferramenta para a identi-
ficação dos pontos críticos, dando
uma visão geral do problema e faci-
litando no momento de sugerir as
mudanças necessárias.

Sugere-se melhor higienização
pessoal dos manipuladores, princi-
palmente em relação às unhas, uso
de esmalte, adornos, uso adequado
de touca, avental, sapato fechado e
também à higienização dos equipa-
mentos e utensílios. Assim também,
como a necessidade de se ter um la-
vatório na entrada da cozinha. O en-
contrado pela análise microbiológi-
ca veio a confirmar a necessidade
dessas mudanças.

Observou-se também a necessi-
dade e a importância dos manipula-
dores estarem participando de trei-
namentos e cursos de capacitação
para a melhora dos hábitos higiêni-
cos no geral, pois estes desempenham
um papel de grande importância para
a sanidade dos produtos, principal-
mente para os alimentos sujeitos a
uma intensa manipulação durante o
seu preparo e distribuição. Portanto,
deve-se considerar a lavagem das
mãos e dos utensílios como um pon-
to crítico de controle nos sistemas
que envolvem a manipulação de ali-
mentos, principalmente em creches,
onde a fragilidade imunológica das
crianças facilita a obtenção de doen-

ças veiculadas por alimentos conta-
minados, o que pode, até mesmo
levá-las ao óbito.

A falta de recursos financeiros
encontrados nas creches filantrópi-
cas pode ser um fator dificultador da
observância de certas normas, entre-
tanto, não deve ser usada como jus-
tificativa para a não adoção de algu-
mas medidas essenciais para a pre-
venção de doenças transmitidas por
alimentos, que são fáceis e baratas
de serem implantadas.
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RESUMO

O controle de tempo e tempera-
tura nas preparações frias e quentes
em um Serviço de Alimentação é de
extrema importância por identificar
riscos inerentes ao inadequado con-
trole térmico no processo de distri-
buição, que podem contribuir para
sua contaminação (SILVA JUNIOR,
2005). O tempo e temperatura de-
mandados para distribuição das pre-
parações representam importantes
parâmetros para promover de forma
segura, alimentos saudáveis preve-
nindo o desenvolvimento de DVA’s
(doenças veiculadas por alimentos).

MONITORAMENTO DA

TEMPERATURA DE PREPARAÇÕES
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MARINGÁ-PR.
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Com este propósito, essa pesquisa
teve o objetivo de avaliar as tempe-
raturas das saladas, à base de molhos
protéicos, em dois estabelecimentos
do tipo self-service na cidade de
Maringá-Pr. Durante o período de
almoço, foram registradas as tempe-
raturas de cinco saladas na distribui-
ção, em três momentos distintos,
(temperatura inicial, temperatura in-
termediária e temperatura final), por
meio da utilização de um termôme-
tro de perfuração da marca Incoterm,
(com variação de –50ºC a +300ºC).
Constatou-se, a partir dos dados co-
letados, que a temperatura das pre-
parações passou do segundo para o

terceiro horário por oscilações con-
sideráveis, cujo motivo deve ser in-
vestigado, para que se descubram as
possíveis causas, uma vez que a tem-
peratura ideal de pratos frios é de até
10ºC por até 4 horas na distribuição
ou entre 10º e 21ºC por até duas ho-
ras, segundo ABERC, 2003.

Palavras-chave:  Temperatura. Tem-
po. Riscos. Distribuição.

SUMMARY

The one controls as of amount of
time and the main control thermos-
tat at the preparations fries and hot
well into a service as of Nourishment
is as of extreme amount of money the
one to visa detect jeopardizes inhe-
rent to the inadequate controls ther-
mal in the process as of apportion-
ment, than it is to can add up about
to your contaminated. The tempo
and the main control thermostat de-
mand about to apportionment of the
preparations, they render important
control information about to secure
peace reliability to nourish and the
range telephone call as of danger,
than it is to as you neglect allows as
the microorganisms in case that she’ll
develop, can bring about the deve-
lopment of DVA’s (ailments vehicu-
lar By food-stuffs). Along this one
porosity have been assessed the tem-
peratures as of two establishments of
type self - I served at the city as of
Maringa, during the period as of lun-
ch registrants the temperature du-
ring the process as of apportionment.
Exists the need urgent as of adopter
measurements on standby as the con-
trols as of amount of time and the
main control thermostat as well as
the processes than it is to antecedes
the creation of the food-stuffs as a
acquirement from the essence prima,
stock per - soups up, soups up and
apportionment. The one objective of
that research he went monitor the
tempo and the temperature as the pre-
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parations frias the base as of bun-
ches protéicos remains bald at the
apportionment in those eateries. I
find that - in case that than it is to the
temperature of that preparations,
well into determined schedules he
underwent sways considerable, the
one to must be evaluated, with the
objective as of bare what the feasi-
ble causes of that sways, since the
temperature ideal as of dishes aloof
is of up to 10ºC By as far as 4 hours
at the apportionment, and amidst 10º
and 21ºC By as far as two hours,
second ABERC, 2003.

Keywords: Temperature. Time.
Risks. Apportionment

INTRODUÇÃO

á muitos anos, o homem
vem criando e desenvol-
vendo métodos para ga-

rantir sua alimentação e melhorar a
conservação dos alimentos por ele
consumidos. A partir da década de
1960, métodos como Análises de Pe-
rigos e Pontos Críticos de Controle
(APPCC), combinando princípios da
microbiologia, análises de riscos e
métodos de controle de qualidade
para garantir a segurança dos alimen-
tos foram adotados em diversos paí-
ses e passaram a ser exigidos por lei
no Brasil. Outro fator que rege a qua-
lidade sanitária dos produtos é o bi-
nômio tempo / temperatura como
requisito adequado para conservação
dos alimentos (MOMESSO et al.,
2006).

A contaminação microbiológica
de alimentos tem ocasionado cons-
tantes mudanças nos procedimentos
de controle higiênico-sanitário na
produção de alimentos, que propicia-
ram uma modernização nos proce-
dimentos de Vigilância Sanitária dos
estados e municípios, fazendo com
que a fiscalização se tornasse mais

eficaz e objetiva, no controle dos
principais pontos críticos que devem
ser controlados (PCCs). Estas mudan-
ças atingiram também a consciência
dos empresários, que passaram a in-
vestir em programas de pré-requisi-
tos básicos para adequação dos es-
tabelecimentos, e também melhora-
rem as condições técnicas envolven-
do adequação dos critérios de tem-
po e temperatura, os quais são fun-
damentais para o controle dos surtos
de DVAs (Doenças Veiculadas por
Alimentos). Ao atingir os alimentos
os micro-organismos encontram con-
dições favoráveis, iniciando a multi-
plicação e o crescimento. Portanto a
utilização de baixas temperaturas
como forma de conservação, retar-
da e inibe o crescimento e atividade
microbiana (GOES et al 2004; SIL-
VA JUNIOR, 2005).

Além das doenças alimentares de
origem bacteriana já conhecidas,
existem as doenças veiculadas por
alimentos denominadas “emergen-
tes”. Tradicionalmente considerava-
se que estas doenças só produziam
transtornos gastrintestinais. Atual-
mente sabe-se que algumas doenças
podem causar abortos e meningites;
toxoplasmose pode causar dano ce-
rebral ou ocular pré-natal; E. coli
0157:H7 pode causar colites hemor-
rágicas, podendo em alguns casos
evoluir para morte do indivíduo.
Enfermidades causadas por alimen-
tos merecem consideração, por cons-
tituir um problema crescente para
saúde pública (PORTEIRO et al,
2001; CAVALLI; SALAY, 2004;
GOTTARDI et al, 2006; SIQUEIRA
et al, 2006).

A contaminação de um alimento
pronto para consumo pode advir da
matéria-prima que lhe deu origem ou
das fases de preparo. Porém, um ali-
mento, mesmo que adequadamente
preparado, apresenta sempre um ris-
co potencial de contaminação. Por-
tanto é necessária a adoção de medi-
das capazes de diminuir ao máximo

estes riscos, proporcionando ao con-
sumidor um alimento mais saudável
(GERMANO & GERMANO, 2003;
FORTUNA; FRANCO, 2005).

Em estabelecimentos de alimen-
tação coletiva, programas de educa-
ção em saúde devem ser ministrados,
tanto aos proprietários quanto aos
funcionários. Deve ressaltar-se a im-
portância da boa qualidade da maté-
ria-prima, da higiene das instalações
e utensílios, e, principalmente, dos
métodos de preparo e conservação
dos alimentos. As falhas nesses pro-
cessos podem causar danos irrepa-
ráveis, ocasionando a perda das pro-
priedades dos alimentos, como: sa-
bor, textura, odor e cor, bem como
risco à saúde dos comensais. (GER-
MANO & GEREMANO, 2003;
GOES, et al, 2004).

Existem atualmente alguns mi-
cro-organismos patogênicos que se
multiplicam na temperatura de re-
frigeração, como a Listeria mono-
citogenes a 0ºC, Clostridium botu-
linum a 3ºC, Salmonella sp a 6ºC,
Vibrio cholerae a 5ºC e Bacillus
cereus a 5ºC. Esses micro-organis-
mos são responsáveis pelas cons-
tantes alterações técnicas no prepa-
ro dos alimentos, para nos adequar
às condições de segurança. Cada
vez mais, temos que armazenar ali-
mentos em temperaturas mais bai-
xas, sendo considerada ideal ainda
hoje, a temperatura de 4ºC (SILVA
JUNIOR, 2005).

Os micro-organismos possuem
características estruturais e metabó-
licas próprias, oferecendo condi-
ções específicas de resistência ao
calor e tempo de exposição. Assim
como as temperaturas altas podem
ser utilizadas para manutenção dos
alimentos, evitando a multiplicação
dos micro-organismos, as tempera-
turas baixas também podem inibir
o metabolismo dos micro-organis-
mos patogênicos, porém, não deve
ser considerado um método bacte-
ricida (SILVA JUNIOR, 2005).

H
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Entre os alimentos que mais fre-
quentemente aparecem relacionados
a surtos de toxinfecções destacam-
se as carnes bovinas e a de frango,
responsáveis pela veiculação, prin-
cipalmente de clostridios, estafiloco-
cos e enterobactérias. Em seguida,
aparece a maionese, quando casei-
ra, principal veiculadora de salmo-
nelas (GERMANO & GERMANO,
2003; STORCK; DIAS, 2003).

O binômio tempo/temperatura é
pesquisado em todo o mundo para
controlar, eliminar ou diminuir o
número de micro-organismos duran-
te o processamento, manipulação e
distribuição dos alimentos para con-
sumo (FIGUEIREDO, 2000).

O parâmetro temperatura é um
dos fatores extrínsecos mais impor-
tantes na atividade bioquímica dos
micro-organismos. Quanto menor
for a temperatura, menor será a ve-
locidade de reações bioquímicas ou
a atividade microbiana. (FRANCO,
LANDGRAF, 2002).

As saladas de vegetais com maio-
nese têm sido comumente associa-
das a surtos de toxinfecções alimen-
tares. Isso decorre principalmente da
forma de preparo e armazenamento,

pois os vegetais são manipulados
após a cocção e, se as técnicas de
preparo não forem adequadas, po-
dem ocorrer contaminação e multi-
plicação microbiana devido às con-
dições de armazenamento, tempo /
temperatura que o alimento é manti-
do (CORREIA, et al, 2002; RUOC-
CO et al, 2006)

Constatou-se nos Estados Unidos,
Inglaterra e Brasil que em cozinhas
industriais e comerciais o maior pro-
blema que ocorre na distribuição ou
reaproveitamento dos alimentos está
no controle da temperatura, seja na
manutenção pelo calor ou por refri-
geração. Portanto, alimentos frios,
potencialmente perigosos, que so-
frem rápida proliferação bacteriana,
como saladas com maionese, sobre-
mesas cremosas, frutas manipuladas
e laticínios, devem obedecer a rigo-
rosos critérios em relação ao tempo
e temperatura no momento da distri-
buição (CORREIA, et al, 2002).

Após serem submetidos à cocção,
os alimentos preparados devem ser
mantidos em condições de tempo e
temperatura que não favoreçam a
multiplicação microbiana. Para con-
servação sob refrigeração ou conge-

lamento, os alimentos devem ser pre-
viamente submetidos ao processo de
resfriamento (RDC 216, 2004).

A distribuição é a etapa onde os
alimentos são expostos para o con-
sumo imediato, porém, sob controle
de tempo e temperatura para não
ocorrer multiplicação microbiana e
protegida de novas contaminações
(GERMANO & GERMANO, 2003).

Os equipamentos usados para a
distribuição de alimentos preparados
sob temperaturas controladas, devem
ser devidamente dimensionados, hi-
gienizados e estar funcionando ade-
quadamente. A temperatura desses
equipamentos deve ser regularmen-
te monitorada e mantida a 10ºC (RDC
216, 2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Este é um estudo transversal, com
a obtenção de dados primários e
quantitativos. A coleta de dados foi
realizada em dois restaurantes co-
merciais na cidade de Maringá-Pr,
que adotam o sistema self-service,
para a distribuição de suas refeições,
sendo estas dispostas em balcões re-
frigerados (saladas) e rechauds (pra-
tos quentes). Mediante a autorização
do proprietário (ANEXO A), foi rea-
lizada durante duas semanas, (cinco
dias úteis consecutivos em dois res-
taurantes A e B) a aferição das tem-
peraturas; estas foram anotadas em
formulário próprio (APÊNDICE A)
contendo nome da preparação, tem-
peratura inicial (10:30hs, início da
distribuição) temperatura interme-
diária (12:30hs) e temperatura final
(14:30hs). Para tal, utilizou-se um
termômetro digital de perfuração, da
marca Incoterm com variação de tem-
peratura de –50ºC a +300ºC, utilizan-
do a técnica recomendada pela
ABERC (2003): higienização do ter-
mômetro, antes da introdução do
mesmo, no centro geométrico da sa-
lada à base de molhos protéicos, sen-
do estas, maionese de legumes, sa-

Figura 1 - Média das temperaturas iniciais, intermediárias e finais de cinco preparações dos
restaurantes A e B.

Estabelecimentos A e B
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lada de molho tártaro, maionese de
mandioca salsa, salada de manga e
salpicão de frutas. Os valores obti-
dos no estudo foram tabulados pelo
programa MICROSOFT Excel e ana-
lisados conforme preconiza a ABERC
(2003), que a temperatura de pratos
frios deve ser de até 10ºC por quatro
horas na distribuição e entre 10ºC e
21ºC por até 2 horas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliando-se a Figura 1 pode-se
observar a ocorrência da oscilação
das temperaturas nos dois restauran-
tes analisados e em todas as prepara-
ções investigadas, principalmente do
segundo horário (temperatura inter-
mediária) para o terceiro horário
(temperatura final). Analisando esses
dados, é possível discutir quais as
possíveis causas da alteração das
mesmas, sendo assim pode-se atri-
buir este fato à falta de manutenção
dos equipamentos, uma vez que o
balcão não conseguiu manter a tem-
peratura das preparações. É neces-
sário ressaltar também o fato das pre-
parações passarem por reposições
durante a distribuição, podendo sair
da produção em temperatura maior
que a recomendada se esta for con-
comitante à da distribuição.

A figura 1 demonstra a média das
temperaturas iniciais, intermediárias
e finais das cinco preparações dos
restaurantes A e B

Este estudo correlaciona-se ao de
Storck e Dias (2003), onde também
se verificou a temperatura de pratos
frios e a média encontrada nos dife-
rentes restaurantes que fizeram parte
do estudo, manteve-se na faixa de
14,9ºC e 25,2ºC, sendo que, quase
50% das amostras estavam acima da
média geral, que foi de 19,9ºC. Es-
sas temperaturas são inadequadas e
preocupantes, pois estão na zona de
perigo, permitindo a multiplicação
microbiana.

No primeiro horário, 100%
(N=10) das preparações mantive-
ram-se dentro das recomendações,
já no segundo e terceiro horários as
oscilações indicam irregularidades
nesse controle, pois de acordo com
a ABERC (2003), as recomenda-
ções de temperatura de pratos frios
são de, no máximo 10ºC por até 4
horas ou entre 10ºC e 21ºC até 2 ho-
ras na distribuição, e neste estudo as
temperaturas ficaram em torno de
10ºC a 17ºC.

Momesso et al. (2005), observa-
ram em seu estudo que, das 40 amos-
tras de pratos frios, apenas 3 (7,5%)
apresentaram temperatura abaixo dos

10ºC, temperatura segura para esse
tipo de alimento.  Correia (2002), por
sua vez, observou em seu estudo que
as saladas estavam armazenadas em
condições inadequadas e que eram
mantidas em temperaturas imprópri-
as durante a distribuição.

Observando-se a figura 2 nota-
se que a salada de manga foi a que
teve maior aumento da temperatura,
no segundo e terceiro horário duran-
te a distribuição. Isto pode ocorrer
pelo fato desta ser a última a sofrer o
preparo ou ainda a fruta ser adicio-
nada ao molho frio (maionese) ocor-
rendo a troca de temperatura (fruta
+ temperatura ambiente + molho
frio), ou ainda ao fato do corte usa-
do nesta preparação ter uma espes-
sura mais grossa dificultando a con-
dição do frio no momento de sua dis-
tribuição. Este fato também foi ob-
servado na preparação das saladas
de salpicão de frutas nas duas uni-
dades.

A salada de maionese de legu-
mes foi a que melhor apresentou tem-
peratura recomendada na distribui-
ção, provavelmente pela grande di-
vulgação da veiculação de doenças
neste tipo de preparação, e também
ao fato do consumo ser maior pelos
clientes, fazendo com que os esta-
belecimentos se preocupem mais
com a conservação dessas prepara-
ções.

Na figura 3 é possível observar
que a temperatura das preparações
no restaurante B teve aumento con-
siderável no terceiro horário, porém,
nota-se que do segundo ao quinto
dia a oscilação foi maior no momento
da aferição no horário final, momen-
tos antes das preparações serem re-
tiradas da distribuição.

Isso pode ter sido ocasionado pela
temperatura ambiente no dia da co-
leta que, se elevada, explica a difi-
culdade do balcão refrigerado man-
ter a temperatura. Ou ainda pode ter
ocorrido a preparação de alguns pra-
tos concomitantemente à distribui-

Figura 2 – Variação da temperatura de 5 preparações no estabelecimento A, ao longo de 5
dias.
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ção e não houve tempo suficiente
para refrigeração ainda na cozinha.
O aumento da temperatura ocorre
nos dois estabelecimentos, porém, a
unidade A teve maior eficácia na
manutenção da temperatura dessas
preparações.

Segundo Momesso et al (2005),
em estudo observaram que das 44
amostras (55%) de pratos quentes
e frios colhidas em horários entre
14:00 e 15:00 horas, horário mais
distante do início do serviço, ape-
nas 9 (20,4%) amostras apresenta-
ram valores microbiológicos de
acordo com os padrões da legisla-
ção vigente.

CONCLUSÃO

Pôde-se avaliar que as tempera-
turas das preparações dos dois res-
taurantes analisados apresentavam-
se dentro dos padrões recomenda-
dos, segundo ABERC, 2003 no pri-
meiro horário. A partir desse momen-
to a temperatura apresentou oscila-

ções consideráveis (10ºC - 17ºC) nos
horários intermediários e horários fi-
nais, sendo a oscilação maior no es-
tabelecimento B. A preparação de
maionese de legumes foi a que rete-
ve melhor a temperatura de segu-
rança, visto que era preparada com
maior antecedência, ficando maior
tempo na refrigeração até ir para dis-
tribuição, além de seu corte menor,
comparado ao da salada de manga,
o que permite dissipação do calor na
preparação. Nota-se também uma
oscilação maior na salada de manga
e de frutas.

Conclui-se que novos estudos
devem ser feitos, para que se com-
pare aos trabalhos já existentes. Ava-
liações constantes e medidas correti-
vas no processo de produção e dis-
tribuição das refeições precisam ser
feitas, pois o critério tempo e tempe-
ratura é importante, inibindo a mul-
tiplicação dos micro-organismos,
evitando a contaminação dos alimen-
tos prontos para o consumo. Deve-
se ressaltar a importância da aquisi-

ção da matéria prima, transporte, re-
cebimento, armazenamento adequa-
do a cada tipo de alimento, processos
de cocção, montagem e higienização.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo
avaliar a coleta de amostras em uma
Unidade de Alimentação e Nutrição
(UAN) em Maringá-PR. Para isso, foi
realizado o monitoramento da cole-
ta de amostras durante 20 dias de um
restaurante industrial que serve apro-
ximadamente 250 refeições em três
turnos. Neste período avaliaram-se
18 dias que foram produzidos a ceia
e 19 dias que foram produzidos o
almoço e o jantar. A avaliação da
coleta de amostras de acordo com o
tipo de preparação demonstrou que
o molho de maionese, o vinagrete e
as sobremesas tiveram os maiores
índices de não-conformidade em to-
dos os turnos. Em relação aos tur-
nos, observou-se que o almoço apre-
sentou maior índice de conformida-

des na coleta de amostras. Os moti-
vos apontados pelos funcionários
para as não-conformidades foram:
falta de tempo, necessidade de mais
funcionários e indisponibilidade da
preparação. Dessa forma, pode-se
perceber que os funcionários da
UAN pesquisada não estão consci-
entizados sobre a importância do pro-
cedimento, fazendo-se necessário,
portanto, treinamentos e fiscalização
constante da produção.

Palavras-chave:  Monitoramento.
DTA. Segurança. Legislação.

SUMMARY

This study aimed to evaluate the
collection of samples in a Unit of
Food and Nutrition (UAN) in Marin-
gá-PR. Therefore, was the tracking

of the collection of samples for 20
days in a restaurant industry that ser-
ves about 250 meals in three shifts.
During this period assessed is 18
days that were produced to supper
and 19 days that were produced the
lunch and dinner. The evaluation of
the collection of samples according
to the type of preparation showed
that the sauce of mayonnaise, the
vinagrete and desserts had the hi-
ghest rates of non-compliance in all
shifts. For rounds, we have obser-
ved that the highest rate of lunch pre-
sented in conformity collection of
samples. The reasons identified by
officials for the non compliances
were: lack of time, need for more staff
and unavailability of preparation.
Thus, one can see that the officials
of UAN search are not acquired kno-
wledge about the importance of the
procedure, making it is necessary,
therefore, training and supervision
of production.

Keywords: Monitoring. Food desea-
ses. Food safety. Legislation.

INTRODUÇÃO

ambiente em que os ali-
mentos são produzidos,
manipulados e consumi-

dos é repleto de micro-organismos e
parasitas. Assim, estes acabam sen-
do ingeridos juntamente com os ali-
mentos. No entanto, o número de
micro-organismos presentes em um
alimento pode ser reduzido ou au-
mentado de acordo com a origem das
matérias-primas, armazenamento,
tratamento térmico que este recebe,
condições sanitárias e do controle do
tempo e da temperatura (PELCZAR,
CHAN, KRIEG, 1997; SILVA JÚ-
NIOR, 2005).

Quando o número de micro-or-
ganismos presentes em um alimento
é capaz de causar desde um descon-

O
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forto intestinal a uma doença intesti-
nal grave caracteriza uma doença
transmitida por alimentos (DTA)
(PELCZAR, CHAN, KRIEG, 1997).
Assim, a dose infectante e a imuno-
competência do indivíduo é que de-
terminarão a gravidade desse episó-
dio.

Além das ocorrências clínicas
decorrentes da ingestão de alimen-
tos contaminados com micro-orga-
nismos patogênicos (infecciosos ou
toxinogênicos), agentes químicos
como pesticidas e metais tóxicos tam-
bém podem ser considerados causa
de uma DTA (AMSON, HARACE-
MIV, MASSON, 2006; ABERC,
2003).

A maioria dos agentes causado-
res provoca um quadro clínico cha-
mado gastroenterite, que trata-se de
uma infecção aguda do trato gastrin-
testinal com um período de incuba-
ção que varia de 1 hora até 28 dias
(PELCZAR, CHAN, KRIEG, 1997).
Dentre os sinais e sintomas mais co-
muns, destacam-se a dor de estôma-
go, náusea, vômitos, diarréia e febre
por período prolongado (FOR-
SYTHE, 2000).

Apesar dessas doenças represen-
tarem um importante problema de
Saúde Pública, pois estima-se que
milhões de pessoas em todo o mun-
do sejam acometidas por doenças
transmitidas por alimentos, de acor-
do com Nolla e Cantos (2005), há
um grande descaso por parte dos
manipuladores de alimentos, já que
para eles o sabor e a apresentação
pesam mais que a qualidade micro-
biológica do alimento servido (SIL-
VA JÚNIOR, 2005).

O consumidor por sua vez, iden-
tifica alterações nos alimentos a par-
tir de suas características sensoriais,
todavia, os alimentos contaminados
aparentemente estão normais. Em
função disto, o consumidor não só é
acometido por uma DTA como tam-
bém não é capaz de identificar qual
alimento consumido poderia estar

contaminado (SILVA JÙNIOR,
2005; AMSON, HARACEMIV,
MASSON, 2006). Assim, rastrear os
alimentos responsáveis pelas toxin-
fecções alimentares é bastante difícil
(FORSYTHE, 2000).

De acordo com o Serviço de Saú-
de Pública dos Estados Unidos cita-
do pelo mesmo autor, dez micro-or-
ganismos comumente estão envolvi-
dos nos surtos de toxinfecções: Cam-
pylobacter jejuni, Escherichia coli
O157:H7, Listeria monocytogenes,
Clostridium perfringens, Salmonella
sp., Staphylococcus aureus, Vibrio
vulnificus, Shigella sp., Toxoxplas-
ma gondii e Yersinia enterocolitica.

A magnitude das DTAs é bastan-
te preocupante uma vez que, de
acordo com as estimativas do Natio-
nal Center for Health Statistics
(NCHS), somente na América 9.100
pessoas morrem anualmente por to-
xinfecções alimentares. Além disso,
o FDA (Food and Drug Administra-
tion) estima que 2 a 3% dos casos
evoluem para quadros secundários,
como é o caso da síndrome da ure-
mia hemolítica em crianças, causada
pela E. coli O157:H7, artrite e infec-
ções mais graves causadas pela Sal-
monella e meningite e aborto causa-
da pela Listeria, dentre outros.

Em um levantamento de casos de
DTAs ocorridos entre os anos de
1978 a 2000 no estado do Paraná
realizado por Amson, Haracemiv e
Masson (2006), observou-se que os
agentes bacterianos foram responsá-
veis pelo maior número de surtos,
principalmente o Staphylococcus
aureus e a Salmonella sp, que o nú-
mero de casos ao invés de diminuir
tem aumentado e que as residências
representam o local de ocorrência de
surtos de DTAs de maior incidência
(50,5%), seguidos dos restaurantes
comerciais (16%) e dos restaurantes
industriais (9,1%).

Todavia, o número de casos no-
tificados pode ser definido como a
ponta de um iceberg, comparando-

se com o número real de casos, de
acordo com Forsythe (2000), uma
vez que existe uma elevada frequên-
cia de casos auto-limitados, nos quais
as vítimas não procuram atendimen-
to médico, impossibilitando a identi-
ficação dos agentes etiológicos (PE-
RESI et al, 2004).

Além dos agravos relacionados à
saúde do consumidor que as DTAs
provocam, existem os custos relacio-
nados à diminuição nas vendas,
quando consumidores evitam com-
prar determinados produtos e fecha-
mento de empresas.

Em virtude da importância desse
problema, a legislação brasileira de-
termina a coleta e guarda de amos-
tras de todas as preparações do car-
dápio servido por uma Unidade de
Alimentação e Nutrição (UAN), com
o objetivo de esclarecer a ocorrência
de enfermidades transmitidas por ali-
mentos (CVS 6/99).

Assim, quando ocorre uma DTA
é possível identificar o agente, ava-
liar o grau de contaminação, os mo-
tivos que levaram o alimento a tor-
nar-se potencialmente capaz de pro-
vocar um agravo à saúde e orientar
as medidas corretivas, por meio de
estudos epidemiológicos e laborato-
riais (PERESI et al, 2004; ABERC,
2003).

Dessa forma, o presente estudo
teve como objetivo avaliar a coleta
de amostras de uma Unidade de Ali-
mentação e Nutrição (UAN) de Ma-
ringá-PR.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada nas de-
pendências de um restaurante indus-
trial da cidade de Maringá-PR que
serve aproximadamente 250 refei-
ções diárias distribuídas em três tur-
nos: almoço, jantar e ceia. Para a rea-
lização da avaliação da coleta de
amostras foi elaborada uma planilha
de monitoramento da coleta de
amostras, com a qual foi verificado
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se todos os turnos estavam coletan-
do as amostras de todas as prepara-
ções. As preparações que tiveram
suas amostras coletadas foram carac-
terizadas como conforme (C) e as
que não tiveram suas amostras cole-
tadas foram caracterizadas como
não-conforme (NC). O monitora-
mento da coleta das amostras foi rea-
lizado por um período de 20 dias. Os
motivos para a coleta inadequada
das amostras foram relatados pelos
próprios funcionários da UAN. Os
dados obtidos foram analisados por
meio de estatística descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante os 20 dias pré-determi-
nados para o monitoramento da co-
leta de amostras, analisou-se 18 dias
que foram produzidos a ceia e 19

dias que foram produzidos o almo-
ço e o jantar.

O cardápio base da UAN era com-
posto de arroz, feijão, 2 guarnições,
2 pratos principais, 4 saladas, vina-
grete, molho de maionese e 2 sobre-
mesas.

A avaliação da coleta de amos-
tras de acordo com o tipo de prepa-
ração demonstrou que na ceia as pre-
parações com maior índice de não-
conformidade foram o molho de
maionese, seguida das sobremesas e
das saladas. Na ceia, o molho de
maionese atingiu mais de 90% de
não-conformidade. No almoço, o
vinagrete e o molho estiveram entre
as preparações que não tiveram suas
amostras coletadas na maior parte dos
dias analisados. Já no jantar todas as
preparações não foram coletadas em
mais de 40% dos dias analisados,

destacando-se o molho e as sobre-
mesas.

A avaliação completa das confor-
midades e não-conformidades da
coleta de amostras de acordo com o
tipo de preparação e o turno pode ser
verificada na tabela 1.

Como foi possível observar, o
molho de maionese foi a preparação
que mais deixou de ser coletada pe-
los funcionários da UAN, principal-
mente na ceia e no jantar. Isto pro-
vavelmente pode ser explicado pelo
fato do desconhecimento da neces-
sidade da coleta de amostra desta
preparação, ou ainda por esta ser uma
preparação de difícil manuseio du-
rante a coleta pela sua consistência,
o que desestimula a coleta, associa-
da ao pouco tempo disponível rela-
tado pelos funcionários para esta ta-
refa.

Tabela 1 - Distribuição das não-conformidades da coleta de amostras por preparação e turno em uma UAN de Maringá-PR.
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Esse fato só não é mais agravan-
te, uma vez que a UAN utiliza maio-
nese industrializada para elaboração
deste molho. Todavia, um estudo
realizado por Correia et al (2002),
que avaliaram microbiologicamente
saladas de vegetais com maionese
em restaurantes self-service de Goiâ-
nia, demonstrou que existe uma
grande variação nas contagens dos
micro-organismos, principalmente
para os coliformes totais, bem como
números elevados nas contagens de
mesófilos e bolores e leveduras. Isto
destaca a importância que este ali-
mento tem na transmissão de doen-
ças por alimentos.

O vinagrete foi a segunda prepa-
ração com maiores índices de não-
conformidade no almoço e no jan-
tar, possivelmente em virtude do jul-
gamento dos funcionários da não
necessidade de coleta da mesma, por
se tratar de um tempero para as sala-
das. Todavia, conforme a CVS 6/99
e o manual de boas práticas da pró-
pria empresa, todas as preparações
elaboradas devem ter suas amostras
retiradas.

As sobremesas, normalmente a
base de leite, também deixaram de
ter suas amostras coletadas, princi-
palmente na ceia e no jantar. O moti-
vo relatado pelos funcionários sobre
este fato, referiu-se à não disponibi-
lidade das mesmas.

De acordo com Silva-Júnior
(2005), bactérias como Staphylococ-
cus aureus, Bacillus cereus, Salmo-
nella typhi, Yersínia enterocolítica,
Escherichia coli, Listeria monocito-
genes podem ser veiculadas nas so-
bremesas a base de leite por estarem
presentes na própria matéria-prima e
por falhas na produção de alimen-
tos.

Para as demais preparações que
tiveram diferentes índices de não
conformidades pode-se atribuir ao
fato relatado pelos próprios funcio-
nários, que as amostras não foram
coletadas pela ausência das mesmas,

o que demonstra que a coleta de
amostras está sendo realizada no
horário inadequado, ou seja, no fi-
nal da distribuição, enquanto a mes-
ma deve ser realizada 1/3 antes do
tempo restante para o término da dis-
tribuição, conforme disposto no ma-
nual de boas práticas da empresa.

Ao questionar então, a coleta das
amostras no horário inadequado, os
funcionários justificaram não ser
possível coletar as amostras no tem-
po adequado em função da falta de
tempo para realização de todas as
tarefas que competem a eles.

Para Vaz (2002), ao se dimensio-
nar funcionários para uma UAN,
considera-se que um funcionário
pode produzir de 20 a 40 refeições.
Esse intervalo varia em função do tipo
de cardápio, do número de equipa-
mentos disponíveis na unidade, do
lay-out da mesma dentre outros fa-
tores. Na unidade estudada, o lay-out
e o número de equipamentos são fa-
voráveis, portanto, um funcionário
poderia produzir 40 refeições. Já o
cardápio, apresenta 14 preparações,
assim um funcionário poderia pro-
duzir em média 20 refeições. Desta
forma, para esta unidade um funcio-
nário seria capaz de produzir apro-
ximadamente 33 refeições segundo
este cálculo.

Ao analisar o quadro de funcio-
nários da unidade, composto por 8
pessoas e o número de refeições pro-
duzidas diariamente pela unidade,
verificou-se que um funcionário pro-
duz em média 31 refeições, o que
demonstra que a realidade do local
não está distante da literatura, con-
forme relatado pelos funcionários.

Em relação à quantidade de não-
conformidades por turno, é possível
observar na Figura 1 que o almoço
apresentou o maior índice de confor-
midade na coleta de amostras antes
do treinamento, uma vez que em
52,83% dos dias analisados todas as
amostras foram coletadas de modo
adequado e completo. Já na ceia e

no jantar em pouco mais de 5% dos
dias todas as amostras foram coleta-
das adequadamente. Em 77,78% dos
dias analisados havia de 1 a 3 amos-
tras não conformes na ceia, seguida
do jantar  com 38,84%. O jantar foi
o turno que mais deixou de coletar
de 4 a 6 amostras por dia (15,79%
dos dias). A não conformidade na
coleta de 7 a 13 amostras não foi
observada em nenhum turno.

A presença de não conformidade
para todas as amostras foi observa-
da com mais frequência no jantar,
seguido do almoço e da ceia. No jan-
tar, as amostras não foram coletadas
em 42,1% dos dias e no almoço em
21,05%. Ao observar o dia da sema-
na da não conformidade da coleta de
todas as amostras verificou-se que
para o jantar e para a ceia o final de
semana não foi determinante, mas
para o almoço, o sábado e o domin-
go foram os dias que mais as amos-
tras deixaram de ser coletadas.

O almoço foi o turno que possi-
velmente coletou mais as amostras
de modo adequado em virtude de ser
o turno no qual a nutricionista e uma
estagiária de nutrição estão presen-
tes observando e monitorando cons-
tantemente a produção de alimentos.
A influência positiva de um respon-
sável técnico na UAN foi destacada
no estudo realizado por Akutsu et al
(2004), que avaliaram a adequação
das boas práticas de fabricação em
serviços de alimentação, no qual foi
verificado que a presença do nutrici-
onista monitorando a produção de
alimentos foi um dos determinantes
para o cumprimento de todos os pro-
cedimentos de boas práticas de fa-
bricação.

Esses resultados são preocupan-
tes uma vez que a presença de não-
conformidades foi constantemente
observada durante esse monitora-
mento. Sabe-se que a coleta de amos-
tras é um procedimento essencial no
dia-a-dia de uma UAN, não só por
estar disposto na legislação vigente,
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mas pela importância e segurança
que este procedimento confere não
só para o comensal como também
para a própria unidade.

Os motivos mais frequentes
apontados pelos funcionários para
não coleta de amostras foram a falta
de tempo, necessidade de mais fun-
cionários e indisponibilidade da pre-
paração. Apesar do procedimento da
coleta ser realizado de modo adequa-
do e rápido, a maior disponibilidade
de tempo é dispensada na identifica-
ção dos sacos para coleta de amos-
tras, o que torna a tarefa mais demo-
rada por exigir mais tempo e aten-
ção dos mesmos que não estão habi-
tuados com essa prática da agilidade
da escrita.

Sabe-se que a mão-de-obra em-
pregada em UAN apresenta baixa
escolaridade e exige maior técnica
para a atividade, o que justifica a di-
ficuldade na identificação dos sacos
de coleta das amostras, implicando
em um maior tempo para realização
desta atividade ou ainda na não iden-
tificação das amostras coletadas.

Para Marcon (1997), uma UAN
se caracteriza, como as demais insti-
tuições, por uma organização que

privilegia a capacidade física do tra-
balhador, que considera este como
uma das tantas “engrenagens” que
tornam possível a realização do tra-
balho.

Proença (1999), destaca que no
setor de alimentação coletiva existem
pressões ambientais atuando sobre a
administração deste serviço, sendo a
dificuldade de gestão da mão-de-
obra uma destas vertentes. Em seu
estudo comparativo sobre a adapta-
ção a novas tecnologias de produ-
ção de alimentação coletiva entre
Brasil e França, foi possível verificar
um panorama de baixo nível de es-
colaridade, altos índices de rotativi-
dade e acidentes de trabalho e pou-
ca atratividade para a mesma.

Marcon (1997), confirma que
uma das maiores dificuldades enfren-
tadas na produção de refeições cole-
tivas é a desqualificação da mão-de-
obra. Segundo o autor, este discurso
de desqualificação está pautado no
entendimento de que as atividades
desenvolvidas nas unidades de ali-
mentação e nutrição são uma conti-
nuidade da cozinha doméstica, difi-
cultando a percepção de que a pro-
dução de refeições coletivas está in-

serida no processo de produção ca-
pitalista, como qualquer outra orga-
nização.

De acordo com o mesmo autor,
essa desqualificação da mão-de-
obra passa a ser a explicação apre-
sentada pela maioria dos empresá-
rios, para a baixa remuneração exis-
tente no setor de alimentação cole-
tiva. Neste contexto, o contrário
também é verdadeiro, uma vez que
o custo nas UANs é um dos fatores
de maior relevância e a mão-de-
obra representa a proporção mais
importante dos custos de produção
das refeições, de acordo com Ave-
gliano e Cyrillo (2001). Os autores
observaram em um estudo sobre os
custos de refeições nas UANs da
divisão de alimentação da CONSE-
AS/USP que em todas as unidades
analisadas a mão-de-obra represen-
ta mais de 60,0% do custo total.

O número insuficiente de efeti-
vo apontado pelos funcionários, de
acordo com a literatura não encon-
tra-se fora da realidade, o que não
justifica também a realização do
procedimento após a distribuição
dos alimentos.

Assim, para o cumprimento des-
te procedimento, os treinamentos
devem ser atividades constantes em
uma UAN como forma de aperfei-
çoar as atividades exercidas pelos
funcionários, de modo que elas se-
jam conscientizadas de como rea-
lizar e da importância de cada tare-
fa executada por eles para melho-
ria da qualidade dos alimentos.

Os treinamentos são fundamen-
tais para os trabalhadores das
UANs desempenharem as tarefas,
uma vez que estes, de um modo
geral, ao serem admitidos não pos-
suem conhecimentos de nutrição e
alimentação, sendo que apenas
uma pequena parcela destes possui
algum treinamento ou experiência
adquirida em outras UANs (MACI-
EL, 1997). Segundo o mesmo au-
tor, a falta de esclarecimentos en-

Figura 1 – Percentual de não-conformidades da coleta de amostras de uma UAN de
Maringá-PR de acordo com o turno.
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tre as pessoas que manipulam ali-
mentos contribui para a contamina-
ção dos mesmos.

Dessa forma, os treinamentos
constituem-se ferramentas que mol-
dam os funcionários a longo prazo.
As mudanças estruturais, só são pas-
síveis de ocorrer a partir da consci-
entização dos funcionários e para isso
além da periodicidade dos treina-
mentos é importante a fiscalização
constante do fluxo das operações
(MACIEL, 1997).

CONCLUSÃO

Através da realização deste estu-
do foi possível observar que o pro-
cedimento da coleta de amostras não
é visto como importante para os fun-
cionários da UAN estudada. Esses
resultados são preocupantes, uma
vez que a presença de não-confor-
midades foi constantemente obser-
vada durante esse monitoramento.

A coleta de amostras é um proce-
dimento essencial no dia-a-dia de
uma UAN, não só por estar disposto
na legislação vigente, mas pela im-
portância e segurança que este pro-
cedimento confere não só para o co-
mensal como também para a própria
unidade.

Assim, destaca-se a importância
dos treinamentos como atividades de
aperfeiçoamento para manipuladores
de alimentos que devem ser realiza-
das constantemente, a fim de que pe-
quenas mudanças em suas atitudes
possam contribuir para garantir a
produção de alimentos seguros.
Além dos treinamentos é importante
ressaltar que o monitoramento cons-
tante de toda a produção de alimen-
tos contribui para a conscientização
dos manipuladores, evitando as do-
enças transmitidas por alimentos.

REFERÊNCIAS

ABERC. Manual ABERC de práti-
cas de elaboração e serviço de

refeições para coletividades. 8ª
ed. São Paulo: ABERC, 2003.

AKUTSU, Rita de Cássia; BOTE-
LHO, Raquel Assunção; CAMAR-
GO, Erika Barbosa; SÁVIO, Ka-
rin Eleonora Oliveira; ARAÚJO,
Wilma Coelho. Adequação das
boas práticas de fabricação em
serviços de alimentação. Rev.
Nutr., Campinas, v. 18, n. 3, mai./
jun., 2005.

AMSON, G. V.; HARACEMIV, S. M.;
MASSON, M. L. Levantamento de
dados epidemiológicos relativos
a ocorrências/surtos de doenças
transmitidas por alimentos
(DTAs) no estado do Paraná-
Brasil, no período de 1978 a
2000. Ciênc. agrotec., Lavras, v.
30, n. 6, p. 1139-1145, nov./dez.,
2006.

AVEGLIANO, R. P.; CYRILLO, D. C.
Influência do tamanho das plan-
tas de produção nos custos de re-
feições das unidades de alimen-
tação e nutrição da divisão de ali-
mentação COSEAS/USP. Rev.
Nutr., Campinas,vol.14,suppl. 1,
2001.

CORREIA, M. H. S.; CAMPOS, M.
R. H.; SERAFINI, A. B.; ANDRÈ,
M. C. D. P. B. Avaliação micro-
biológica de saladas de vegetais
com maionese, servidas em res-
taurantes comerciais self-service
por quilo, na região central de
Goiânia, GO. Hig. aliment., v. 16,
n. 102/103, p. 63-70, nov./dez.,
2002.

FORSYTHE, S. J. Microbiologia da
segurança alimentar. Porto Ale-
gre: Artmed, 2000.

MACIEL, G. C. Treinamento: um
desafio para o nutricionista. Hig.
Aliment., v. 11, n. 51, p. 7-8, set./
out., 1997.

MARCON, M. C. As novas propos-
tas de organização do trabalho
e a participação do trabalhador
: um estudo de caso, desenvol-
vido junto a uma unidade de ali-
mentação e nutrição tipo con-

cessionária, sob um enfoque er-
gonômico. 1997. Dissertação
(Mestrado em Engenharia de
Produção) – Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, Flori-
anópolis, 1997.

PELCZAR, M. J.; CHAN, C. S.; KRI-
EG, N. R. Microbiologia: con-
ceitos e aplicações. 2ª ed. São
Paulo: Makron Books, 1997.

PERESI, J. T. M.; ALMEIDA, I. A.
Z. C.; TEIXEIRA, I. S. C.; LIMA,
S. I.; CARNICEL, F. A.; HOFF-
MANN, F. A. Surtos de doenças
transmitidas por alimentos con-
taminados por Staphylococcus
aureus, ocorridos no período de
dezembro de 2001 a abril de
2003, na região de São José do
Rio Preto – SP. Rev. Inst. Adol-
fo Lutz, v. 63, n. 2, p. 232-7,
2004.

PORTARIA CVS – 6/99. Regula-
mento técnico sobre os parâme-
tros e critérios para o controle
higiênico-sanitário em estabele-
cimentos de alimentos. 10/03/
99.

PROENÇA, R. P. C. Novas tecno-
logias para a produção de re-
feições coletivas: recomenda-
ções de introdução para a rea-
lidade brasileira. Rev. Nutr.,
Campinas, v.12,  n.1, jan./abr.,
1999.

NOLLA, A. C.; CANTOS, G. A. Rela-
ção entre a ocorrência de ente-
roparasitoses em manipuladores
de alimentos e aspectos epidemi-
ológicos em Florianópolis, San-
ta Catarina, Brasil. Cad. Saúde
Pública, Rio de Janeiro, v. 21, n.
2, mar./abr., 2005.

SILVA JÚNIOR, E. A. Manual de
controle higiênico-sanitário em
serviços de alimentação. 6ª ed.
São Paulo: Livraria Varela, 2005.

VAZ, C. S. Alimentação de coletivi-
dade: uma abordagem gerenci-
al: manual prático dos gestores
de serviços de refeições coletivas.
Brasília: LID, 2002. ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 200956

ARTIGOS

ACEITABILIDADE DE DOCES EM

CALDA E CREMOSO, ELABORADOS

COM CASCA DE ABÓBORA

(CURCUBITA MOSCHATA).
Danielle Godinho de Araújo 


Maria Angélica Gonçalves Araújo
Cláudio Umberto de Melo

Wanderson Natalino Lopes da Silva

Centro Federal de Educação Tecnológica de Urutaí – GO


 daniellegodinhoaraujo@hotmail.com

RESUMO

A abóbora rasteira Curcubita
moschata é conhecida em todas as
regiões brasileiras, sendo uma plan-
ta rústica e adaptável a vários tipos
de solos. O baixo preço comercial da
“abóbora madura”, como é conhe-
cida, contribui para seu consumo,
porém, este é limitado apenas à sua
polpa. As sementes e cascas têm seu
consumo pouco difundido e são qua-
se sempre descartadas. Sabendo que
os índices de desperdício de alimen-
tos no Brasil batem recordes mundi-
ais, a intensificação do consumo de
subprodutos como a casca de abó-
bora é uma alternativa para produ-
ção de alimentos baratos. Este traba-
lho teve como objetivo avaliar a acei-
tabilidade de doces em calda e cre-

moso elaborados a partir da casca da
abóbora, a fim de estimular o consu-
mo desse subproduto e enriquecer a
dieta dos alunos do Cefet Urutaí, GO.
Segundo o teste de aceitabilidade,
realizado com 100 provadores, ob-
servou-se que não houve diferença
significativa entre o doce em calda e
o doce cremoso ao nível de signifi-
cância de 5%.  Ambos os doces fo-
ram bem aceitos, sendo que o doce
em calda teve índice de aceitação de
90% e o cremoso de 80%.

Palavras-chave: Análise sensorial.
Subprodutos. Desperdício

SUMMARY

The pumpkin Curcubita moscha-
ta is known in all the Brazilian regi-

ons being a rustic and adaptable
plant to some types of ground. Com-
mercial low price of the “mature
pumpkin”, as it is known, contribu-
tes for its consumption, however, this
is limited only to its pulp. The seeds
and skins have its consumption little
spread out and are almost always dis-
carded. The indices of food waste-
fulness in Brazil beat world-wide re-
cords, the intensification of the by-
product consumption as the pum-
pkin rind is an alternative for cheap
food production. This work had as
objective to evaluate acceptability
the candy from the skin of the pum-
pkin in order to stimulate the con-
sumption of this by-product and to
enrich the diet of the pupils of the
Cefet Urutaí, - GO. According to test
of acceptability, carried through with
100 cloth provers, was observed that
it did not have significant difference
enters the candy in syrup jams and
the creamy candy to the level of sig-
nificance of 5%. Both candies had
been well accepted, so the candy in
syrup jams had index of 90% accep-
tance and the creamy one of 80%.

Word-key: Sensorial analysis. By-
products. Wastefulness.

INTRODUÇÃO

espécie Curcubita mos-
chata é originária de re-
giões tropicais da Amé-

rica, seu cultivo é favorecido em tem-
peraturas elevadas, mas também é
tolerante a temperaturas amenas. A
abóbora rasteira é conhecida em to-
das as regiões brasileiras sendo uma
planta rústica e adaptável a vários ti-
pos de solos (FILGUEIRA, 2000).

A abóbora constitui uma excelen-
te fonte de carotenóides. Arima &
Rodriguez-Amaya (1990), identifica-
ram que a C. moschata, variedade
baianinha, apresentava 19 carotenói-

A
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des, sendo que o ß - caroteno foi o
principal pigmento encontrado.

Ambrósio et. al (2006), tentando
difundir o consumo de produtos ela-
borados a partir da abóbora avalia-
ram a aceitabilidade de flocos desi-
dratados. Segundo a pesquisa, os flo-
cos tiveram 95,21% de aceitação para
os adultos e 95, 52% para as crian-
ças.

O baixo preço comercial da “abó-
bora madura”, como é conhecida,
contribui para seu consumo, porém,
este é limitado apenas à sua polpa.
As sementes e cascas têm seu con-
sumo pouco difundido e são quase
sempre descartadas.

Sabendo que os índices de des-
perdício de alimentos no Brasil, um
país com 46 milhões de famintos
(DIAS, 2003), batem recordes mun-
diais, a intensificação do consumo de
subprodutos como a casca de abó-
bora é uma alternativa para produ-
ção de alimentos baratos.

Estudo realizado pela Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa) no Centro de Agroindús-
tria de Alimentos mostra que o bra-
sileiro joga fora mais do que aquilo

que come. Em hortaliças, por exem-
plo, o total anual de desperdício é de
37 quilos por habitante (DIAS, 2003).

A importância de vegetais na dieta
deve-se ao fato de serem não apenas
uma fonte substancial de carboidra-
tos, mas também um excelente su-
primento de vitaminas e sais mi-
nerais. Portanto, as perdas pós-co-
lheita têm importante significado não
só do ponto de vista econômico,
como também nutricional, sendo um
problema de complexidade científi-
ca e tecnológica (CHITARRA,
2005).

A elaboração do doce da casca
da abóbora seria uma alternativa para
o aproveitamento da mesma, visto
que é rica em vitamina A, vitaminas
do complexo B, cálcio, fósforo e fi-
bras. Além de possuir poucas calori-
as e ser de fácil digestão (AMBRÒ-
SIO et. al, 2006).

Este trabalho teve como objetivo
avaliar a aceitabilidade de doces em
calda e cremoso elaborados a partir
da casca da abóbora a fim de esti-
mular o consumo desse subproduto
e enriquecer a dieta dos alunos do
Cefet Urutaí, GO.

MATERIAL E MÉTODOS

Elaboração dos Doces

O experimento utilizou como ma-
téria-prima a casca da abóbora, a qual
foi lavada e sanitizada em solução
de hipoclorito de sódio a 150 ppm.

Para elaboração do doce em cal-
da, as cascas foram cortadas em cu-
bos, os quais foram adicionados à
calda fervente para o cozimento. A
calda foi preparada com partes iguais
de açúcar cristal (50%) e água (50%).

O doce cremoso foi preparado a
partir das cascas pré-cozidas, as quais
foram trituradas em liquidificar in-
dustrial. Adicionou-se a calda, pre-
parada conforme descrição anterior,
e procedeu-se ao cozimento.

Teste Sensorial

Os provadores foram 100 alunos
e funcionários do Cefet Urutaí, os
quais julgaram as amostras atribuin-
do notas ao produto de acordo com
a escala Hedônica de nove pontos
variando de “gostei extremamente”
a “desgostei extremamente”.

As amostras foram apresentadas
monadicamente em copos plásticos
com cerca de 15 g de cada doce. Os
degustadores receberam também
água mineral à temperatura ambien-
te para lavar o palato entre uma
amostra e outra.

Análise Estatística

Os dados obtidos no teste de
aceitabilidade foram analisados
através da análise de variância
(ANOVA), fator único, no progra-
ma de análise de dados do Windo-
ws Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo o teste de aceitabilida-
de, observou-se que não houve di-
ferença significativa entre o doce emFigura1. Ficha de avaliação sensorial (escala hedônica), (CHAVES e SPROESSER, 1996).
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Figura 2: Aceitabilidade Doce Casca de Abóbora Cremoso.

Figura 3: Aceitabilidade Doce Casca de Abóbora em Calda.

calda e o doce cremoso ao nível de
significância de 5%.

O doce em calda recebeu nota
média de 8,2 e o doce cremoso teve
como nota média 7,7. Ambas as
médias correspondem na escala he-
dônica utilizada: “gostei muito”.

Os doces foram bem aceitos, sendo
que o doce em calda teve índice de
aceitação de 90% e o cremoso de 80%.
Os gráficos com a aceitação dos doces
estão apresentados nas Figuras 2 e 3.

CONCLUSÃO

Segundo os resultados apresenta-
dos pode-se concluir que ambos os
doces foram bem aceitos, sendo as-
sim, a elaboração dos mesmos seria
uma alternativa viável para o apro-
veitamento da casca da abóbora.
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RESUMO

Os ovos de galinha (Gallus do-
mesticus) são utilizados quase que
exclusivamente para o consumo hu-
mano, uma vez que o conteúdo lí-
quido completo é uma excelente fon-
te de nutrientes. As proteínas de ovo
integral são consideradas de alto va-
lor nutricional por conter todos os
aminoácidos essenciais à espécie
humana em quantidades superiores
às requeridas para o crescimento e
demais funções vitais. As frações que
compõem o ovo (clara e gema) ou

suas proteínas são bastante empre-
gadas na indústria de alimentos, pe-
las suas excelentes propriedades fun-
cionais como gosto, aroma, cor, vis-
cosidade, emulsibilidade, espumabi-
lidade e geleificação. Muitas reações
dão lugar à deterioração da qualida-
de do ovo e a perda da sua inocuida-
de. Tais reações ocasionam efeitos
secundários que levam às alterações
dos atributos sensoriais. Essa revisão
tem o objetivo de promover um le-
vantamento na caracterização, prin-
cipais alterações e medidas de con-
trole em Ovos.

Palavras-chave: Deterioração. Ino-
cuidade. Atributos sensoriais. Pro-
priedades Funcionais.

SUMMARY

The hen eggs (Gallus domesticus)
are used almost that exclusively for
the human consumption, a time that
the complete liquid content is an ex-
cellent source of nutrients. The inte-
gral egg proteins are considered of
high nutricional value for containing
all the essential amino acids to the
species human being in superior
amounts to required for the growth
and the too much vital functions. The
fractions that compose the egg (cle-
ar and egg yolk) or its proteins very
are used in the food industry, for its
excellent functional properties as:
taste, aroma, color, viscosity, emul-
sibilidade, espumabilidade and ge-
leificação. Many reactions to egg
quality deterioration and loss of in-
nocuousness. Such reactions cause
secondary effects that take the alte-
rations of the sensorial attributes.
This revision has the objective to pro-
mote a survey in the characterizati-
on, main alterations and measures
of control in Eggs.

Keywords: Deterioration. Innocuou-
sness. Sensorial Attributes. Funcio-
nal properties.

INTRODUÇÃO

s ovos são utilizados
como ingredientes em
diversos alimentos e pre-

parações culinárias. Quando subme-
tidos à agitação, há a formação de
espuma, graças à retenção de ar na
rede protéica, propriedade importan-
te na obtenção de emulsão, meren-
gue e musse. As condições de arma-
zenamento de ovos, como o tempo
e a temperatura, fundamental na

O
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manifestação da capacidade de for-
mação de espuma, essencial para a
boa qualidade sensorial, particular-
mente de textura, dos produtos men-
cionados. Por terem seus constituin-
tes protegidos pela casca, a qualida-
de do albume se torna notória (SMI-
TH e NGUYEN, 1984).

Selecionar critérios para analisar
as mudanças na qualidade do ovo
implica em considerar a necessida-
de da qualidade para produtores,
consumidores e processadores de
alimentos que requer diferentes pa-
râmetros a considerar. Para os pro-
dutores, deve-se relacionar o peso do
ovo e resistência da casca, como de-
feitos, sujeiras e manchas de sangue.
Para os consumidores, a qualidade
está relacionada com o prazo de va-
lidade, com as características senso-
riais, como cor da gema e da casca.
Para os processadores, a qualidade
está relacionada com a facilidade de
retirar a casca, com a separação da
gema da clara, com as propriedades
funcionais e com a cor da gema, es-
pecialmente para massas e produtos
de padaria (ROSSI e POMPEI,
1995).

Existem cinco métodos para esti-
mar a qualidade de ovos abertos, com
bases quantitativas, relacionadas ao
albume: altura da clara (WILGUS e
WAGENEM, 1936), índice do albu-
me (HEIMAN e CARVER, 1936),
área do albume (PARSONS e MINK,

1937), percentagem da clara e gema
(HOLTS e ALQUIMIST, 1932) e
unidade “Haugh” (HAUGH, 1937).
A qualidade do ovo é medida para
descrever as diferenças na produção
de ovos frescos, devido às caracte-
rísticas genéticas, a dietas e aos fato-
res ambientais, aos quais as galinhas
são submetidas, ou também por de-
terioração na qualidade do ovo du-
rante o período de armazenamento,
em função das condições de arma-
zenamento (ALLEONI e ANTUNES,
2001).

Sendo assim, o objetivo desta re-
visão está em conhecer as alterações
que ocorrem nos ovos durante o
manejo, armazenamento e processa-
mento, com a finalidade de adotar
medidas de prevenção necessárias
para evitar a diminuição da qualida-
de e inocuidade dos ovos.

Caracterização dos ovos de galinha
(Gallus domesticus)

O ovo pesa aproximadamente
50g, sendo 35g correspondente à cla-
ra com 4g de proteína e vitaminas
B2 e 15g que correspondem à gema,
com 6g de gordura, 2g de proteínas
e vitaminas A, D, E, K e B, além de
cálcio, ferro e enxofre. O ovo inteiro
possui as seguintes partes: casca,
membrana externa, membrana inter-
na, câmara de ar, clara, calazas e
gema (ORNELAS, 2007). Envolven-

do o ovo externamente existe uma
fina camada (10 µm) denominada
cutícula. A cutícula contém 86% de
proteína sendo que 3,5 a 6,0% são
proteínas solúveis em água, 1% pro-
teínas solúveis em HCl, 4% carboi-
dratos e 3% lipídios (SGARBIERI,
1996; TEICHMANN, 2000).

A casca vem logo abaixo da cutí-
cula e é cerca de 30 vezes mais es-
pessa e composta de apenas 3,8% de
material protéico e 95% de carbona-
to de cálcio (SGARBIERI, 1996). É
rica em elementos minerais, sobre-
tudo cálcio (98,2%), magnésio
(0,9%) e fósforo (0,9%) na forma de
fosfato conforme descrito na Tabela
1. A casca representa cerca de 11%
do peso total do ovo e possui três
camadas: a camada interna ou ma-
milar, constituída por cristais de cal-
cita; a esponjosa, formada também
de sais de calcita e fibras em paliça-
da; e a cutícula, com uma camada
esponjosa e uma mais espessa.  A
estrutura da casca é porosa, o que
permite a evaporação da água; a pe-
netração de substâncias que modifi-
cam o cheiro e o gosto do ovo e a
penetração de microrganismos da
parte externa. As membranas da cas-
ca, externa e interna, são formadas
por resistentes fibras orgânicas com-
postas por queratina, que se entre-
cruzam em todas as direções. Estas
membranas seguem juntas até o pólo
mais largo do ovo, no qual se sepa-

Tabela 1. Composição aproximada de diferentes partes do ovo (%).

PEREDA, 2005.
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ram para dar origem à câmara de ar
(ORNELAS, 2007).

A clara é um sistema protéico
composto de fibras de ovomucina e
de uma solução coloidal de várias
proteínas globulares, com viscosida-
de mínima nas proximidades da cas-
ca e da gema e máxima (gel) à dis-
tância média das duas (SGARBIE-
RI, 1996; BOBBIO & BOBBIO,
2001). Constitui cerca de 57% do
peso total do ovo e representa qua-
tro camadas superpostas. De dentro
para fora, protegendo a gema, há a
densa interna ou calazífera, camada
que continua com as calazas, uma
de cada lado, sustentando a gema em
sua posição central; recobre esta a
camada fina interna; por cima, há a
camada densa externa, que sustenta
e protege as camadas mais internas
e a gema, e que, com o envelheci-
mento do ovo ou mesmo por ruptu-
ra, permitirá a migração da camada
interna da clara, ocasionando uma
liquefação aparente; e, mais, exter-
namente, há a camada fluida exter-
na, com aspecto mucilaginoso
(COULTATE, 2004; ORNELAS,
2007; TEICHMANN, 200). A visco-
sidade e a tensão superficial são pro-
priedades físicas das proteínas da cla-
ra do ovo, que determinam as suas
propriedades funcionais em prepa-
rações em que a clara, na forma de

espuma, entra como ingrediente (OR-
NELAS, 2007). Há variabilidade do
conteúdo em proteína (9,7 a 10%),
componente majoritário, entretanto,
o conteúdo lipídico (0,03%) é muito
baixo, sobretudo se comparado ao
da gema; os carboidratos (0,8%) apa-
recem tanto unidos às proteínas como
em estado livre; o conteúdo de mi-
nerais situa-se em torno de 0,5% e
não costuma apresentar muitas varia-
ções; as vitaminas encontram-se em
concentrações muito baixas (Tabela
2).

A gema é caracterizada como
uma dispersão de fosfolipoproteínas
e lipoproteínas globulares (BOBBIO
e BOBBIO, 2001). Compreende cer-
ca de 32% do peso total do ovo, pos-
sui partes denominadas látebra, dis-
co germinativo, camadas concêntri-
cas amarela clara e amarela escura e,
envolvendo-a, a membrana vitelina,
permitindo manter sua forma esféri-
ca (ORNELAS, 2007; TEICH-
MANN, 2000) . A fração lipídica é
constituída por 66% de trigliceríde-
os, 28% de fosfolipídeos e 5% de
colesterol; 64% dos ácidos graxos são
insaturados; o conteúdo de carboi-
dratos livres e combinados é similar
ao da clara; os elementos minerais
mais abundantes são cálcio, potás-
sio e fósforo. A gema pode ser con-
siderada como uma dispersão que

contém diversas partículas distribuí-
das uniformemente em uma solução
protéica denominada livetina ou plas-
ma. O plasma representa cerca de
78% da gema e contém 49% de água.
Em termos de extratos seco 77 a 81%
é constituído por lipídeos, 18% pro-
teína e 2% cinzas (PEREDA, 2005).

Propriedades funcionais dos ovos

As proteínas do ovo estão na cla-
ra e na gema, que equivalem à cerca
de 60 e 30%, respectivamente, do
peso total do ovo inteiro. As proteí-
nas da clara e da gema possuem ha-
bilidade de se coagularem e funcio-
narem como uma espécie de ligação
entre outros ingredientes (VA-
DEHRA e COTTERILI, 1987). As
proteínas formam géis por meio da
polimerização ordenada das molécu-
las, resultando em uma rede tri-di-
mensional, sendo que esse processo
ocorre por meio da transformação do
liquido viscoso em uma matriz vis-
co elástica (HERMANSSOM, 1979).

Todas as proteínas do ovo são
solúveis em solução salina e se coa-
gulam: a clara a 60oC e a gema a
65oC, atingindo o máximo de reten-
ção da água a 70oC. A temperatura,
sendo mantida por muito mais tem-
po ou sendo aumentada, prejudica a
preparação do ovo, pois este se tor-

Tabela 2. Conteúdo em vitaminas do ovo inteiro, da clara e da gema (mg/100 g parte comestível).

PEREDA, 2005.
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Tabela 3. Proteínas da clara do ovo.

PEREDA, 2005; BOBBIO & BOBBIO, 2001; SGARBIERI, 1996.

na poroso, caracterizado como en-
grumado, ocorrendo a sinérese com
a perda de água (ORNELAS, 2007).

A casca contém pequenas quan-
tidades de proteínas que equivale a
10% do peso do ovo (BOBBIO e
BOBBIO, 2001). As proteínas for-
mam géis por meio da polimeriza-
ção ordenada das moléculas, resul-
tando em uma rede tri-dimensional,
sendo que esse processo ocorre por
meio da transformação do líquido
viscoso em uma matriz visco elásti-
ca (HERMANSSOM, 1979). As pro-
teínas são, no entanto, o componen-
te majoritário que apresenta excelen-
tes propriedades funcionais como so-
lubilidade e capacidade de retenção
de água; interfásicas: emulsificação
e formação de espumas; intermole-
culares: geleificação; reológicas: vis-
cosidade; sensoriais: textura, cor, gos-
to e aroma e nutricionais (SGARBI-
ERI, 1996).

A clara do ovo contém, aproxi-
madamente, cerca de 9,7 a 12% de
proteína (MINE, 1995; VADEHRA
e COTTERILI, 1987) e pode ser con-
siderado um sistema constituído de
numerosas proteínas globulares
numa solução aquosa. Segundo Zie-
gler & Foegeding (1990), a ovalbu-
mina, conalbumina, ovomucóide,

ovomucina e lisozima respondem
por quase a totalidade das proteínas
presentes na clara do ovo (p/p). A
ovalbumina e a conalbumina repre-
sentam, quantitativamente, cerca de
70% do total de proteínas da clara
do ovo, e estão altamente relaciona-
das com as propriedades de gelatini-
zação do albume. Estas proteínas
podem ser gelatinizadas individual-
mente com tratamento de álcalis,
enquanto as outras proteínas da cla-
ra do ovo não possuem esta caracte-
rística (CROGUEMEC, NAU e BRU-
LÉ, 2002). As proteínas que estão
presentes na clara conferem a esta
propriedades como: resistência ao
calor (ovoalbumina); capacidade
bacteriostática (conoalbumina); está-
vel à coagulação (ovomucóide); lise
em bactérias (lisozima); agente espu-
mante (ovoglobulina G2 e G3); for-
mação de gel (ovomucina); fixação
de riboflavina (flavoproteína); inibi-
dora da tripsina (ovoinibidor); sialo-
proteína ácida (ovoglicoproteína);
antigênica (ovomacroglobulina) e
atividade antimicrobiana (avidina)
(Tabela 3).

A gema é uma dispersão que con-
tém diversas partículas distribuídas
uniformemente em uma solução pro-
téica denominada livetina ou plasma;

fosfolipoproteínas e lipoproteínas
globulares. As proteínas que estão na
gema, lhe conferem propriedades
como (Tabela 4): formação de com-
plexo responsável pelo transporte de
ferro (fosvitina); complexo com a
fosvitina (lipovitelina) e comporta-
mento idêntico a soroalbumina do
soro sanguíneo da galinha (livetina).

Reações químicas e bioquímicas
nos ovos
As reações químicas e bioquími-

cas que ocorrem nos ovos levam às
alterações que comprometem a qua-
lidade e a inocuidade deste alimen-
to, ocasionando modificações nas
propriedades que lhe são caracterís-
ticas. Essas reações, segundo Fenne-
ma (2000), são tidas como fenômenos
primários que vão ocasionar alterações
chamadas de fenômenos secundários,
modificando os atributos dos ovos.

Afetam principalmente as proteí-
nas, por serem o componente majo-
ritário. No entanto, alteram outros
constituintes como lipídeos, até quan-
do em pequena quantidade como na
clara e o conteúdo de água. Tais rea-
ções ocorrem tanto no ovo inteiro
quanto na clara e na gema, afetando
cada uma dessas partes de maneira
específica (Tabela 5).
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Entre as reações que ocorrem nos
ovos durante manejo, armazenamento
e processamento estão: diminuição de
umidade; desnaturação protéica; oxida-
ção lipídica; reação de Maillard e de-
senvolvimento microbiano (Tabela 6).

A qualidade interna do ovo alte-
ra-se imediatamente após a postura,
devido a fatores como perda de água
(perda de peso) e CO2 através da
casca, liquefação do albúmem, mo-
vimentação de líquidos entre os com-
partimentos, distensão e flacidez da
membrana vitelina da gema, que
pode vir a romper (PROTAIS,1991).
Uma das primeiras mudanças é o
aumento do pH da clara, cuja faixa
de variação em ovos frescos é de 7,6
a 8,5, podendo atingir o máximo de
9,7 em ovos armazenados (MINE,
1995; LI-LHAN,1994). O aumento
do pH do albume é causado pela
perda de CO2 através dos poros da
casca. O pH do albúmem é depen-
dente do equilíbrio entre dióxido de
carbono dissolvido, íons de bicarbo-

nato, íons de carbonato e proteína.
As concentrações de íons bicarbona-
to e carbonato são governados pela
pressão parcial do dióxido de carbo-
no (CO2) no ambiente externo (LI-
LHAN, 1994).

A diminuição de umidade ocorre
no armazenamento e nos processos
de desidratação e concentração; po-
rém, essa perda começa na clara
onde o teor de umidade é maior. No
armazenamento há alterações tanto
na clara quanto na gema, em nível
de pH, estrutura, viscosidade e ca-
pacidade espumante (PEREDA,
2005; BOBBIO e BOBBIO, 2001).
Podendo ocorrer algumas mudanças
nas características físicas, microbio-
lógicas, químicas e funcionais dos
ovos, tais mudanças dependem das
condições de armazenamento
(MINE, 1995; POWRIE, 1985). Al-
leoni & Antunes (2001), trabalharam
com ovos armazenados a 25ºC, com
75% de umidade relativa, e observa-
ram a diminuição na qualidade in-

terna dos ovos após sete dias de ar-
mazenamento. Neste mesmo perío-
do e temperatura de armazenamen-
to, ovos recobertos com concentra-
do protéico de soro de leite apresen-
taram melhor qualidade e maior es-
tabilidade da espuma do albúmem
quando comparados aos ovos sem
cobertura (ALLEONI, 2004). A uti-
lização de filmes protéicos para con-
servação de alimentos vem sendo
empregada há muito tempo (DO-
NHOWE e FENNEMA, 1994). Os
filmes e as coberturas comestíveis
promovem a diminuição da perda de
umidade e do transporte de gases
(O2 e CO2), o retardamento da vo-
latilização de componentes, além de
funcionarem como veículo para adi-
tivos (KESTER e FENNEMA, 1994).
Enquanto na desidratação e na con-
centração haverá alterações nas pro-
priedades funcionais das proteínas,
tanto no ovo inteiro quanto na clara
e na gema (PEREDA, 2005; BOB-
BIO e BOBBIO, 2001).

Tabela 4. Proteínas da gema do ovo.

Tabela 5. Reações químicas e bioquímicas que levam à deterioração da qualidade e salubridade dos ovos.

PEREDA, 2005; BOBBIO & BOBBIO, 2001; SGARBIERI, 1996.

FENNEMA, 2000.
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A desnaturação protéica ocorre
nos processos de desidratação, con-
centração, pasteurização e congela-
mento, afetando tanto as proteínas da
gema como as da clara. Na concen-
tração há alterações nas proprieda-
des funcionais das proteínas; na de-
sidratação, as gemas e os ovos intei-
ros podem apresentar aumento em
sua viscosidade, que poderia alterar
a estabilidade das emulsões e há in-
fluência na capacidade emulsifican-
te das proteínas da clara. No conge-
lamento há pequenas alterações na
viscosidade da clara, mas alterações
irreversíveis ocorrem na gema que
sofre uma geleificação das suas li-
poproteínas, o que resulta em um pro-
duto final com menor capacidade
emulsionante; na pasteurização em

pouco, ou nada, afeta a gema enquan-
to a clara pode estar diminuída em
sua capacidade de formar espumas
estáveis de menor volume (PEREDA,
2005).

A oxidação lipídica ocorre nos
tratamentos de concentração e desi-
dratação; com maior significância na
gema, pois o conteúdo lipídico é
muito alto, sobretudo se comparado
ao da clara. Nos dois processos, há
saída de água e com a atividade de
água suficientemente baixa haverá
um aumento da velocidade de oxi-
dação.

A reação de Maillard ocorre no
armazenamento e nos processos de
pasteurização, desidratação e seca-
gem. Na pasteurização, a presença
de glucose na clara leva à ocorrên-

cia do escurecimento não-enzimáti-
co pelo aquecimento. Na secagem,
as alterações são semelhantes à da
pasteurização, mas frequentemente
mais intensas, após algumas sema-
nas, as alterações são consideráveis
tanto na gema como na clara, suas
propriedades estruturais ficam alte-
radas, devido às transformações pro-
venientes da reação de Maillard (BO-
BBIO e BOBBIO, 2001).

O desenvolvimento microbiano
ocorre no armazenamento, pela
manipulação inadequada, pela em-
balagem e transporte incorreto que
são empregados ou no processo de
lavagem quando feito de forma ina-
dequada ou com água contamina-
da, afetando o ovo inteiro, a clara
e a gema, começando pela casca.

Tabela 6. Relação de causa e efeito na deterioração dos ovos.

FENNEMA, 2000.
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A casca e a cutícula de revesti-
mento retardam a entrada dos mi-
crorganismos, a destruição dessa
membrana por manobras de lava-
gem, facilita a entrada destes
(EVANGELISTA, 2005; FRAN-
CO e LANDGRAF, 1996; JAY,
2005).

Alterações nos ovos e medidas de
controle

 Conhecidos os atributos dos ovos
e da qualidade, as reações químicas
e bioquímicas mais significativas na
deterioração destes, podem ser evi-
tadas durante o manejo, armazena-

mento e processamento dos mesmos.
Os ovos podem ser conservados in-
dustrialmente por processos de pas-
teurização, congelamento, secagem,
concentração e desidratação. Na Ta-
bela 7 está descrito os processos, al-
terações provocadas por estes e como
devem ser evitadas tais alterações.

Tabela 7. Relação das alterações e suas possíveis prevenções.

EVANGELISTA, 2005; COELLHO, 2001; FENNEMA, 2000.
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Durante o armazenamento inade-
quado dos ovos, devido à porosida-
de da casca, haverá trocas gasosas
com a atmosfera externa ao ovo e
consequentemente perda de CO2 e
evaporação de água da solução; al-
terando-se assim o sistema tampão
com aumento do teor de Na2CO3 e
elevação do pH da clara em apenas
três dias de armazenamento a 3ºC e
na gema em 18 dias a 37ºC. Esse
aumento de pH provoca ruptura da
estrutura de gel característica com
diminuição da viscosidade da clara
e da gema. A perda de água da clara
para a atmosfera leva a uma perda
de água também da gema alterando
a consistência dos dois géis (ORNE-
LAS, 2007; PEREDA, 2005; BOB-
BIO e BOBBIO, 2001; COELHO,
2001).

Na pasteurização devido à pre-
sença de glicose na clara leva à ocor-
rência do escurecimento não-enzimá-
tico pelo aquecimento, enquanto na
gema não há alterações. A preserva-
ção do ovo por congelamento pro-
duz pequenas alterações na viscosi-
dade da clara, mas alterações irrever-
síveis ocorrem na gema que sofre
uma geleificação das suas lipoprote-
ínas, o que resulta em um produto fi-
nal com menor capacidade emulsio-
nante (BOBBIO e BOBBIO, 2001).

A secagem produz alterações se-
melhantes às da pasteurização, mas
frequentemente mais intensas, pois
a temperatura de secagem é também
maior. As alterações provocadas pela
secagem são pouco evidentes quan-
do o produto é estocado por pouco
tempo. Após algumas semanas, en-
tretanto, as alterações são considerá-
veis tanto na gema como na clara,
cujas propriedades estruturais ficam
alteradas. Essa alteração é pelo me-
nos em parte ligada às transforma-
ções provenientes da reação de Mai-
llard (BOBBIO e BOBBIO, 2001).

A concentração produz alterações
importantes nas propriedades funcio-
nais por desnaturação das proteínas

(PEREDA, 2005). No caso da liofili-
zação, embora seja uma técnica pouco
utilizada, a clara do ovo liofilizada ao
ser reconstituída volta a ter praticamente
as mesmas propriedades reológicas do
produto fresco (BOBBIO e BOBBIO,
2001; PEREDA, 2005).

Com a desidratação, as gemas e
os ovos inteiros podem apresentar
aumento em sua viscosidade, que
poderia alterar a estabilidade das
emulsões. Além disso, a desidrata-
ção influi ligeiramente na capacida-
de emulsificante das proteínas da cla-
ra ao desnaturar-se por efeito do ca-
lor (PEREDA, 2005).
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RESUMO

As etapas de processamento e
comercialização são de extrema im-
portância sobre a estrutura da Análi-
se de Risco, principalmente no que
se refere às recomendações a respei-
to da inocuidade dos produtos pes-
queiros. Dessa forma, a necessidade
de se produzir alimentos seguros tem
direcionado as empresas do setor pes-
queiro (incluindo também a aquacul-
tura) a implementarem o Sistema
Análise de Perigo e Pontos Críticos
de Controle (APPCC) em seus pro-
cessos. Pode-se concluir que o Siste-
ma APPCC associado às Boas Práticas
de Fabricação, às Boas Práticas de Pes-
ca (incluindo a manipulação do pesca-
do a bordo) e às Boas Práticas de Aqua-
cultura, devem ser aplicados de maneira
integrada à Análise de Risco.

Palavras-chave: Inocuidade. Boas
Práticas. APPCC.

SUMMARY

The stages of processing and com-
mercialization are of extreme impor-
tance on the structure of the Risk
Analysis, mainly on the recommen-
dations on the safety of fishery pro-
ducts. Thus, the necessity to produ-
ce safe foods have directed the in-
dustry of fisheries sector (also inclu-
ding aquaculture) to implement the
system of Hazard Analysis and Cri-
tical Control Point (HACCP) in its
processes. It can be concluded that
the HACCP system associated with
the Good Manufacturing Practices,
Good Fisheries Practices (including
seafood handling on board) and
Good Aquaculture Practices, should

be applied in an integrated way the
Risk Analysis.

Key word: Safety. Good Practices.
HACCP.

SETOR PESQUEIRO: DO PROCESSAMENTO À
COMERCIALIZAÇÃO

mbora uma fonte de ali-
mento nutritiva e adequa-
da seja vital à sobrevivên-

cia humana, pode também possuir
um risco à saúde pelas doenças que
o alimento pode carregar. Os indica-
dores de risco e das medidas de se-
gurança são regulados por muitas
agências de diferentes governos, que
regulam e inspecionam a administra-
ção de drogas, as categorias de to-
dos os gêneros alimentícios (FSRA,
2004).

A produção, a distribuição e a
manipulação do alimento pelo con-
sumidor requerem um profundo co-
nhecimento sobre os patógenos in-
trínsecos do alimento, as toxinas quí-
micas, a qualidade do alimento, a
rotulagem, e a instrução para a segu-
rança do alimento, principalmente em
ser o pescado um alimento com gran-
de susceptibilidade à contaminação.

Nosso sistema atual de regula-
mentação é frequentemente despre-
parado, sobrecarregado, ou não trei-
nado, para as rápidas mudanças que
ocorreram na avaliação de risco, nas
mudanças na produção e metodolo-
gias de distribuição, e nos novos ali-
mentos e micro-organismos patogê-
nicos emergentes. Assim, um traba-
lho mais aprofundado dentro da ca-
deia produtiva (do pescado) deve ser
bem conduzido para assegurar o su-
primento de alimento seguro (FSRA,
2004).

Os conceitos relacionados com a
Análise de Risco, em particular a
Avaliação do Risco, da Gestão do
Risco e da Comunicação do Risco já

E
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estão começando a influir a respeito
das recomendações sobre a inocui-
dade dos produtos pesqueiros dos
mercados importadores (em particu-
lar da União Européia e dos Estados
Unidos), e seguramente terão uma
certa influência preponderante no
futuro (HERRMAN & NAKASHI-
MA, 1999).

A Organização das Nações Uni-
das para a Alimentação e Agricultu-
ra (Food and Agricuture Organiza-
tion - FAO), em conjunto com a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS)
tem desenvolvido e incorporado ao
Codex Alimentarius algumas diretri-
zes sobre avaliação de risco micro-
biológico em alimentos e tem reali-
zado alguns exercícios internacionais
de avaliação de risco, incluindo o
pescado (SOLÍS, AVDALOV &
BERTULLO, 2003).

Os patógenos emergentes e re-
emergentes são os principais contri-
buintes para as doenças carreadas
pelos alimentos atualmente. Alguns
dos patógenos que emergiram nes-
ses últimos vinte anos são:

▲ Campylobacter jejuni
▲ Escherichia coli 0157H7
▲ Listeria monocytogenes
▲ Salmonella enteritidis
▲ Vibrio cholerae
▲ Vibrio vulnificus
▲ Yersinia enterocolitica
▲ Norwalk-like virus (NLV)
▲ Rotavirus
▲ Cryptosporidium parvum
▲ Giardia lamblia
▲ Toxoplasma gondii
▲ Bovine spongiform

encephalopathy (BSE) prion

PROCESSO DA ANÁLISE DE RISCO PARA
INOCUIDADE ALIMENTAR

A estrutura da Análise de Risco, que
é aceita internacionalmente como mo-
delo para os padrões de inocuidade do
alimento é compreendida por três com-
ponentes, conforme a Figura 1 (FAO,

1997; HERRMAN & NAKASHIMA,
1999; CFSAN, 2002).

Cada componente é tratado sepa-
radamente e possui suas funções e
responsabilidades, mas podem-se
sobrepor e compartilhar áreas em
comum, conforme indicado na Figu-
ra 1 (PROBART, 2002) e na repre-
sentação da Figura 2.

Segundo CFSAN (2002), os ter-
mos chaves que descrevem a apro-
ximação de cada componente na
condução das avaliações de risco a
uma qualidade mais elevada possí-
vel são: transparência (clareza em
todas as etapas), equipe-orientada (a
avaliação de risco é tão complexa que
necessita ser conduzida por um ex-
pert ou um pesquisador da área), e
interatividade (processo interativo).
Estas características devem também
ser aplicadas a todas as atividades
relacionadas à análise do risco.

A Avaliação de Risco é um pro-
cesso que envolve a identificação do
potencial de perigo que possa cau-
sar um impacto negativo. Consiste de

quatro etapas definidas pelo Codex
Alimentarius (FAO, 1997; HERR-
MAN & NAKASHIMA, 1999; HO-
ORNSTRA et al., 2001; FSRA,
2004):

Identificação do perigo: identi-
ficação dos agentes biológicos, quí-
micos e físicos que podem causar
efeitos adversos à saúde e que po-
dem estar presentes em um determi-
nado alimento ou grupo de alimen-
tos.

Caracterização do perigo: ava-
liação qualitativa e/ou quantitativa da
natureza dos efeitos adversos à saú-
de associados com agentes biológi-
cos, químicos e físicos que podem
estar presentes nos alimentos.

Avaliação da exposição: avalia-
ção qualitativa e/ou quantitativa da
ingestão provável de agentes bioló-
gicos, químicos e físicos através dos
alimentos, assim como as exposições
que derivam de outras fontes, caso
sejam relevantes.

Caracterização do risco: estima-
tiva qualitativa e/ou quantitativa, in-

Figura 1. Estrutura da Análise de Risco (FAO, 1997).
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Figura 2. Estrutura da Análise de Risco
(adaptado de Cohresen e Covello, 1989).

cluídas as incertezas inerentes, da
probabilidade de ocorrência de um
efeito adverso, conhecido ou poten-
cial, e de sua gravidade para a saúde
de uma determinada população, com
base na identificação do perigo, sua
caracterização e a avaliação da ex-
posição.

Na situação atual, os diferentes
caminhos para avaliar o risco não são
excludentes e sim complementares
e interativos. O objetivo não é uma
simples avaliação e obter um valor
numérico. O objetivo final é poder
melhorar a saúde da população (con-
sumidores) reduzindo o risco (LU-
PÍN, 2003).

O Gerenciamento ou Gestão de
Risco é um processo que envolve a
identificação, avaliação, seleção e im-
plementação de medições gerenciais
específicas para aliviar o risco (FAO,
1997; HERRMAN & NAKASHIMA,
1999; FSRA, 2004). O gerenciamento
do risco com respeito à segurança do
alimento é complicado pelos mesmos
fatores que complicam a avaliação de
risco - a saber, a natureza dos perigos
promove toda a predição absoluta im-
possível (FSRA, 2004).

A Comunicação do Risco é um
intercâmbio interativo de informa-
ções e opiniões sobre risco, entre as
pessoas responsáveis pela avaliação
de risco, pelo gerenciamento de ris-
co, os consumidores e outras partes
interessadas (FAO, 1997; HERR-
MAN & NAKASHIMA, 1999;
FSRA, 2004).

Dennis (2003), aponta que na rea-
lidade a análise de risco é composta
não apenas de Avaliação de Risco,
Gerenciamento de Risco e Comuni-
cação de Risco, mas também por:
Gerenciamento Central, Gerentes de
Risco, Assessores de Risco, Comu-
nicadores de Risco, Pesquisadores,
Órgão Legislador.

Análise de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle – APPCC (Ha-
zard Analysis and Critical Control
Points – HACCP)

A partir da década de 80, as In-
dústrias de Alimentos, em particular
as de pescado, vêm redirecionando
seus sistemas de gestão da qualida-
de para torná-los cada vez mais pre-
ventivos e menos corretivos. Essa
tendência tem se fortalecido tanto

pela constatação de que os sistemas
tradicionais de Inspeção e Controle
de Qualidade não tem sido capazes
de garantir a inocuidade dos alimen-
tos, bem como pela necessidade cada
vez maior de racionalizar recursos e
otimizar processos. Além disso, a
crescente globalização dos mercados
tem exigido das empresas a adoção
de sistemas de controle reconheci-
dos internacionalmente (SENAI/DN,
2000).

Diante deste quadro, o Sistema
APPCC, associado às Boas Práticas
de Fabricação (BPF), tem-se revela-
do como ferramenta básica do siste-
ma moderno de gestão da qualidade
das indústrias de alimentos, sendo
compatível com sistemas da série
ISSO 9000 e Qualidade Total. Trata-
se de um sistema preventivo, que
busca garantir a inocuidade do ali-
mento e inclui aspectos que vão des-
de a produção até o consumidor fi-
nal, passando pela industrialização e
distribuição (SENAI/DN, 2000).

Assim, o Sistema APPCC vem
sendo adotado em todo o mundo, não
só por garantir a segurança dos pro-
dutos alimentícios, mas também por



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 71 novembro/dezembro – 2009

ARTIGOS

reduzir os custos e aumentar a lucra-
tividade, já que minimiza as perdas
e o retrabalho, por otimizar o pro-
cesso, tornando desnecessária uma
boa parte das análises laboratoriais
realizadas no sistema de controle tra-
dicional, e por tornar o processo de
controle transparente e confiável (SE-
NAI/DN, 2000).

HISTÓRICO

O Sistema Análise de Perigos e
Pontos Críticos de Controle (APPCC)
conhecido internacionalmente por
Hazard Analysis and Critical Con-
trol Points (HACCP) originou-se na
Indústria Química, particularmente
na Grã-Bretanha, aproximadamente
há 40 anos atrás. Com as primeiras
viagens espaciais tripuladas no iní-
cio dos anos 60, a Administração
Espacial e da Aeronáutica (NASA),
dos Estados Unidos, introduziu esse
sistema com a finalidade de minimi-
zar os riscos de contaminação alimen-
tar dos tripulantes das naves de seu
programa espacial (SENAI/DN,
2000; FSRA, 2004).

Esta tecnologia deu origem a um
sistema de garantia de qualidade
para a indústria de alimentos, e pas-
sou a ser recomendada por diversos
órgãos reguladores no Brasil (Minis-
tério da Saúde e Ministério da Agri-
cultura), por outros organismos in-
ternacionais, como: Food and Drug
Administration (FDA), Organização
Mundial do Comércio (OMC), Orga-
nização das Nações Unidas para a
Alimentação e Agricultura (FAO) e
Organização Mundial da Saúde
(OMS). A tendência atual é que as
legislações sanitárias de diversos pa-
íses se modifiquem para incluir o
APPCC obrigatório em todas as em-
presas alimentícias (SENAI/DN,
2000).

O Sistema APPCC é baseado em
um sistema de engenharia conheci-
do como Análise dos Modos e Efei-
tos de Falha, do inglês FMEA (Fai-

lure, Mode and Effect Analysis), onde
se observa, em cada etapa do pro-
cesso, aquilo que pode sair errado,
juntamente com as prováveis causas
e efeitos; a partir daí, estabelecem-se
os mecanismos de controle (SENAI/
DN, 2000).

PRINCÍPIOS DO SISTEMA APPCC

Todo o pessoal que participa do
processo produtivo do setor alimen-
tício deve estar envolvido com a im-
plementação dos sete princípios do
Sistema APPCC, e quando for o caso,
na elaboração do Plano APPCC. Os
sete princípios detalhados a seguir
foram adotados pelo Codex Alimen-
tarius e pelo NAMCF (National Ad-
visory Committee on Microbiologi-
cal Criteria for Foods) para caracte-
rizar a sequência lógica na implanta-
ção do Sistema APPCC (SENAI/DN,
2000; SENAI, 2004).

Princípio 1- Análise dos perigos
e medidas preventivas: O perigo é
definido como contaminação inacei-
tável de natureza biológica, química
ou física que possa causar danos à
saúde ou à integridade do consumi-
dor.  De acordo com o conceito es-
tabelecido pelo Ministério da Agri-
cultura, deve permitir a avaliação dos
padrões de identidade e qualidade
(PIQ), fraude econômica ou regula-
mento técnico estabelecido para cada
produto. Este princípio tem como
objetivos identificar os perigos sig-
nificativos e caracterizar as medidas
preventivas correspondentes; avaliar
a necessidade de mudança de um
processo ou etapa de processo e ser-
vir de base para a identificação dos
pontos críticos de controle (PCCs).
A equipe deve conduzir a análise de
perigos e identificar as etapas do pro-
cesso onde os perigos potenciais
podem ocorrer, inclusive aqueles
não controlados no estabelecimento,
quando o produto já está sendo trans-
portado, comercializado ou no pre-

paro para consumo. Estes perigos, em
função da sua natureza, poderão ser
prevenidos, eliminados ou reduzidos
a níveis aceitáveis para garantir a pro-
dução de alimentos seguros (SENAI,
2004).

Princípio 2- Identificação dos
pontos críticos de controle (PCCs):
Ponto crítico de controle é uma eta-
pa, matéria-prima  ou ingrediente em
que ocorre um perigo e podem ser
aplicadas medidas preventivas para
controle (eliminando, prevenindo ou
reduzindo) o perigo. Os PCCs são os
pontos caracterizados como real-
mente críticos à segurança. As ações
e esforços de controle dos PCCs de-
vem ser concentrados, e seu número
deve ser restrito ao mínimo e indis-
pensável. Para a avaliação de um
perigo existente em uma etapa de
processo, e a conclusão se é ou não
um PCC, pode ser auxiliada pelo uso
de diagramas decisórios (ou árvores
decisórias) (SENAI, 2004).

Princípio 3 – Estabelecimento
dos limites críticos: Limite crítico é
um valor máximo e/ou mínimo de
parâmetros biológicos, químicos ou
físicos que assegure o controle do
perigo estabelecido. Os limites críti-
cos são estabelecidos para cada me-
dida preventiva monitorada dos
PCCs.  Os valores podem ser obti-
dos de fontes diversas como: guias e
padrões da legislação, literatura, ex-
periência prática, levantamento pré-
vio de dados, experimentos labora-
toriais que verifiquem a  adequação
e outros. Os limites críticos devem
estar associados a medidas como tem-
peratura, tempo, pressão, atividade
de água, acidez, pH, resíduos de an-
tibióticos, etc. (SENAI, 2004).

Princípio 4 – Estabelecimento
dos procedimentos de monitoriza-
ção: A monitorização é uma sequên-
cia planejada de observações ou
mensurações para avaliar se um de-
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terminado PCC está sob controle e
para produzir um registro fiel para
uso futuro na verificação. Os proce-
dimentos de monitorização devem
ser efetuados rapidamente porque se
relacionam com o produto em pro-
cesso e não existe tempo suficiente
para a realização de métodos analíti-
cos mais complexos e demorados.
Os métodos microbiológicos não
podem caracterizar a monitorização,
pois não é possível ter um resultado
rápido. Os métodos físicos, químicos,
observações visuais e sensoriais são
preferidos, pois podem ser realiza-
dos rapidamente, de forma contínua
ou a intervalos de tempo adequados
para controle do processo (SENAI,
2004).

Princípio 5 – Estabelecimento de
ações corretivas: Ações corretivas
devem ser aplicadas quando ocorrem
desvios dos limites críticos estabele-
cidos. A resposta rápida diante da
identificação de um processo fora de
controle é uma das principais vanta-
gens do sistema APPCC. As ações
corretivas deverão ser adotadas no
momento ou imediatamente após a
identificação dos desvios (SENAI,
2004).

Princípio 6 – Estabelecimento
dos procedimentos de verificação:
A verificação consiste na utilização
de procedimentos para evidenciar se
a etapa monitorizada está sendo con-
trolada adequadamente, ou ainda se
o sistema APPCC está funcionando
corretamente. Exemplos de verifica-
ção são as análises microbiológicas,
inspeções, controles dos registros de
monitorização, auditorias, aferição
dos equipamentos de medição, etc.
(SENAI, 2004).

Princípio 7 – Estabelecimento
dos procedimentos de registros:
Todo mecanismo utilizado para ava-
liar se um PCC e/ou perigo está sob
controle, por observações ou medi-
das, deve ser registrado. Como exem-
plos podem ser citadas as auditorias
de fornecedores,  registros de tem-
peraturas de estocagem, ações cor-
retivas, treinamentos, relatórios de
validação e modificação do plano
APPCC (SENAI, 2004).

ANÁLISE DE RISCO X APPCC

No sistema APPCC, a análise do
perigo é uma coletânea e avaliação
de informações, características e da-

dos de contaminantes, e condições
que levam ao risco da segurança do
alimento. Como resultado tem-se a
identificação do controle da quanti-
ficação (pontos de controles), que é
essencial ao sistema para prevenir a
contaminação, prevenir o aumento
de contaminantes inaceitáveis e re-
duzir os contaminantes a níveis acei-
táveis. Assim, a identificação dos fato-
res de risco é uma importante etapa na
análise de perigo, pois podem contri-
buir com a ocorrência de perigo no pro-
duto (HOORNSTRA et al., 2001).

Os sistemas clássicos de controle
da inocuidade baseados nas análises
das amostras de produto final de-
monstraram ser ineficazes para con-
trolar o tipo de problema detectado
na prática. Isso implica que é um pro-
blema do sistema de controle da pro-
dução para assegurar um dado nível
de inocuidade. O APPCC é um siste-
ma altamente efetivo para controlar
os perigos alimentares do tipo bioló-
gico, químico ou físico, mas é difícil
estabelecer como diferentes planos
de APPCC poderiam ser comparados
em termos de proteção ao consumi-
dor (LUPÍN, 2003).

O sistema APPCC é basicamente
um sistema de gestão de risco (um dos

Tabela 1 – Normas Nacionais para sistema de gestão de APPCC.
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três componentes da análise de riscos),
porém, ele ainda não é definido dessa
forma. Mas, onde está a relação en-
tre APPCC e Análise de Risco?

Parece que o sistema APPCC e
análise de risco são duas coisas se-
paradas, mas na realidade as regula-
mentações existentes para o APPCC
se baseiam na avaliação qualitativa
dos riscos, e assim, pode-se dizer que
já estamos aplicando o APPCC den-
tro de um esquema de Análise de
Risco (LUPÍN, 2003).

Para estimações mais específicas
é necessário recorrer a uma simula-
ção matemática, baseada em mode-
los e ajustes de valores experimen-
tais e da ajuda da análise estatística
(HOORNSTRA et al., 2001; LUPÍN,
2003). Assim, a avaliação quantita-
tiva implica na:

▲ base de equivalência: um proces-
so mais estruturado consistente e
transparente para chegar a valo-
res de risco;

▲ avaliação da incerteza: a determi-
nação de valores numéricos e dis-
tribuições de risco implicam na
necessidade de avaliar a(s)
incerteza(s);

▲ contribuição de diferentes áreas: o
procedimento de cálculo permite a
contribuição de diferentes áreas téc-
nicas e científicas de uma maneira
clara e apropriada;

▲ utilização de todo o conhecimen-
to possível;

▲ separação dos assuntos: a prin-
cípio, entre quem vai calcular o
risco e quem deve decidir (polí-
tica sanitária).

A avaliação do risco microbioló-
gico é um dos itens mais utilizados
dentro da indústria de alimentos e,
em particular, a do pescado. Segun-
do o Codex Alimentarius a avaliação
de risco microbiológico é um proces-
so com base científica que consta das
seguintes fases: a) identificação do
perigo, b) caracterização do perigo,

c) avaliação da exposição e d) ca-
racterização do risco (LUPÍN, 2003).

Além das avaliações (estimações)
de risco qualitativa (não numéricas)
e quantitativas (numéricas), pode-se
também avaliar (ou estimar) o risco
através de avaliações semiquantita-
tivas (distribuições/incertezas). Des-
sa forma, as análises deveriam ser
complementadas com outros pas-
sos, como a análise de sensibilida-
de e análise de incerteza (SUM-
MER & ROSS, 2002; LUPÍN,
2003).

NORMALIZAÇÃO DO SISTEMA APPCC

Devido ao interesse das empre-
sas alimentícias pelo sistema APPCC,
surgiu e necessidade da criação de
normas técnicas sobre este tema,
com o objetivo de padronizar sua
aplicação entre as empresas alimen-
tícias e também facilitar as relações
técnicas e/ ou comerciais entre paí-
ses (Bertolino, 2005).

Segundo Bertolino (2007), recen-
temente foi divulgada uma norma
internacional de APPCC, a ISO
22000, na qual são consideradas as
publicações já existentes do Codex
Alimentarius, FAO e WHO, e que foi
elaborada de acordo com o ISO Gui-
de 72:2001 Guidelines for the justi-
fication and development of mana-
gement system standards.

A ISO 22000 é uma Norma com-
plementar da ISO 15161 “Guideli-
nes on the application of ISO
9001:2000 for the food and drink
industry”, sendo que o âmbito da
ISSO 15161 é mais amplo, pois lida
com todos os aspectos da qualidade
dos alimentos e bebidas e demons-
tra como o Sistema APPCC pode ser
integrado ao Sistema de Gestão da
Qualidade, enquanto que a ISO
22000 pretende centrar-se exclusiva-
mente na segurança dos alimentos,
dando orientações aos produtores
para a implementação do Sistema de
Segurança de Alimentos e integran-

do três pilares técnicos: ISO 9001,
APPCC e Códigos de Boas Práticas
(Bertolino, 2005).

Previamente à ISO 22000, para
satisfazer a necessidade normativa
do Sistema APPCC, em alguns paí-
ses foram desenvolvidas normas so-
bre a Segurança de Alimentos, como
na Dinamarca, Países-Baixos, Fran-
ça, Alemanha, Inglaterra e Brasil (Ta-
bela 1).

DIFERENÇA ENTRE SISTEMA APPCC E SISTEMA
DE GESTÃO APPCC

Segundo Bertolino (2007), de
uma forma geral, as normas para a
Análise de Perigos e Pontos Críticos
de Controle são muito parecidas en-
tre si, constituídas de itens de um Sis-
tema de Gestão para a Segurança de
Alimentos, sempre tomando como
base o Sistema APPCC. Neste senti-
do, estas normas possuem alguns ele-
mentos a mais que o sistema APPCC
proposto pelo Codex Alimentarius
(1997), na forma dos sete princípios.
O sistema APPCC é apenas um dos
elementos de um sistema de gestão
da APPCC.

A própria Norma NBR 14.900
:2002 define diferentemente sistema
APPCC e sistema de gestão da
APPCC. O primeiro é definido como
um sistema que identifica, avalia e
controla os perigos de natureza bio-
lógica, física ou química que possam
causar um agravo à saúde do consu-
midor; o segundo é definido como
uma estrutura organizacional, proce-
dimentos, processos, recursos neces-
sários para executar o plano APPCC
e atingir seus objetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O sistema APPCC objetiva a pro-
dução de alimentos inócuos à saú-
de, agindo através de ações sistemá-
ticas ao longo da cadeia produtiva
de alimentos, para obter um produto
final isento ou que contenha em ní-
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veis aceitáveis contaminantes quími-
cos, físicos ou biológicos.

A necessidade de se produzir ali-
mentos seguros tem direcionado as
empresas do segmento alimentício a
implementarem o sistema APPCC em
seus processos, hoje difundido em
diversos países.

Por isso, normas para a gestão do
sistema APPCC têm surgido, como
por exemplo no Brasil, onde a Nor-
ma NBR 14900:2002 foi desenvol-
vida para atender às demandas deste
cenário nacionalmente e recentemen-
te foi lançada a ISO 22000:2006 com
objetivo de normalizar a questão
num âmbito internacional.

Além disso, pode-se verificar que:
▲ existe a necessidade de uma maior

fiscalização dentro das embarca-
ções cobrando o cumprimento da
legislação pertinente à segurança
e saúde de vida a bordo;

▲ a análise de risco para a inocui-
dade alimentar deve ser bem ge-
renciada e levada a sério pelos
empresários do setor pesqueiro,
inclusive deve ser aplicada no
manejo a bordo;

▲ tornar os sistemas de gestão de
qualidade cada vez mais preven-
tivos e menos corretivos;

▲ o sistema APPCC, associado às
Boas Práticas de Fabricação e às
Boas Práticas da pesca (inclusi-
ve a manipulação do pescado a
bordo), devem ser aplicados de
maneira integrada à Análise de
Risco.

REFERÊNCIAS

BERTOLINO, M. T. Estudo da comple-
mentariedade de sistemas de gestão
ambiental e sistemas de gestão da aná-
lise de perigos e pontos críticos de con-
trole. Dissertação (Mestrado) – Uni-
versidade Regional de Blumenau – Blu-
menau, 2005.

BERTOLINO, M. T. Sistema de Gestão
da Análise de Perigos e Pontos Críti-
cos de Controle – SGAPPCC. Dispo-

nível em <http://www.ogerente.com.br/
qual/dt/qualidade-dt-mtb-sgappc.htm>
Acesso em 10.10.07

CFSAN – Initiation and Conduct of All
“Major” Risk Assessments within a
Risk Analysis Framework. A Report
by the CFSAN Risk Analysis
Working Group. Food and Drug Ad-
ministration – Center for Food Safe-
ty and Applied Nutrition (FDA-CF-
SAN). March, 2002. Disponível em
http://www.cfsan.fda.gov/~dms/
rafw-toc.html - Acesso em 15.01.04

CODEX ALIMENTARIUS. Hazard
Analysis and Critical Control Point
(HACCP) – System and Guidelines for
its Application. Alinorm 97/13A. Co-
dex Alimentarius Commitee on Food
Hygiene, Rome, 1997.

COHRESEN, J. J. & COVELLO, V. T.
Risk Analysis: A Guide to Principles
and Methods for Analyzing Health
and Environmental Risk. FPMD –
6700 - Environmental Health Proble-
ms - Risk Analysis. Council on Envi-
ronmental Quality, 1989. Disponível
em: http://rocky.utah.edu/ih/courses/
EnvironHP/Risk/risk/risk.htm - Aces-
so em: 15.01.04

DENNIS, S. B.  Selecting and Conduc-
ting “Major” Risk Assessments:
CFSAN’s Approach.  Food and Drug
Administration – Center for Food Sa-
fety and Applied Nutrition (FDA-CF-
SAN). CLS/JIFSAN Joint Symposium,
june 11, 2003. Disponível em http://
www.jifsan.umd.edu/csl2003.htm -
Acesso em 15.01.04

FAO (1997). Risk management and food
safety. Report of a Joint FAO/WHO
Consultation. FAO Food and Nutriti-
on Paper No. 65. Rome. 27 pp. Dispo-
nível em: http://www.fao.org/docrep/
W4982E/W4982E00.htm - Acesso em
15.01.04

FSRA (2004) – Food Safety Risk Analysis
– University of Washington. Disponí-
vel em: http://depts.washington.edu/foo-
drisk/index.html - Acesso em 15.01.04.

HERRMAN, J.L.; NAKASHIMA, N. Ga-
rantia del fundamento cientifico de las
decisiones: Asesoramiento de expertos

y analisis de riesgos. Validez del pro-
ceso y superacion de la incertidumbre.
Conferencia sobre Comercio Interna-
cional de Alimentos a Partir del Ano
2000: Decisiones Basadas en Criterios
Cientificos, Armonizacion, Equivalen-
cia y Reconocimiento Mutuo, Melbour-
ne (Australia), 11-15 Oct 1999.

HOORNSTRA, E.; NORTHOLT, M.D.;
NOTERMANS, S. & BARENDSZ,
A.W.  The use of quantitative risk as-
sessment in HACCP.  Food Control,
12: 229-234, 2001.

LUPÍN, H. M. Introducción al Análisis
del Riesgo en la Industria Pesquera.
IV Reunión de la Red Panamericana
de Inspección y Control de Calidad de
Pescado y Productos Pesqueros. San-
tiago: Chile, 4-5/12/2003.

PROBART, C. Risk communication in
food-safety decision-making. Food
Nutrition and Agriculture, 31/2002.
Disponível em: http://www.fao.org/
DOCREP/005/ Y4267M/y4267m03.
htm – Acesso em 15.01.04.

SENAI (2004) Noções de APPCC/HAC-
CP: Os pré-requisitos do APPCC/
HACCP. Disponívelem: http://
www.alimentos.senai.br/ind/subpa-
ginas/noc_pre.htm - Acesso em
15.01.04

SENAI/DN – Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial / Departamento
Nacional. Guia para a elaboração
do Plano APPCC: Pescado e deri-
vados. 2. ed. Brasília: SENAI/DN,
2000, 120 p., (Série Qualidade e Se-
gurança Alimentar). Projeto APPCC
Indústria. Convênio CNI/SENAI/SE-
BRAE.

SOLÍS, C.; AVDALOV, N.  & BER-
TULLO, E.   IV Reunión de la Red
Panamericana de Inspección y Con-
trol de Calidad de Pescado y Pro-
ductos Pesqueros: Introducción al
Análisis de Riesgo en la Industria
Pesquera. Santiago: Chile, 4-5/12/
2003.

SUMNER, J. & ROSS, T. A semi-quanti-
tative seafood safety risk assessment. Int.
J. of Food Microbiology, 77: 55-59,
2002. ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 75 novembro/dezembro – 2009

ARTIGOS

RESUMO

O objetivo do trabalho foi ela-
borar e desenvolver um produto
embutido cozido, de boa palatabi-
lidade, fonte de proteínas de alto
valor biológico, baixo valor calóri-
co e baixo índice de gordura utili-
zando, na sua elaboração, misturas
com quantidades variadas de filés
de peixes de água doce, água, adi-
tivos e condimentos nas formula-
ções. O produto em questão busca
diversificar a alimentação dos ha-
bitantes de regiões ribeirinhas, onde
o costume de se consumir pescado
é grande, assim como dos aprecia-
dores de peixes em geral. Objeti-
vou-se também, determinar os pa-
râmetros físico-químicos, microbi-
ológicos e sensoriais do apresunta-
do de peixe pronto para o consu-
mo que, ao final da pesquisa, foi
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bem aceito pelos provadores. Foi
também verificada a vida de prate-
leira do produto.

Palavras-chave: Embutido. Pescado.
Palatabilidade. Vida de prateleira.

SUMMARY

The aim of the present study was
elaborate and develop a product boi-
led, good embedded palatability,
high protein source biological value,
low calorie and low fat using in mix-
tures with varying amounts of filés
freshwater fish, water, additives and
condiments in formulations. The pro-
duct in question seeks to diversify the
power of the inhabitants of riparian
areas, where the custom of consu-
ming fish is large, as well as lovers
of fish in General. CPU installed also
determine the parameters physico-

chemical, microbiological and sen-
sory of apresuntado to consumption
that, at the end of the search, was
well supported by tasters. It was also
verified the shelf life of the product.

Keywords: Fish. Palatability. Shelf
life.

INTRODUÇÃO

o presente trabalho foi
estudada a preparação
de um alimento de boa

palatabilidade, constituindo fonte
de proteínas de alto valor biológi-
co, baixo valor calórico e baixo ín-
dice de gordura. Nas formulações,
foram balanceadas quantidades di-
ferentes de filés de peixe de água
doce, água, aditivos e condimen-
tos, objetivando sua produção em
escala artesanal e industrial. O pro-
duto final foi submetido a análises
físico-química, microbiológica e
sensorial.

O potencial do Brasil para o de-
senvolvimento da aquicultura é
imenso, constituído por  5.500.000
hectares de reservatórios de águas
doces, aproximadamente 12 % da
água doce disponível no planeta,
clima extremamente favorável para
o crescimento dos organismos cul-
tivados, terras disponíveis e cres-
cente demanda por pescado no
mercado interno, como é ilustrado
na Tabela 1.

Em 1998 o Brasil tinha 96.657
aquicultores, que cultivavam 78.552
hectares de espelho de água. Em
2001 estima-se que este número era
de aproximadamente 128.000 pro-
dutores e que o aumento na área
cultivada tenha sido da ordem de
40% em relação a 1998. Com rela-
ção à produção de formas jovens,
em 2000 a produção nacional foi
de aproximadamente 100.000.000
de alevinos de peixes de água doce.

N
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APRESUNTADO DE PEIXE

Para a elaboração do apresunta-
do de peixe, foram utilizados filés de
tilápia (Oreochromis niloticus), sele-
cionados, que possuíam uma carne
de boa qualidade, com baixo teor de
gordura e alta porcentagem de pro-
teínas, sendo estes, devidamente hi-
gienizados e sem pele.

Assim como na indústria avíco-
la, o pescado está começando a ser

introduzido no mercado de novos
produtos elaborados para o consu-
midor, que já possui a consciência
do valor nutricional e da importân-
cia da ingestão desse tipo de carne,
devido ao baixo colesterol e alto teor
de ácidos graxos insaturados para
dietas de pacientes que sofrem das
coronárias. Indiscutivelmente o pri-
meiro ponto a considerar em termos
de valor nutritivo ao recomendar o
pescado em uma dieta, é a escolha

de peixes magros com menos calo-
rias e, no entanto, manter o teor pro-
téico de aproximadamente 18%.

O apresuntado de peixe destaca-
se por conservar seu valor protéico,
baixo valor calórico e gordura, como
ilustrado na tabela 2.

A piscicultura é uma das “novas”
atividades do meio rural, que vem
atraindo muitos ex-produtores e no-
vos empresários agrícolas, em decor-
rência das altas taxas de retorno e de
lucratividade, quando comparado às
outras opções de investimentos
(MARTINS et al, 2001). A produção
mundial de peixes apresenta contí-
nuo crescimento. Este aumento tem
sido obtido graças ao crescimento da
aquicultura que vem se mostrando a
melhor alternativa para suprir a es-
tagnação da produção pesqueira de
captura. A aquicultura é responsável
por aproximadamente 19% da pro-
dução nacional de pescados; índice
considerado baixo para um país
como o Brasil (RANKEN, 1993), que
se deve ao pouco conhecimento, por
parte da população, da importância
do pescado e seus derivados em sua
alimentação. Contudo, a oferta de pro-
dutos derivados de pescado e a diver-
sificação na linha de processamento
poderão contribuir com o aumento e
incremento do consumo de peixes.

MATERIAL E MÉTODOS

Na elaboração das duas formula-
ções do apresuntado de peixe, foram
utilizados os seguintes condimentos
e aditivos necessários ao processo de
fabricação: 65% a 85% de filé de
peixes de água doce, 1% a 4% de
fécula, 1% a 5% de proteína isolada
de soja, 10% a 30% de água gelada,
0,5% a 2% de sal, 0,5% a 2% de aro-
matizante, 0,1% a 0,5% de açúcar,
0,1% a 1% de realçador de sabor
Glutamato Monossódico, 0,1% a
0,5% de estabilizante/emulsificante
Polifosfato de Sódio, 0,01% a
0,015% de conservadores Nitrito de

Tabela 1 - Estatística da Pesca no Brasil, no ano de 2000 - Produção de pescado
oriundo da aquicultura, estimada por região brasileira.

Fonte: IBAMA/2002.

Tabela 2 – Ilustra as análises físico-químicas do apresuntado de peixe, realizadas
pelo Departamento de Ciência dos Alimentos da Universidade Federal de Lavras –

UFLA/2006.
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Sódio e 0,01% a 0,03% de Nitrato
de Sódio. Toda a matéria-prima uti-
lizada no processo de fabricação,
assim como os ingredientes e aditi-
vos foram fornecidos pela Escola
Agrotécnica Federal de Barbacena,
MG, onde os experimentos foram
realizados.

Foram utilizados moedor de car-
nes modelo Caf Boca 22, de aço ino-
xidável com disco de 5mm, mistura-
dor de pá com capacidade de 30 kg

por batelada, formas de aço inoxi-
dável revestidas com plásticos termo-
resitentes, tacho para o cozimento
das peças em banho-maria, termô-
metro digital tipo agulha para confe-
rência da temperatura interna das
peças e termômetro com escala de
mercúrio -10ºC a 100ºC, para acom-
panhamento da temperatura da água
de cozimento, câmara frigorífica (fre-
ezer) para o acondicionamento das
peças após o cozimento.

Foram utilizados filés de tilápia
(Oreochromis niloticus), fécula de
mandioca, proteína isolada de soja,
água gelada, sal, aromatizante, açú-
car, glutamato monossódico, polifos-
fato de sódio, nitrito de sódio e nitra-
to de sódio. O filé de peixe foi res-
ponsável pelo sabor e odor caracte-
rísticos; a fécula além de agir como
substância de enchimento, ligador,
tem alta capacidade de retenção de
água; a proteína isolada de soja tam-
bém age como substância de enchi-
mento, ligador, possui alta capacida-
de de retenção de água e alto valor
nutricional; a água gelada mantém a
temperatura baixa para não desesta-
bilizar a emulsão no momento do
cozimento; o sal além de extrair pro-
teínas miofibrilares, tem função sa-
porizante; o aromatizante confere ou
intensifica o aroma ao produto final;
o açúcar age como realçador de sa-
bor; o glutamato mossódico também
tem função realçador de sabor; o
polifosfato de sódio tem função
emulsionante/estabilizante, ou seja,
estabiliza a emulsão tornando-a com
aparência uniforme; o nitrito e o ni-
trato de sódio são conservadores,
antioxidantes, prevenindo a oxidação
e prolongando a vida de prateleira
do produto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante os experimentos, foram
obtidas duas formulações de apre-
suntado de peixe, ambas de filés de
tilápia, utilizando proporções diferen-
tes de pescados, condimentos e adi-
tivos.

Os produtos obtidos foram sub-
metidos à análise sensorial por 49
provadores, com preenchimento de
questionário; dos quais 30,62% de-
gustaram apenas a 1ª Formulação;
34,69% degustaram a 1ª e a 2ª For-
mulações e 34,69% degustaram ape-
nas a 2ª Formulação. No teste de acei-
tação, a grande maioria dos prova-
dores, ou seja, 76,67% preferiram a

Figura 1 – Fluxograma do processo de fabricação do apresuntado de tilápia.
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2ª Formulação, pois segundo os jul-
gadores, a amostra estava com sabor
excelente, e sem odor característico
de peixe. Esta preferência, não signifi-
cou a rejeição total da 1ª Formulação,
que obteve 23,33% de aceitação.

Quanto ao teste de atitude, ou
seja, para avaliação se comprariam
ou não o produto, 70% dos prova-
dores afirmaram que adquiririam o
da 2ª Formulação, e 30% dos prova-
dores o da 1ª Formulação; permane-
cendo então, a preferência dos mes-
mos pela 2ª Formulação, pois quan-
do comparada à 1ª Formulação, esta

foi considerada salgada e com odor
forte; o que foi melhorado na 2ª For-
mulação por sugestão dos julgadores.

Após a confecção do apresunta-
do de peixe, uma peça foi mantida
inteira e sob refrigeração de +8 a
+10ºC, em geladeira doméstica e fora
da forma correta de armazenamento
recomendada para tal produto, que
é de +2 a +4ºC, pelo tempo aproxi-
mado de 100 dias; quando foi ob-
servado o aparecimento das primei-
ras alterações em sua composição,
desenvolvendo uma limosidade na
parte externa. Após 122 dias, o apre-

suntado manteve-se estável, com
consistência sólida, apenas com li-
mosidade na parte externa, estando
a parte interna em perfeito estado,
sem odor pútrido e com pH de 4,3
(ácido). A peça cortada ao meio, e
armazenada sob as mesmas condi-
ções e temperatura acima menciona-
das, apresentou alterações após 46
dias e o apresuntado fatiado, arma-
zenado da mesma forma, começou
a apresentar deterioração após 22
dias. Estes testes foram realizados nas
duas formulações e apresentaram
resultados semelhantes como: após

Tabela 3 – Ilustra o resultado da análise microbiológica da 1ª Formulação do apresuntado de peixe, realizada em 05/12/2005
em consonância com a Instrução Normativa nº 62 do Ministério da Agricultura.

Tabela 4 – Ilustra o resultado da análise microbiológica da 2ª Formulação do apresuntado de peixe, realizada em 13/12/2005
em consonância com a Instrução Normativa nº62 do Ministério da Agricultura.
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Tabela 5 – Ilustra o resultado da análise microbiológica do apresuntado de peixe deteriorado, ou seja, impróprio para o consumo humano,
realizada em 17/04/2006 em consonância com a bibliografia da ANVISA. RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001.

o início da deterioração o apresunta-
do apresentou coloração parda e tex-
tura pegajosa na parte externa, visi-
velmente sofrendo deteriorações cau-
sadas por micro-organismos, porém
o seu interior continuou com a colo-
ração pêssego inicial.

Ao final do processo de avalia-
ção, observa-se que o gosto não se
alterou significativamente, de modo
que a fatia se tornou um pouco mais
salgada. O odor também não teve
grandes alterações, mantendo-se o
odor característico de peixe.

Os resultados das análises micro-
biológicas das duas formulações es-
tão apresentados nas Tabelas 3 e 4.

Foi também realizada a análise
microbiológica de uma peça de apre-
suntado deteriorada, ou seja, impró-
pria para o consumo humano. Após
122 dias de armazenamento a uma
temperatura de +8 a +10ºC, apresen-
tou o resultado descrito na tabela 5.

CONCLUSÕES

No presente trabalho, foi pesqui-
sada a elaboração de um novo pro-
duto, sendo este liberado para con-
sumo humano, pois as análises (or-
ganoléptica, físico-química e micro-

biológica) realizadas para as condi-
ções deste trabalho, apresentaram-se
dentro dos limites estipulados pela
Legislação vigente.

Apesar da contaminação e dete-
rioração do pescado ocorrer com
muito mais facilidade do que a car-
ne de aves e mamíferos, pela sua
composição química específica, es-
trutura frágil e por menor quantida-
de de tecido conjuntivo; o apresun-
tado de peixe obteve um bom tempo
de conservação, devido aos cuida-
dos em sua manipulação e aos con-
dimentos e aditivos adicionados em
sua composição, podendo até mes-
mo se igualar aos demais apresunta-
dos existente no mercado.

O novo produto desenvolvido
demonstrou ser nutritivo, apresentan-
do boas qualidades sensoriais, e cui-
dados especiais quanto à manipula-
ção, tanto do pescado de água doce
como de seus respectivos compo-
nentes utilizados na formulação, fa-
tores determinantes para que o mes-
mo se mantivesse dentro dos limites
microbiológicos previstos na legis-
lação. Sendo assim, o produto é ade-
quado para ser produzido tanto em
condições artesanais como em esca-
las industriais.
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RESUMO

Bactérias do gênero Campylo-
bacter são patógenos entéricos de
origem alimentar, sendo o Campylo-
bacter jejuni frequentemente relata-
do nas ocorrências de gastroenterite
em seres humanos. A associação
entre Campylobacter em aves e en-
terites no homem decorre da persis-
tência do agente no habitat do fran-
go de corte, que proporciona a colo-
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nização intestinal assintomática na
ave, sendo esta a origem mais im-
portante de contaminação das carca-
ças. O produto brasileiro é altamente
competitivo no mercado mundial,
razão pela qual o Campylobacter
pode ser o próximo alvo para a im-
posição de barreiras sanitárias que,
por sua vez, dificultarão as exporta-
ções do frango brasileiro para diver-
sos mercados. Considerando a neces-
sidade de controlar e minimizar Cam-

pylobacter em produtos de origem
animal, este trabalho teve por objeti-
vos apresentar dados sobre campi-
lobacterioses em humanos e sua re-
lação com animais de produção, to-
mando-se como premissa que, se
estes tiverem menor nível de coloni-
zação por Campylobacter durante a
criação, provavelmente o nível de
contaminação das carcaças será di-
minuído, reduzindo as infecções em
humanos por Campylobacter.

Palavras-chave: Gastroenterites.
Frangos de corte. Carcaça. Barrei-
ras sanitárias.

SUMMARY

Campylobacters are foodborne
intestinal pathogens, and Campylo-
bacter jejuni – the major causative
agent of gastroenteritis in humans –
belongs to this group of microorga-
nisms. The association between Cam-
pylobacter in poultry and enteritis in
humans is based on the persistence
of this parasite in the habitat of broi-
lers, causing asymptomatic intestinal
colonization, which eventually results
in carcass contamination. Brazilian
products are highly competitive in the
world market, and the presence of
Campylobacter may become a tar-
get of health inspections, which mi-
ght prove a hindrance to Brazil’s
poultry exports. Given the necessity
to control and reduce Campylobac-
ter in products of animal origin, the
aim of the present study was to pro-
vide data on Campylobacter infecti-
ons in humans and their relationship
with production animals. The lower
the rate of colonization by Campylo-
bacter during the rearing period, the
lower the rate of carcass contami-
nation will probably be, thus redu-
cing human infection with campylo-
bacters.

Keywords: Gastroenteritis. Broilers.
Carcass. Health inspections.
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INTRODUÇÃO

Campilobacterioses em humanos

s bactérias do gênero
Campylobacter têm lide-
rado as causas de gas-

troenterite em humanos nos países
desenvolvidos, sendo a diarréia agu-
da a forma mais comum de ocorrên-
cia, afetando pessoas de todas as ida-
des, com baixa prevalência da infec-
ção e, consequentemente, imunida-
de insuficiente. Já nos países em de-
senvolvimento, as infecções são fre-
quentes e as crianças tornam-se imu-
nes no primeiro ano de vida devido
às imunoglobulinas presentes no lei-
te materno (Skirrow, 1994).

A maioria das infecções aconte-
ce de forma esporádica e os surtos,
quando ocorrem, são principalmen-
te decorrentes do consumo de leite
não pasteurizado, carnes ou água
contaminada. Embora o aquecimen-
to adequado elimine o micro-orga-
nismo, podem ocorrer contamina-
ções cruzadas durante a manipula-
ção da carne de frango crua (SCHU-
FF, 2002).

De acordo com Lindqvist et al.
(2000), em casos de campilobacteri-
oses associados a alimentos na Sué-
cia entre 1992 a 1997, os estabeleci-
mentos comerciais (60%) foram os
mais comumente implicados, segui-
dos dos domicílios (20%) e de locais
não conhecidos (8%). Estes autores
encontraram uma taxa de 21 casos
por 100.000 pessoas, enquanto foi
estimada a incidência anual de ca-
sos de campilobacterioses em 0,6
para 100.000 habitantes.

O Economic Research Service
(ERS, 2004) do USDA estima o gas-
to de US$ 1,26 bilhões/ano associa-
dos à contaminação por Campylo-
bacter, relacionados aos dois milhões
de casos, 10.000 hospitalizações e
100 mortes observadas. Deste mon-
tante são gastos US$ 471,70 milhões

com casos agudos, onde estão so-
mente incluídas as despesas para 5%
do total (98.157 pacientes) que pro-
curam cuidados médicos e 0,5%
(10.539 casos) que requerem hospi-
talização, sendo que destes 0,5%
(10.440 casos) sobrevivem e 1%
(99) morrem. Estão excluídos do to-
tal 94,5% (1.854.445) dos casos que
não recebem atendimento médico e
recuperam-se completamente. Entre-
tanto, o custo social da doença não
está incluído devido à omissão de
despesas relativas a viagens para a
busca de cuidados médicos, tempo
de afastamento do trabalho para tra-
tar dos doentes, diminuição de lazer,
dor e sofrimento e outros custos de-
correntes de complicações como ar-
trite reativa, bem como o grande nú-
mero de pessoas que têm diarréia
aguda e não procuram cuidados mé-
dicos.

Pedersen & Wedderkopp (2003),
citam que as aves são um importan-
te reservatório de transmissão de
Campylobacter. Wagenaar & Jaco-
bs-Reitsma (2002), exemplificam
que, desde que se iniciaram as pes-
quisas com Campylobacter, o fran-
go de corte foi apontado como uma
importante fonte de infecções em
seres humanos.

O órgão oficial britânico Food
Standards Agency (FSA, 2003), de-
senvolveu estratégias para o contro-
le de Campylobacter em frangos de
corte na Inglaterra, Escócia e País de
Gales. A meta proposta pelo FSA é
atingir gradativamente 20% de con-
taminação nas carcaças até 2006,
objetivando reduzir os mais de
50.000 casos notificados por ano de
infecções por Campylobacter em
humanos.

CAMPILOBACTERIOSES EM AVES

De acordo com Mead (2002), a
infecção em aves por Campylobac-
ter é comum e tem distribuição mun-
dial em lotes de frango de corte. O

micro-organismo encontra-se no tra-
to gastro-intestinal das aves sem cau-
sar doença na maioria dos casos e
algumas amostras de C. jejuni são
invasivas e podem penetrar no fíga-
do.

Por outro lado, Soerjadi-Liem et
al. (1984), ao avaliarem a coloniza-
ção e invasão do fígado e vesícula
biliar, não observaram lesões no fí-
gado após inoculação experimental
de três amostras marcadas (resistên-
cia ao ácido nalidíxico) de Campylo-
bacter. Estes mesmos autores obser-
varam a rara presença de lesões em
algumas aves imunossuprimidas e
concluíram que as lesões não foram
tão consistentes ou extensivas, refor-
çando a participação do sistema imu-
ne em conter a infecção por Cam-
pylobacter jejuni.

Nem todas as amostras de C. je-
juni são capazes de colonizar o trato
gastro-intestinal das aves e, mesmo
algumas amostras isoladas de carca-
ças processadas de aves, têm falha-
do na colonização (WASSENAAR
& BLASER, 1999).

Entretanto, campilobacters po-
dem ser encontrados em outras par-
tes do trato gastro-intestinal das aves,
como papo, moela e intestino delga-
do. Byrd et al. (1998), avaliaram a
presença de Campylobacter no con-
teúdo cecal e do papo durante o je-
jum pré-abate e relataram uma ocor-
rência significativamente maior para
o papo (62%), em relação ao ceco
(4%), sendo aquela mais uma origem
de contaminação das carcaças.

A disseminação em um lote de
aves contaminado raramente ocorre
antes das duas semanas de idade,
sendo muito mais comum a ocorrên-
cia a partir das três semanas, sendo
as razões para isso ainda obscuras
(Mead, 2002). Segundo Jacobs-
Reitsma (1995), a infecção ocorre
nesta idade com uma frequência de
até 100%, podendo permanecer as-
sim até o abate. Evans & Sayers
(2000), relataram que a infecção por

A



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 200982

ARTIGOS

Campylobacter em aves aumenta
com a idade porque os micro-orga-
nismos tendem a difundir-se rapida-
mente através do lote e a incidência
é maior no final da criação dos fran-
gos, persistindo a colonização até o
abate (STERN & ROBACH, 1995;
GREGORY et al, 1997).

Em outro estudo, Evans & Sayers
(2000) não associaram a infecção
com a companhia e/ou lote de repro-
dutoras, tamanho do lote ou com a
estação do ano. Já a influência sazo-
nal foi relatada por Stern (1995) e
Jacobs-Reitsma et al. (1994), com
uma prevalência maior nos meses
quentes, chegando a 100% de con-
taminação. Contudo, os últimos au-
tores citados, além de relacionarem
o observado a temperaturas mais ele-
vadas e não ao percentual de umida-
de relativa, sugeriram que outras ori-
gens dependentes da sazonalidade
poderiam estar relacionadas, como
aves migratórias, roedores e insetos.

Entretanto, Gregory et al. (1997),
avaliaram várias espécies animais de
vida silvestre dentro e fora de aviários
e, apesar de isolar Campylobacter de
ratos, besouros e moscas, não encon-
traram associação entre estes e o iní-
cio da colonização do lote. Contu-
do, estes autores relataram como fa-
tor de risco na granja a presença de
animais domésticos para a coloniza-
ção por Campylobacter nos lotes de
frango, bem como a probabilidade
da contaminação da cama pelas fe-
zes de bovinos, estas veiculadas atra-
vés dos calçados dos tratadores ao
transitar pela granja.

Segundo Hald et al. (2000), a ine-
xistência de precauções como a fal-
ta de barreiras de higiene, o tráfego
através dos portões da granja durante o
alojamento ou carregamento e o perío-
do de vazio sanitário menor do que 14
dias são potenciais fatores de risco e
estão significativamente relacionados à
colonização do lotes examinados.

Para Evans & Sayers (2000), os
mais importantes fatores preditores

de proteção para Campylobacter,
além da idade, estão relacionados às
barreiras de higiene efetivas, uso
apropriado dos pedilúvios e limpeza
e desinfecção do equipamento de
fornecimento de água ou bebedou-
ro. Contudo, Berndtson et al. (1996),
observaram que mesmo procedimen-
tos de higiene eficientes não impedi-
ram a colonização das aves, apenas
o retardo na idade, sugerindo, como
Stern et al. (2001), que as rotinas de
higiene podem ser melhoradas, sen-
do estas essenciais para diminuir a
colonização na idade de abate.

As carcaças e os produtos de aves
são frequentemente veículos de Cam-
pylobacter, sendo que a incidência
em carcaças é afetada principalmen-
te pelas condições do processo da
escalda e do chiller (YANG et al.
2001). Segundo Berrang et al.
(2001), quando um lote de frangos
contaminado por Campylobacter
entra na planta processadora, é pro-
vável que uma grande quantidade de
bactérias já esteja aderida na sua pele
ou seja transferida durante a retirada
das penas. Entretanto, a probabilida-
de de que as células de Campylobac-
ter sobrevivam a uma temperatura de
58oC por 2 minutos é questionável.
Os autores sugerem que o acrésci-
mo de Campylobacter na pele do
peito do frango ocorre no momento
da retirada das penas, devido à eli-
minação das bactérias pela cloaca, a
qual é facilitada pela sensibilização
elétrica das aves.

Já quanto à contaminação dos
ovos, Allen & Griffiths (2001), citam
que a natureza microaerófila do Cam-
pylobacter pode limitar a extensão
de sua ocorrência na superfície da
casca dos ovos, impedindo a sua
colonização e sobrevivência por
muito tempo. Segundo Buhr et al.
(2002), embora a recuperação de
Campylobacter tenha sido possível
a partir de ovos com casca quebrada
e contaminada com fezes, o mesmo
não ocorreu a partir da clara. Ovos

frescos com a casca mal formada,
devido à idade avançada da ave ou
dietas com níveis de cálcio inadequa-
dos permitiram a colonização e pe-
netração na membrana da casca. Esta
colonização pode ser detectada atra-
vés do método de luminescência, o
qual permitiu a visualização de amos-
tra não culturáveis (ALLEN & GRI-
FFITHS, 2001).

CAMPILOBACTERIOSES EM ANIMAIS DE PRODUÇÃO

Skirrow (1994), demonstrou ex-
perimentalmente a capacidade de
diferentes espécies de Campylobac-
ter em causar enterite em bovinos,
embora somente em grau moderado.
Foi relatado pela FOOD AND AGRI-
CULTURE ORGANIZATION OF
THE UNIT NATIONS (FAO, 2001)
nos Estados Unidos, através dos da-
dos publicados por Beach et al.
(2002), que somente 4% de 2.064
carcaças de bovinos jovens testadas
e 1,1% de 2.109 carcaças foram po-
sitivas para Campylobacter, nos anos
de 1994 e 1996, respectivamente. Os
autores verificaram através de swa-
bs retais, do couro e de carcaça que
não houve incremento na contami-
nação por Campylobacter em bovi-
nos jovens e adultos após o transpor-
te para o abatedouro, havendo uma
contaminação levemente maior para
os animais jovens (2%) com decrés-
cimo da contaminação do couro após
o transporte ao abatedouro.

A frequência e o nível de conta-
minação das carcaças de bovinos no
abatedouro são baixos, sugerindo
que a carne bovina não é a fonte prin-
cipal de contaminação para o homem
(THE NATIONAL ADVISORY
1994). Ao contrário, o leite não pas-
teurizado foi reconhecido como uma
importante fonte de contaminação
para humanos (KÁLMAN et al.
2000).

Harvey et al. (2000), afirmaram
que o modo de transmissão em suí-
nos ocorre da fêmea para os leitões,
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dentro das 24 horas após o nascimen-
to, e que seria necessário a existên-
cia de contato repetido ou contínuo
para uma colonização permanente
por Campylobacter. Segundo o au-
tor, os suínos são provavelmente re-
servatórios naturais de Campylobac-
ter com taxas de isolamento no aba-
tedouro entre 66% a 95%, sendo o
Campylobacter coli a espécie predo-
minante, embora algumas granjas
possam ter uma maior prevalência de
Campylobacter jejuni.

Já em ovinos, campilobacters en-
teropatogênicos estão bem definidos
como agentes de enfermidade, sen-
do comumente associados a surtos
de abortos, havendo evidências de
surtos entéricos em animais desma-
mados (Skirrow, 1994). Segundo o
mesmo autor, o Campylobacter é
comum no intestino de cães que, em
condições especiais, podem ter diar-
réias ou infecções fatais, ao passo que
os gatos têm uma taxa comum de 6%
de positividade, podendo chegar a
45% em animais de rua, contudo sem
demonstrar a doença.

INTERVENÇÕES NA PRODUÇÃO E NO PROCESSAMENTO
DE FRANGOS DE CORTE

Com o objetivo de reduzir a ex-
posição humana por Campylobac-
ter, alguns países já estabeleceram
planos de ação visando um progra-
ma educacional para os produtores,
além de intervenções para melho-
rar a biosseguridade na granja e
programas de monitoramento em
lotes de frangos.

Segundo Reiersen et al. (2004),
na Islândia os frangos são testados
às quatro semanas de idade, na che-
gada no abatedouro e novamente no
processamento. Os resultados destes
testes promoveram mudanças na la-
vagem e desinfecção das gaiolas e
no apanhe das aves para o abate.
Adicionalmente, a ordem de abate
foi priorizada, no sentido de minimi-
zar a contaminação, sendo abatidos

primeiramente os lotes negativos,  e
após lotes positivos, que são direci-
onados ao congelamento.

Conforme Hofshagen & Kruse
(2004), na Noruega o plano de amos-
tragem de frangos na granja prevê a
coleta de 10 swabs de fezes 4 a 8
dias antes do abate. Todos os lotes
são novamente testados no abatedou-
ro através de 10 swabs de cloaca por
lote. Os lotes positivos na granja são
abatidos no final do dia e as carca-
ças são tratadas por cozimento ou
congeladas por cinco semanas antes
de serem comercializados.

Ao lado da sequência de medi-
das para diminuir a colonização por
Campylobacter no frango de corte,
são relatadas alternativas na literatu-
ra, como uso de probióticos, prebió-
ticos e carboidratos na ração.

Segundo Gibson & Roberfroid
(1995), o conceito de probióticos
explicita a necessidade de serem mi-
cro-organismos viáveis, os quais são
suplementos alimentares vivos que
afetam o hospedeiro, melhorando o
equilíbrio intestinal do animal, en-
quanto que prebióticos são oligossa-
carídeos.

De acordo com Morishita et al.
(1997), o uso de probióticos para
exclusão competitiva de patógenos
intestinais tem sido proposto para
aves com a finalidade de diminuir a
contaminação das carcaças. Estes
autores demonstraram, através da
inoculação de Lactobacillus acido-
philus e Streptoccocus faecium em
pintos de um a três dias de vida e
desafiados seis horas após por
Campylobacter jejuni, que a frequên-
cia de eliminação (70%) e o nível de
colonização (27%) na idade de aba-
te (40 dias) foi alterada. Já Line et al.
(1998), observaram que a levedura
Saccharomyces boulardii adiciona-
da na dieta de pintos negativos e de-
safiados quatro dias após por Cam-
pylobacter jejuni não reduziu signi-
ficativamente a colonização no ceco,
após três semanas.

Outras pesquisas in vivo como as
de Schoeni & Wong (1997), eviden-
ciaram em pintos (1 a 7 dias de vida)
a não necessidade de culturas anae-
róbicas de microbiota definida (Ci-
trobacter diversus, Klebsiella pneu-
moniae e Escherichia coli) antes,
depois e ao mesmo tempo que a ino-
culação por Campylobacter jejuni.
Posteriormente, avaliaram a ação
combinada pela administração ou
não dos carboidratos lactose, mano-
se ou frutoligossacarídeo na dieta
(2,5%). Estes foram adicionados com
a finalidade de prevenir a coloniza-
ção por Campylobacter jejuni no ni-
cho de adesão, aumentar a ação bac-
teriostática dos ácidos graxos volá-
teis pela redução do pH intestinal ou
pela alteração da população da mi-
crobiota em promover o desenvol-
vimento das Bifidobacterium e Lac-
tobacillus spp. e uma fermentação
seletiva (GIBSON & ROBERFROID,
1995). O resultado desta associação
ou não com carboidratos reduziu a
colonização de Campylobacter jeju-
ni. Entretanto, estes mesmos autores
salientam que alguns parâmetros de-
veriam ser ainda avaliados, como
idade das aves, composição da mis-
tura, dose e duração da proteção.

Soerjadi-Liem et al (1984), veri-
ficaram pela exposição precoce de
pintos a uma microbiota natural de
aves Specific Pathogen Free (SPF),
uma proteção significativa até os 91
dias de idade com uma diferença de
3logs a menos no grupo tratado e
desafiado por Campylobacter jejuni
(108 ufc), em relação ao grupo con-
trole. Adicionalmente, em outro es-
tudo, os mesmos autores desafiaram
as aves com uma dose menor de
Campylobacter jejuni (104 ufc) aos
três dias de idade, o que resultou nos
56 dias de idade em 100% de colo-
nização no grupo controle e 4% no
grupo tratado com a mesma micro-
biota intestinal. Conforme os auto-
res, estes resultados sugerem que a
microbiota nativa parece limitar a
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colonização por Campylobacter je-
juni.

CONCLUSÕES

Como estratégia inicial para a re-
dução da contaminação por Cam-
pylobacter nas carcaças de frango,
reconhecidas como a causa primária
das campilobacterioses em humanos,
recomenda-se um programa de mo-
nitoria nos lotes de frango de corte
antes do abate às quatro semanas de
idade. Em adição, investir no desen-
volvimento de medidas de ação den-
tro das estratégias evidenciadas na
literatura, como as melhorias nas
barreiras de higiene, lavagem das
mãos, troca de calçados com a ma-
nutenção destes dentro do aviário e
no uso efetivo do pedilúvio.
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RESUMO

O Brasil é o principal produtor
mundial de cana-de-açúcar com uma
produção em torno de 500 milhões
de toneladas sendo o estado de São
Paulo responsável por aproximada-
mente 57% desta produção. Desse
total, aproximadamente 75% é colhi-
do através de corte manual feito por
trabalhadores rurais conhecidos
como cortadores de cana. Esse tipo
de trabalho exige um esforço físico
muito intenso. Por isso a alimenta-
ção desses trabalhadores deve ser de
alto valor energético e microbiolo-
gicamente segura. Eles trazem suas
refeições de casa, as quais são pre-
paradas 5-6 horas antes de ser con-
sumidas. Como no campo não exis-
te local adequado com controle de
temperatura para armazenar as mar-
mitas até o momento do consumo,

existe grande possibilidade de cres-
cimento de micro-organismos po-
dendo causar toxinfecção alimentar.
Assim, este trabalho teve por objeti-
vo verificar se as condições de tem-
peratura associadas ao tempo de ar-
mazenamento das refeições consu-
midas pelos cortadores de cana eram
favoráveis ao crescimento microbia-
no e simultaneamente identificar
quais alimentos estavam presentes
nessas refeições para saber se os tra-
balhadores estavam se alimentando
corretamente. Para isso foram cole-
tadas as temperaturas das refeições
(termômetro digital portátil de haste
de metal com precisão de 0,1º C) no
momento da chegada ao campo e na
hora do consumo, bem como o tem-
po decorrido entre as duas leituras.
Simultaneamente fez-se um levanta-
mento dos alimentos presentes em
cada uma das refeições. A coleta de

dados foi realizada numa plantação
de cana-de-açúcar localizada no Es-
tado de São Paulo durante o mês de
julho de 2007 sendo analisadas 39
refeições/dia, dois dias/semana, du-
rante cinco semanas. Os resultados
mostram que as temperaturas médi-
as das refeições foram de 49,2ºC ±
2,1º C ao chegar ao campo e de 36,1º
C ± 3,2º C ao ser consumida, o que
ocorreu após um tempo médio de
221,8 ± 24,0 minutos. Portanto, as
refeições permaneceram muito tem-
po dentro da zona de perigo (<60º C)
podendo colocar em riscos a saúde
dos trabalhadores, mostrando a ne-
cessidade de disponibilizar ao traba-
lhador local adequado para armaze-
nar suas refeições sob condições de
temperatura controlada. Quanto aos
alimentos presentes nas refeições dos
trabalhadores observou-se que arroz,
carne e feijão foram os alimentos de
maior consumo estando presentes em
82%, 82% e 74,4% das refeições. Os
demais alimentos apareceram
numa frequência bem menor. As-
sim verduras e legumes, ovo, car-
nes processadas, batata e macarrão
estiveram presentes em 26,4%,
22,8%, 20,5%, 19,2% e 19,0% das
refeições respectivamente. “Outros”
alimentos estiveram presentes em
apenas 3,6% das refeições conside-
rando-se um total de 390 refeições
analisadas. Portanto, pode-se dizer ter
ocorrido uma distribuição favorável
dos alimentos dentro dos diferentes
grupos.

Palavras-chave: Cortador de cana-
de-açúcar. Temperatura. Refeições.

SUMMARY

Brazil is the main producer of su-
gar cane in the world with a produc-
tion of around 500 million tons/year
being the state of Sao Paulo respon-
sible for approximately 57% of this
production. Out of this total, appro-
ximately 75% is harvested through
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manual cutting made by rural
workers known as sugar cane cut-
ters. This type of work requires a very
intensive physical effort. Therefore
the meals of these workers must be
of high energy value and microbio-
logically safe. They bring their me-
als from home, which are prepared
5-6 hours before being consumed.
Since in the countryside there isn’t
adequate local with control of tem-
perature to store the meals till the
time of consumption there is a great
possibility of microbial growth whi-
ch may cause food toxinfections.
Thus, this study had as aim to verify
if the conditions of temperature as-
sociated with storage time of the
meals consumed by the sugar cane
cutters were favorable for microbial
growth and simultaneously identify
what foods were present in these
meals in order to know if the workers
were eating correctly. For that were
collected the temperature of the me-
als (digital portable thermometer with
metal sensor and accuracy of 0.1ºC)
at the moment of the arrival at the
countryside and at the moment of
consumption, as the time elapsed
between the two temperature measu-
rements. Simultaneously it was car-
ried out a survey of the foods pre-
sent in each one of the meals. The
data survey was performed in a plan-
tation of sugar cane located in State
of Sao Paulo during the month of
July, 2007. It was analyzed a total of
39 meals a day, two days/week, du-
ring five weeks.  The results show that
the average temperatures of the me-
als were 49.2ºC ± 2.1ºC at the arri-
val in the country and 36.1ºC ± 3.2ºC
at the time of consumption which
occurred after an average time of
221,8 ± 24,0 minutes. So the meals
remained for a long time within the
zone of danger (<60ºC) and could
put at risk the health of workers, sho-
wing the need to provide the worker
suitable place to store their meals
under controlled conditions of tem-

perature. Related to the foods pre-
sent in the meals of workers it was
observed that rice, meat and beans
were the food with highest consump-
tion being present in 82%, 82% and
74.4% of the meals. The other foods
appeared at a much lower frequen-
cy. Thus greens and vegetables, eggs,
further processed meat products,
potatoes and macaroni were present
in 26.4%, 22.8%, 20.5%, 19.2% and
19.0% of meals respectively. “Other”
foods were present in only 3.6% of
the meals considering a total of 390
meals analyzed. Therefore, it can be
said to have occurred a favorable
distribution of food within different
groups.

Keywords: Sugar cane cutter. Tem-
perature. Meals.

INTRODUÇÃO

Brasil é o maior produ-
tor mundial de cana-de-
açúcar (Saccharum hí-

bridas) seguido pela Índia e Austrá-
lia. Em menos de 1% das terras agri-
cultáveis plantam-se 4,5 milhões de
hectares de cana. Desse total, apro-
ximadamente 75% é colhida no sis-
tema de corte manual e 25% no sis-
tema de corte mecanizado. O corte
manual ainda é predominante devi-
do ao alto custo das colheitadeiras e
posteriores custos de manutenção
além de não poder ser utilizadas em
terrenos acidentados. Todavia, do
ponto de vista legal e ambiental, o
corte mecanizado é mais indicado já
que viabiliza a colheita sem queima
prévia, não poluindo o meio ambi-
ente (RIPOLI et al., 2006).

No Brasil existe mais de 1,3 mi-
lhões de trabalhadores na cultura da
cana. Desse total, 800 mil estão dire-
tamente envolvidos com os serviços
de corte e tratos culturais (LANZOT-
TI, 2000). Em termos de força de tra-

balho a cana-de-açúcar contribui
para a agroindústria com 370 mil
equivalentes homens ano, ou seja,
46% do total de trabalhadores na
agropecuária, sendo a maior empre-
gadora de funcionários não qualifi-
cados, apresentando, assim, impac-
tos sociais bastante expressivos do
ponto de vista quantitativo (RIPOLI
et al., 2006).

Nesse grupo de trabalhadores
encontram-se homens, mulheres, cri-
anças e idosos, boa parte deles sub-
nutridos, analfabetos ou semi-anal-
fabetos e sem ferramentas adequa-
das aos seus biotipos refletindo numa
baixa produtividade diária. Nas agro-
indústrias onde se implantou progra-
mas de alimentação e de treinamen-
to para os cortadores de cana, a pro-
dutividade subiu de 40% a 60% che-
gando até 12 ton./dia/trabalhador
(RIPOLI et al., 2006).

Esses trabalhadores acordam às
quatro horas da manhã, preparam
suas marmitas e, no máximo, às cin-
co horas já estão no ponto do ônibus
que os leva até a lavoura, muitas ve-
zes, a mais de 100 quilômetros de
casa (JORNAL GLOBO, 2004). As-
sim, devido às refeições dos corta-
dores de cana serem preparadas ho-
ras antes de serem consumidas e por
ficarem armazenadas em recipientes
que não as mantêm em temperatura
superior a 60ºC, elas estão sujeitas à
contaminação microbiológica. Por
sua vez, alimentos prontos para o
consumo, acondicionados em tem-
peraturas inadequadas, têm os pro-
cessos de contaminação e deteriora-
ção acelerados (CHESCA et al.,
2001) podendo alterar suas caracte-
rísticas físicas e químicas (SILVA e
GALLO, 2003). Portanto, a tempe-
ratura é um dos fatores mais impor-
tante para assegurar a qualidade mi-
crobiológica e a aceitabilidade dos
alimentos e seu controle é um dos mei-
os mais eficientes para inibir o desen-
volvimento microbiano (CHESCA et
al., 2001). O controle inadequado da

O
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temperatura do alimento tem sido
apontado como uma das causas mais
frequentes da sua deterioração e das
doenças transmitidas por alimentos
(DTA). Outras causas são deficiên-
cia de higiene, maus hábitos dos
manipuladores, processos de produ-
ção ineficientes e manipulação ou
reaquecimento dos alimentos em
temperaturas inadequadas (NASCI-
MENTO, MOUCREK FILHO e
MOUCREK FILHO, 2003; HOBBS
e ROBERTS, 1999). Desse modo, os
trabalhadores rurais, em suas rotinas
diárias e na falta de conhecimento,
tornam-se agentes e vítimas das
DTA’s (SABONI, LIMA e BEZER-
RA, 2007).

Por executarem trabalho de esfor-
ço físico muito intenso, os cortado-
res de cana necessitam de alimenta-
ção de alto valor energético. Além

disso, essa alimentação também deve
ser microbiologicamente segura a fim
de se evitar possíveis toxinfecções
nos trabalhadores, o que afetaria o
seu rendimento durante o trabalho
trazendo prejuízos tanto para aque-
les que os contratam como para eles
próprios. Portanto, este trabalho teve
por objetivo verificar se as tempera-
turas das refeições associadas ao tem-
po em que estas ficavam armazena-
das as colocariam na zona de perigo
(5º C a 60º C) em termos de cresci-
mento microbiano e se os alimentos
presentes em suas marmitas se mos-
travam propícios para atender às suas
necessidades.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado
com cortadores de cana de uma pro-

priedade localizada em município do
interior do Estado de São Paulo, du-
rante o mês de julho de 2007. As tem-
peraturas das marmitas foram cole-
tadas em dois horários: quando os
trabalhadores chegavam com as res-
pectivas refeições no local de traba-
lho e no horário em que eram con-
sumidas. Para tal fim foi utilizado um
termômetro digital portátil de haste
de metal com precisão de 0,1º C.
Entre as leituras das temperaturas de
diferentes marmitas fez-se a higieni-
zação da haste do termômetro com
álcool 70%. Em cada coleta foram
analisadas 39 marmitas correspon-
dendo a 39 refeições de 39 trabalha-
dores. Os dados foram coletados
duas vezes por semana com interva-
los de três dias, durante cinco sema-
nas. Ao se fazer a tomada da tempe-
ratura fez-se também um levantamen-

Tabela 1 - Médias e desvios padrão das temperaturas das refeições ao chegar ao campo e na hora do consumo, da diferença de
temperatura entre as duas leituras e do tempo decorrido entre as leituras para os dez dias de coleta.

Média1 = media de 39 observações em cada coleta; Média2 = Média Geral = Média das médias das 10 coletas;  T1 = temperatura (em ºC) da
refeição ao chegar ao campo; T2 = temperatura (em ºC) da refeição na hora do consumo; Ä T = diferença das temperaturas (em ºC) da refeição na
hora da chegada (T1)
e na hora do consumo (T2); Ä t = tempo (min) decorrido entre as tomada da primeira e da segunda temperatura. A coleta 01 corresponde ao
primeiro dia de aferição de temperatura, e assim sucessivamente.
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to dos tipos de alimentos presentes nas
marmitas para se ter uma ideia se estes
se mostravam propícios a atender às
necessidades dos trabalhadores.

Este trabalho foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa com
Seres Humanos da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas (Proto-
colo 682/07) e participaram da pes-
quisa trabalhadores que, após esta-
rem cientes do objetivo do trabalho,
assinaram o termo de consentimen-
to livre e esclarecido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados da Tabela 1 mostram
que todas as temperaturas observa-
das (100%) estavam abaixo de 60º C,
portanto, abaixo da condição ideal
de conservação de alimentos quen-
tes, independente de serem elas rela-
tivas aos valores das médias das tem-

peraturas referentes aos dias de co-
leta (Média1), ou referente aos valo-
res da média geral das temperaturas
(Média2).

Essas refeições permaneceram
armazenadas por um tempo médio
de 221,8 ± 24,0 minutos antes de
serem consumidas e numa tempe-
ratura média que variou de 49,2 ±
2,1ºC, na hora da chegada ao cam-
po, a 36,1 ± 3,2ºC, na hora do con-
sumo, com uma variação média
13,1ºC ± 2,0ºC. Esses dados mostram
que as refeições permaneceram por
um longo período de tempo na zona
de perigo antes do seu consumo,
com condições totalmente favoráveis
ao desenvolvimento de micro-orga-
nismos. Portanto, se essas refeições
estivessem microbiologicamente
contaminadas elas estariam impró-
prias para o consumo humano, pelo
fato de terem sido mantidas em con-

dições de temperatura ótimas para o
crescimento de micro-organismos,
não estando de acordo com a Porta-
ria CVS-6 (SÃO PAULO, 1999) para
conservação de alimentos em tem-
peratura quente. Cabe ressaltar que
a temperatura passa a ser fator de ris-
co se estiver associada com o tempo
de exposição (GERMANO & GER-
MANO, 2003). Entretanto, a tempe-
ratura de distribuição não elimina o
problema da contaminação pré-exis-
tente nos alimentos, servindo única
e exclusivamente para controlar a
multiplicação da carga microbiana
inicial.

Resultados diferentes foram obti-
dos por Pereira e Maculevicius
(1999), os quais avaliando as tem-
peraturas dos alimentos (guarnições,
prato principal, arroz e feijão) num
sistema de distribuição centralizada
constataram que estas estavam den-

Figura 1 - Temperaturas mínima, mediana e máxima das refeições no momento do consumo em cada coleta.

 1 Quando os valores observados são colocados numa lista em ordem crescente (ou decrescente), o valor que aparece exatamente no meio da lista é a
mediana; neste estudo refere-se ao valor da 20a observação da lista, pois no caso existem 19 valores acima e 19 valores abaixo.
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tro das faixas aceitáveis para as dife-
rentes preparações, pois se encontra-
vam acima de 70ºC. Entretanto,
quando pesquisaram a temperatura
de pistas quentes e frias de dez res-
taurantes self-service da cidade de
Uberaba/MG, encontraram que 25%
das pistas quentes estavam em desa-
cordo e, 100% das temperaturas frias
não estavam de acordo com o De-
creto Municipal nº 7123/96 da Se-
cretaria Municipal de Uberlândia/
MG, que estabelece que pratos quen-
tes devam estar com a temperatura
acima de 60ºC e pratos frios abaixo
de 7ºC.

Verifica-se pelas informações aci-
ma que problemas de temperatura
ocorrem até mesmo no caso de sis-
tema de distribuição centralizado e
de restaurantes, onde as condições
são muito mais propícias para um
controle adequado da temperatura,
quando comparadas com as condi-
ções disponíveis nas lavouras de
cana. Assim, para que as refeições
dos cortadores de cana sejam manti-

das em condições adequadas (tem-
peratura maior que 60ºC) torna-se
necessário oferecer local adequado
para isso, caso contrário, a melhor
solução seria servir ao trabalhador
alimentação balanceada e segura no
local de trabalho.

Analisando-se a Figura 1 onde se
encontram representadas as tempe-
raturas mínima, mediana1 e máxima
das refeições no momento do seu
consumo em cada uma das dez co-
letas realizadas, verifica-se que nas
coletas 01, 07, 08, 09 e 10 a varia-
ção média entre as temperaturas má-
xima e mínima foi de 21,6ºC ± 1,5ºC
enquanto que nas coletas 02, 03 e
04 a variação média foi de 27,8ºC ±
0,7ºC. A maior diferença entre a tem-
peratura máxima e mínima ocorreu
na coleta 05 (36,4ºC) enquanto que
a menor ocorreu na coleta 06
(16,5ºC).

Ainda pela Figura 1 verifica-se
que nas coletas 01, 04, 05 e 09 a
mediana está mais próxima da tem-
peratura máxima, enquanto que nas

coletas 02, 06, 07 e 08 ela se encon-
tra mais próxima da temperatura mí-
nima. No caso das coletas 03, 08 e
10 ela se situa no meio das tempera-
turas máxima e mínima com uma
leve tendência para o lado da tem-
peratura máxima.

Essas variações nas temperatu-
ras de consumo das refeições nos
dez dias de coleta podem ser de-
correntes de mudanças climáticas
com dias mais quentes ou mais fri-
os e/ou em função do local onde
essas refeições foram deixadas an-
tes de serem consumidas (sob o sol,
debaixo de árvores, dentro do ôni-
bus, etc.).

A Figura 2 mostra a média da
ocorrência dos principais tipos de
alimentos consumidos durante os dez
dias de coleta considerando-se 39
refeições/dia. Dentre os alimentos
que fazem parte do grupo dos ener-
géticos, destacou-se o arroz como
fonte de carboidrato, com uma mé-
dia de 32 ocorrências, seguido pela
batata e macarrão, com médias de 7,5

Figura 2. Média da ocorrência dos principais alimentos consumidos pelos trabalhadores (39 refeições/dia) observada nos dez dias
da coleta de dados.
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e 7,4 ocorrências, respectivamente.
No grupo dos alimentos construto-
res destacaram-se as carnes (bovina,
suína, peixe e ave) e o feijão com
médias de 32 e 29 ocorrências, res-
pectivamente. Em seguida teve-se o
ovo e as carnes em conserva (pre-
sunto, salsicha, linguiça e bacon)
com médias de 8,9 e 8 ocorrências,
respectivamente. No grupo dos ali-
mentos reguladores, obteve-se uma
média de 10,3 ocorrências para ver-
duras e legumes. Outros alimentos
como farofa, maionese e polenta apa-
receram com uma média de 1,4 ocor-
rências.

Pelos dados acima se observa
que arroz, carne e feijão foram os
alimentos predominantes nas refei-
ções dos trabalhadores com frequ-
ências de 82%, 82% e 74,4% res-
pectivamente. Para os demais ali-
mentos a frequência foi bem me-
nor. Assim, para verduras e legu-
mes obteve-se uma frequência de
26,4% enquanto que para ovo, car-
nes em conserva, batata e macar-
rão esses valores foram de 22,8%,
20,5%, 19,2% e 19,0%, respectiva-
mente. Finalmente para “outros”
alimentos a frequência foi de 3,6%.
Portanto, pode-se dizer ter ocorri-
do uma distribuição favorável dos
alimentos dentro dos diferentes gru-
pos onde se espera em primeiro
lugar a presença de alimentos a
base de carboidratos, seguidos de
protéicos e depois verduras e legu-
mes considerando-se o tipo de tra-
balho executado pelo cortador de
cana. Entretanto, não se pode afir-
mar se as refeições atenderam as
necessidades calóricas desses tra-
balhadores, visto que as quantida-
des dos alimentos não foram men-
suradas.

CONCLUSÃO

Os dados levantados nesse traba-
lho permitem concluir que todas as
refeições foram armazenadas em

temperaturas incorretas, o que as tor-
nariam impróprias para consumo de
acordo com a legislação existente,
principalmente pelo fato de ficarem,
em média, mais de 3 horas em con-
dições desfavoráveis de temperatu-
ra.

Os dados mostraram também a
necessidade de se disponibilizar ao
trabalhador rural local adequado para
o armazenamento das suas refeições,
de modo que a temperatura seja de-
vidamente controlada a fim de se
evitar a possível deterioração do ali-
mento com implicações para a saú-
de do trabalhador.

Os resultados mostraram, ainda,
uma distribuição favorável dos tipos
de alimentos dentro dos diferentes
grupos vindo, em primeiro lugar, ali-
mentos à base de carboidratos, se-
guido dos protéicos e depois de ver-
duras e legumes. Entretanto, como
não foi determinado o valor calórico
das refeições, não é possível dizer se
estas atenderam às necessidades ca-
lóricas dos trabalhadores.
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RESUMO

São raros os estudos a respeito da
carne de avestruz produzida no Bra-
sil e a nomenclatura de seus cortes

comerciais é baseada em padroniza-
ções americanas e européias. O Rio
de Janeiro teve o seu primeiro abate
oficial em Maio de 2004, no municí-
pio de Cantagalo, em caráter experi-

mental, de onde foram propostos
cortes, bem como uma nomenclatu-
ra mais familiar aos padrões nacio-
nais. Posteriormente, avaliaram-se
algumas características físicas de
qualidade desta carne, nas condições
experimentais de abate, entre elas, a
força de cisalhamento (cuja média
variou entre 3,5 ± 0,3 a 4,1 ± 0,6 Kgf)
e a perda de água por cocção (va-
riou entre 14,5% a 24,4%). Esses
dados mostraram que a carne de
avestruz tem grau de maciez que
atende às exigências culinárias, sen-
do que foi observada maior maciez
no dorso, seguido da coxa e sobre-
coxa. Pela sua maior capacidade de
retenção de água, a carne de aves-
truz é ideal para obtenção de produ-
tos processados, pois, possivelmen-
te, reduz a necessidade de utilização
de retensores de água, como fosfa-
tos. Além disso, a característica de
possuir pH elevado limita a vida de
prateleira da carne. Assim, estudos
sobre conservação da carne e emba-
lagem adequada, garantirão sua dis-
tribuição e comercialização, tornan-
do este produto acessível ao merca-
do consumidor.

Palavras chave: Avestruz. Carne.
Cortes.

SUMMARY

There are very few studies in Bra-
zil regarding ostrich meat produced
here and the nomenclature of the
commercial cuts used is based on
American and Europeans standar-
dizations. Rio de Janeiro had its first
slaughter officer in May, 2004, in
Cantagalo, RJ, with experimental
character. From there, cuts had
been considered, as well as a more
familiar nomenclature to the natio-
nal standards. Later, some physical
characteristics of the quality of this
meat in the experimental slaughter
conditions, were evaluated and re-
sulted in this work. The data go for
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Warner – Bratzler shear force (~3,5
± 0,3 a 4,1 ± 0,6 Kg-f) and cooking
loss (~14,5% a 24,4%) had shown
that the ostrich meat can be consi-
dered soft, being that the increase of
the softness is bigger in the back, fo-
llowed of the thigh and the upper
thigh. For its bigger capacity of wa-
ter retention, the ostrich meat is ide-
al for attainment of processed pro-
ducts, therefore it reduces the neces-
sity of use of linking agents or water
retainers, as phosphates and of the
raised pH of the meat, that has limi-
ted its shelf life, and studies on con-
servation and packing must be car-
ried through to guarantee its distri-
bution and commercialization,
making this accessible product to
consumers.

Keywords: ostrich. Meat. Cuts.

INTRODUÇÃO

produção de avestruzes
para fins comerciais ga-
nhou importância nos úl-

timos anos e é crescente o número
de adeptos. A carne de avestruz é
vendida e propagada como uma al-
ternativa saudável aos outros tipos de
carnes vermelhas, devido ao perfil
favorável de ácidos graxos, com
maior percentual de poliinsaturados,
baixo teor de gordura muscular e
colesterol (VILJOEN et al, 2005;
SCHALKWYK et al, 2005).

Em relação à carne bovina, a car-
ne de avestruz possui um pH pós-
abate mais alto (apresenta pH entre
5,8 a 6,2 enquanto que a carne bovi-
na apresenta pH inferior a 5,8) ; bai-
xos teores de colágeno (0,41 contra
0,61, segundo PALEARI et al, 1998
e COOPER & HORBAÑCZUK,
2002), o que lhe confere menos rigi-
dez;  sua alta pigmentação proporcio-
na uma aparência mais escura; e a
perda por cocção e maciez  são se-

melhantes à carne bovina  (SALES
& MELLET, 1996).

Essas características são baseadas
em estudos realizados na África do
Sul (HOFFMAN & FISHER, 2001;
VILJOEN et al, 2005; SCHALK-
WYK et al, 2005), que é o maior e
mais antigo país criador, exportador
e pesquisador destas aves, e também
em alguns países da Europa, como
Itália (PALEARI et al, 1998), Ingla-
terra/Polônia (COOPER & HOR-
BAÑCZUK, 2002) e nos EUA
(WALTER et al, 2000).

Porém existem pouquíssimos es-
tudos a respeito da carne de avestruz
produzida no Brasil e a nomenclatu-
ra dos cortes comerciais utilizada é
baseada em padronizações america-
nas e européias (DELI OSTRICH,
2002; STRUTHIO GROUP, 2002).

A nomenclatura da musculatura
das aves está muito bem documen-
tada, mas existem diferenças signifi-
cativas na anatomia do avestruz,
quando comparada às demais aves.
Mellet (1994), publicou um estudo
sobre os músculos encontrados na
parte proximal do membro pélvico
(coxa) e descreveu estas diferenças.

O abate no Brasil ainda não está
regulamentado embora existam al-
guns poucos abatedouros adaptados
para este fim, que atendem a um
mercado restrito, principalmente em
São Paulo. O Rio de Janeiro teve o
seu primeiro abate oficial em Maio
de 2004, em Cantagalo, RJ. A car-
caça foi separada na câmara fria nos
cortes tradicionais, e a partir daí, fo-
ram propostos cortes, bem como uma
nomenclatura mais familiar aos pa-
drões nacionais. Posteriormente, ava-
liaram-se algumas características fí-
sicas de qualidade desta carne nas
condições experimentais de abate,
que resultou neste trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

O primeiro avestruz abatido ex-
perimentalmente no Estado do Rio

de Janeiro, foi um macho, da raça
African Black, com 14 meses de ida-
de e 90 Kg, oriundo da Fazenda Gra-
navez, localizada em Papucaia, RJ.
O abate foi realizado no frigorífico
Martins, localizado na cidade flumi-
nense de Cantagalo. O abate teve
caráter experimental, orientado por
veterinários do Ministério da Agri-
cultura Pecuária e Abastecimento,
especialmente trazidos para treinar os
funcionários do frigorífico, e foi
acompanhado por professores e pes-
quisadores de instituições de ensino
e pesquisa do Rio de Janeiro (UFF,
UNIRIO, INCQS/FIOCRUZ), Vete-
rinários de Vigilâncias Sanitárias
Municipais e criadores interessados
em estudar propostas para a regula-
mentação do abate e outras caracte-
rísticas da carne.

A carcaça foi separada na câma-
ra fria em cortes convencionais: dor-
so, coxa, sobrecoxa, pescoço e vís-
ceras (retiradas na etapa de eviscera-
ção). Posteriormente, foram propos-
tos cortes similares aos cortes tradi-
cionais para carne de aves e de bovi-
nos. Os cortes foram acondicionados
em sacos plásticos individuais devi-
damente identificados. As amostras
foram transportadas em caixas de iso-
por com gelo até o Laboratório de
Aves do Departamento de Tecnolo-
gia de Alimentos da Faculdade de
Veterinária da Universidade Federal
Fluminense – UFF, onde foram man-
tidas entre 0 e 4º C por 24 h em refri-
gerador e posteriormente congelados
em freezer vertical, a -18º C para as
análises de perdas por cocção e for-
ça de cisalhamento da carne.

As determinações das perdas na
cocção foram realizadas de acordo
com Abularach et al (1998). As
amostras foram previamente descon-
geladas durante 24 horas sob refri-
geração (4ºC) e cortadas em bifes de
2,5cm de espessura. Em seguida, os
bifes foram envoltos em papel lami-
nado e cozidos em uma panela com
água, até atingir a temperatura de

A
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70ºC em seu centro geométrico, mo-
nitorada através de termômetro. As
perdas durante a cocção foram cal-
culadas pela diferença de peso das
amostras antes e depois da cocção e
expressas em porcentagem.

Os bifes cozidos, utilizados para
medir as perdas por cocção, foram
resfriados à temperatura ambiente e
posteriormente foram retirados seis
cilindros de cada bife, com auxílio
de um vazador de 1,27cm de diâme-
tro. A força necessária para cortar
transversalmente cada cilindro foi
medida em um aparelho Warner-
Bratzler Shear Force. A média da
força de cisalhamento de seis cilin-
dros representou o valor da dureza
de cada bife (WHEELER et al,
1996).

Em paralelo, buscaram-se cortes
já existentes no mercado, a fim de
orientar uma proposta para a padro-
nização destes cortes no Brasil, se-
melhantes aos utilizados em carne de
aves e bovinos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os cortes propostos para a carne
de avestruz estão apresentados nas
Figuras 1, 2, 3 e 4.

Os cortes sugeridos foram com-
parados quanto à forma e tamanho
com alguns cortes elaborados por
empresas americanas e européias
(DELI OSTRICH, 2002; STRUTHIO
GROUP, 2002) tendo como referên-
cia a nomenclatura para os múscu-
los do avestruz, descrita por Mellet

(1994). A nomenclatura dada pelos
autores neste trabalho foi proposta
mediante comparação entre a locali-
zação dos cortes de avestruz com
cortes bovinos. Apenas os cortes do
dorso receberam nomes de cortes de
aves. O resultado destas compara-
ções está apresentado na Tabela 1.

A capacidade de retenção de
água é um atributo que mede a ca-
pacidade da carne de reter parcial ou
totalmente a água livre, intra e extra
celular de amostras, cujas proteínas
são parcialmente desnaturadas pelo
cozimento da carne, e sofre influên-
cia também pelas condições de aba-
te e rigor mortis (FELÍCIO, 1999).

As médias dos valores das per-
das na cocção da carne de avestruz
variaram de 14,5% a 24,4% (Tabela

Figura 1. (a) Coxa de avestruz. (b) Cortes propostos para a Coxa; I-Músculo da Coxa; II-Lagarto Plano; III-Nozes; IV-Sobrenozes.

Figura 2. (a) Sobrecoxa de avestruz. (b) Cortes propostos para a Sobrecoxa; ICoxão Duro; IILagarto Redondo; IIICoxão Mole; IVPatinho;
VAlcatra, VIMaminha.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 95 novembro/dezembro – 2009

ARTIGOS

2). Como podemos melhor visuali-
sar na Figura 5, o percentual de per-
da foi menor para a coxa, seguida
do dorso, e da sobrecoxa. Na carne
bovina, os percentuais variam em
função do tempo de maturação da
carne, entre 20,29 a 33,13 %, segun-
do Abularach et al (1998) e 33,0 a
37,5%, segundo Oliveira et al (1998).
Sales (1996), encontrou valores su-
periores aos deste estudo, para as
mesmas porções de carne de aves-
truz, com variação de 31,9 a 37,7.
Hoffman & Fisher (2001), obtiveram
valor médio de 31,91±3,11, e
Schalkwyk et al (2005), obtiveram
valor médio de 30,8 ± 1,2.

A menor perda de água por coc-
ção na carne de avestruz em relação
à carne bovina pode ser explicada
pelo fato desta carne ter um pH mais
elevado (PALEARI et al., 1998;
SCHALKWYK et al.,2005). A capa-
cidade de retenção de água é míni-

ma em pH 5,0-5,1, que é o ponto iso-
elétrico da maioria das proteínas
musculares (ORDOÑEZ et al, 2005).
Nesse pH não há repulsão, e sim um
máximo de interação entre as molé-
culas, pois a carga líquida é igual a
zero, em função do número de gru-
pos carregados positivamente ser
igual ao numero de grupos carrega-
dos negativamente.  Em pH acima
do ponto isoelétrico das proteínas
ocorre aumento das cargas negativas
nas cadeias, atraindo a água. A re-
pulsão entre as cadeias polipeptídi-
cas faz aumentar o espaço entre os
filamentos musculares, aumentando
a capacidade de retenção de água
(ORDOÑEZ et al, 2005).  Neste es-
tudo, o pH obtido para a carne de
avestruz foi de 5,92, ou seja, o pH
da carne está afastado do ponto iso-
elétrico, e consequentemente, pro-
move uma menor perda de água na
cocção. Esta característica da carne

de avestruz permite sua indicação
para a obtenção de produtos proces-
sados (reestruturados ou emulsiona-
dos), pois reduz a necessidade de
utilização de agentes ligantes ou re-
tensores de água, como polifosfatos
(FISHER et al, 2000).

Os parâmetros de força de cisa-
lhamento e perda de água por coc-
ção não foram avaliados para o pes-
coço, asas e vísceras. A maciez é
definida como a resistência da carne
cozida à compressão ou cisalhamen-
to, e é um dos atributos mais impor-
tantes para o consumidor julgar a
qualidade da carne (ROÇA, 2005).
A carne bovina é considerada como
tendo uma maciez aceitável, se apre-
sentar valores de força de cisalha-
mento menores que 4,6 Kg–f (FE-
LÍCIO, 1999). Wulf & Page (1998),
classificam como carne macia, valo-
res de força de cisalhamento meno-
res que 3,5 Kg-f, maciez aceitável,

Figura 3. (a) Dorso de Avestruz. (b) Cortes propostos para o Dorso de Avestruz. ISassami; IIFilet; IIISupréme.

Figura 4. (a) Miúdos de avestruz (Moela, Fígado, Coração); (b) Pescoço de avestruz; (c) Pescoço de avestruz cortado.
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¹ Nenhuma referência encontrada.

Figura 5. Percentual de perda de água por cocção dos principais cortes da carne de
avestruz.

Tabela 1. Comparação dos principais cortes comercializados de avestruz, com os cortes propostos.

valores entre 3,6 e 4,9 Kg-f e dura,
valores acima de 5,0 Kg-f. Os valo-
res obtidos para os cortes propostos
da carne de avestruz variaram, com-
parando as médias dos cortes, entre
3,5 ± 0,3 a 4,1 ± 0,6 Kg-f. Conse-
quentemente, a carne de avestruz
pode ser considerada macia, sendo
que o aumento da maciez é maior
no dorso, seguido da coxa e sobre-
coxa. As outras partes, consideradas
menos nobres, são geralmente utili-
zadas na elaboração de produtos pro-
cessados, como patês, hambúrgue-
res, salsichas e outros embutidos (FI-
SHER et al, 2000; HOFFMAN &
MELLET, 2003). Os valores encon-
trados por outros autores foram: 2,57
a 4,53 Kg-f (HARRIS et al. 1993);
2,64-4,4 Kg-f (SALES, 1996); 4,44±
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0,9888 Kg-f (HOFFMAN & FI-
SHER, 2001); 2,0 a 5,0 (COOPER
& HORBAÑCZUK, 2002), sendo
que as variações se devem às dife-
rentes idades dos animais abatidos e
também dos diferentes músculos ana-
lisados.

CONCLUSÃO

A carne de avestruz apresenta
características que são apreciadas
pelo consumidor atual, que busca
uma alimentação mais saudável: bai-
xos teores de lipídeos, aliados à uma
maciez comparável à de carnes de
aves, como o peru, e  sabor e cor
semelhantes à da carne bovina. Os
dados obtidos para força de cisalha-
mento (entre 2,9 ± 0,7 a 4,4 ± 0,82
Kg-f) e perda de água por cocção
(entre 14,5% a 24,9%) mostraram
que a carne de avestruz pode ser con-
siderada macia, sendo que o aumen-
to da maciez é maior no dorso, se-
guido da coxa e sobrecoxa. Pela sua
maior capacidade de retenção de
água, pode-se sugerir que a carne de

avestruz seja usada para obtenção de
produtos processados, pois provavel-
mente reduzirá a necessidade de uti-
lização de agentes ligantes ou reten-
sores de água, como fosfatos. O mer-
cado para a carne de avestruz pode
ser intensificado a partir do momen-
to em que os cortes forem padroni-
zados e houver um marketing dire-
cionado, pois, assim, diminuirão as
discrepâncias na qualidade do pro-
duto, bem como oscilações nos pre-
ços. Em função do pH elevado desta
carne, que limita a sua vida de pratelei-
ra, estudos sobre métodos de conser-
vação e de novos tipos de embalagens
devem ser realizados para garantir sua
distribuição e comercialização, tornan-
do este produto acessível ao merca-
do consumidor de todo o país.
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RESUMO

Embora o sorvete seja um produ-
to conservado a baixas temperaturas,
o mesmo pode apresentar riscos de
natureza microbiológica, pois a re-
sistência de micro-organismos ao
congelamento é muito variável e, se
houver alguma contaminação da
matéria-prima ou no momento do
processamento e os micro-organis-
mos forem resistentes, podem perma-
necer viáveis e serem ingeridos pe-
los consumidores podendo vir a cau-
sar toxinfecções. Para avaliar as con-

dições higiênico-sanitárias no pro-
cessamento do sorvete tipo italiano
(expresso) comercializado por ven-
dedores ambulantes, considerados
estabelecimentos com baixo grau de
complexidade na cidade de Palmas-
TO, foram selecionados 5 pontos de
venda onde foram analisadas 15
amostras de sorvete tipo italiano, lei-
te, leite em pó, açúcar, emustab, mix
e 10 amostras das mãos dos mani-
puladores. Foram realizadas análises
de número mais provável (NMP/g)
para coliformes totais e termotoleran-
tes, pesquisa de Escherichia coli e

de Salmonella sp. e contagem de Sta-
phylococcus coagulase positiva, rea-
lizada apenas nas mãos dos manipu-
ladores. Os resultados obtidos indi-
cam que 46,6% das amostras de sor-
vete continham e”2400 NMP/g para
coliformes totais e 73,3% das amos-
tras estavam acima do padrão para
coliformes termotolerantes; houve
confirmação de Escherichia coli em
20% das amostras de sorvete; 100%
das amostras estavam dentro dos
padrões para Salmonella sp.; 10%
das amostras das mãos do manipu-
lador apresentaram alta concentração
(incontável) de Staphylococcus co-
agulase positiva. Os resultados indi-
cam o quanto é importante a manu-
tenção e a conscientização das práti-
cas de higiene pessoal para a produ-
ção de alimentos com qualidade mi-
crobiológica satisfatória.

Palavras chave: Sorvete. Qualidade
microbiológica. Manipuladores.

SUMMARY

Although ice cream is a product
stored at low temperatures it may
presents risks of microbiological na-
ture, because the resistance of mi-
croorganisms to the freezing is very
variable and if any contamination of
constituent materials or at the time
of processing and if the microorga-
nisms are resistant, can remain via-
ble and be ingested by consumers
and may have to cause a food poi-
soning. To evaluate the sanitary-hy-
gienic conditions in the processing
of Italian type ice cream (soft) sold
by small local traders, as establish-
ments with low degree of complexity
in the city of Palmas-TO, were selec-
ted 5 points of sale where were
analyzed 15 samples of italian type
ice cream, milk, powder milk, sugar,
emustab, mix and 10 samples from
the hands of the handlers. The follo-
wing analysis were carried out: to-
tal and thermotolerant coliforms;
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Escherichia coli confirmation; Sal-
monella sp. confirmation and enu-
meration of Staphylococcus positive
coagulase. It was verified that 46,7%
of samples of ice cream containing
e” 2400 MPN/g for total coliforms
and 73,3% of the samples were abo-
ve maximum values allowed in the
legislation for thermotolerant colifor-
ms; Escherichia coli was confirmed
in 20% of samples of ice cream,
100% of samples were in accordan-
ce with the standards for Salmone-
lla sp.; 10% of the samples from the
hands of the handlers showed high
concentrations (uncountable) from
Staphylococcus positive coagulase.
The results indicate the importance
to maintain awareness and practices
of personal hygiene for food produc-
tion with microbiological quality sa-
tisfactory.

Keywords: Ice-cream. Microbiolo-
gical quality. Handlers.

INTRODUÇÃO

elados comestíveis são
definidos como produtos
alimentícios obtidos de

uma emulsão de gordura e proteínas,
com ou sem a adição de outros in-
gredientes e substâncias, ou de uma
mistura de água, açúcares e outros
ingredientes e substâncias que te-
nham sido submetidas ao congela-
mento, em condições tais que garan-
tam a conservação do produto no
estado congelado ou parcialmente
congelado, durante a armazenagem,
o transporte e a entrega ao consumo
(ANVISA, 1999).

Segundo a ANVISA (Agência
Nacional de Vigilância Sanitária), os
gelados comestíveis são classificados
de acordo com o processo de fabri-
cação e apresentação. Quanto à sua
classificação, o sorvete tipo italiano
(expresso) pode ser considerado

como sorvete de massa ou cremoso,
que é uma mistura homogênea ou
não de ingredientes alimentares ba-
tidos e resfriados até o congelamen-
to, resultando em massa aerada (RI-
CHARDS et al., 2002). Possui a es-
trutura de um colóide complexo, for-
mado por bolhas de ar, glóbulos de
gordura, cristais de gelo e por uma
fase aquosa não congelada. A fase
contínua é a água, onde estão dissol-
vidos a maioria dos ingredientes e a
fase descontínua composta por ar e
gordura. Como ingredientes básicos
da sua formulação estão a gordura,
o açúcar, os sólidos não gordurosos
do leite, os corantes e aromatizantes,
os estabilizantes e emulsificantes, a
água e o ar (GOFF, 1997; PEREDA,
2005).

O processo de fabricação do sor-
vete tipo italiano é realizado muitas
vezes de forma artesanal. Neste caso,
o mesmo é constituído principalmen-
te por leite pasteurizado (tipo C), lei-
te em pó, açúcar, mix (mistura em
pó ou líquida para o preparo de ge-
lados comestíveis) e base para gela-
dos comestíveis (emustab - estabili-
zante e emulsificante). Esses ingre-
dientes são homogeneizados em li-
quidificador industrial até obtenção
de uma calda que é armazenada sob
refrigeração até o momento de sua
utilização. Posteriormente, a distri-
buição da calda é feita despejando-a
nas cubas de aço inox no interior da
máquina, que a mantém refrigerada
até o momento de sua comercializa-
ção.

O valor energético e nutritivo do
sorvete depende do valor nutritivo
dos ingredientes utilizados no seu
preparo. Dessa forma torna-se difícil
o lançamento de dados nutricionais
exatos para o produto final, devido à
larga variação em sua composição.
Normalmente, em relação ao leite, o
sorvete apresenta 4 vezes mais car-
boidratos; 3 a 4 vezes mais gordura;
cerca de 12 - 16% mais proteínas e
pequenos teores de ferro e outros

minerais (ARBUCKLE, 1977). Os
gelados comestíveis podem ser inse-
ridos numa dieta alimentar balancea-
da com frutas, sopas, legumes, entre
outros já que são constituídos por
ingredientes fundamentais ao bom
funcionamento do nosso organismo
(PINHO, 2005).

O leite é um dos produtos natu-
rais mais valiosos e é, há milênios,
um dos constituintes fundamentais
da alimentação humana. Trata-se de
um alimento de alto valor nutritivo e
amplamente consumido em todas as
partes do mundo, tanto em sua for-
ma líquida como na forma dos seus
diversos derivados, como manteiga,
queijos, iogurte, sorvete, entre outros
(SPREER, 1989; SILVA, 2003). De-
vido a suas características intrínsecas,
como a alta atividade de água, pH
próximo do neutro e riqueza em nu-
trientes, o leite é um excelente meio
de cultura para os micro-organismos.
A contaminação microbiana do leite
pode ocorrer durante a ordenha, po-
rém as principais fontes de contami-
nação são os equipamentos utiliza-
dos durante a manipulação, o trans-
porte, o processamento e o armaze-
namento. Assim sendo, é extrema-
mente importante a produção de lei-
te com qualidade, pois a qualidade
de todos os produtos derivados do
leite dependerá, basicamente, das
condições microbiológicas da maté-
ria-prima. A microflora do sorvete,
antes do tratamento térmico a que
deve ser submetida a mistura, está
diretamente relacionada com a pro-
cedência dos demais ingredientes
utilizados (FRANCO e LANDGRAF,
2003).

Considerando seus ingredientes
principais, associados ao estágio tec-
nológico dos locais de fabricação, os
gelados comestíveis tornam-se ali-
mentos de alto risco epidemiológico
para o consumidor. A microbiota dos
sorvetes, antes do tratamento térmi-
co a que deve ser submetida a mis-
tura, está relacionada com os ingre-

G
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dientes utilizados, sendo que de acor-
do com a legislação todos os gela-
dos comestíveis elaborados com la-
ticínios ou ovos deverão ser obriga-
toriamente pasteurizados. Por este
motivo, com poucas exceções, não
ocorreram nos últimos anos doenças
causadas pela ingestão de sorvetes
elaborados por estabelecimentos in-
dustriais e/ou comerciais e sim por
produtos caseiros devido a práticas
inadequadas de manuseio. Dentre
essas práticas, pode-se citar a utiliza-
ção de leite cru, creme e ovos conta-
minados, o emprego inadequado de
tratamento térmico, contaminação
através do ambiente ou mesmo por
pessoas infectadas. Sendo assim o
mesmo pode ser um alimento de alto
risco epidemiológico para o consu-
midor (HOFFMANN, PENNA e
COELHO, 2000).

Além dos perigos de natureza bio-
lógica, nos quais, micro-organismos
patogênicos como o Staphyloccoc-
cus aureus e a Escherechia coli po-
dem se citados, destacam-se os peri-
gos de natureza química como a pre-
sença de agentes de sanificação e de
natureza física como fragmentos de
metal, vidro ou até mesmo fragmen-
tos de insetos (MIKILITA e CÂN-
DIDO, 2004).

O sorvete deve ser processado,
armazenado, transportado e conser-
vado em condições que não produ-
zam, desenvolvam e/ou agreguem
substâncias físicas, químicas ou bio-
lógicas que coloquem em risco a saú-
de do consumidor. Para isso, deve
ser obedecida a legislação vigente de
Boas Práticas (BP) para gelados co-
mestíveis. As BP abrangem um con-
junto de medidas que devem ser ado-
tadas pelas indústrias de alimentos a
fim de garantir a qualidade sanitária
e a conformidade dos produtos ali-
mentícios com os regulamentos téc-
nicos (ANVISA, 2003).

A adoção de Boas Práticas no pro-
cessamento do sorvete tipo italiano
é fundamental, visto que é um ali-

mento normalmente comercializado
de forma artesanal, em quiosques ou
por vendedores ambulantes, bastan-
te consumido pela população e que
pode não ter sofrido pasteurização.

Assim sendo, este trabalho teve
como objetivo pesquisar a qualida-
de microbiológica de sorvetes tipo
italiano (expresso), processados ar-
tesanalmente, bem como de suas
matérias-primas e mãos dos manipu-
ladores envolvidos no processamen-
to e comercialização, verificando se
estariam de acordo com os padrões
exigidos pela legislação nacional vi-
gente.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a efetivação do objetivo
apresentado, foram selecionados 5
pontos de venda de sorvete tipo ita-
liano (expresso) comercializado em
Palmas - TO. Em cada ponto foi rea-
lizada a análise microbiológica do
sorvete (sabor de chocolate), do lei-
te, leite em pó, açúcar, emustab (es-
tabilizante e emulsificante), mix (mis-
tura pronta de corante e aromatizan-
te) e das mãos dos manipuladores
envolvidos no processamento e no
ponto de venda. Para cada grupo
anteriormente citado, com exceção
das mãos dos manipuladores, as
amostras foram coletadas em tripli-
cata. Foram analisadas 15 amostras
de sorvete tipo italiano, 15 amostras
de cada um dos ingredientes (leite,
leite em pó, açúcar, emustab, mix) e
10 amostras das mãos do manipula-
dor. O leite foi coletado no início do
processamento e o sorvete foi cole-
tado direto da máquina nos pontos
de venda. Ambos foram coletados
em embalagens plásticas estéreis e
acondicionados em caixas térmicas
para preservação de seu estado ori-
ginal. Para a coleta das amostras das
mãos do manipulador foram utiliza-
dos swabs. A coleta foi realizada de
duas maneiras: a primeira após o tér-
mino do processamento e a segunda

no ponto de venda. O swab foi desli-
zado assepticamente em toda super-
fície das mãos e em seguida foi imer-
so em tubo de ensaio contendo 10mL
de água peptonada 0,1% (diluente).
Para garantir um conteúdo represen-
tativo foram utilizados 10,0g (amos-
tra analítica) da unidade amostral e
foram feitas as diluições seriadas até
a diluição de 10-3. Todas as análises
microbiológicas foram realizadas
como descrito em SILVA et al.
(1997).

PESQUISA DE MICRO-ORGANISMOS DO GRUPO
COLIFORMES E PESQUISA DE ESCHERICHIA COLI

Foi realizada por meio da técnica
dos tubos múltiplos. Para isto foi rea-
lizado teste presuntivo pipetando-se
as alíquotas de 1,0mL de cada dilui-
ção para uma série de três tubos com
10mL de Caldo Lauril Sulfato Trip-
tose (LST) contendo tubo de Durham
invertido. Os tubos foram homoge-
neizados e incubados a 35ºC duran-
te 24-48 horas. Foram considerados
positivos aqueles com produção de
gás no interior do tubo de Durham e
turvação do meio. Estes foram utili-
zados para realização do teste con-
firmativo para coliformes totais e ter-
motolerantes. Para pesquisa de coli-
formes totais foram tomados todos
os tubos de LST positivos, e em se-
guida foi transferida uma alçada car-
regada dos mesmos para tubos con-
tendo 10,0mL de Caldo Verde Bri-
lhante Bile 2% (VB) contendo tubo
de Durham invertido. Os tubos fo-
ram incubados a 35º C durante 24-
48 horas, sendo considerados positi-
vos aqueles com produção de gás no
interior do tubo de Durham e turva-
ção do meio. Os tubos positivos fo-
ram anotados para determinação do
Número Mais Provável por grama da
amostra (NMP/g). Para pesquisa de
coliformes termotolerantes foram to-
mados todos os tubos de LST positi-
vos, e em seguida foi transferida uma
alçada carregada dos mesmos para
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Tabela 1. Resultados microbiológicos das amostras de sorvete tipo italiano (expresso), seus ingredientes e mãos de manipuladores.

Em que: M1: manipulador após o preparo da calda; L: leite; A: açúcar cristal; LP: leite em pó; MIX: mix - mistura pronta de corante e
aromatizante; E: emustab; S: sorvete tipo italiano; M2: manipulador no ponto de venda.
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tubos contendo Caldo EC com tubo
de Durham invertido. Posteriormen-
te, foram incubados a 45ºC durante
24-48 horas, sendo considerados
positivos aqueles com produção de
gás no interior do tubo de Durham e
turvação do meio. Os tubos com
Caldo EC positivos foram anotados
para determinação do NMP/g da
amostra. Para pesquisa de Escheri-
chia coli foi tomada, de todos os tu-
bos com caldo EC positivos, uma
alçada para ser estriada em placas de
Petri contendo Agar Eosina Azul de
Metileno (EMB). As placas foram
incubadas a 35º C durante 24 horas
e observadas quanto ao desenvolvi-
mento de colônias típicas de E. coli.
A partir das colônias típicas, foi trans-
ferida de cada placa uma colônia
para tubos contendo Ágar Nutriente
inclinado e os tubos foram incuba-
dos a 35º C/24 horas. A partir das
culturas puras em Agar Nutriente
foram feitas coloração Gram e reali-
zadas as provas bioquímicas de in-
dol, citrato, vermelho de metila (VM)
e Voges-Proskauer (VP).

PESQUISA DE SALMONELLA SP.

A primeira etapa para pesquisa de
Salmonella sp. consistiu no pré-en-
riquecimento, que foi realizado em
recipiente esterilizado contendo a
amostra e a solução diluente na con-
centração de  10-1, incubado a 35ºC
durante 18-24 horas, com a tampa
do mesmo ligeiramente afrouxada.
Após este período, foram transferi-
das, assepticamente, do frasco con-
tendo o caldo de pré-enriquecimen-
to, alíquotas de 1,0mL para tubos
contendo 10,0mL de Caldo Tetratio-
nato (TT) e Caldo Selenito Cistina
(SC) para enriquecimento seletivo.
Os tubos foram incubados a 35º C
durante 24 horas. Posteriormente, os
mesmos foram agitados e uma alça-
da foi retirada de cada tubo para ino-
culação em placas contendo Agar
Entérico Hecktoen (HE), Agar Bis-

muto Sulfito (BS) e Agar Xilose Li-
sina Desoxiciolato (XLD). As placas
foram incubadas invertidas a 35º C
durante 24 horas. Após este período
foi verificado se houve o desenvol-
vimento de colônias típicas de Sal-
monella sp. A confirmação das co-
lônias típicas foi realizada por meio
de provas bioquímicas: indol, citra-
to, vermelho de metila (VM), Voges-
Proskauer (VP), fenilalanina e lisina
descarboxilase.

PESQUISA DE ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA

Para a pesquisa de Estafilococos
coagulase positiva foram utilizadas
três diluições decimais preparadas a
partir da solução inicial do swab
imerso em 10mL do mesmo diluen-
te, de onde foi retirado 0,1mL para
inoculação em placas contendo Agar
Sal-Manitol. Posteriormente, as pla-
cas foram incubadas invertidas a
35ºC durante 48 horas. Após este pe-
ríodo, foi realizada a contagem de
colônias presuntivas selecionando
placas contendo 20 a 200 colônias
típicas de Estafilococos coagulase
positiva. A confirmação das colôni-
as típicas foi realizada por meio dos
testes de coagulase e catalase. O cál-
culo dos resultados foi realizado em
função do número de colônias tí-
picas e diluição inoculada, expres-
so em Unidades Formadoras de Co-
lônias por mililitro da amostra
(UFC/mL).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O leite utilizado no processamen-
to do sorvete de 4 dos 5 pontos sele-
cionados foi o tipo C, e somente em
um dos pontos foi utilizado o leite
UHT. Houve presença de coliformes
totais tanto no leite pasteurizado
como no leite UHT em valores aci-
ma de e”2400 NMP/g para 53,3% das
amostras analisadas (Tabela 1). A alta
concentração de coliformes totais no
leite pode ser explicada devido ao

fato das embalagens não serem higie-
nizadas antes do uso. Este tipo de
contaminação não é esperado, prin-
cipalmente para o leite UHT, devido
ao processamento térmico a que é
submetido. Além disso, também
pode ter ocorrido manipulação ina-
dequada e/ou má higienização dos
utensílios e do equipamento que en-
traram em contato com o leite.

A presença de coliformes termo-
tolerantes acima do padrão federal
(Tabela 2) em 46,7% das amostras
de leite indica que a matéria-prima
estava em condições higiênico-sani-
tárias insatisfatórias. Apesar da por-
centagem de coliformes termotole-
rantes encontrada, as provas bioquí-
micas não revelaram a presença de
Escherichia coli em 100% das amos-
tras, sendo o mesmo verificado na
pesquisa de Salmonella sp.

Para os demais ingredientes utili-
zados no preparo do sorvete tipo ita-
liano (açúcar cristal, leite em pó,
emustab e mix) foi observado que
100% das amostras de estavam den-
tro dos padrões estabelecidos pela
legislação (Tabelas 1 e 2).

Das amostras de sorvete tipo ita-
liano analisadas, 46,7% continha
e”2400 NMP/g para coliformes to-
tais e 73,3% das amostras estavam
acima do padrão para coliformes ter-
motolerantes. A presença de colifor-
mes termotolerantes com confirma-
ção de E. coli no ponto 1, denota fal-
ta de princípios básicos de higiene
no processamento dos sorvetes, já
que este micro-organismo é um in-
dicador de contaminação fecal. Ape-
sar dos resultados encontrados na
análise de micro-organismos do gru-
po Coliformes, foi observado que
100% das amostras de sorvete esta-
vam dentro do padrão federal para
Salmonella sp. (Tabela 1 e 2).

Outros estudos também demons-
traram a contaminação de gelados
comestíveis por micro-organismos,
dentre estes, os patogênicos. Pinto et
al. (2000), verificaram que 83,3% das
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amostras de sorvetes elaborados com
leite apresentavam coliformes totais
e 50% coliformes fecais. Nóbrega et
al. (1991), analisaram 12 amostras de
sorvetes produzidos em pequenas
fábricas onde todas as amostras re-
velaram ausência de Salmonella sp.,
porém duas estavam fora do padrão
para Estafilococos coagulase positi-
va, quatro para bactérias mesófilas e
sete para coliformes totais. Armon-
des et al. (2003), analisaram 40 amos-
tras de sorvetes produzidos artesanal-
mente e verificaram que 35% das
amostras estavam acima dos padrões
para bactérias mesófilas, 10% para
Estafilococos coagulase positiva e
60% para coliformes totais. Hoff-
mann et al. (2000), verificaram que
100% das amostras analisadas apre-
sentaram-se em desacordo com um
ou mais padrões microbiológicos da
legislação brasileira. Constatou-se a
presença de Salmonella sp. em 75%
das amostras analisadas, o que já é
suficiente para considerar o produto
potencialmente capaz de causar en-
fermidades e, portanto, impróprio
para o consumo. Os resultados des-
critos apontam como causa desta
contaminação, principalmente, a
baixa qualidade das matérias-pri-

Tabela 2. Padrão microbiológico para sorvete e ingredientes.

Fonte: Resolução – RDC nº 12 de janeiro de 2001.

mas e condições higiênico-sanitá-
rias inadequadas durante o proces-
samento.

A higienização dos equipamen-
tos no processamento do sorvete é
muitas vezes efetuada com frequên-
cia inadequada. Além disso, a falta
de pasteurização após a adição dos
ingredientes (calda) e fatores como
inadequação do lugar de trabalho,
dificuldade de armazenamento de
matérias-primas (geladeiras, caixas
para copinhos de sorvete, etc.) e fal-
ta de instalações para lavagem das
mãos dos manipuladores contribuem
para a contaminação bacteriana.

A análise de Estafilococos coagu-
lase positiva foi realizada nas mãos
dos manipuladores logo após o pre-
paro da calda (M1) e no ponto de
venda do sorvete (M2). Nos pontos
de venda onde as coletas foram rea-
lizadas foi detectado o micro-orga-
nismo nas mãos do manipulador em
quantidade <10 UFC/mL e, somente
no ponto 1 foi confirmada a presen-
ça do mesmo em altas concentrações
(incontável) após o preparo da calda
(Tabela 1). A presença dessa bacté-
ria indica que o manipulador pode
ser um possível veículo de contami-
nação das matérias-primas e conse-

quentemente do produto final, que
pode ser potencial causador de to-
xinfecção alimentar.

Esses resultados demonstram o
quanto é importante a manutenção e
a conscientização das práticas de hi-
giene para a produção de alimentos
com qualidade microbiológica satis-
fatória.
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RESUMO

O presente trabalho analisou as
condições higiênico-sanitárias da
produção de uma sobremesa à base
de leite de um restaurante da região
metropolitana de Porto Alegre/RS
que transporta refeições para outro
local onde as mesmas são consumi-
das. Foram coletados suabes de su-
perfície dos utensílios utilizados na
preparação da sobremesa, das mãos
dos profissionais envolvidos no pro-
cesso e amostras do produto final. De
acordo com as recomendações do
Manual da ABERC, 2001 e da Re-
solução da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária - ANVISA RDC Nº
12 de 21/01/2001 foi evidenciada
ausência de coliformes termotoleran-
tes e estafilococos em todas as su-
perfícies avaliadas, inclusive nas

mãos dos profissionais, o que é um
indicativo de que as medidas de hi-
gienização tomadas pela unidade
para os utensílios, bem como para as
mãos dos profissionais são eficazes,
visto que  os equipamentos e utensí-
lios em geral devem conter, no má-
ximo, 50 bactérias/cm² e ausência de
micro-organismos potencialmente
patogênicos ou indicadores de con-
taminação fecal (ABERC, 2001).  A
amostra da sobremesa pronta apre-
sentou para coliformes termotoleran-
tes < 3,0/g e <1,0 X 10² UFC/g de
Staphylococcus coagulase positiva,
resultados dentro do permitido se-
gundo a  Resolução RDC 12 da
ANVISA de 21/01/2001, que prevê
para coliformes a 45 ºC até 10 e Sta-
phylococcus coagulase positiva 10²
UFC/g. Observou-se que há treina-
mentos periódicos de Segurança

Alimentar para a equipe de trabalho,
o que contribuiu para os resultados
encontrados, visto que medidas de
controle são tomadas, demonstran-
do a implementação do Manual de
Boas Práticas de Fabricação e utili-
zação de Procedimentos Operacio-
nais Padronizados.

Palavras-chave: Manipuladores.
Utensílios. Segurança Alimentar.
Doença Transmitida por Alimento.

SUMMARY

The present work analyzed the
hygienic conditions on the producti-
on of a milk based dessert in a res-
taurant from the metropolitan regi-
on of Porto Alegre (RS), which trans-
ports meals to where they are con-
sumed. The sample collection was
carried out through the surface sme-
ar technique using swabs which were
collected from the utensils used on
dessert preparation, as well as from
the hands of the involved professio-
nals and final samples. According to
recommendations of the ABERC
Manual, 2001 and the National He-
alth and Food Safety Agency – AN-
VISA RDC 12 from 21/01/2001 ther-
mo tolerant coliforms and Staphylo-
coccus were absent on all the studi-
ed surfaces, including on the hands
of professionals, which indicates that
all the hygiene measures taken by the
unit for the utensils as well as for the
hands of the professionals are effec-
tive as the equipments and general
utensils should contain, at most, 50
bacteria/cm2 and the absence of po-
tentially pathogenic microorganisms
of indicators of fecal contamination
(ABERC, 2001). The sample of the
finished dessert showed for the ther-
mo tolerant coliforms < 3,0/g and
<1,0 X 102 RFC/g Staphylococcus
coagulase positive 102 RFC/g, whi-
ch is within the allowed result accor-
ding to the resolution RDC 12 of
ANVISA – 21/01/2001, which allo-
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ws for coliforms at 45 ºC up to 10
and Staphylococcus coagulase po-
sitive 102 RFC/g. It was observed that
there is constant Food Safety training
for the work team which contributes
for the found results as control mea-
sures are taken, demonstrating the
implementation of the Good Practi-
ce and Manufacturing Manual and
the utilization of Standardized Ope-
rational Procedures.

Keywords:  Manipulators.Utensils.
Food Safety. Food Transmitted Di-
sease.

INTRODUÇÃO

alimentação é necessida-
de básica para qualquer
sociedade. Deve ser sau-

dável, completa, variada, agradável
ao paladar e segura do ponto de vis-
ta higiênico para cumprir seu papel.
As transformações do mundo mo-
derno causaram profundas mudan-
ças na alimentação e hábitos alimen-
tares do ser humano. Uma das mu-
danças é o fato de atualmente estar
aumentando consideravelmente o
número de empresas de refeições
coletivas no mercado. Estima-se que
aproximadamente 2 bilhões de refei-
ções são produzidas anualmente em
cozinhas de grande porte. (FREITAS,
1995). Essas empresas, por sua vez,
possuem a incumbência de fornecer
refeições saudáveis, seguras e com
qualidade. Para isso precisam ter to-
dos os cuidados relacionados à Se-
gurança Alimentar, tanto para aten-
der a legislação em vigor quanto para
não colocar em risco a saúde de seus
usuários, através da veiculação de mi-
cro-organismos patogênicos (BRASIL,
2001).

No caso de clientes de refeições
transportadas este ponto é ainda mais
relevante na medida em que a refei-
ção passa por um processo de mani-

pulação intensa e, posteriormente, é
consumida sem reaquecimento, ten-
do como agravante o fato da distân-
cia entre os locais de produção das
preparações de um cardápio e de dis-
tribuição das mesmas (SOUZA et al,
2004).

Nesse contexto, os manipulado-
res de alimentos constituem fator pri-
mordial, sendo responsáveis por ca-
sos de contaminação dos alimentos,
tanto por hábitos de higiene pessoal
inadequados, como lavagem precá-
ria das mãos, ou por serem portado-
res de microorganismos patogênicos.
De acordo com dados da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), os
manipuladores são responsáveis por
até 26% dos surtos causados por ali-
mentos. (FREITAS, 1995). Temos
ainda outro ponto importante a ser
observado quando falamos de Doen-
ça Transmitida por Alimentos – DTA,
que são as matérias-primas. Sabe-se
que muitas delas são excelentes mei-
os de cultura de bactérias, entre essas,
podemos citar o leite. É quase impossí-
vel extrair um leite asséptico, por isso
devem-se tomar medidas se não para
destruir germes, pelo menos para im-
pedir que eles se reproduzam. (LEDE-
RER, 1991). O leite possui além de uma
riqueza nutricional surpreendente, uma
facilidade enorme de deterioração, e
serve para a proliferação de grande
número de micro-organismos. Isso
pode acontecer mesmo quando é
mantido a temperaturas de 7 a 8ºC.
Algumas bactérias conseguem do-
brar sua população a cada 20 a 30
minutos. Por isso o leite precisa ser
manuseado corretamente desde o mo-
mento da ordenha até chegar à indús-
tria e consumidor final. (SAKATE,
1999). O leite tipo “C” beneficiado no
Brasil tem sido considerado um pro-
duto de baixa qualidade devido ao
conceito de ser proveniente de uma
matéria-prima contaminada face às
deficiências higiênico-sanitárias na
sua produção. (BARROS, 1999).
Alguns micro-organismos de interes-

se para o controle higiênico sanitá-
rio de alguns alimentos são colifor-
mes termotolerantes e estafilococos,
desses últimos, o Staphylococcus
aureus é a espécie mais prevalente
em surtos de intoxicação alimentar,
sendo uma espécie capaz de se mul-
tiplicar em temperaturas entre 7 e
47,8º C e crescer em alimentos com
atividade de água de 0,86. Em con-
dições ideais pode se desenvolver em
alimentos com atividade de água de
até 0, 83, sem, no entanto, produzir
enterotoxinas. (FRANCO, 2002). Sua
presença em alimentos processados
pode indicar deficiência de proces-
samento ou condições higiênicas in-
satisfatórias, além das enterotoxinas
causarem intoxicação alimentar. Es-
ses micro-organismos são encontra-
dos no meio ambiente e colonizam a
pele, períneo, axilas, vagina e outros
sítios do corpo humano. Estima-se
que estejam presentes nas fossas na-
sais de 20 a 40% de humanos adul-
tos saudáveis. (SILVA, 2004). Por-
tanto, os manipuladores de alimen-
tos podem disseminar esses micro-
organismos na produção de refei-
ções, facilitando a contaminação de
alimentos prontos. A presença de
estafilococos e coliformes em alimen-
tos processados é interpretada como
indicativo de contaminação dos ma-
nipuladores, bem como higiene ina-
dequada de bancadas de trabalho e
equipamentos e utensílios utilizados
na produção. Contudo, o controle
higiênico em refeições coletivas e
transportadas deve ser eficaz para
diminuir os riscos e pontos críticos
de controle de contaminação. Para
esses controles as empresas implan-
tam os manuais de boas práticas de
fabricação que prevêem os princípi-
os do APPCC (Análise dos Perigos e
Pontos Críticos de Controle) com uti-
lização de Procedimentos Operacio-
nais Padronizados - POP’s. (SILVA
Jr., 1995).

Sendo assim, esse trabalho obje-
tivou avaliar o controle higiênico-

A
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sanitário de uma sobremesa à base
de leite transportada de uma unida-
de de refeições coletivas da região
metropolitana de Porto Alegre.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram efetuadas duas visitas a
uma Unidade de refeições coletivas
localizada na região metropolitana de
Porto Alegre/RS, que produz diaria-
mente cerca de 200 refeições trans-
portadas, além de 130 refeições ser-
vidas no local de produção das mes-
mas.

Na primeira visita, foi acompa-
nhada a produção, porcionamento e
início do resfriamento da sobreme-
sa pudim de coco, que é produzida
por volta das 13h30min de um dia
e servida no dia posterior na uni-
dade que recebe as refeições trans-
portadas, com início de distribui-
ção às 11 horas.

Foram coletados suabes de super-
fície da panela de cocção, da cuba
onde a sobremesa fica para esfriar e
dos potes onde a mesma é porciona-
da para ser servida, além de suabes
das mãos da profissional que produz
a preparação e das mãos da profissio-
nal que porciona o produto.

Os micro-organismos aderidos
aos suabes foram transferidos para
tubos de ensaio contendo solução
peptona salina. Os frascos foram
transportados sob refrigeração para
o laboratório onde foi realizada a
contagem de coliformes termotole-
rantes e estafilococos coagulase po-
sitiva. Além das análises das super-
fícies e mãos dos manipuladores,
foram coletadas 5 amostras da pre-
paração da sobremesa à base de lei-
te, conforme Resolução RDC 12 de
21/01/2001, para análise dos mesmos
micro-organismos, obedecendo ao
critério do plano de amostragem de
três classes.

A remoção dos micro-organismos
das superfícies consideradas higieni-
zadas pela técnica do suabe, deu-se
da seguinte forma: depois de ume-
decidos, os suabes foram fricciona-
dos por três vezes formando um ân-
gulo de 30º com a superfície no sen-
tido vai e vem numa área de 5 cm²,
em seguida o material foi transferido
para os tubos de ensaio, contendo
solução de peptona salina. Da mes-
ma forma os micro-organismos fo-
ram coletados das mãos das profis-
sionais, na superfície das palmas e
bordas partindo da região dos pu-

nhos. De forma angular, o suabe foi
passado da parte inferior da palma
até a extremidade dos dedos e vol-
tando ao punho, os movimentos fo-
ram tipo vai e vem.

As cinco amostras de sobremesa
foram retiradas aleatoriamente do
balcão de distribuição, não refrige-
rado, às 11h30min, sendo que o al-
moço inicia às 11 horas e termina às
12h30min. Foram coletados os po-
tes plásticos onde a preparação é ser-
vida, os mesmos foram cobertos e
colocados na refrigeração para serem
transportados ao laboratório de mi-
crobiologia do Centro Universitário
UNIVATES, Lajeado/RS, juntamen-
te com os tubos de ensaio dos sua-
bes. Foi analisada a contagem de
coliformes termotolerantes e estafi-
lococos coagulase positiva utilizan-
do-se a metodologia preconizada
pela Instrução Normativa 62 de 26/
08/2003 do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento -
MAPA.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados foram comparados
com as recomendações estabelecidas
pela Resolução da Agência Nacio-

Tabela 01 – Análises microbiológicas de superfícies e do produto final sobremesa.

Fonte: UNIANÁLISES – UNIVATES, agosto/2007.
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nal de Vigilância Sanitária - ANVI-
SA RDC 12 de 21/01/2001 e refe-
rências citadas no Manual da
ABERC, 2001, e podem ser visuali-
zados na Tabela 1.

De acordo com os resultados en-
contrados, foi evidenciada ausência
de coliformes termotolerantes e es-
tafilococos em todas as superfícies
avaliadas, inclusive nas mãos dos
profissionais, o que é um indicativo
de que as medidas de higienização
tomadas pela unidade para os uten-
sílios, bem como para as mãos dos
profissionais são eficazes, visto que
os equipamentos e utensílios em ge-
ral devem conter, no máximo, 50
bactérias/cm² e ausência de micro-
organismos potencialmente patogê-
nicos ou indicadores de contamina-
ção fecal (ABERC, 2001). Esses cri-
térios, segundo ABERC (2001), de-
vem ser atingidos pela lavagem com
água e sabão com ou sem desinfec-
ção final. No local estudado, as ban-
cadas, utensílios e equipamentos são
lavados com água e detergente bio-
degradável e desinfetados com álco-
ol bactericida 70%, que é borrifado
após o enxágue. Harrigam e Maccan-
ce (1976), citados pela ABERC, re-
comendam como satisfatória a ausên-
cia de coliformes em 100 cm² da
amostra.

Em relação às mãos dos manipu-
ladores, estas, depois de lavadas com
água e sabonete líquido, com ou sem
anti-sepsia, devem estar livres de or-
ganismos patogênicos ou contami-
nação fecal, segundo Vanzo, et al.
(2003), justamente porque as mãos
são consideradas o principal veículo
de transferência de agentes infeccio-
sos. Com os resultados, verificamos
que a lavagem das mãos está sendo
uma prática correta nesta Unidade de
Alimentação e Nutrição - UAN, pois
segundo Jay (1992), a presença de
estafilococos nas mãos pode ser atri-
buída à falta de higienização cons-
tante durante o trabalho, uma vez que
esse micro-organismo é encontrado

de forma natural em 30 a 50% das
pessoas. A lavagem de mãos é obri-
gatória no início e a cada troca de
atividades e deve ser realizada com
água e sabonete bactericida, segun-
do o Manual de Boas Práticas desta
unidade. No processo analisado, o
profissional que prepara a sobreme-
sa primeiramente toca as embalagens
de leite UHT que podem estar con-
taminadas, existindo, desta maneira,
a possibilidade das mãos do profis-
sional serem um veículo de conta-
minação, se este tocar alimentos
prontos ou superfícies que entrarão
em contato com ele, por isso a lava-
gem a cada troca de tarefa.

A amostra da sobremesa pronta
apresentou resultados dentro do per-
mitido, segundo a Resolução RDC
12 da ANVISA de 21/01/2001, que
prevê para coliformes a 45ºC até 10
e estafilococos coagulase positiva 10²
UFC/g, sendo assim, nas amostras
coletadas havia ausência de Sta-
phylococcus, o que permite afirmar
que provavelmente a matéria-prima
que não foi avaliada neste estudo,
não possuía esse micro-organismo,
pois segundo, Hobbs et al. (1998),
embora o estafilococo seja rapida-
mente destruído pela pasteurização
e pelos processos normais de cozi-
mento, a toxina é mais resistente ao
calor: ela é destruída gradualmente
durante a fervura por no mínimo 30
minutos e pode se manter ativa após
cozimentos leves. Podemos observar
na primeira visita, que assim que o
leite levanta fervura, é adicionado o
pó da sobremesa e em cinco minu-
tos a consistência requerida para a
sobremesa é atingida, não ficando em
fervura por mais que esse tempo. A
sobremesa foi retirada da cocção a
82ºC e teve o início de porcionamen-
to 45 minutos depois a uma tempe-
ratura de 65ºC, sendo imediatamen-
te levada à refrigeração num equipa-
mento com temperatura de 8ºC. Con-
siderando que a matéria-prima
apresenta-se naturalmente contami-

nada por diversos tipos de micro-or-
ganismos, a grande preocupação,
segundo Germano et al (2000), é
impedir que os micro-organismos
sobrevivam e se multipliquem, e que
outros sejam acrescentados às maté-
rias-primas, como consequência de
contaminação ambiental ou por ma-
nipulação inadequada.  A contagem
de coliformes dentro desses resulta-
dos mostra que as condições higiê-
nicas da unidade são adequadas, vis-
to que a presença desses organismos
é indicativa de higiene deficiente.
Apesar de serem tomadas medidas
preventivas, observou-se que não é
prática constante dessa UAN fazer
análises microbiológicas periódicas
de matérias-prima, utensílios, equi-
pamentos, mãos de manipuladores e
produtos finais para monitorar se os
procedimentos de controle utilizados
são realmente eficazes. Essa prática
seria interessante para assegurar ao
responsável técnico o efetivo cum-
primento do Manual de Boas Práti-
cas de Fabricação, minimizando a
possibilidade de surpresas desagra-
dáveis, visto que sua atuação deve
ser essencialmente preventiva. An-
drade et al (2003), já referiam isso
em seu trabalho de avaliação das
condições microbiológicas desen-
volvido em 12 restaurantes indus-
triais localizados nas regiões da
Zona da Mata e Metalúrgica de Mi-
nas Gerais.

CONCLUSÃO

As amostras analisadas encontra-
vam-se dentro dos padrões microbi-
ológicos vigentes, demonstrando que
nas etapas de produção da sobreme-
sa estão sendo tomadas medidas es-
tipuladas no Manual de Boas Práti-
cas da unidade, onde as falhas de-
tectadas já são corrigidas antes da
ocorrência de danos irreversíveis ao
produto final. Observou-se que para
que essas medidas funcionem são
aplicados treinamentos periódicos à
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equipe de trabalho sobre procedi-
mentos adequados de higiene pes-
soal e ambiental, além de implemen-
tação de métodos de controle de tem-
po e temperatura em todas as etapas
do processamento.

Sugere-se a prática de análises
microbiológicas periódicas na UAN
para que se cumpra o papel preven-
tivo do responsável técnico.

O conjunto das medidas de con-
trole já adotadas e a execução de
análises periódicas, garantiriam a se-
quência de um processo produtivo
de qualidade, proporcionando refei-
ções seguras com o mínimo de risco
à existência das Doenças Transmiti-
da por Alimento – DTA aos clientes
desta UAN.
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Material para Atualização Profissional
TÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULO AUTORAUTORAUTORAUTORAUTOR R$R$R$R$R$
ÁCIDOS GRAXOS EM ÓLEOS E GORDURAS: IDENTIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO .................................................................. Visentainer/Franco ............................................................................................... 38,00
ADMINISTRAÇÃO SIMPLIFICADA (PARA PEQUENOS E MÉDIOS RESTAURANTES), 1ª .Ed.2005 ............................................. Magnée ................................................................................................................. 38,00
ÁGUAS E ÁGUAS ..................................................................................................................................................................................... Jorge A. Barros Macedo .................................................................................... 155,00
ÁLBUM FOTOGRÁFICO DE PORÇÕES ALIMENTARES .................................................................................................................... LOPEZ & BOTELHO ........................................................................................... 55,00
ALIMENTANDO SUA SAÚDE, 1ª. ED. 2006 ........................................................................................................................................... Vasconcelos/Rodrigues ...................................................................................... 48,00
ALIMENT’ARTE: UMA NOVA VISÃO SOBRE O ALIMENTO (1a ED. 2001) ........................................................................................ Souza .................................................................................................................... 22,00
ALIMENTOS DO MILÊNIO ....................................................................................................................................................................... Elizabeth A.E.S.Torres .......................................................................................  28,00
ALIMENTOS EM QUESTÃO .................................................................................................................................................................... Elizabeth Ap. F.S. Torres e Flávia Mori S. Machado ....................................... 20,00
ALIMENTOS ORGÂNICOS (PRODUÇÃO, TECNOLOGIA E CERTIFICAÇÃO) ................................................................................. Stringheta/Muniz .................................................................................................. 60,00
ALIMENTOS TRANSGÊNICOS ............................................................................................................................................................... Silvia Panetta Nascimento .................................................................................... 8,00
ANAIS DO SEMINÁRIO SOBRE O CONTROLE DE QUALIDADE NA INDÚSTRIA DE PESCADO ................................................... Kai, M., Ruivo, U.E. .............................................................................................. 40,00
ANÁLISE DE ALIMENTOS: UMA VISÃO QUÍMICA DA NUTRIÇÃO, ED. 2006 ..................................................................................... Andrade ................................................................................................................. 60,00
ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE ......................................................................................................... SBCTA .................................................................................................................. 25,00
APPCC - ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE  -  Série Manuais Técnicos .................................................... SBCTA ...................................................................................................................  25,00
ARMADILHAS DE UMA COZINHA ........................................................................................................................................................... Roberto Martins Figueiredo ................................................................................. 32,00
AROMA E SABOR DE ALIMENTOS (TEMAS ATUAIS) 1ª ed. 2004 .................................................................................................... Franco ................................................................................................................... 75,00
ARTE E TÉCNICA NA COZINHA: GLOSSÁRIO MULTILÍNGUE, MÉTODOS E RECEITAS, ED. 2004 ............................................................................................................................................................................ 69,00
ATLAS DE MICROBIOLOGIA DE ALIMENTOS ..................................................................................................................................... Judith Regina Hajdenwurcel ............................................................................... 59,00
ATLAS DE MICROSCOPIA ALIMENTAR (VEGETAIS), 1ª ed. 1997 .................................................................................................... Beaux ................................................................................................................... 40,00
ATUALIDADES EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE CARNES, 1ª. ED 2006 ......................................................................................... SHIMOKOMAKI/COL ........................................................................................... 82,00
ATUALIZAÇÃO EM OBESIDADE NA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA ................................................................................................. Fisberg .................................................................................................................. 45,00
AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA NOS CICLOS DA VIDA ................................................................................................................. Nacif & Viebig ...................................................................................................... 40,00
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE CARNES: FUNDAMENTOS E METODOLOGIAS ........................................................................ Ramos/Gomide .................................................................................................. 110,00
AVANÇOS EM ANÁLISE SENSORIAL, 1ªed. 1999 ............................................................................................................................... Almeida/Hough/Damásio/Silva ........................................................................... 63,00
AVEIA: COMPOSIÇÃO QUÍMICA, VALOR NUTRICIONAL E PROCESSAMENTO, 1A. ED. 2000 .................................................................................................................................................................................... 69,00
BIOÉTICA X BIORRISCO (ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR SOBRE OS TRANSGÊNICOS) ................................................... Valle/Telles .......................................................................................................... 45,00
BIOQUÍMICA EXPERIMENTAL EM ALIMENTOS 1ª ED.2005 ............................................................................................................................................................................................................................................... 56,00
BRINCANDO COM OS ALIMENTOS ....................................................................................................................................................... Bonato-Parra ......................................................................................................... 59,00
BRINCANDO DA NUTRIÇÃO .................................................................................................................................................................... Eliane Mergulhão/Sonia Pinheiro ....................................................................... 30,00
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO PARA EMPRESAS DE ALIMENTOS - PROFIQUA ................................................................ SBCTA .................................................................................................................. 14,00
BOAS PRÁTICAS PARA LABORATÓRIO/SEGURANÇA - PROFIQUA .............................................................................................. SBCTA .................................................................................................................. 19,00
CAMPILOBACTERIOSES: O AGENTE, A DOENÇA E A TRANSMISSÃO POR ALIMENTOS ........................................................ CALIL, SCARCELLI, MODELLI, CALIL ............................................................... 30,00
CARNE E SEUS DERIVADOS - TÉCNICAS DE CONTROLE DE QUALIDADE .................................................................................. TERRA/BRUM ...................................................................................................... 35,00
CARNES E CORTES ................................................................................................................................................................................. SEBRAE ............................................................................................................... 35,00
CATÁLOGO ABERC DE FORNECEDORES PARA SERVIÇOS DE REFEIÇÕES (9ª Edição, 2004) .............................................. ABERC .................................................................................................................. 15,00
CD ROM COM OS TÍTULOS DAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR,

NO PERÍODO DE 1982 A 2002 ............................................................................................................................................................................................................................................................................................ 15,00
CIÊNCIA  E  A  ARTE DOS ALIMENTOS, A -1ª ED. 2005 ...................................................................................................................................................................................................................................................... 60,00
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (DIRECIONADO AO SEGMENTO ALIMENTÍCIO) ........................................................ ABEA .................................................................................................................... 17,00
COGUMELO DO SOL (MEDICINAL) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................... 10,00
COLESTEROL: DA MESA AO CORPO, ED. 2006 ................................................................................................................................ Souza/Visentainer ................................................................................................ 32,00
COMER SEM RISCOS, VOLUME 1 ......................................................................................................................................................... REY/SILVESTRE ............................................................................................ R$ 85,00
COMER SEM RISCOS, VOLUME 2 ......................................................................................................................................................... REY/SILVESTRE ............................................................................................ R$ 95,00
CONTROLE DE QUALIDADE EM SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA,1ªed 2002 ............................................................... Ferreira .................................................................................................................. 49,00
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS  -  Série Manuais Técnicos SBCTA ................................................................................................................................................................................................................. 28,00
DEFEITOS NOS PRODUTOS CÁRNEOS: ORIGENS E SOLUÇÕES, 1ª Ed. 2004 .......................................................................... Nelcindo N.Terra & col. ......................................................................................  39,00
DICIONÁRIO DE TERMOS LATICINISTAS VOLS.: 1, 2 E 3 ................................................................................................................ Inst. Lat. Cândido Tostes .................................................................................. 100,00
DIETAS HOSPITALARES (ABORDAGEM CLÍNICA) ............................................................................................................................. Caruso/col. ............................................................................................................ 40,00
222 PERGUNTAS E RESPOSTAS PARA EMAGRECER E MANTER O PESO DE UMA FORMA EQUILIBRADA ....................... Isabel do Carmo ................................................................................................... 35,00
EDUCAÇÃO NUTRICIONAL (ALGUMAS FERRAMENTAS DE ENSINO) ............................................................................................ Linden ................................................................................................................... 50,00
ENCICLOPÉDIA DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO, 1ªED. 1999 ...................................................................................................... Kinton, Ceserani e Foskett ................................................................................ 125,00
FIBRA DIETÉCA EN IBEROAMERICANA: TECNOLOGIA E SALUD (1a ED. 2001) ............................................................................ Lajolo/Menezes .................................................................................................. 135,00
FUNDAMENTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS EM ANÁLISE DE ALIMENTOS ................................................................................. CECHI ................................................................................................................... 55,00
GESTÃO DE UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO: UM MODO DE FAZER .................................................................. ABRE/SPINELLI/PINTO ..................................................................................... 58,00
GUIA ABERC DE CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS EM UANs ................................................................................................................................................................................................................................. 28,00
GUIA ABERC PARA TREINAMENTO DE COLABORADORES DE UANs ........................................................................................................................................................................................................................... 25,00
GUIA ABERC P/TREIN. DE COLABORADORES (1a ED. 2000) ............................................................................................................ ABERC .................................................................................................................. 25,00
GUIA DE ALIMENTAÇÃO DA CRIANÇA COM CÂNCER ....................................................................................................................... GENARO .............................................................................................................. 49,00
GUIA DE PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DO MÉTODO APPCC .................................................................................... F.Bryan ................................................................................................................. 26,00
GUIA PRÁTICO PARA EVITAR DVAs .................................................................................................................................................... Roberto Martins Figueiredo ................................................................................. 40,00
HERBICIDAS EM ALIMENTOS, 2ª. Ed. 1997 ......................................................................................................................................... Mídio ..................................................................................................................... 39,00
HIGIENE E SANITIZAÇÃO NA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS,1ªed. 2003 ....................................................................... Contreras ............................................................................................................... 55,00
HIGIENE E SANITIZAÇÃO PARA AS EMPRESAS DE ALIMENTOS - PROFIQUA ........................................................................... SBCTA .................................................................................................................. 19,00
HIGIENE NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS, 1ªED. 2008 ....................................................................................................................... Nélio José de Andrade ...................................................................................... 110,00
HIGIENE PESSOAL - HÁBITOS HIGIÊNICOS E INTEGRIDADE FÍSICA (MÓDULO II) .................................................................... FRIULI ..................................................................................................................  25,00
INDÚSTRIA DA MANTEIGA ..................................................................................................................................................................... J.L. Mulvany ......................................................................................................... 35,00
INIBIDORES E CONTROLE DE QUALIDADE DO LEITE ...................................................................................................................... FAGUNDES .......................................................................................................... 32,00
INCENTIVO À ALIMENTAÇÃO INFANTIL DE MANEIRA SAUDÁVEL E DIVERTIDA ........................................................................ RIVERA ................................................................................................................. 49,00
INSETOS DE GRÃOS ARMAZENADOS:ASPECTOS BIOLÓGICOS (2a.ed.2000) ........................................................................... Athiê .................................................................................................................... 102,00
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RESUMO

O presente trabalho teve por ob-
jetivo estudar a adsorção das proteí-
nas do soro de queijo tipo “coalho”
para a resina de interação hidrofóbi-
ca Streamline™ Phenyl usando o lei-
to na forma expandida. Foi utilizada
uma coluna de 2,6 cm de diâmetro
por 30 cm de altura, acoplada a uma
bomba peristáltica. Uma amostra de
solução de soro (250 mL) foi aplica-
da a uma coluna contendo a resina
Streamline™ Phenyl (25 mL) previ-
amente equilibrada em tampão Tris/
HCl (50 mM, pH 7,0) com NaCl (1,0
M), após lavagem a eluição  foi con-
duzida a temperatura ambiente em
tampão Tris/HCl (50 mM, pH 7,0) e
altura de leito fixo de 5,0 cm. Os re-
sultados mostraram que foi possível
recuperar 37% das proteínas inicial-
mente contidas no soro em uma úni-
ca etapa.

RECUPERAÇÃO DE PROTEÍNA DO SORO DE LEITE

BOVINO USANDO CROMATOGRAFIA DE INTERAÇÃO

HIDROFÓBICA EM LEITO EXPANDIDO.
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Palavras-chave: Interação hidrofó-
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SUMMARY

The present work deals with of
cheese serum type “curdle” protein
adsorption on the resin of hydropho-
bic interaction Streamline™ Phenyl
specially manufactured for expan-
ded bed applications. A column of
2.6 cm of diameter for 30 cm of hei-
ght, connected to a peristaltic pump
was used. A sample of serum soluti-
on (250 mL) was applied to a colu-
mn containing the resin Streamline™
Phenyl (25 mL) previously equilibra-
ted with in Tris/HCl (50 mM, pH 7.0)
with NaCl (1.0 M).  After washing step
(300 ml of Tris/HCl 50 mM, pH 7.0
with NaCl (1.0M)) elution was carri-
ed out in buffer Tris/HCl (50 mM, pH
7.0) at room temperature with a fi-
xed bed height of 5.0 cm. The results

showed that it was possible to re-
cover 37% of proteins initially con-
tained in the serum just using one
stage.

Keywords: Hidrophobic interaction.
Whey. Proteins.

INTRODUÇÃO

soro de queijo é obtido
a partir da coagulação
das caseínas presente no

leite. Este soro apresenta proteínas
com alto valor biológico, de interes-
se para a nutrição humana e animal,
excelentes propriedades funcionais,
como solubilidade, boa capacidade
de geleificação, emulsificação e es-
puma, que podem ser utilizadas para
a indústria farmacêutica e de alimen-
tos, além de propriedades fisiológi-
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cas. Para se obter essas proteínas iso-
ladas ou em concentrados protéicos
de soro, com alto teor de pureza e
preservando suas qualidades, faz-se
necessário traçar estratégias e esco-
lher processos para separá-la e puri-
ficá-la. Estes processos, em geral,
encarecem a produção destas prote-
ínas que, dependendo da finalidade
de aplicação, torna-se inviável. Des-
sa forma estudos são realizados para
reduzir etapas no processo de purifi-
cação reduzindo seus custos e tor-
nando-os mais eficientes.

O soro de leite bovino é um pro-
duto resultante da precipitação de
gorduras e caseínas do leite durante
a fabricação de queijos. Este produ-
to representa de 85 a 90% do volu-
me de leite e retém 55% de seus nu-
trientes, dentre eles a lactose (4 a 5%)
e proteínas (0,6 a 0,7%). O soro de
queijo pode representar um impor-
tante problema ambiental, com uma
demanda bioquímica de oxigênio de
30.000 a 50.000 mg/L, caso seja des-
tinado diretamente em rios ou esgo-
tos públicos, o que atualmente não é
permitido. A alta porcentagem de
água presente no soro de queijo in-
viabiliza economicamente sua desi-
dratação, e o fato de ser perecível
agrava o problema, impossibilitando
seu armazenamento prolongado, di-
recionando as pesquisas para seu
aproveitamento na produção de bio-
gás, etanol e proteínas concentradas.
Estudos realizados também sugerem
o aproveitamento de soro de queijo
para a produção de fermento de pa-
nificação e antibióticos (ALMEIDA,
et al., 2001; HOSSEINI, SHOJAO-
SADATI & TOWFIGHI, 2003).

A composição média do soro de
leite bovino consiste de 6,9% de só-
lidos totais, sendo 0,6% de sais mi-
nerais, 0,3% de gordura, 0,9% de
proteínas, 5% de lactose e 0,1% de
ácido lático resultante da fermenta-
ção da Lactose (Richards, 2002).

Proteínas de soro de leite bovino
são definidas como aquelas que per-

manecem retidas no soro do leite
depois de coagulação da caseína, a
20ºC e pH 4,6. O soro contém apro-
ximadamente 20% das proteínas ori-
ginais do leite. As duas principais
proteínas são as    a- lactoglobulinas
e a á- lactalbumina, que perfazem de
70% a 80% das proteínas totais do
soro (SGARBIERI, 2005). As sub-
frações ou peptídeos secundários,
assim denominados por se apresen-
tarem em pequenas concentrações no
soro de leite, são compostas por: gli-
comacropeptídeo, imunoglobulinas,
albumina, lactoferrina, lactoperoxi-
dase, lisozima, lactolina, relaxina,
lactofano, fatores de crescimento IGF
– 1 e IGF – 2, proteoses-peptonas e
aminoácidos livres (HARAGUCHI,
ABREU & DE PAULA, 2006).

Devido ao seu conteúdo em ami-
noácidos essenciais, o valor biológi-
co das proteínas do soro é alto se
comparado ao de outras proteínas,
além disso, as proteínas do soro con-
tem uma alta concentração de ami-
noácidos de cadeia ramificada (leu-
cina, isoleucina e valina). Segundo
Há & Zemel (2003), a abundância
de leucina no soro é de particular in-
teresse, uma vez que este aminoáci-
do tem sido identificado como inicia-
dor da síntese protéica muscular. Em
razão do seu relativo excesso em
aminoácidos essenciais (lisina, treo-
nina, metionina, isoleucina) as pro-
teínas do soro são suplementos efe-
tivos para proteínas vegetais que são
deficientes nestes aminoácidos quan-
do da utilização na alimentação ani-
mal (WALZEN et al., 2002; HÁ &
ZEMEL, 2003). As proteínas do soro
contêm várias sequências de amino-
ácidos com propriedades bioativas,
ou seja, sua hidrólise pode liberar
peptídeos capazes de modular res-
postas fisiológicas no organismo ani-
mal. Muitos já foram isolados e ca-
racterizados, tendo sido observadas
atividades imunomoduladora, anti-
microbiana e antiviral, antitumoral,
antiúlcera, antihipertensiva, anticoa-

gulante, opióide, ergogênica, antico-
lesterôlemica e fatores de crescimento
celular (GAUTHIER & POULIOT,
2003; SGARBIERI, 2005; PACHE-
CO et al., 2005).

As proteínas do soro de leite são
muito conhecidas pela versatilidade
de suas propriedades funcionais, sen-
do utilizados na fabricação de bebi-
das lácteas, na produção de ricota e
como coadjuvante tecnológico e/ou
ingrediente nas indústrias de produ-
tos cárneos, panificação e confeita-
ria (WIT, 1998; USDEC, 2002). Tam-
bém têm destaque suas qualidades
nutricionais e fisiológicas.

No presente trabalho utilizou-se
a técnica de cromatografia com inte-
ração hidrofóbica para recuperar as
proteínas do soro de queijo do tipo
“coalho” utilizando-se o leito na for-
ma expandida.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi utilizado soro de coagulação
enzimática do queijo tipo coalho,
coletado em pequenas queijarias nas
redondezas de Natal e transportado,
devidamente acondicionado em re-
cipientes plásticos e sob refrigeração,
para o Laboratório de Engenharia
Química da Universidade Federal do
Rio Grande do Norte, onde o mes-
mo foi devidamente caracterizado
com ensaios de rotina realizados nes-
se laboratório. Para a quantificação
da proteína foi utilizado o método do
biureto, tendo como proteína padrão
a Lisozima.

Uma coluna em vidro com 2,60
cm de diâmetro e 30,00 cm de altura
com base de teflon foi especialmen-
te construída para o desenvolvimen-
to desse trabalho. Na base da coluna
está acoplado um distribuidor con-
feccionado em aço inoxidável com
uma fração de área livre de 0,8%.  No
interior da coluna contém um pistão
de altura ajustável. A alimentação é
feita na parte inferior e saída na parte
inferior da coluna. Uma tela de 60
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mesh entre as junções inferiores da
coluna e na parte inferior do pistão
para evitar perda de adsorventes.
Uma régua será usada na lateral da
coluna para o ajuste da altura do lei-
to.

O adsorvente utilizado foi a Stre-
amline™ Phenyl obtida da Amer-
sham Biosciences. Segundo o fabri-
cante, é uma resina hidrofóbica den-
sa, adequada para operação em leito
expandido, que apresente uma ma-
triz com estrutura rígida constituída
de agarose e 6% de quartzo e com
agrupamento fenil ligados fortemen-
te. Apresenta alta hidrofobicidade
com o mínimo de propriedades iôni-
cas e estabilidade em pH na faixa de
3 a 13, podendo ser regenerada em
até 300 ciclos de adsorção.

ENSAIO CINÉTICO

Para os ensaios cinéticos foram
utilizados três Erlenmeyers de 50 ml
com diferentes concentrações de
soro: (1º) 30 mL de soro; (2º) 15 mL
de soro e 15 ml de água; (3º) 7,5 ml
de soro e 22,5 ml de água. Mediu-se
a concentração de proteína de cada
solução de soro e, em seguida, adi-

cionou-se 1,0 ml de da resina Strea-
mline™ Phenyl  em cada Erlenmeyer
e sob agitação constante foram reti-
radas amostras no tempo de 30 se-
gundos; 1 minuto; 5 minutos; 10
minutos; 30 minutos e 60 minutos
para quantificação do conteúdo pro-
téico conforme o método citado. A
quantidade de proteína adsorvida na
fase sólida foi calculada de acordo
com a Equação (1):

ads

o

V

CCV
q

)( *
* −

= (1)

Sendo q* a quantidade adsorvi-
da na resina Streamline™ Phenyl ,
V o volume de solução de protéica,
Co a concentração de proteína inici-
al, C* a concentração de proteína no
equilíbrio e Vads o volume de ad-
sorvente utilizado.

EXPERIMENTO EM LEITO EXPANDIDO

Para a realização dos ensaios ini-
cialmente equilibrou-se a fase esta-
cionária (resina/ adsorvente) com al-
tura inicial (Ho) de 5,0 cm, com o
tampão de equilíbrio Tris-HCl (50
mM, pH 7.0) com NaCl (1M), em
fluxo ascendente e com o leito na

forma fixa com uma velocidade su-
perficial de 300,0 cm/h, nessa etapa
de equilíbrio o volume aplicado ao
leito foi de cinco vezes o volume do
leito empacotado do adsorvente.
Após a etapa de equilíbrio, aplicou-
se 250 mL de soro do queijo tipo
coalho com um pH 7.0, em fluxo
ascendente a uma velocidade de
300,0 cm/h, dessa forma, as proteí-
nas de interesse presentes no soro são
adsorvidas na resina por interação
hidrofóbica. A concentração na en-
trada e saída da coluna foi monitora-
da até saturação, ou seja, quando a
concentração de proteínas do eflu-
ente na saída da coluna iguala-se a
concentração inicial da solução apli-
cada (C/Co=1,0) (breakthrough
curve),devido ao preenchimento dos
sítios ativos do adsorvente com as
proteínas.  Após a aplicação da amos-
tra, foi realizada a etapa de lavagem
com Tris-HCl (50 mM, pH 7.0) com
NaCl (1M)), para remoção das pro-
teínas fracamente ligadas, também
em fluxo ascendente e com o leito
na forma expandida com uma velo-
cidade superficial de 300,0 cm/h.
Logo em seguida,  efetuou-se a elui-
ção aplicando-se uma solução de

Figura 1. Cinética de adsorção para as proteínas do soro usando a resina Streamline™ Phenyl.
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Tris-HCl (50 mM, pH 7.0). Nessa
etapa recupera-se as proteínas adsor-
vidas na resina durante a etapa de
carga, sendo realizada em fluxo des-
cendente e com o leito na forma fixa,
a uma velocidade de 100cm/h.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No presente trabalho avaliou-se
a adsorção das proteínas do soro de
queijo para a resina de interação hi-
drofóbica Streamline™ Phenyl usan-
do o leito na forma expandida. Inici-
almente, fez-se um estudo cinético
em tanque-agitado a fim de se avali-
ar a capacidade de remoção das pro-
teínas do soro para a resina. A Figu-
ra 1 ilustra a cinética de adsorção das
proteínas do soro durante sessenta
minutos.

Observa-se na Figura 1 que as
proteínas do soro são adsorvidas na
resina Streamline™ Phenyl. Para as
três condições iniciais de concentra-
ção de proteína a quantidade adsor-
vida na fase sólida foi de 210,0 mg/
mL de adsorvente, 60,0 mg/mL de
adsorvente e 18,0 mg/mL de adsor-
vente, respectivamente. Esses valo-
res correspondem a aproximadamen-
te 60,3%, 42% e 27% de recupera-

ção das proteínas inicialmente exis-
tentes. Observa-se, também, na Fi-
gura 1 que os valores da concentra-
ção de proteína na fase líquida osci-
lam durante os sessenta minutos,
principalmente, nos dez primeiro
minutos. Uma possível explicação
para esse comportamento baseia-se
no fato que a solução inicial consis-
tia de soro bruto, ou seja, sem ne-
nhum tratamento prévio. Sabe-se,
porém, que no soro existe uma fra-
ção de gordura. Dessa forma, pode
estar havendo uma competição pe-
los grupos fenil da resina da gordura
com a proteína.

A Figura 2 apresenta a curva de
ruptura para o soro de queijo usan-
do a resina Streamline™ Phenyl.

Observa-se na Figura 2 que ao se
aplicar o soro bruto diretamente à
resina de interação hidrofóbica Stre-
amline™ Phenyl, considerando a
aplicação até a saturação da resina,
apenas 37,4% da concentração ini-
cial de proteína é adsorvida a resina.
Dessa forma, trabalhos futuros per-
mitirão avaliar a possibilidade de se
aumentar essa percentagem bem
como se avaliará as proteínas que es-
tão sendo adsorvidas (a partir do acom-
panhamento usando eletroforese).

CONCLUSÕES

O estudo realizado com a resina
de interação hidrofóbica Streamli-
ne™ Phenyl, para recuperação ini-
cial de proteínas existente no soro de
queijo de coagulação enzimática tipo
coalho, através da cromatografia em
leito expandido, se mostrou uma al-
ternativa viável ao downstream pro-
cessing. Experimentos em tanques
agitados mostraram que para as três
condições iniciais de concentração de
proteína a quantidade adsorvida na
fase sólida foi de 210,0 mg/mL de
adsorvente, 60,0 mg/mL de adsor-
vente e 18,0 mg/mL de adsorvente,
respectivamente, correspondendo
aos valores de aproximadamente
60,3%, 42% e 27% de recuperação
das proteínas inicialmente existentes.
Experimentos usando o leito na for-
ma mostraram que é possível recu-
perar aproximadamente 37% das pro-
teínas originalmente existentes no
soro bruto, em uma única etapa.
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RESUMO

Realizou-se um levantamento
com 465 consumidores sobre sua
preferência por lácteos de origem
formal ou informal, suas razões, fer-
vura do leite, principais produtos
consumidos, noção do risco à saúde
pelo consumo dos informais e o sig-

nificado do selo da Inspeção. Hou-
ve associação entre o consumo do
produto informal e as características:
sexo masculino, local de moradia
zona rural, renda familiar acima de 4
salários mínimos, mais de 4 pessoas
morando no domicílio, compra de
ambulantes, compra na zona rural e
o conhecimento sobre o risco de

transmitir doenças. Os produtos in-
formais mais consumidos: leite flui-
do (7,4% o consomem sem ferver),
minas frescal, manteiga e iogurte. As
principais razões para o consumo do
informal foram: ser mais puro, mais
fresco, mais barato, mais forte, ter
confiança em quem vende o produ-
to, não ter diferença do industriali-



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 2009120

PESQUISAS

zado, ser mais saudável e mais sa-
boroso. Cerca de 17% disseram que
procuram o carimbo da Inspeção mas
nenhum se lembrou dele quando
perguntados sobre as informações
que buscam nas embalagens. Con-
clui-se que o consumo de produto
lácteo informal independe das vari-
áveis estudadas e que o conhecimen-
to é heterogêneo.

Palavras-chave: Segurança alimen-
tar. Doenças transmitidas por ali-
mentos. Inspeção.

SUMMARY

A survey was carried out with 465
consumers about their preferences
for a formal or informal dairy pro-
duct, their reasons, if boil the milk,
main consumed products, knowled-
ge about informal dairy product bor-
ne diseases and the meaning of the
Inspection Service’s seal. The results
showed an association between the
consumption of the informal product
and the characteristics: male, rural
area residence, family income abo-
ve 4 minimum wages, more than 4
residents, purchase from street ven-
dors, purchase in the rural area and
knowledge about the risk of causing
diseases. The most consumed infor-
mal dairy products: liquid milk
(7.04% consume without boiling),
fresh white cheese, butter and yogurt.
The main reasons for consuming the
informal dairy product were: for
being purer, fresher, cheaper, stron-
ger, for trusting who sells, for not
being different from the industriali-
zed and for being healthier and tas-
tier. About 17% said they look for the
Inspection seals however no consu-
mer remembered the seal when asked
what they observed on the packages.
The conclusion is that the consump-
tion of informal dairy products does
not depend on the studied variables
and that the knowledge is heteroge-
neous.

Keywords:  Food safety. Food bor-
ne diseases. Dairy product’s consu-
mer. Inspection.

INTRODUÇÃO

proibida a venda de leite
cru direto para o consu-
midor em todo o territó-

rio nacional, salvo situações especi-
ficadas pela legislação (BRASIL,
1969). É permitida a utilização do
leite cru apenas para a fabricação de
queijos maturados desde que a ma-
turação ocorra em tempo e tempera-
tura superiores a 60 dias e 5º C
(BRASIL, 1996). Entrementes, tan-
to o leite cru quanto os seus deriva-
dos são abundantemente comerciali-
zados, colocando em risco à Saúde
Pública (BADINI et al., 1996; WHO,
2000; FARINA et aL., 2000; OLI-
VAL et al, 2002; CARVALHO et al.,
2003; NERO et al., 2004; SOUSA et
al., 2006).

Pesquisas demonstram o com-
prometimento sanitário dos produ-
tos informais e sugerem campanhas
educativas que ressaltem os perigos
e riscos envolvidos (GERMANO,
1991; BADINI et al., 1996; FARI-
NA et al., 2000; GERMANO e
GERMANO, 2001; OLIVAL et al.,
2002; CARVALHO et al., 2003;
NERO et al., 2004; SOUSA et al.,
2006).

Olival e Spexoto (2004), sugeri-
ram que os produtores de informais
foram alijados do mercado formal
devido à transformação ocorrida na
cadeia produtiva do leite, desde o
início da década de 1990. Por outro
lado, a demanda por esses produtos
encontra reforço na associação des-
tes com conceitos mal compreendi-
dos sobre alimento “saudável” e “de
origem natural ou do campo”. O co-
nhecimento desses conceitos indivi-
duais é de fundamental importância
para a elaboração de campanhas edu-

cativas para alterar os paradigmas da
população alvo.

Considerando que a população
pode ser o maior aliado ou o maior
perpetuador do comércio de produ-
tos informais, e que um programa
para reduzir o risco associado ao
consumo desses produtos deve em-
basar-se na motivação que mantém
o hábito naquela comunidade espe-
cífica (WHO, 2000), o presente tra-
balho propôs-se a estudar os consu-
midores de produtos lácteos do Mu-
nicípio de Jacareí. Para tanto, objeti-
vou-se verificar se existe associação
entre o consumo de produtos lácteos
formais ou informais com as seguin-
tes características do consumidor:
perfil socioeconômico, local de com-
pra, conhecimento sobre os produ-
tos lácteos como veículos de trans-
missão de doenças, percepção da
segurança do produto inspecionado
e do papel dos órgãos de inspeção;
identificar as razões para a escolha
do formal ou do informal; identificar
os produtos lácteos informais mais
consumidos.

MATERIAL E MÉTODOS

Utilizando uma amostra de con-
veniência, foram realizadas 465 en-
trevistas, em 13 pontos comerciais do
Município de Jacareí, sendo: o mer-
cado municipal (164 entrevistas), 6
feiras - uma feira livre amostrada nos
6 bairros que ela percorre durante a
semana (161 entrevistas) e 6 super-
mercados - os maiores estabelecimen-
tos (140 entrevistas), no período de
novembro de 2004 a fevereiro de
2005.

Utilizando-se um questionário
semi-estruturado, contendo 29 ques-
tões, pesquisaram-se as variáveis:
sexo, idade, profissão, grau de esco-
laridade, local de moradia, renda fa-
miliar, número de pessoas morando
no domicílio, consumo ou não de
leite e derivados e frequência de con-
sumo desses produtos, local de com-

É
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pra dos produtos lácteos, preferên-
cia por comprar leite e/ou derivados
do produtor (informal) ou industria-
lizado (formal), local de compra do
produto informal, hábito de fervura
ou não do leite para o consumo, co-
nhecimento sobre doenças veicula-
das pelo leite, hábito de observação
da embalagem do produto lácteo,
conhecimento das siglas e significa-
dos dos selos SIF (Serviço de Inspe-
ção Federal), SISP (Serviço de Ins-
peção do Estado de São Paulo) e SIM
(Serviço de Inspeção Municipal) atra-
vés da observação do selo no ato da
entrevista, opinião sobre se o gover-
no deve fazer campanha educativa
sobre riscos do consumo de alimen-
tos, preferência por veículo de comu-
nicação para receber informação so-
bre campanhas de saúde e qual a rá-
dio mais ouvida. Todos os entrevis-
tados foram voluntários e eram con-
sumidores de produtos lácteos.

O questionário foi testado e adap-
tado após 40 entrevistas prelimina-
res. As entrevistas foram realizadas
por dois auxiliares previamente ca-
pacitados para fazerem as perguntas
sempre da mesma maneira. Com a
finalidade de garantir essa padroni-
zação, foram utilizadas fichas para
orientar as questões com alternativas,
conforme Germano (2002).

Para análise das questões abertas,
após estudo detalhado, as respostas
foram, quando possível, agrupadas
por conteúdos semelhantes. Quando
explicitadas mais de uma resposta,
foram consideradas todas elas. Os
dados foram armazenados em pla-
nilha eletrônica e analisados no pro-
grama SPSS versão 9 (SPSS, 1999).

Foram considerados consumido-
res de produtos lácteos informais tan-
to os entrevistados que responderam
consumir apenas produtos proveni-
entes diretamente do produtor quan-
to os que responderam consumir
ambos (do produtor e industrializa-
do). Para verificar se existia associa-
ção entre a preferência pelo produto

formal ou informal e as respostas das
demais questões, foram empregados
o teste do Qui Quadrado, ou o teste
exato de Fisher, ambos com nível de
significância de 95%, procurando-se
estabelecer o perfil do consumidor
de produto informal.

Para fins de definição, neste estu-
do, foi considerado “produto indus-
trializado” aquele oriundo de uma
empresa formal, portanto, registrada
e fiscalizada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 465 consumidores de produ-
tos lácteos, 329 (70,7%) consumiam
apenas lácteos industrializados, en-
quanto 136 (29,3%) consumiam al-
gum produto lácteo de origem infor-
mal.

Não houve associação entre o
consumo de produtos formais ou in-
formais com nenhuma das seguintes
variáveis: local de realização da en-
trevista, idade, fonte de renda e grau
de escolaridade do entrevistado.

Vale ressaltar que a proporção de
consumidores de lácteos formais/
informais manteve-se semelhante,
independentemente do local da en-
trevista, sendo 54/110, 46/115 e 36/
104, respectivamente no mercado
municipal, feira-livre e supermerca-
dos.

Poder-se-ia supor que indivíduos
com nível de escolaridade mais ele-
vado tivessem mais noção do risco e
preferissem o produto industrializa-
do, no entanto, 78,6% (11/14) dos
entrevistados analfabetos é que ale-
garam comprar apenas os produtos
industrializados.

Nero et al. (2003), também veri-
ficaram que não há relação entre o
nível de escolaridade e o consumo
de leite formal ou informal. O fato
do conceito de pasteurização ser in-
cluído no conteúdo do ensino fun-
damental reforça a idéia de que a in-
formação per se não basta para ge-
rar a mudança de hábito.

O consumo de produtos formais
teve associação apenas com o local
de compra dos produtos (supermer-
cados), o que é de fácil compreen-
são, pois esses estabelecimentos são
fiscalizados pela Vigilância Sanitá-
ria. A associação (p<0,001) foi com-
provada tanto para o consumo isola-
do de leite fluido ou de derivados,
quanto para o leite e/ou derivados in-
formais.

Por outro lado, o consumo de
produtos informais teve associação
com: o entrevistado ser do sexo mas-
culino (leite fluido, apenas, p=0,004);
ser morador da zona rural (p<0,032);
ter renda familiar superior a quatro
salários mínimos (exceto leite fluido,
p<0,43); ter mais de quatro pessoas
no domicílio (p<0,034); realizar
compras na zona rural (p<0,002);
realizar compras de ambulantes
(p<0,001) e, curiosamente, admitir
conhecer que o leite e seus deriva-
dos podem transmitir doenças ao
homem (p< 0,026).

A associação entre o consumo de
informais e os fatos de morar na zona
rural (p=0,032 para leite fluido e
p=0,024 para derivados) e de reali-
zar compras na zona rural, pode ser
decorrente da proximidade entre con-
sumidor e produto informal e/ou di-
ficuldade de aquisição e transporte
dos industrializados, especialmente
dos perecíveis.

A associação registrada com o ato
de comprar de ambulantes é facil-
mente explicada pois, normalmente,
eles só vendem produtos informais.

Quanto à renda acima de quatro
salários mínimos, salienta-se que a
associação foi apenas com os deri-
vados lácteos (p=0,009), isso pode-
ria ser explicado pelo fato de que,
dos 58 consumidores que responde-
ram ter essa renda, apenas 4 eram
moradores da zona rural, o que difi-
cultaria o acesso ao leite fluido in-
formal (que tem vida de prateleira
mais curta que os derivados) associa-
do ao grande apelo pelos produtos
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ditos “artesanais”, conforme relata-
do pela Organização Mundial da
Saúde (WHO, 2000).

Da mesma forma, em Pirassunun-
ga, Olival et al. (2002), registraram
que os domiciliados no centro, região
economicamente mais favorecida,
foram os que mais preferiam o quei-
jo informal (mais de 50%), quando
comparados com os moradores do
centro expandido ou periferia.

O leite fluído informal era consu-
mido por 22,4% (104/465) dos en-
trevistados e desses, 90,4% (94/104)
consumiam-no pelo menos uma vez
ao dia. Olival et al (2002), encontra-
ram 14,02% de consumidores de leite
fluido informal dentre os habitantes
de Pirassununga-SP e Nero et al
(2003), verificaram que 33,6% (142/
423) dos residentes da zona urbana
da cidade de Campo do Mourão-PR
consumiam leite informal.

A Tab. 1 mostra a frequência de
consumo de leite fluido e seus deri-
vados informais. Mais alarmante que
o número de consumidores de leite
informal é o fato de que 41,3% (43/
104) confirmarem que o ingerem,
habitualmente, sem prévia fervura,
processo que poderia reduzir ou até
eliminar o risco referente as zoono-
ses transmitidas pelo leite.

Pela informalidade da produção,
não há como garantir que o leite/cre-
me empregado para fazer os deriva-
dos tenha sido adequadamente tra-
tado pelo calor para garantir sua ino-
cuidade. Os produtos lácteos infor-
mais mais consumidos são aqueles
cuja inocuidade depende da pasteu-
rização do leite (não há outra etapa
que elimine ou reduza o perigo a ní-
veis aceitáveis) e das Boas Práticas
de Fabricação, revelando que os con-
sumidores estão expostos a um risco
tão desconhecido quanto inaceitável.
Apenas a mussarela e o provolone
têm uma etapa (filagem) que pode,
senão eliminar, pelo menos reduzir
a carga microbiana.

Olival et al (2002), observaram
que 24,6% das famílias de Pirassu-
nunga consumiam queijo informal.

As tabelas 2 e 3 mostram as ra-
zões apresentadas pelos consumido-
res para a preferência, respectivamen-
te, pelos produtos formais/ industria-
lizados e informais/ diretos do pro-
dutor, em número absoluto e fre-
quência; ressalta-se que cada entre-
vistado pôde dar mais de um moti-
vo.

Algumas razões externadas pelos
consumidores que preferiam o pro-
duto formal se mostram pouco con-

sistentes e sugerem que, em outro
contexto, podem migrar para o con-
sumo do informal (“pela praticida-
de”, “porque não encontram o simi-
lar do produtor para comprar”, “pe-
las variedades” e “pelo costume”);
por outro lado, nota-se que alguns
consumidores têm argumentos que
sugerem noção do risco associado ao
informal, como: segurança ou quali-
dade, higiene, pasteurização ou tra-
tamentos ou testes, fiscalização e o
reconhecimento de ser mais saudá-
vel que o informal.

Como a motivação para escolha
dos informais esteve muito relacio-
nada com pré-conceitos (puro, for-
te, saudável, fresco, confiança no
vendedor) é imperioso que as auto-
ridades sanitárias, juntamente com o
setor industrial, realizem programas
de esclarecimento dos consumidores
sobre as diferenças reais entre leite e
derivados industrializados e aqueles
ditos “diretos do produtor”, desmis-
tificando essas falsas ideias.

A análise da resposta “não vejo
diferença entre o produto informal e
o industrializado” sugere que esses
consumidores podem ser os mais
susceptíveis à mudança de postura
se devidamente educados nas ques-
tões de saúde.

Tabela 1 - Número de pessoas que consomem leite e derivados informais ou ambos (formal e informal) e as respectivas frequências de
consumo por produto - Jacareí-SP- dez 2004 - fev 2005
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A alegação de preço mais baixo,
feita por alguns consumidores de lei-
te informal, não é plenamente justi-
ficada, pois, na época, em Jacareí,
ele era vendido entre R$1,00 e
R$1,20 e o leite tipo C, a partir de
R$1,10. Por outro lado, o queijo mi-
nas frescal informal podia ser encon-
trado por R$ 7,00 o quilo, enquanto
o formal custava a partir de R$10,00.

Nero et al (2003), diagnosticaram
que de 142 consumidores de leite
fluido informal, 58 o escolhiam, em
detrimento do formal, devido ao
menor custo, 57 consideravam-no
mais forte, 53 mais prático, 51 mais
puro e 12 por não ter adição de
água.

Segundo Olival e Spexoto (2004),
para a escolha do leite pelo consu-
midor, existe uma predominância
dos aspectos cognitivos e racionais,
destacando-se características como
conveniência, promoção da saúde,

natureza, meio ambiente, preço e
exigência por produtos com maior
facilidade de compra e utilização.
Entretanto, afirmam que os consu-
midores de produtos informais
acreditam que os mesmos possuem
maior qualidade, sendo que, em al-
guns casos, a facilidade em adqui-
rir o produto, também, é um fator
determinante, considerando a entre-
ga em domicílio do produto infor-
mal. Observam assim que, dentro da
percepção dos consumidores, os que-
sitos de qualidade do leite informal
necessários para a sua escolha são
contemplados.

Os autores ressaltam, ainda, que
o consumo de produto lácteo infor-
mal é muitas vezes fruto de um sen-
timento de “volta ao campo”; o con-
sumo de produtos informais locais
ajuda a fortalecer o sentimento de
comunidade, fazendo parte, portan-
to, da moral e dos hábitos dos mora-

dores da zona rural, fortalecendo a
cultura do campo.

Quando questionados sobre
“onde compram direto do produ-
tor”, dos 122 consumidores de pro-
dutos informais que responderam,
35,2% (43/122) disseram que com-
pravam de vendedores ambulantes,
24,6% (30/122) comentaram que, às
vezes, era difícil encontrá-los, 20,5%
(25/122) informaram que compra-
vam em outro município, 10,7% (13/
122) na zona rural, 9% (11/122) no
mercado municipal de Jacareí e 4,1%
(5/122) deram outras respostas, tais
como, de vizinhos ou parentes. Oli-
val et al (2002) diagnosticaram a
compra direto na fazenda e de ven-
dedores ambulantes como os princi-
pais pontos de comercialização de
leite fluido informal, no Município
de Pirassununga. Enquanto a com-
pra do queijo informal, nesse muni-
cípio, podia ocorrer em diversos pon-

Tabela 2 - Razões apontadas pelos entrevistados para a escolha dos produtos lácteos formais/industrializados. Jacareí-SP- dez 2004 - fev
2005.
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tos como supermercados, mercados
de bairro, ambulantes e direto da fa-
zenda. Nero et al (2003) verificaram
que 89,4% (127/142) dos entrevis-
tados recebiam o leite informal na
própria residência, embora tenham,
também, encontrado o comércio em
feiras livres, na rua e em mercados.

Houve associação entre “ter co-
nhecimento de que o leite e seus de-
rivados podem transmitir doenças”
com o consumo de derivados infor-
mais (p=0,026) e leite e/ou deriva-
dos informais (p=0,02). Isso sugere
que, ou os entrevistados não sabiam
o significado sanitário da industriali-
zação ou se consideravam fora do
grupo de risco.

Numericamente, 40,6% (189/
465) disseram conhecer esse fato e,
desses, 68 preferiam o produto in-
formal, enquanto 121 preferiam o
formal. No entanto, 59,3% (276/465)
desconheciam os possíveis riscos do
consumo de leite. Registrou-se que
o conhecimento per se não constitui
motivo suficiente para mudar o há-
bito do consumo de lácteos informais

(o consumo de informais foi mais
frequente entre as pessoas que ale-
garam saber que o leite cru pode
transmitir doenças); evidencia-se,
portanto, que qualquer estratégia de
intervenção para a redução de risco
exige mudança de paradigmas e
motivação para a mudança de hábi-
tos.

Segundo Nero et al (2003) 65,2%
(92/141) dos consumidores de leite
cru, também, desconheciam o risco.
Porém, pesquisa de Silva et al (2005),
em Juiz de Fora – MG, encontrou
apenas 28,5% (125/428) de pessoas
que nunca ouviram falar que o leite
transmite alguma doença, embora
46,2% (140/303) dos que disseram
que o leite pode transmitir doenças
não tenham se lembrado de nenhum
nome de doença.

Quanto às doenças citadas,
10,5% (21/200) referiram “aftosa”,
10% (20/200) “diarréia ou dor de
barriga”, 7,5% (15/200) “doenças
transmitidas pelo animal”, 5% (10/
200) “viroses”, 5% (10/200) “aumen-
to no colesterol”, 4,5% (9/200) “ver-

minoses”, 4,5% (9/200) “doenças
intestinais”, 4% (8/200) “doenças
bacterianas”, 3,5% (7/200) “intoxi-
cação”, 2,5% (5/200) “tuberculose”
e 1% (2/200) brucelose. Outras do-
enças como “excesso de cálcio”,
“pedras nos rins”, “diabetes” e “in-
fecção da urina da vaca” foram men-
cionadas em 14% (28/200) das res-
postas e 56 pessoas (28%) não sou-
beram dizer que doenças o leite po-
deria transmitir.

No estudo de Silva et al. (2005),
as doenças mais frequentemente
apontadas foram: aftosa, vermes,
contaminação (bactérias e fungos),
tuberculose, brucelose, infecção di-
gestiva e diarréia, em respectivamen-
te, 27,70; 3,22; 2,25; 1,90; 1,60; 1,60
e 1,29% das residências. E, na pes-
quisa de Nero et al (2003), as enfer-
midades mais mencionadas: diarréia
(38,7%), vômito (28,9%), tuberculo-
se (24,7%), brucelose (21,1%) toxo-
plasmose (9,1%) e listeriose (8,5%).

Trinta e cinco entrevistados con-
sideraram os produtos lácteos res-
ponsáveis por casos de doença ali-

Tabela 3- Razões apontadas pelos entrevistados como justificativa da escolha dos produtos lácteos informais/direto do produtor. Jacareí-SP-
dez 2004 - fev 2005.
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mentar em algum familiar, sendo
mencionado, em primeiro lugar, o
leite cru (43,7% - 14/32), seguido por
“leite” (40,6% - 13/32), queijo
(6,25% - 2/32), qualquer derivado do
leite (6,25% - 2/32) e não lembro
(3,13% - 1/32).

Em relação à embalagem,10,40%
(48/463) dos consumidores relataram
não a observar e 89,6% (415/463)
disseram que a observavam. A data
de validade foi citada em 73,8%
(377/463) das respostas. Os aspec-
tos como amassada, suja, rasgada e
a cor do produto foram lembrados
em 11,7% (60/511); os dados do fa-
bricante em 4,9% (25/511); a com-
posição nutricional em 4,5% (23/
511); o rótulo por 2,7% (14/511) e
outras respostas como “tudo”, “não
sei”, entre outras, foram fornecidas
em 2,3% (12/511) das respostas. Nin-
guém se lembrou do registro do pro-
duto em órgão de fiscalização.

Após serem exibidos os carim-
bos dos serviços de inspeção fede-
ral, estadual e municipal, sem a
palavra “inspecionado”, pergun-
tou-se aos entrevistados se conhe-
ciam alguma das siglas; dos 462
que responderam, 65,8% (304) não
conheciam nenhum dos  símbolos
e 32,2% (149) disseram que conhe-
ciam pelo menos um.

Cinquenta e duas pessoas disse-
ram que os carimbos indicavam que
o produto era inspecionado ou fis-
calizado e, apenas, 15 pessoas acer-
taram o significado de uma das três
siglas; duas pessoas acertaram o sig-
nificado de duas siglas e quatro pes-
soas acertaram o das três.

Os dados mostram que há um
grande desconhecimento entre os
consumidores sobre os órgãos res-
ponsáveis pela segurança dos alimen-
tos; embora 17% tenham alegado
que procuram os carimbos da inspe-
ção na embalagem, nenhum se lem-
brou dos carimbos quando pergun-
tado sobre o que observavam na
embalagem no ato da compra de pro-

dutos industrializados e, quando lhes
foram apresentados os carimbos SIF
(Serviço de Inspeção Federal), SISP
(Serviço de Inspeção do Estado de
São Paulo) e SIM (Serviço de Inspe-
ção Municipal), apenas 4,5% (21/
465) acertaram o significado de pelo
menos um deles.

Quase todos os entrevistados
(96,8%) disseram que o governo de-
veria fazer campanha educativa so-
bre os riscos para a saúde devido ao
consumo de alimentos. A TV ficou
em primeiro lugar, na preferência dos
consumidores, para veicular campa-
nhas de saúde do governo com
39,3% das respostas. Ressalta-se, ain-
da, que as frequências de aceitação
do rádio, 18,3%, e das escolas, 17%,
como possíveis veículos para progra-
mas educativos, estão muito próxi-
mas. Portanto, se houver uma estra-
tégia de intervenção por parte dos
profissionais da vigilância sanitária
e interação com os professores do
ensino fundamental, de forma que
essas informações sejam sistematiza-
das e continuadas, pode-se alcançar
bons resultados em conhecimento e
mudança de hábito a longo prazo,
comparando-se aos resultados de
anúncios pontuais no rádio e na
TV(WHO, 2000).

CONCLUSÕES

O consumo de leite informal e
seus derivados constituem risco à
Saúde Pública Jacareiense porque
ocorre, em maior ou menor frequên-
cia, independentemente do perfil só-
cio-econômico apesar de ser estatis-
ticamente mais frequente em deter-
minados grupos.

Há necessidade de implantação
de programas que orientem para o
consumo de produtos submetidos à
pasteurização e produzidos sob a
égide das Boas Práticas de Fabrica-
ção e dos controles oficiais.

Os principais meios para educa-
ção em saúde são, em ordem de in-

teresse da população: TV, rádio e
através das escolas de ensino funda-
mental.
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RESUMO

O queijo é um importante deriva-
do do leite, apreciado tanto pelo seu
valor nutritivo como pelo seu sabor,
que atende aos mais exigentes pala-
dares. No entanto, as condições de
processamento, armazenamento e
comercialização podem comprome-
ter suas características organolépticas,
bem como torná-lo impróprio para o
consumo, em virtude da contamina-
ção por micro-organismos responsá-
veis por toxinfecções alimentares. O
presente estudo investigou a presen-
ça de bactérias pertencentes à famí-
lia Enterobacteriaceae em espetinhos
de queijos comercializados por am-
bulantes nas praias de São Marcos,
Calhau e K’Olho no município de São
Luís-MA. Foram analisadas quaren-
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ta amostras no decorrer dos meses
de janeiro e fevereiro de 2007. Os
resultados revelaram elevada conta-
minação das amostras por vários gê-
neros pertencentes à família Entero-
bacteriaceae com predominância de
isolamento de: Escherichia coli
(39,13%), Klebsiella pneumoniae
(16,52%), Citrobacter diversus
(8,69%), Edwarsiella tarda (7,28%)
e Salmonella bongori (3,47%). A
presença desses patógenos entéricos
nos espetinhos de queijo indica con-
dições inadequadas de manipulação
e armazenamento, caracterizando
dessa forma um risco potencial para
a saúde publica.

Palavras-chave: Patógenos entéri-
cos. Qualidade microbiológica. Saú-
de Pública.

SUMMARY

The cheese is an important milk
drifted, appreciate as much by its
nutritional value as by its taste, whi-
ch attend to the most demand tastes.
However, the conditions of proces-
sing, storage and sale can compro-
mise its organoleptic characteristics,
and became it unsuitable for the con-
sumption, because of the contamina-
tion by microorganisms responsible
for food drug infections. This study
investigated the presence of bacte-
ria belong to the family Enterobac-
teriaceae on cheese stake sold by iti-
nerant salesman on the São Marco,
Calhau and K’Olho beach in the city
of São Luís – MA. Were analyzed
forty samples during January and
February months 2007. The results
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revealed high contamination of the
samples by many gender belong to
the family Enterobacteriaceae with
predominance of isolation of: Esche-
richia coli (39,13%), Klebsiella
pneumoniae (16,52%), Citrobacter
diversus (8,69%), Edwarsiella tarda
(7,28%) e Salmonella bongori
(3,47%). The presence of these ente-
ric pathogens on the cheese stake
indicate inadequate conditions of
handling and storage, characterizing
in this way a potential risk for the
public health.

Keywords: Enteric pathogens. Mi-
crobiological quality. Microbiologi-
cal quality.

INTRODUÇÃO

o Brasil, principalmen-
te na Região Nordeste,
os queijos são muito

apreciados. A maioria desses quei-
jos tem sua origem ligada à fabrica-
ção artesanal, em numerosas unida-
des de produção caseira e proprie-
dades rurais de pequeno porte, tor-
nando difícil sua quantificação em
estatísticas oficiais e, portanto, o con-
trole pelos órgãos de inspeção (NAS-
SU et al., 2001, SOUSA et al., 2006).

O leite utilizado para sua elabo-
ração, normalmente não recebe o
beneficiamento térmico, o que impõe
sério perigo quanto à contaminação
por uma grande variedade de micro-
organismos. Além disso, essas quei-
jarias utilizam o estômago de animais
como coalho, devido à presença da
enzima renina contida nesse material,
comprometendo ainda mais a quali-
dade destes produtos (FLORENTI-
NO & MARTINS, 1999).

Devido à precariedade com que
este alimento é produzido e sua ri-
queza em nutrientes, torna-se um
veículo potencial de contaminantes,
dentre os quais pode-se citar as es-

pécies pertencentes à família Ente-
robacteriaceae, que se constituem
em importantes indicadores do as-
pecto higiênico-sanitário, pois a de-
tecção desses micro-organismos e de
seu principal representante, a E. coli,
que possui sorogrupos de patogeni-
cidade conhecida em alimento, ca-
racteriza condições higiênicas insa-
tisfatórias, podendo expor o consu-
midor à enfermidades de origem ali-
mentar (NASCIMENTO et al., 2001).

A família Enterobacteriaceae é
frequentemente usada como indica-
dor de contaminação fecal, e vários
gêneros pertencentes a esta família
tais como Salmonella, Yersinia, Shi-
gella e Escherichia, devido à capa-
cidade de produção de enterotoxinas,
são frequentemente associados a in-
fecções significantes como as gas-
trintestinais. A resistência a diversos
antimicrobianos apresentada por gê-
neros dessa família, também é um
fato preocupante (CARBALLO et al.,
2001; MIRANDA et al., 2008).

Muitos contaminantes microbia-
nos são patógenos humanos e fre-
quentemente a maioria das doenças
diarréicas diagnosticas são causadas
por Shigella, Escherichia coli e Sal-
monella, sendo a Klebsiella pneumo-
niae responsável pelas doenças res-
piratórias e Yersinia pseudotubercu-
lose é geralmente associada com en-
terocolites e peritonites (LOISEAU,
FAYE & YILMA, 2007).

A população de enterobactérias
indica a qualidade higiênica do pro-
duto e sua presença pode estar asso-
ciada com a contaminação de origem
fecal. Contagens elevadas em deri-
vados de leite, tais como o queijo,
indicam condições higiênicas precári-
as durante a fabricação desse produto,
onde espécies de Enterobacter aero-
genes e Escherichia coli são responsá-
veis pelos problemas de odor e textura
(CABALLO et al., 2001).

As Enterobacteriaceaes desem-
penham um papel importante no que
diz respeito a surtos de toxinfecções

de origem alimentar, especialmente
por sua participação nas toxinoses
alimentares ou mesmo em outros pro-
cessos extraintestinais. Neste contex-
to, a comercialização dos espetinhos
de queijos, uma prática muito co-
mum nas praias de São Luís, expos-
tos a vários micro-organismos pato-
gênicos durante a sua comercializa-
ção em condições de armazenamento
inadequadas, torna-se uma questão
de saúde pública, uma vez que este
produto é consumido por grande
parte dos frequentadores das praias.
Sendo assim, esta pesquisa objetivou
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias dos espetinhos de queijo utili-
zando como parâmetro de qualida-
de a presença de espécies pertencen-
tes à família Enterobacteriaceae.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas durante os me-
ses de janeiro e fevereiro de 2007,
40 amostras de espetinhos de queijo
prontos para o consumo, comerciali-
zados nas praias de São Marcos, Ca-
lhau e K’Olho no município de São
Luís-MA.

Inicialmente, as amostras foram
previamente homogeneizadas, e em
seguida pesaram-se, assepticamente,
25g de cada uma em um erlenmeyer
contendo 225 mL de solução salina
peptonada 0,1%, obtendo-se a dilui-
ção inicial de 10-1. Posteriormente,
prepararam-se as diluições sucessi-
vas de 10-2 e 10-3. Cada espetinho
de queijo coletado foi considerado
como sendo uma amostra.

PESQUISA DE ENTEROBACTÉRIAS

A técnica dos tubos múltiplos foi
utilizada para a pesquisa de bacté-
rias da família enterobacteriaceae,
onde o Caldo Lauril Sulfato foi ino-
culado a partir das diluições previa-
mente preparadas e incubado a 35ºC
por 48 horas. Os tubos considerados
positivos foram repicados para o

N
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Caldo E.C e incubados a 45º C por
24 horas. Alíquotas dos tubos posi-
tivos em Caldo E.C, foram plaquea-
das em Ágar Eosina Azul de Metile-
no (EMB). As colônias típicas e atí-
picas foram repicadas para tubos de
Ágar Triptona de Soja (TSA) para
serem submetidos aos testes bioquí-
micos e coloração de gram.

Para a pesquisa de Salmonella
utilizou-se água peptonada tampo-
nada (pré-enriquecimento), com pos-
terior enriquecimento em Caldo Te-
trationato e Caldo Rapapport ambos
com incubação a 35º C por 24 ho-
ras. O plaqueamento seletivo foi rea-
lizado em Agar Rambac e Agar
Hektoen. As colônias típicas de Sal-
monella foram isoladas em Agar TSA
inclinado e submetidas à triagem pre-
liminar de identificação (Ágar Três
Açúcares e Ferro (TSI), Agar Lisina
e Uréia). Para a identificação final das
espécies foram aplicados testes bio-
químicos convencionais e o sistema
de identificação para Enterobacteri-
aceae e outros bacilos gram-negati-
vos API-20E (APHA, 2001; Biome-
riéux, 1997).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na figura 1 constam às espécies
da família Enterobacteriaceae iden-
tificadas nas amostras de espetinhos
de queijo.

Crowley et al. (2005), citam que
a presença de enterobactérias nos ali-
mentos processados é melhor indi-
cador de contaminação fecal do que
o grupo dos coliformes, uma vez que
evidenciam um tratamento inadequa-
do ou contaminação pós-processa-
mento podendo ainda, determinar o
grau de contaminação fecal.

De acordo com Miranda et al.
(2008), as enterobactérias causam
infecções significantes, e muitas es-
pécies importantes desta família são
atualmente altamente resistentes aos
antimicrobianos disponíveis. Diver-
sos autores têm relatado sobre a re-
sistência dessas bactérias isoladas de
produtos derivados de leite a antimi-
crobianos comerciais (SATO, BAR-
LET, KANEENE & DOWNES,
2004).

Em uma pesquisa realizada com
produtos derivados de leite na Etió-

pia foi encontrado um total de 534
cepas de enterobactérias distribuídas
entre 10 gêneros e 20 espécies, den-
tre as quais foram identificadas: Kle-
bsiella, Escherichia e Enterobacter,
sendo a Escherichia coli a espécie
mais identificada, no entanto, Erwi-
nia, Kluyvera e Providência foram
os gêneros mais isolados, mostran-
do bastante semelhante aos encon-
trados neste estudo, onde a E. coli
foi encontrada em um percentual
bem superior as demais espécies de
enterobactérias nas amostras de quei-
jo. Os mesmos pesquisadores citam
ainda que as bactérias identificadas
nos derivados de leite analisados
podem ser responsáveis não só pela
deterioração dos produtos, como
também indicar a presença de pató-
genos potencial para humanos com
características de infecção.

O elevado percentual de E.coli
(39,13%) nos espetinhos analisados
é um fato preocupante do ponto de
vista de segurança alimentar porque,
apesar de algumas espécies fazerem
parte da microbiota normal da mu-
cosa serem inofensivas, outras espé-
cies são produtoras de enterotoxinas,
podendo estas enterotoxinas produ-
zidas por E. coli patogênicas serem
termossensível (LT) e termoestável
(ST). A toxina LT é destruída a 60ºC
por 30 minutos, enquanto a toxina
ST pode resistir a 100ºC por 15 mi-
nutos (JAY, 2005).

A contaminação por Escherichia
coli, além de identificar as más con-
dições higiênicas do produto, indica,
também, a possibilidade de transferên-
cia de patógenos pertencentes aos gru-
pos EPEC, ETEC, EIEC, EAEC e EHEC
(JAKABI & FRANCO, 1991).

Segundo Franco & Landgraf
(2005), a pesquisa de coliformes fe-
cais e E. coli nos alimentos indica as
condições higiênicas insatisfatórias
do produto devido à manipulação
inadequada. De acordo com Freo &
Lamb (2008), essas bactérias ao se
desenvolverem nos alimentos podem

Figura 1. Percentual de isolamento de espécies da família Enterobacteriaceae identificadas
nas amostras de espetinhos de queijo.
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causar sua deterioração ou, ainda,
podem se tornar responsáveis pelas
chamadas toxinfecções e intoxica-
ções alimentares.

Recentemente, cepas de Entero-
bacter sakazakii começaram a ser
associadas com severas diarréias e
enterocolites necrotizantes em paci-
entes imunocomprometidos e neona-
tos. Klebsiella pneumoniae, Klebsi-
ella oxytoca, Enterobacter cloacae
e Citrobacter freundii identificadas nas
amostras de espetinho de queijo são
bactérias associadas com doenças, tais
como infecções sistêmicas, enterocoli-
tes necrotizantes e diarréias severas em
crianças (FAO/WHO, 2004).

A espécie Citrobacter freundii faz
parte do grupo dos coliformes, mui-
to encontrada na água e no solo, co-
nhecida como patógeno intestinal
oportunista (LOISEAU, 2007).

A presença de Salmonella bon-
gori nas amostras indica que o pro-
duto avaliado está fora dos padrões
estabelecidos pela RDC Nº12 da
ANVISA (BRASIL, 2001), a qual
estabelece a ausência deste patóge-
no em 25g do produto. A presença
deste gênero de bactéria em alimen-
tos merece especial atenção devido
à gravidade das toxinfecções causa-
das. A legislação brasileira vigente
considera a Salmonella como sendo
de “tolerância zero”, ou seja, não há
quantidade mínima permitida, a pre-
sença de uma única bactéria inviabi-
liza a utilização do produto.

A presença de Salmonella em
queijos tem sido relatada em algu-
mas pesquisas (FLORENTINO &
MARTINS, 1999; NASSU et al.,
2000; PINTO, GERMANO & GER-
MANO, 1996). Sabe-se, também que
Salmonella mantém-se viável em
queijo contaminado por longo perío-
do de tempo (BORGES, BRANDÃO
& PINHEIRO, 1990; MODI et al.,
2001) o que ressalta a importância
do controle de qualidade microbio-
lógica do produto.

Tornadijo et al. (2001), avaliaram

a população de Enterobacteriaceae
em queijo de San Simón e não de-
tectaram Salmonella nas amostras
analisadas. Ainda, de acordo com os
referidos autores, contagens elevadas
de espécies da família Enterobacte-
riaceae no leite e no queijo indicam
falta de higiene nas práticas de orde-
nha, armazenagem, transporte duran-
te a fabricação do queijo. Espécies
como Enterobacter aerogenes e Es-
cherichia coli podem produzir alte-
rações nos queijos e são responsá-
veis pelo aparecimento precoce de
bolhas e defeitos na textura e sabor
dos queijos (LAICINI, 1993).

Segundo Martins et al. (2002), a
presença deste patógeno nos alimen-
tos tem sido frequentemente relatada
como causadores de surtos de toxin-
fecções alimentar e constitui um gran-
de problema para a saúde pública.

Os gêneros Enterobacter, Kluy-
vera, Citrobacter, Proteus e Edwar-
siella são frequentemente encontra-
dos em leite e seus derivados, água
contaminada, solo e utensílios, sen-
do ocasionalmente envolvidos com in-
fecções oportunistas e alguns casos de
diarréias (PRESCOTT et al, 1999).

A comercialização dos espeti-
nhos de queijos nas praias é prática
muito comum e a sua exposição pe-
los vendedores sem a devida refri-
geração e com excessiva manipula-
ção, podem ter contribuído para os re-
sultados encontrados nesta pesquisa. As
mãos dos manipuladores podem fun-
cionar como vetores principais na dis-
seminação das doenças de origem ali-
mentar devido às condições sanitárias
deficientes ou contaminação cruzada
(LUES &, TONDER 2007).

Diversos estudos têm indicado
que várias bactérias, dentre as quais
Staphylococcus aureus, Escherichia
coli e Salmonella sp. sobrevivem nas
mãos e em superfície por horas ou
mesmo dias após contato inicial com
os micro-organismos (KUSUMANIN-
GRUM et al, 2003; SCOTT & BLOOMFI-
ELD, 1990; JIANG & DOYLE, 1999).

Embora não seja possível identi-
ficar, exatamente, a fonte de conta-
minação dos espetinhos de queijo
pelos micro-organismos detectados
neste trabalho, devem ser conside-
radas as seguintes possibilidades: má
qualidade da matéria-prima e/ou fal-
ta de higiene durante a manipulação
e processamento destes produtos, ou
ainda, condições inadequadas de arma-
zenamento. Os fatores ambientais, tais
como, umidade relativa, qualidade mi-
crobiológica da água e temperatura,
assim como aqueles relacionados com
o produto elaborado (pH, atividade de
água e acidez) também desempenham
papel fundamental na qualidade mi-
crobiológica do produto final.

Além de representar risco à saú-
de do consumidor, as contaminações
microbianas em alimentos, principal-
mente, ocasionadas tanto por micro-
organismos patogênicos como dete-
riorantes podem causar ainda, perda
parcial ou total do produto ou redu-
ção do tempo de vida de prateleira,
com repercussões econômicas sig-
nificativas.

CONCLUSÃO

A identificação de várias espéci-
es de Enterobacteriaceae em 100%
das amostras analisadas, incluindo a
presença de Salmonella em 3,47%
dentre as quais podemos citar Salmo-
nella sp., Serratia sp., Enterobacter
sakasaki, Proteus sp e Escherichia coli
indicam, condições higiênico-sanitári-
as insatisfatórias e consequentemente
riscos que esses alimentos representam
para a saúde do consumidor, por vei-
culação dessas bactérias potencial-
mente patogênicas.
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RESUMO

Um dos processos relativamente
modernos usados na conservação da
carne é a irradiação gama com redu-
ção significativa de micro-organis-
mos deteriorantes e patogênicos. A
carne de javali é considerada não
convencional, com preço elevado e,
por isso, demanda menor que a ofer-
ta, a qual está em crescimento. As
amostras foram obtidas de seis car-
caças de javalis (Sus scrofa) machos,
abatidos de acordo com as normas
humanitárias, em um matadouro fri-
gorífico sob regime do Serviço de
Inspeção Federal – S.I.F. As paletas
com osso foram congeladas a -18ºC,
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serradas transversalmente, embala-
das a vácuo e submetidas à irradia-
ção gama (2 e 4 kGy) em uma plan-
ta industrial e estocadas durante 450
dias. Neste período, foram realizadas
análises de pH e bacteriológicas: con-
tagem global em placas e enumera-
ção de enterococos iniciadas nos
dias 2, 180, 360 e 450 de estoca-
gem a -18ºC. Com o tratamento es-
tatístico, nas amostras não irradiadas
houve maior crescimento de bacté-
rias heterotrófilas aeróbias psicrotró-
filas e o processo de irradiação das
amostras tornou a carne mais segu-
ra, visto não ter sido evidenciado
crescimento. Quanto à enumeração
de Enterococcus spp.; houve maior

crescimento nas amostras irradiadas,
o que indicaria uma possível seleção
da microbiota. Durante os 450 dias
de estocagem a – 18ºC, as amostras
controle e irradiadas se encontraram
viáveis para consumo.

Palavras-chave: Carne de javali. Ra-
diação gama. Validade comercial.
Segurança alimentar.

SUMMARY

One of the processes modern re-
latively used in meat conservation is
the gamma radiation with significa-
tive reduction of deteriorative and
pathogenic microorganisms. The
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wild boar meat is considered not con-
ventional with high price, request is
minor than the offer that is crescent.
The samples were obtained of six
carcasses of males wild boars slau-
ghtered in accord with humanitari-
an laws in slaughterhouse with sys-
tem of Federal Inspection Service –
F.I.S.. The picnic shoulder meat with
bone were frozen at -180C, transver-
sally cut, vacuum packaged and sub-
mitted to gamma radiation (2 e 4
kGy) in a industrial plant irradiati-
on and stored for 450 days. During
this period were conduced pH de-
termination and bacteriological: to-
tal plate count and enterococcus enu-
meration started at 2, 180, 360 e 450
shelf life days. With data statistic tre-
atment; in not irradiated samples
occurred most cresciment of psicro-
troph aerobic heterotrophic  bacte-
ria and the irradiation process be-
came meat more secure where have
not be evidenced cresciment. As for
Enterococcus spp. count, happened
more cresciment in irradiated sam-
ples that could indicate a possible
selection of the microrganisms. Du-
ring the 4500 days of shelf life, the
control and irradiated samples were
adequate for consumer.

Keywords: Wild boar meat. Gamma
radiation. Shelf life. Food safety.

INTRODUÇÃO

Brasil é um dos maiores
produtores, exportado-
res e consumidores de

carnes convencionais. Também cres-
ce significativamente a produção de
carnes de espécies não convencio-
nais como a carne de javali - Sus
scrofa scrofa – a qual possui preço
elevado e oferta maior que a procu-
ra, esta em crescimento.

A carne de javali possui caracte-
rísticas nutricionais superiores às car-

nes convencionais apresentando va-
lores menores de calorias, de gordu-
ra e de colesterol. A criação cresceu
a partir de 1991, inicialmente no Rio
Grande do Sul e depois em outros
estados sendo atualmente organiza-
dos em parcerias como a Associa-
ção Paulista de Criadores de Javali
(CICCO, 1995).

Segundo Franco e Landgraf
(2004), a quantidade e tipo de mi-
cro-organismos que se desenvolvem
na carne dependerão das condições
de abate, estresse do animal, evisce-
ração correta, entre outros.

Forsythe et al. (2002), também
observaram que a validade comer-
cial depende da microbiota inicial do
produto, ou seja, quanto maior a car-
ga inicial, menor a validade devido ao
aumento da atividade microbiana.

Cousin et al. (2001), relacionaram
que a contagem das bactérias psicro-
trófilas é importante para vários ali-
mentos. Os gêneros mais encontra-
dos são Aeromonas, Alcaligenes,
Cytophaga, Flavobacterium, Pseu-
domonas, Serratia e Vibrio. Algumas
bactérias são Gram positivas como
Arthrobacter, Bacillus, Clostridium
e Micrococcus.  Dentre estas, várias
são responsáveis pela diminuição da
validade comercial de alimentos e
consequente deterioração.

A importância dos Enterococcus
spp. em alimentos está relacionada
com a possibilidade de sua resistên-
cia a antimicrobianos, aumentando
a possibilidade de causar Doenças
Veiculadas por Alimentos - DVA e
envolvimento em infecções hospita-
lares (GIRAFFA et al.,  2000).

Apesar dos benefícios dos probió-
ticos, culturas “starter” e maturação
de POA, com o aparecimento de
Enterococcus spp. resistentes a anti-
microbianos, existe a preocupação
da transferência de fatores de viru-
lência e de resistência a antimicrobia-
nos para as bactérias originárias do
probiótico e culturas “starter” colo-
cando em risco o hospedeiro e au-

mentando a disseminação dos mes-
mos a outros Enterococcus  spp.  ou
até mesmo a outras espécies de bac-
térias que anteriormente não conti-
nham essas características (FRANZ
et al., 2003).

Bager et al. (1997), proveram
evidências de uma associação cau-
sal entre o uso de avoparcina e a ocor-
rência de Enterococcus spp. faecium
Vancomicina Resistente -EFVR em
suínos e aves e sugerem que alimen-
tos de origem animal constituem um
reservatório potencial de infecção
para o ser humano

A vancomicina é o último recur-
so para tratamento de infecções cau-
sadas por bactérias Gram positivas,
principalmente por Enterococcus
spp. O aparecimento de Enterococ-
cus  spp.  Vancomicina Resistentes
– EVR torna-se um problema grave
porque aumenta o risco de transfe-
rência de resistência para outros mi-
cro-organismos (TENDOLKAR et
al., 2003).

Nos E.U.A. os Enterococcus  spp.
são a terceira causa de bacteremia.
Na América Latina não é tão impor-
tante sendo especialmente prevalen-
te em pacientes com SIDA, imunos-
suprimidos ou com afecções graves,
e se associa a hospitalizações prolon-
gadas e a uso de antimicrobianos de
amplo espectro (SANDERS, 2002).

A presença de Enterococcus spp.
também se destaca por resistirem à
salinidade elevada, desidratação,
detergentes, desinfetantes, pH ácido
e tratamento térmico moderado. Es-
tas características permitem verificar
a ocorrência de falhas higiênico-sa-
nitárias que ocorreram na matéria-
prima e/ou no processamento antes
da aplicação dessas tecnologias, de-
terminando melhor avaliação da va-
lidade comercial, riqueza em nutri-
entes e risco à saúde pública (OLI-
VEIRA et al., 1999).

Milhares de toneladas de alimen-
tos são perdidos no mundo por falta
de investimentos tecnológicos na sua

O
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conservação o que tem levado a
“Food and Agriculture Organization
– FAO” e “World Health Organiza-
tion – WHO” a promover esforços
para criar e desenvolver tecnologias
para diminuir tais desperdícios. No
Brasil, o Conselho Nacional de Ener-
gia Nuclear - CNEN e Centro de
Energia Nuclear na Agricultura –
CENA, além de outras instituições em
suas atividades de ensino e pesqui-
sa, têm contribuído bastante para que
se torne possível a implantação de
instalações destinadas à irradiação de
alimentos, já sendo significativa no
Brasil com plantas industriais em São
Paulo e Rio de Janeiro, onde se des-
tacam a irradiação de condimentos.

A aplicação da tecnologia de ir-
radiação em carnes não convencio-
nais é indicada como alternativa, ten-
do em vista seus benefícios como
extensão da validade comercial, por
redução da microbiota deteriorante
e patogênica, da qual se destacam os
Enterococcus spp. por serem resis-
tentes em ambientes adversos.

A legislação nacional definiu ir-
radiação de alimentos como o pro-
cesso físico de tratamento que con-
siste em submeter o alimento emba-
lado ou não a doses controladas de
radiação ionizante, com finalidades
sanitárias, fitossanitária e/ou tecno-
lógica (BRASIL, 2001).

O processo consiste na exposição
dos alimentos, já embalados ou a
granel, a um campo de radiações al-
tamente penetrantes, por um determi-
nado tempo com o objetivo de destruir
bactérias patogênicas, parasitos, fungos
e insetos (MALISKA, 2000).

A radurização estende a validade
comercial de alimentos, e reduz o
número de organismos causadores
de DVA tais como bactérias, mofos
e leveduras (DELINCÉE, 2002).

De acordo com Loahanaru (1996),
um número crescente de organiza-
ções internacionais tem reconhecido
o uso de irradiação como método de
assegurar a qualidade higiênica de

muitos alimentos de origem animal
da mesma forma que a pasteuriza-
ção térmica. A eficácia da irradiação
como um método de pasteurização
a frio para controlar DVA causadas
por micro-organismos patogênicos e
parasitas, especialmente em alimen-
tos que são consumidos crus ou par-
cialmente processados foi reconhe-
cida.

A radiação produz íons e molé-
culas excitadas quimicamente. Ori-
gina radicais livres, polímeros e pe-
róxidos na presença de oxigênio. Na
carne que tem muita umidade, as
moléculas podem ser destruídas já
que são reduzidas ou oxidadas ao
reagir com átomos de hidrogênio e
radicais OH das moléculas de água
irradiadas (PARDI et al., 2001).

Contudo, Hutzier (1997), citou
que apesar das inúmeras vantagens
da irradiação de carnes, ocorrem al-
gumas mudanças não relacionadas
a micro-organismos. Entre essas
mudanças pode acontecer a oxida-
ção do pigmento mioglobina (des-
coloração para marrom ou cinza),
formação de exsudato (aparecimen-
to de soro ou gotejamento na super-
fície de corte da carne), oxidação das
gorduras (ranço) e aparecimento de
off flavor (em doses acima de 3 a 4
kGy, dependendo do tipo de corte,
temperatura e ambiente gasoso do
envoltório).

Os objetivos desta pesquisa foram
avaliar a qualidade microbiológica
(contagem de bactérias heterotrófi-
cas aeróbias psicrotrófilas e enume-
ração de Enterococcus spp) em car-
ne de javali e correlacionar os resul-
tados de acordo com a dose de radi-
ação gama empregada (0; 2 e 4 kGy)
e a validade comercial da paleta de
javali com osso  estocado sob con-
gelamento.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras utilizadas para o ex-
perimento foram constituídas de car-

ne de javali utilizando cortes da pa-
leta de seis animais machos com
aproximadamente 165 dias de vida,
com peso vivo aproximado entre 45
e 53 kg, criados nas mesmas condi-
ções (manejo e propriedade) e esco-
lhidos aleatoriamente no matadouro.
Os animais foram insensibilizados
por atordoamento elétrico de acordo
com as normas do Regulamento Téc-
nico de Métodos de Insensibilização
para o Abate Humanitário de Ani-
mais de Açougue conforme legisla-
ção federal (BRASIL, 2000) e segun-
do as normas técnicas, higiênicas e
sanitárias legais (BRASIL, 1997). As
amostras foram divididas em cortes
transversais com osso de espessura
aproximada de 1,5 cm identificadas e
embaladas individualmente a vácuo e
submetidos a congelamento a -18º C.

As amostras foram transportadas
em caixas isotérmicas com gelo para
a Companhia Brasileira de Esterili-
zação - CBE para tratamento por ra-
diação gama com cobalto 60. As
amostras foram divididas em dois
grupos com o total de 16 cortes por
grupo onde foram usadas as doses
de 2,0 kGy e 4,0 kGy. A fonte de
cobalto 60 possuía 400 MCi de ati-
vidade e a taxa de dose foi de  4,2
kGy/h  com duração total do proces-
so de 139 minutos. O controle da
dose absorvida foi feito por dosíme-
tro tipo Gammachrome em espectro-
fotômetro Spectronic Instruments -
Modelo Harwell Dosimeters (UK)
com comprimento de onda de 530
nm.  Estas amostras seguiram para o
laboratório de Tecnologia de Carnes
da Faculdade de Veterinária da Uni-
versidade Federal Fluminense, onde
foram armazenadas em freezer com
temperatura de -18º C.

ANÁLISES BACTERIOLÓGICAS

Inicialmente foram aplicadas as
técnicas de assepsia com álcool 70%
na bancada e nas embalagens das
amostras. Uma alíquota de 25 gra-
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mas foi retirada e homogeneizada
por cinco minutos em 225 mL de
Solução Salina Peptonada – SSP a
0,1% em um stomacher  formando a
diluição 10-1. Deste frasco foi retira-
do 100 ìL, com pipeta esterilizada e
vazado em um ependorfe  contendo
900 ìL de SSP a 0,1 % e assim obti-
vemos a diluição 10-2. A partir des-
ta, repetia-se o procedimento forman-
do as demais diluições decimais 10-
3, 10-4, 10-5, 10-6 e 10-7.

Contagem de bactérias heterotróficas
aeróbias psicrotrófilas (SWANSON et al.,
2001)

Após obtenção das diluições, foi
retirada com pipeta esterilizada uma
alíquota de 200 ìL das três últimas
diluições e vazada 100 ìL em cada
placa de Petri tendo sido feito dupli-
cata para cada diluição. Utilizando a
técnica de plaqueamento em profun-
didade, foram vertidos nas placas,
aproximadamente 20 mL de ágar
padrão contagem previamente fun-
dido e mantido em banho-maria a ±
49ºC. Logo após ter sido vertido o
ágar, homogeneizava-se o inóculo
ao ágar com movimentos circulares
sobre a bancada, cinco vezes em sen-
tido horário e cinco vezes em senti-
do anti-horário. Assim que o ágar

semeado solidificava as placas foram
levadas à geladeira em temperatura
de 6±1ºC em posição invertida e co-
locadas em incubação por dez
dias. Depois deste prazo as placas
foram removidas e selecionadas
aquelas que apresentaram entre 25-
250 Unidades Formadoras de Colô-
nias - UFC para contagem. O núme-
ro de UFC contadas foi multiplicado
por dez e pelo inverso do fator de
diluição das placas escolhidas. Obti-
nha-se a média das duas placas e o re-
sultado foi expresso em log UFC/g.

Enumeração de Enterococcus  spp.

Foi usada a técnica do Número
Mais Provável – NMP conforme
Merck (1996), modificado por Fran-
co e Mantilla (2003). Uma alíquota
de 100 ìL de cada diluição foi ino-
culada em série de três ependorfes
cada um com 1.000 ìL de caldo
Chromocult Merck. Em ato contínuo,
os ependorfes foram levados para
estufa microbiológica e incubados a
45º C por 48 horas. Resultados po-
sitivos foram devidos à ação da
azida sódica que inibiu a microbiota
acompanhante e pelo substrato Bro-
mo-4-cloro-3-indol-b-glucuronida-
se resultando em coloração leve-
mente azulada. Os resultados posi-

tivos de cada diluição foram com-
parados em uma tabela de Mc Cra-
dy e os resultados expressos em
logNMP/g.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 e Figura 1 pode-se
verificar a evolução dos resultados
das contagens de bactérias heterotró-
ficas aeróbias psicrotrófilas em amos-
tras de paleta de javali submetida a
diferentes doses de radiação gama
segundo a evolução da validade co-
mercial. Constata-se que a carne pos-
suía qualidade satisfatória em função
dos resultados das amostras contro-
le.  Os resultados das amostras con-
trole foram similares aos obtidos por
Sarkis et al. (2003), os quais concluí-
ram que houve alta variação nas con-
dições microbiológicas nas carnes de
animais silvestres no município de
São Paulo com resultados para a car-
ne de javali entre logUFC 2,00/g até
logUFC 6,17/g. Os resultados obti-
dos no presente experimento estão
inseridos entre esta faixa. Bomar
(1985), classificou a carne segundo
a contagem superficial de bactérias
aeróbias mesófilas em: boa (até 3,5
x 106 UFC/g), tolerável (até 3,5 x 107
UFC/g) e imprópria  (superior a 3,5
x 107). Apesar de ter sido feita a con-

Tabela 1- Valores médios (x ± s) das contagens de bactérias heterotrófilas aeróbias psicrotrófilas (logUFC/g) das amostras de paleta
dos seis javalis submetidas a diferentes doses de radiação gama por cobalto 60 (kGy), em função do tempo de estocagem a - 18° C.

A,B,C,D Médias na mesma coluna seguidas de diferentes letras maiúsculas diferem pelo teste de Tukey (p<0,05)
a,b,c,d Médias na mesma linha seguidas de diferentes letras minúsculas diferem pelo teste de Tukey (p<0,05)
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tagem de bactérias heterotrófilas ae-
róbias psicrotrófilas as quais são pre-
dominantemente deteriorantes pode-
se considerar a carne de javali utili-
zada neste experimento como satis-
fatória. Aberle et al. (2001), também
observaram que a validade comer-
cial depende da microbiota inicial do
produto, ou seja, quanto maior a car-
ga inicial, menor a validade devido
ao aumento da atividade microbia-
na. Os valores oscilaram pouco du-
rante as análises efetuadas ao longo
dos 360 dias, mas a irradiação com
doses de 2,0 e 4,0 kGy foi capaz de
reduzir o crescimento bacteriano não
tendo sido detectado contagens em
placas em nenhuma das diluições
decimais realizadas. Houve diferen-
ça significativa (p<0,05) entre os tra-
tamentos por radiação, porém, não
houve diferença significativa (p>0,05)
entre os intervalos de  período de
validade comercial estudado.

Grant e Patterson (1991), verifi-
caram que as amostras de carne suí-
na moída irradiada mantida em at-
mosfera modificada – 25% de CO2
e 75% de N2 - e em temperatura de
10 a 150C, que tinham sido inocula-
das com 106 células/grama de pató-
genos como Listeria monocytogenes,
Salmonella typhimurium, Escheri-
chia coli,  Yersinia enterocolitica e
Clostridium perfringens,  apresenta-

ram  redução de um a cinco ciclos
logaritmos quando usada a dose de
1,75 kGy. O C. perfringens foi o
mais resistente ao passo que Y. ente-
rocolitica foi o micro-organismo
mais sensível a irradiação. Com re-
lação a estes dados, verifica-se a ca-
pacidade de redução da microbiota
a qual foi equivalente a obtida na atu-
al pesquisa onde a redução na mi-
crobiota psicrotrófila foi em torno de
cinco ciclos logarítmicos.

Da mesma forma, Luchsinger et
al. (1996), verificaram que os valo-
res encontrados nas amostras de cos-
teletas suínas demonstraram redução
de 4,8 e 5,6 ciclos logarítmicos para
doses de 1,5 e 2,5 kGy comparadas
as amostras controle. Estes resulta-
dos são similares aos obtidos na pre-
sente pesquisa onde a redução foi de
quase cinco ciclos logarítmicos em
doses de 2,0 e 4,0 kGy. Também
Lefebvre et al. (1992), constataram
uma redução de três ciclos logarít-
micos na contagem de bactérias ae-
róbias psicrotrófilas em carne moída
irradiada com 2,5 kGy, a qual teve
uma validade de dez dias antes da
contagem atingir sete ciclos log com-
parada à carne moída controle, a qual
teve validade de apenas um dia. Con-
siderando o exposto pelos autores,
houve similaridade com os presen-
tes resultados tendo em vista a redu-

ção  expressiva, em torno de cinco
ciclos logarítmicos.

Os resultados foram equivalentes
aos obtidos por Thayer et al. (1993),
os quais também constataram que
não houve contagem de bactérias
aeróbias e anaeróbias mesófilas e
psicrotrófilas em amostras de carne
suína moída embalada a vácuo man-
tidas sob refrigeração (2º C) com 35
dias de validade comercial que rece-
beram doses de radiação gama igual
ou superior a 1,91 kGy. Consequê-
ntemente, a validade comercial au-
mentaria mas como não havia meios
de enriquecimento seletivo ou mé-
todos mais complexos de detecção,
não foi possível afirmar que não hou-
ve micro-organismos sobreviventes.

Na Tabela 2 e Figura 2 verifica-
se a presença de Enterococcus spp.
na carne de javali em função de sua
validade comercial. Inicialmente,
constataram-se valores elevados e
próximos entre as amostras controle
e irradiadas. No entanto, com a evo-
lução da validade comercial, houve
redução na enumeração de Entero-
coccus spp.  nas amostras controle
ao passo que houve crescimento na
enumeração de Enterococcus spp.
tanto nas amostras irradiadas com 2,0
kGy como naquelas irradiadas com
4,0 kGy. Houve diferença significa-
tiva (p<0,05) entre os tratamentos

Figura 1 - Variação das contagens de bactérias heterotróficas aeróbias psicrotrófilas das amostras de paleta dos javalis submetidas a
diferentes doses de radiação gama por cobalto 60 (0, 2 e 4 kGy) em relação ao tempo de estocagem a – 18 o C.
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controle e por radiação apenas no
360º dia de validade comercial e tam-
bém houve diferença significativa
(p<0,05) entre os intervalos de  perío-
do de validade comercial estudado
apenas para as amostras irradiadas
entre o 180º e 360º dia. Sendo indi-
cadores de contaminação fecal, es-
tes resultados indicariam contamina-
ções em função de deficiências hi-
giênico-sanitárias durante o abate dos
animais o que poderiam comprome-
ter a Saúde Coletiva em função da
redução da validade comercial; pela
produção de aminas biogênicas ou
pelo mecanismo de transmissão de
plasmídios de resistência a antibac-
terianos para outras bactérias pato-
gênicas. Não se constatou efeito de
redução pela irradiação nas doses
utilizadas; ou seja, até favoreceu o
crescimento o que poderia se dedu-
zir que pela redução da microbiota
acompanhante haveria então uma
seleção que favoreceria a permanên-
cia dos Enterococcus spp. Este fato
poderia realmente existir em face de
alta resistência desses micro-organis-
mos a diversos fatores físicos e quí-
micos. Embora as contagens tenham
sido elevadas, ainda não existe no Bra-
sil legislação referente ao padrão de
Enterococcus  spp.  em alimentos.

Santos et al. (2006), encontraram
valores elevados na enumeração de
Enterococcus spp. em carne de aves-
truz sendo estes ainda maiores nas
amostras irradiadas equivalendo aos
dados obtidos na presente pesquisa
demonstrando uma possível seleção
da microbiota pré existente e uma
resistência desses micro-organismos.

Zhao et al. (1996), constataram o
efeito benéfico da irradiação pela sen-
sibilidade de micro-organismos pa-
togênicos levando à redução total de
salmonelas em costeletas suínas fres-
cas irradiados com doses de 1,0 kGy
mantidas por 2 a 40C por até quatro
semanas dependendo do tipo de at-
mosfera da embalagem sendo o uso
de ar mais  efetivo na redução da
microbiota  por aumentar a forma-
ção de radicais livres a partir do oxi-
gênio. Diehl (1990), relacionou va-
lores de D10 para homogeneizado
de camarão para Enterococcus spp.
faecalis de 0,75 kGy e em solução
tampão  para E. faecium de 0,9
kGy. No entanto, Huhtanen (1990),
detectou Enterococcus spp.  mes-
mo em doses de 40 kGy sendo, por-
tanto, dados controversos mas
como se tratam de micro-organis-
mos resistentes a diversos fatores
ambientais e físico químicos, esta

relação poderia existir tratando-se
do fato que  Diehl (1990), traba-
lhou somente com camarão.

CONCLUSÕES

De acordo com os resultados ob-
tidos no presente experimento pode-
se concluir que as contagens de bac-
térias heterotrófilas aeróbias psicro-
trófilas, as quais são predominante-
mente deteriorantes, foram maiores
nas amostras controle, porém em va-
lores adequados para consumo, mas
a irradiação fez com que não hou-
vesse crescimento perceptível tor-
nando a carne microbiologicamente
mais segura. Neste contexto, as
amostras controle e irradiadas se en-
contraram aptas para consumo pelos
450 dias de validade comercial. No
tocante a enumeração de Enterococ-
cus spp. houve maior crescimento
nas amostras irradiadas o que pode-
ria indicar sua resistência à radiação
e seleção da microbiota competitiva
além de sua resistência ao congela-
mento. Os altos valores encontrados
indicariam um agravo à Saúde Cole-
tiva pela possibilidade de causar in-
toxicações alimentares, transmitir re-
sistência a antibacterianos e causar
infecções hospitalares.

Tabela 2 - Valores médios (x ± s) das análises de enumeração de Enterococcus spp.  (logNMP/g) das amostras de paleta dos seis javalis
submetidas a diferentes doses de radiação gama por cobalto 60 (0, 2 e 4kGy), em função do tempo de estocagem a - 18o C.

A,B,C,D Médias na mesma coluna seguidas de diferentes letras maiúsculas diferem pelo teste de Tukey (p<0,05)
a,b,c,d Médias na mesma linha seguidas de diferentes letras minúsculas diferem pelo teste de Tukey (p<0,05)
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RESUMO

A barra de cereal foi introduzida
há mais de uma década como uma
alternativa àqueles consumidores
que já apresentavam uma melhor
consciência em relação à importân-
cia de se ter uma vida mais saudá-
vel. Este tipo de alimento atrai muita
gente, devido sua praticidade, dispo-
nibilidade e baixo preço. Este tipo de
snacks teve um crescimento fenome-
nal de 25% entre os anos de 1999 e
2002. Portabilidade, sabor e valor
nutricional é parte do sucesso neste
competitivo mercado. A maioria dos
alimentos está sujeita à contamina-
ção por bactérias, que podem causar
sua deterioração e, ou toxinfecção.
Dentre alguns micro-organismos pa-
togênicos destacam-se os enteropa-
togênicos, os quais podem causar
gastroenterites ou até febres entéri-
cas. O objetivo deste trabalho foi
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verificar se existe contaminação por
bactérias em barras de cereais co-
mercializadas em lojas que possuem
departamentos alimentícios da cida-
de de Campinas. Foram analisadas
20 amostras lights e 20 não-lights uti-
lizando-se a metodologia clássica em
microbiologia de alimentos para de-
terminar o número mais provável
(NMP/g) de coliformes termotoleran-
tes (45ºC), contagem direta de Baci-
llus cereus e presença de Salmone-
lla. Os resultados permitiram verifi-
car que as barras de cereais encon-
travam-se em condições sanitárias
adequadas em relação à Salmonella
ssp e Escherichia coli, porém, no que
diz respeito à Bacillus cereus 5 amos-
tras estavam contaminadas, sendo
que uma barra de cereal não-light não
atendeu ao padrão higiênico-sanitá-
rio estabelecido pela ANVISA
(Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária).

Palavras-chave:  Snacks. Contami-
nação. Bacillus cereus. Salmonella.
Escherichia coli.

SUMMARY

The cereal bar was introduced
more than a decade as an alternati-
ve to those consumers who already
had a better conscience about the im-
portance of having a healthier life.
This type of food attracts many peo-
ple due to its convenience, availabi-
lity and low price. This type of sna-
cks had a phenomenal growth of
25% between the years 1999 and
2002. Portability, taste and nutritio-
nal value are part of success in this
competitive market. Most food is sub-
ject to contamination by bacteria,
which can cause its deterioration and
either toxinfecção. Among some pa-
thogenic microorganisms stand out
the enteropathogenic, which can
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cause gastroenteritis or even enteric
fevers. The purpose of this study was
to determine whether there is conta-
mination by bacteria in the cereal
bars sold in stores of the city of Cam-
pinas having food departments.
Twenty light and twenty non-light
cereal bar samples were analyzed
using the conventional food micro-
biology methodology to determine
thermotolerant coliforms (45ºC)
through the most probable number
(MPN/g), Bacillus cereus by direct
counting and presence of Salmone-
lla. The results showed that cereal
bars were in adequate sanitary con-
ditions related to Escherichia coli
and Salmonella ssp, however, with
regard to Bacillus cereus 5 samples
were contaminated, with one non-li-
ght cereal bar out of the hygienic-
sanitary standard established by
ANVISA (National Sanitary Vigilan-
ce Agency).

Keywords: Snacks. Contamination.
Bacillus cereus. Salmonella. Esche-
richia coli.

INTRODUÇÃO

barra de cereal foi intro-
duzida há mais de uma
década como uma alter-

nativa àqueles consumidores que já
apresentavam uma melhor consciên-
cia, assim como uma estimativa de
vida mais saudável. O desenvolvi-
mento desses produtos (snacks) ini-
cialmente visava satisfazer as neces-
sidades da população consumidora
que buscava prazer e comodidade,
como acontecia com o consumo de
biscoitos e barras doces, embora es-
tes fossem vistos como produtos não
saudáveis (BOWER, 2000).

No Brasil, este produto foi intro-
duzido em 1992 com o intuito de
servir como um complemento ali-
mentar e assim substituir os alimen-

tos gordurosos prejudiciais à saúde
e consumidos nos intervalos das
principais refeições. No entanto, no
início, as barras de cereais não fo-
ram muito aceitas pelo consumidor,
somente com o tempo este produto
foi ganhando espaço e o seu consu-
mo hoje cresce 20% ao ano, sendo
os esportistas e pessoas com hábito
de leitura e que se preocupam com
uma alimentação saudável os seus
maiores consumidores (BARBOSA,
2003).

As barras contêm cereais integrais
(flocos de arroz e flocos de aveia),
os quais são ricos em carboidratos e
cuja estrutura não é alterada pela re-
finação, assim, é mantida a integri-
dade dos nutrientes. Apresentam tam-
bém em sua composição as vitami-
nas dos tipos A, B3, E, C e de mine-
rais como Cálcio, Ferro, Zinco e Se-
lênio.  São, principalmente, fontes de
fibras, cuja ação benéfica esta asso-
ciada à prevenção de várias doenças
como: câncer, prisão de ventre e ar-
teriosclerose (STELLA, 2004).

A maioria dos alimentos está su-
jeita a contaminação por bactérias
patogênicas, que podem causar de-
terioração dos alimentos e toxinfec-
ção (OKURA et al., 2005). Acredi-
ta-se que a incidência de doenças
microbianas de origem alimentar no
Brasil seja bastante elevada, apesar
da precariedade das estatísticas. Em
países desenvolvidos, nos quais o
abastecimento de gêneros alimentí-
cios é considerado seguro do ponto
de vista de higiene e saúde pública,
a ocorrência de doenças vem aumen-
tando, apesar dos avanços tecnoló-
gicos nas áreas de produção e con-
trole de qualidade (FRANCO &
LANDGRAF, 2001).

Segundo o Comitê Misto de Es-
pecialistas em Segurança Alimentar
da Organização Mundial de Saúde,
mesmo com toda evolução tecnoló-
gica dos últimos anos em relação aos
alimentos e sua conservação, as do-
enças transmitidas por eles são con-

sideradas um grande problema de
saúde pública em todo o mundo cau-
sando a cada ano milhões de surtos
de intoxicação (WHO, 2006).

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA, 2001) pre-
coniza para barras de cereais o con-
trole bacteriano de Bacilus cereus,
coliformes termotolerantes e Salmo-
nella.

Bacillus cereus é uma bactéria
esporulada e tem sido reconhecida
como agente etiológico de doenças
de origem alimentar há mais de 40
anos. Devido as suas características
de disseminação, resistência de es-
poros e patogenicidade, o problema
assume uma importância expressiva
quando os produtos contaminados
são destinados a milhares de pessoas,
diariamente, como é o caso de res-
taurantes e indústrias (GHELARDI
et al., 2002; MENDES, et al., 2004).
É uma das bactérias mais importan-
tes na indústria de alimentos, ten-
do em vista sua capacidade de pro-
duzir toxinas, responsáveis por to-
xinfecções alimentares, enzimas
extracelulares, que determinam o
potencial de deterioração, e espo-
ros, que podem resistir ao tratamen-
to UAT - Ultra Alta Temperatura
(ROBINSON & PHILL, 1987 apud
VIDAL-MARTINS).

A presença de coliformes termo-
tolerantes em alimentos determina
contaminação direta ou indireta de
origem fecal de humanos e/ou ou-
tros animais. A Escherichia coli é o
melhor indicador de contaminação
fecal. Essa espécie possui cepas que
podem ser patógenos intestinais ou
extraintestinais. Dentre os patógenos
intestinais, seis categorias de E.coli
podem ser observadas: E.coli ente-
ropatogênicas (EPEC), E.coli entero-
hemorrágica (EHEC), E.coli entero-
toxigênica (ETEC), E.coli enteroin-
vasiva (EIEC), E.coli enteroagrega-
tiva (EAEC) e E.coli de aderência
difusa (DAEC) (CAMPOS et al.,
2004; TRABULSI, et al., 2004).

A
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Salmonella ssp é termossensível,
sendo que já foram identificados
mais de 2000 sorotipos. Ao se insta-
lar no indivíduo ela pode provocar
enterocolites e até febres entéricas
como a febre tifóide (TRABULSI &
ALTERTHUM, 2004).

Considerando que a barra de ce-
real tem sido muito consumida, é
necessário verificar a qualidade des-
se produto para garantir a segurança
alimentar do consumidor, portanto o
objetivo deste estudo foi verificar se
existe contaminação por bactérias em
barras de cereais comercializadas em
diferentes lojas que possuem depar-
tamentos alimentícios da cidade de
Campinas.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste estudo fo-
ram coletadas 40 barras de cereais,
20 light e 20 não light, de dois lotes
diferentes, obtidas de 10 marcas co-
mercializadas em Campinas.

As amostras foram obtidas em
lojas especializadas, sendo mantidas
à temperatura ambiente em sua em-
balagem original até análise.

A área externa da embalagem foi
desinfetada com etanol 70%, e pos-
teriormente toda a barra de cereal
(25g) foi macerada em condições
assépticas e colocadas em um erlen-
meyer com 225 ml de água salina
peptonada 0,1% (H2Op), obtendo-
se a diluição de 10-1, em seguida o
frasco foi agitado, sendo realizadas
consecutivas diluições até 10-3, uti-
lizando-se H2Op (SILVA et al.,
2007).

COLIFORMES TERMOTOLERANTES

À partir das diluições das amos-
tras foi inoculado 1 mL em uma sé-
rie de três tubos de Caldo Lauril Sul-
fato Triptose (LST), sendo esses in-
cubados a 35ºC/24h. Após este
período foi observado como teste po-
sitivo produção de gás, não se ob-

tendo este resultado os tubos foram
incubados por mais 24h. Dos tubos
positivos, foi transferida uma alíquota
para o meio E. coli (EC).  Posterior-
mente foram incubados a 44,5ºC/24-
48h em banho-maria e observou-se
a produção de gás, sendo determi-
nado o Número Mais Provável
(NMP)/g de coliformes termotoleran-
tes (SILVA et al., 2007).

Bacillus cereus

A partir das diluições das amos-
tras, foi inoculado 0,1 mL em placas
de Ágar Manitol Gema de Ovo Poli-
mixina (MYP), espalhando-se todo
o material na superfície do meio e
posteriormente foram incubadas a
30ºC/24-48h. Quando se detectou a
presença de colônias típicas, cinco
dessas foram inoculadas em tubos
contendo Agar nutriente (NA) incli-
nado, sendo incubados a 30ºC/24h.
A partir do crescimento obtido no NA
foram realizados testes morfológicos
e fisiológicos para confirmação de
Bacillus cereus. Após a confirmação
foi realizada a contagem (SILVA et
al., 2007).

Salmonella ssp

A amostra foi diluída (25g) em
225 mL de caldo de pré-enriqueci-
mento e incubada a 35ºC por 24 ho-
ras. Semeou-se um mL da cultura em
10 mL de caldo tetrationato (TT) e
incubou-se a 35ºC/24h. Posterior-
mente foi realizado plaqueamento
diferencial em Agar Entérico de Hec-
toen (HE), Agar Bismuto Sulfito (BS)
e Agar Xilose Lisina Desoxicilotato
(XLD), sendo incubadas a 35ºC/24h.
As colônias típicas foram identifica-
das por testes bioquímicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste estudo observou-se que nas
amostras de barra de cereais obtidas
do primeiro lote 4 (20%) estavam

contaminadas com bactérias, sendo
3 (30%) barras de cereais light e 1
(10%) não light. No segundo lote
observou-se que somente 1 (10%)
amostra não light estava contamina-
da por bactéria (Tabela 1).

Observou-se que não houve con-
taminação por E. coli e Salmonella
spp, no entanto em 5 (12,5%) barras
de cereais foi constatada a presença
de Bacillus cereus. A maior conta-
minação por esse micro-organismo
foi encontrada na amostra 10, sendo
essa uma barra de cereal não light
do segundo lote analisado, estando
fora do limite permitido pela resolu-
ção RDC nº12, de 02 de janeiro de
2001 da ANVISA. As outras amos-
tras contaminadas foram do primei-
ro lote, sendo três barras de cereais
light e 1 não light, mas a contagem
(UFC/g) estava dentro do limite per-
mitido pela legislação vigente (Ta-
belas 2 e 3).

A contaminação por Bacillus ce-
reus provavelmente ocorreu por fal-
ta de condições higiênico-sanitárias
adequadas na produção do alimen-
to. De acordo com a Organização
Mundial da Saúde, medidas devem
ser tomadas a fim de obter inocuida-
de sanitária, mantendo as qualidades
próprias dos alimentos. Mesmo que
a frequência de contaminação por
esse micro-organismo tenha sido
baixa, ocorreu falta de controle de
qualidade, ocorrendo risco para o
consumidor, pois esse micro-organis-
mo pode causar intoxicação alimen-
tar.

A contaminação pode ter sido do
cereal (FRANCO, 1996) utilizado na
produção da barra ou pela incorreta
execução das práticas de fabricação
desse produto (BRASIL, 1997).

O Bacillus cereus é largamente
distribuído na natureza, sendo o solo
o seu habitat natural e, desta manei-
ra contamina facilmente alimentos
como cereais, vegetais, entre outros
(KOTIRANTA, 2000, FRANCO,
1996). Isso evidencia também a con-
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Tabela 1 – Número e porcentagem de amostras de barras de cereais contaminadas por bactérias no primeiro e segundo lotes.

Tabela 2 - Determinação da contaminação (UFC/g) e identificação das bactérias presentes em amostras de barras de cereais não light.

Tabela 3 - Determinação da contaminação (UFC/g) e identificação das bactérias presentes em amostras de barras de cereais light.
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taminação das barras de cereais en-
contradas no presente estudo, pois os
cereais são as matérias-primas desse
produto e os esporos de B. cereus
resiste a diferentes temperaturas, pH
e desidratação, por isso a indústria
de alimento tem dificuldade em eli-
minar essa bactéria ( KOTIRANTA,
2000). Deste modo, pode-se verifi-
car que as barras de cereais mesmo
sendo produtos industrializados e
embalados para o transporte não es-
tão isentas de contaminação bacteria-
na, o que representa um risco ao con-
sumidor destes alimentos, já que a
presença de bactérias patogênicas
demonstra que quando esse alimen-
to for ingerido, a pessoa pode desen-
volver Intoxicação Alimentar.

Os estudos para verificar a quali-
dade microbiológica desse alimento
são escassos e não analisam amos-
tras comerciais, avaliam a qualidade
da amostra desenvolvida por eles e
não encontraram contaminação (GU-
TKOSKI et al., 2007; FREITAS &
MORETTI, 2006).

As indústrias devem seguir a por-
taria SVS/MS nº 326 de 30/07/97 que
regulamenta a boas práticas de fabri-
cação (BPF), como também realizar
controle de qualidade da matéria pri-
ma para garantir a segurança do ali-
mento e consequentemente do con-
sumidor.

Outras pesquisas devem ser rea-
lizadas para verificar em que ponto
da produção das amostras comerci-
ais está havendo contaminação.
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RESUMO

Os objetivos deste trabalho foram
secar e caracterizar física e quimica-
mente frações de goiabas vermelhas
cv Pedro Sato. Os frutos foram divi-
didos em casca, polpa, polpa com
casca e miolo, secos, em estufa a 55º
C por 72 h e triturados em moinhos
de facas. As análises realizadas nas
farinhas foram pH, acidez titulável,
atividade de água, umidade, cinzas,
açúcares totais e redutores e pectina.
As farinhas mostraram-se com umi-
dade adequada para armazenamen-
to em temperatura ambiente, fonte de
minerais e de pectina.

Palavras-chave: Psidium guajava L.
Farinha. Caracterização.

SUMMARY

The objectives of this study were
dry and characterize physically and
chemically fractions of guavas red

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E QUÍMICA DE FARINHAS

 DE GOIABA (PSIDIUM GUAJAVA L.), CULTIVAR

PEDRO SATO.
Cláudia Leite Munhoz 


Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (IAGRO)

Eliana J. Sanjinez-Argandoña
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)

Manoel S. Soares Júnior
Universidade Federal de Goiás (UFG)


 clmunhoz@yahoo.com.br

cv Pedro Sato. The fruits were divi-
ded in peel, pulp, pulp with peel and
flesh, dry in stove at 55 º C for 72 h
crushed in mills of knives. Analyses
were performed on flour pH, acidi-
ty, water activity, moisture, ash, to-
tal sugars and reducing and pectin.
The meal showed up with adequate
moisture for storage at room tempe-
rature, source of minerals and pec-
tin.

Keywords: Psidium guajava L.
Flour. Characterization.

INTRODUÇÃO

goiaba (Psidium guaja-
va L.) é um dos frutos de
maior importância nas

regiões tropicais pelo seu elevado
valor nutritivo. É um fruto altamente
perecível, com curto período de con-
servação em temperatura ambiente,

o que gera grandes perdas pós-co-
lheita (AZZOLINI, 2002; BRUNI-
NI; OLIVEIRA, VARANDA,
2003).

Há várias maneiras de se minimi-
zar perdas pós-colheita de frutos.
Uma delas seria o uso do fruto na
forma de farinha, podendo esta ser
utilizada em produtos de panificação.
Alguns estudos têm sido realizados
com farinhas mistas ou compostas,
onde há substituição parcial da fari-
nha de trigo com o intuito de se ob-
ter novos produtos, enriquecer nu-
tricionalmente a farinha, entre outros.
Poucos trabalhos têm sido realizados
a respeito de farinhas obtidas de fru-
tos, como farinhas de berinjela e de
pinhão (BEZERRA et al., 2005; PE-
REZ; GERMANI, 2004) e, em ne-
nhum se trabalhou com goiaba, en-
corajando desta forma o estudo das
farinhas da casca, polpa com casca,
polpa e miolo de goiaba. Diante do
exposto, o objetivo deste trabalho foi
caracterizar física e quimicamente as

A
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farinhas das frações de goiaba ver-
melha cv Pedro Sato.

MATERIAL E MÉTODOS

A matéria-prima objeto de inves-
tigação deste trabalho foi a goiaba
vermelha (Psidium guajava L.) cv
Pedro Sato. As goiabas foram colhi-
das e adquiridas no mês de fevereiro
de 2007 no pomar da Gleba, do dis-
trito de Santa Terezinha, município
de Itaporã, MS.

Preparo da matéria-prima

Foram selecionados frutos de
acordo com o peso (130 a 140g), ta-
manho, aparência (frutas sadias), for-
mato (uniforme) e grau de matura-
ção maduro definido pela coloração
amarela da casca observada visual-
mente a fim de obter amostras mais
homogêneas.

Os frutos foram lavados, sanitiza-
dos com dicloro s. triazinatriona só-
dica dihidratada, da marca Sumaveg,
na concentração de 0,66% por 10
min e levemente enxugados com
papel absorvente. Em seguida, os fru-
tos foram divididos em quatro lotes
e fracionados manualmente com fa-
cas de aço inoxidável para posterior
secagem: 1) polpa com casca, sem
miolo; 2) goiabas descascadas e sem
miolo (polpa); 3) casca e 4) miolo.

As frações de cada lote foram se-
cas separadamente em estufa com
circulação forçada de ar a 55º C du-
rante 72 h e moídas em moinho de
facas da marca Marconi, até obten-
ção das farinhas que foram armaze-
nadas em recipientes de vidro her-
meticamente fechados a temperatu-
ra ambiente.

Caracterização física e química das
farinhas

As diferentes farinhas foram sub-
metidas às análises descritas a seguir.
Os teores de umidade foram deter-

minados por secagem das amostras
em estufa a 105º C até peso constan-
te, as cinzas foram quantificadas uti-
lizando-se o método de incineração
a 550º C e a acidez titulável por titu-
lação com solução de NaOH 0,1 N.
Todas as análises foram realizadas de
acordo com as técnicas descritas pelo
Instituto Adolfo Lutz (2005). Os teo-
res de açúcares totais e de redutores
foram determinados pelo método
químico de Lane Eynon baseado na
oxidação do cobre (RANGANNA,
1977). A quantificação dos teores de
pectina seguiu a metodologia descrita
por Ranganna (1977). As determi-
nações das atividades de água foram
realizadas por meio de medidas di-
retas em higrômetro Aqualab, mode-
lo CX-2T (Aqualab – Decagon De-
vices Inc., USA) a temperatura de 25
ºC. Os pHs das amostras foram me-
didos por meio de leitura direta em
potenciômetro digital, marca Mettler
Toledo, modelo pH320 (Brasil), pre-
viamente calibrado com soluções-
padrão de pHs 4,0 e 7,0, a partir da
solubilização das amostras com água
destilada. Todas as análises físicas e
químicas foram realizadas em tripli-
cata. Os dados obtidos foram utili-
zados para calcular a média, des-
vio-padrão e coeficiente de varia-
ção. Também foram realizadas aná-
lises de variância e o teste Tukey
ao nível de 5% de probabilidade de
erro para comparação das médias
obtidas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As características físicas e quími-
cas das farinhas obtidas a partir da
casca, da polpa com casca, da polpa
e do miolo de goiaba estão apresen-
tadas na Tabela 1.

Os teores médios de umidade de-
terminados para as diferentes farinhas
variaram entre 10,52-13,24 g/100 g,
sendo que estes não diferiram (P >
0,05) entre si, exceto a farinha de
cascas de goiaba, que obteve a me-

nor média.  Os teores de umidade das
farinhas de goiaba analisadas estão
dentro dos limites estabelecidos pela
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), que estabelece o
máximo de 15% (m/m) de umidade
para farinhas (BRASIL, 2005). Como
a umidade das farinhas estudadas
foram inferiores a 13,50 g/ 100g,
pode-se considerar que tais produ-
tos possuem boa estabilidade física
e química, desde que sejam estoca-
dos adequadamente em embalagens
hermeticamente fechadas (FERTO-
NANI, 2006).

A atividade de água média os-
cilou em uma faixa de valores en-
tre 0,37-0,45, diferindo (P < 0,05)
entre as farinhas avaliadas. Alimen-
tos com atividade de água menor
que 0,60 são microbiologicamente
estáveis (SANJINEZ-ARGAN-
DOÑA, 2005). O valor de ativida-
de de água da farinha de casca de
goiaba de 0,37 foi o menor entre
as farinhas analisadas, isso se deve
a menor quantidade de água pre-
sente na casca em relação à polpa
e ao miolo.

Os teores médios totais de mine-
rais nas farinhas, determinados pela
análise de cinzas se distribuíram no
intervalo de 1,89-3,59 g/100 g, não
diferindo significativamente (P >
0,05) entre si, com exceção da fari-
nha da polpa de goiaba, que foi me-
nor (P < 0,05) que as demais. O teor
de cinzas da farinha de casca de goia-
ba foi semelhante ao encontrado por
Kliemann (2006), para farinha da
casca do maracujá amarelo com fla-
vedo de 3,36 g/100 g. Este autor
comparou os resultados da farinha de
maracujá amarelo com outras fari-
nhas comerciais, concluindo que o
produto é uma boa fonte de mine-
rais. Trabalhos realizados com fari-
nha de trigo (GUTKOSKI; NODA-
RI; JACOBSEN-NETO, 2003) e fa-
rinha de mandioca (CHISTÉ et al.
2007) apresentaram teores de cinzas
de 0,50 g/100 g e de 0,54 g/100 g,
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respectivamente. Em um estudo com
farinha de banana verde, Fasolin et
al. (2007), reportaram valores de cin-
zas de 2,62 g/100 g, próximos ao teor
médio verificado para a farinha de
polpa com casca de goiaba. Do ex-
posto, considerando-se os resulta-
dos alcançados neste trabalho,
pode-se concluir que todas podem
ser consideradas como boas fontes
de minerais.

Os teores médios de açúcares re-
dutores variaram entre 9,03-9,83 g/
100 g, enquanto os de açúcares to-
tais variaram entre 30,64-33,12 g/100
g, o que permite afirmar que as fari-
nhas obtidas a partir de diferentes fra-
ções de goiaba possuem considerá-
vel valor energético. Os teores de
açúcares redutores e totais não dife-
riram (P > 0,05) entre as farinhas es-
tudadas. Os teores de açúcares totais
determinados para as farinhas de
goiaba foram menores que o de
33,44 g/100 g reportado por Ferto-
nani (2006), para farinha do bagaço
de maçã cv Joaquina, e de 32,54 g/
100 g verificado por Canteri-Sche-
min (2003), para maçã cv Belgolden,
exceto a farinha de polpa com casca

de goiaba que obteve valor maior.
Na farinha de banana verde foram
encontrados apenas traços de açúca-
res totais e redutores (FASOLIN et
al., 2007). Considerando que os açú-
cares totais representam sensorial-
mente a doçura da fruta, é esperado
que a maçã e a goiaba apresentem
maior teor de açúcares do que a ba-
nana verde. Em relação ao teor de
açúcares redutores, Canteri-Schemin
(2003), verificou na farinha de ba-
gaço de maçã valor de 30,20 g (100
g)-1 muito superior aos valores ob-
servados nas farinhas de goiaba des-
critos neste trabalho.

As farinhas apresentaram pH
variando entre 4,20 a 4,45, sendo
considerados produtos ácidos (pH
4,0-4,5), o que possibilita maior es-
tabilidade em relação à deteriora-
ção por micro-organismos patogê-
nicos (JAY, 2005). O pH diferiu (P
< 0,05) entre as farinhas, com ex-
ceção das farinhas de polpa e de
polpa com casca que não diferiram
(P > 0,05) entre si.  O menor pH foi
observado na farinha de cascas, e
o maior na farinha de miolo de
goiaba. Miranda e El-Dash (2002),

encontraram valor médio de pH de
6,2 para farinha de trigo integral,
superior aos encontrados para as
farinhas das frações de goiaba. É
esperado que os valores da goiaba se-
jam superiores, uma vez que a goiaba
apresenta pH inferior ao trigo.

A acidez titulável oscilou entre
1,64-2,27 g/100g de ácido cítrico.
A menor média foi observada na
farinha do miolo e o maior na fari-
nha de polpa de goiaba, o que era
esperado em função dos valores
médios de pH obtidos para essas
amostras. As médias de acidez ti-
tulável diferiram (P < 0,05) entre
as farinhas, com exceção das mé-
dias das farinhas de cascas e de
polpa com casca, que não diferi-
ram (P > 0,05) entre si. Fertonani
(2006), reportou acidez 1,0 g/ 100
g de ácido cítrico para farinha de
bagaço de maçã cv. Joaquina, va-
lor inferior aos encontrados para as
farinhas das frações da goiaba.

O teor médio de pectina nas fari-
nhas analisadas distribuiu-se na fai-
xa de 0,68-1,02 g de pectato de cál-
cio/100 g. Os maiores teores de pec-
tina foram observados nas farinhas

Tabela 1. Médias e desvios-padrão das características físicas e químicas das farinhas de goiaba1.

*CV – coeficiente de variação, 1 - Médias seguidas de letras sobrescritas iguais na linha não diferem entre si ao nível de 5% de probabilidade pelo teste
Tukey, 2 Valores expressos em g/ 100 g, 3Acidez expressa em g/100 g de ácido cítrico, 3 Pectina expressa em g pectato de cálcio/100 g.
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de polpa e polpa com casca, que fo-
ram iguais, mas diferiram (P < 0,05)
da farinha do miolo de goiaba, que
apresentou o menor teor. O teor de
pectina da farinha da casca foi inter-
mediário aos teores encontrados para
as farinhas de polpa, de polpa com
casca e de miolo, não diferindo (P >
0,05) significativamente deles.

CONCLUSÕES

Os teores de umidade das farinhas
da casca, polpa, polpa com casca e
miolo de goiaba mostraram-se ade-
quados para o armazenamento das
farinhas em temperatura ambiente.

Os teores de cinzas das farinhas
da casca, polpa, polpa com casca e
miolo de goiaba mostraram-se fon-
tes de minerais.

As farinhas de polpa e polpa com
casca de goiaba apresentaram teores
maiores de pectina que as farinhas
de cascas e de miolo de goiaba, pos-
suindo potencial para a extração co-
mercial.

Em função da composição quí-
mica obtida para as farinhas, as mes-
mas podem ser utilizadas na formu-
lação de produtos de panificação,
substituindo parcialmente a farinha
de trigo pelas farinhas das frações de
goiaba.

REFERÊNCIAS

AZZOLINI, M. Fisiologia pós-co-
lheita de goiabas “Pedro Sato”:
estádios de maturação e padrão
respiratório. 2002. 112f. Disser-
tação (Mestrado em Ciências) –
Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz, Universidade
de São Paulo. Piracicaba, 2002.

BEZERRA, J. R. M. V.; GONZALES,
S. L.; KOPF, C.; RIGO, M.;
BASTOS, R. G. Elaboração de
pães com farinha de pinhão.
Revista Ciências Exatas e Na-
turais, Guarapuava, v. 8, n. 1,
p. 69-81, 2006.

BRASIL. Resolução nº263, de 22
de setembro de 2005. Aprova
regulamento técnico para pro-
dutos de cereais, amidos, fari-
nhas e farelos. Diário Oficial
[da] República Federativa do
Brasil, Brasília, DF, 22 set.
2005. Disponível em: <http://
www.anvisa.gov.br>. Acesso
em: 10 jul. 2007.

BRUNINI, M. A.; OLIVEIRA, A. L.;
VARANDA, D. B. Avaliação da
qualidade de polpa de goiaba
“Paluma” a -20ºC. Revista Bra-
sileira de Fruticultura, Jaboti-
cabal, v. 25, n. 3, p. 394-396,
2003.

CANTERI-SCHEMIN, M. H. Obten-
ção de pectina alimentícia a par-
tir de bagaço de maçã. 2003.
83 f. Dissertação (Mestrado em
Tecnologia de Alimentos) – Se-
tor de Tecnologia, Universida-
de Federal do Paraná. Curiti-
ba, 2003.

CHISTÉ, R. C.; COHEN, K. O.; MA-
THIAS, E. A.; RAMOA JUNIOR,
A. G. A. Estudo das proprieda-
des físico-químicas e microbio-
lógicas no processamento da
farinha de mandioca do grupo
d’água. Ciência e Tecnologia
de Alimentos, Campinas, v. 27,
n. 2, p. 265-269, 2007.

FASOLIN, L. H.; ALMEIDA, G. C.;
CASTANHO, P. S.; NETTO-OLI-
VEIRA, E. R. Biscoitos produzi-
dos com farinha de banana:
avaliações química, física e sen-
sorial. Ciência e Tecnologia de
Alimentos, Campinas, v. 27, n.
3, p. 524-529, 2007.

FERTONANI, H. C. R. Estabeleci-
mento de um modelo de extra-
ção ácida de pectina de baga-
ço de maçã. 2006. 82 f. Disser-
tação (Mestrado em Ciência e
Tecnologia de Alimentos) – De-
partamento de Ciência e Tecno-
logia de Alimentos, Universida-
de Estadual de Ponta Grossa,
Ponta Grossa, 2006.

GUTKOSKI, L. C.; NODARI, M. L.;
JACOBSEN-NETO, R. Avalia-
ção de farinhas de trigos culti-
vados no Rio Grande do Sul na
produção de biscoitos. Ciência
e Tecnologia de Alimentos,
Campinas, v. 23, supl, p. 91-97,
2003.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Nor-
mas analíticas do Instituto
Adolfo Lutz. São Paulo: IAL,
2005. 533p. 4 ed.

JAY, J. M. Microbiologia de Ali-
mentos.  São Paulo: Artmed,
2005. 712p.

KLIEMANN, E. Extração e carac-
terização da pectina da casca
do maracujá amarelo (Passiflo-
ra edulis flavicarpa). 2006. 75
f. Dissertação (Mestrado em Ci-
ência dos Alimentos) – Univer-
sidade Federal de Santa Cata-
rina, Universidade Federal de
Santa Catarina. Florianópolis,
2006.

MIRANDA, M. Z.;  EL-DASH, A. Fa-
rinha integral de trigo germina-
do. Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos, Campinas, v. 22, n. 3,
p. 216-223, 2002.

PEREZ, P. M.P.; GERMANI, R. Fa-
rinha mista de trigo e berinjela:
características físicas e quími-
cas. Boletim do Centro de Pes-
quisa e Processamento de Ali-
mentos, Curitiba, v. 22, n. 1, p.
15-24, 2004.

RANGANNA, S. Manual of analy-
sis of fruit and vegetable pro-
ducts. New Delhi: Tata McGraw
Hill Publishing Company Limi-
ted, 1977. 634 p.

SANJINEZ-ARGANDOÑA, E. J. Goi-
abas desidratadas osmoticamen-
te e secas: avaliação de um siste-
ma osmótico semicontínuo, da se-
cagem e da qualidade. 2005. 172
f. Tese (Doutorado em Engenha-
ria de Alimentos) – Universidade
Estadual de Campinas, Faculda-
de de Engenharia de Alimentos,
Campinas, 2005. ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 2009150

PESQUISAS

RESUMO

Esta pesquisa teve por objetivo
avaliar a eficiência da água ozoniza-
da (6,4 mg/L) em comparação ao
hipoclorito de sódio (200 ppm) e vi-
nagre (4%) na sanitização de alface
realizada por imersão durante 15
minutos. Foram analisadas 20 amos-
tras quanto à presença de bactérias
aeróbias mesófilas, de coliformes
totais e coliformes termotolerantes.
A microbiota inicial média apresen-
tou 7,66 logUFC/g de bactérias ae-
róbias mesófilas, 3,38 logUFC/g de
coliformes totais, 2,36 logUFC/g de
coliformes totais e ausência de Sal-
monella.  Os resultados mostraram
que para bactérias aeróbias mesófi-
las a água ozonizada mostrou ser
mais eficiente reduzindo 1,84 logU-
FC/g, seguido do hipoclorito que re-
duziu 0,97 logUFC/g e do vinagre
com uma redução de 0,60 logUFC/
g.  Para coliformes termotolerantes o
hipoclorito de sódio reduziu 0,94
logUFC/g, a água ozonizada redu-
ziu 0,71 logUFC/g e o vinagre redu-
ziu 0,60 logUFC/g. Os três produtos
tiveram eficiência semelhante na re-
dução de coliformes totais. A análi-
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se estatística mostrou que todos os
sanitizantes testados apresentaram
resultados semelhantes, sendo que a
água ozonizada mostrou-se superior
na destruição de bactérias aeróbias
mesófilas.

Palavras-chaves: Sanitização. Água
ozonizada. Hipoclorito. Vinagre.

SUMMARY

The effectiveness of ozonized
water (6.4 mg/L), of sodium hypo-
chlorite (200 ppm) and vinegar
(4%) were compared in the saniti-
zação of lettuce carried out by im-
mersion during 15 minutes. The
initial contamination of samples
was 7,66 logUFC/g of aerobic bac-
teria mesophils, 3,38 logUFC/g of
total coliforms, 2,36 logUFC/g of
thermotolerants coliforms and ab-
sence of Salmonella. The results
had shown that for aerobic meso-
phils, the ozonized water revealed
more efficient reducing 1,84 logU-
FC/g, followed by the hypochlorite
that reduced 0,97 logUFC/g and
vinegar with a reduction of 0,60 lo-
gUFC/g. For termotolerants coli-

forms the sodium hypochlorite re-
duced 0,94 logUFC/g, the ozonized
water reduced 0.71 logUFC/g and
the vinegar reduced 0,60 logUFC/
g. The three products had little effi-
ciency in the reduction of total co-
liforms. Statistics tests showed that
all the tested sanitizantes had pre-
sented similar results, the ozonized
water showed to be superior in the
destruction of aerobic mesophils.

Keywords: Sanitization. Ozonized
water. Hypoclorite. Vinegar.

INTRODUÇÃO

procura por alimentos
saudáveis aumenta a
cada dia, com os produ-

tos hortícolas, em especial vegetais
folhosos como a alface, tendo um pa-
pel de destaque nos cardápios, ge-
ralmente na forma de salada. No en-
tanto, os vegetais folhosos podem ser
contaminados por patógenos duran-
te a irrigação, adubação orgânica ou
mesmo durante o transporte e comer-
cialização.

A
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Micro-organismos indicadores
são provenientes de fontes intestinais,
resultado de uma contaminação fe-
cal de origem direta ou indireta e
podem ser utilizados para refletir a
qualidade microbiológica dos ali-
mentos e para avaliar a sanitização
destes.

As bactérias aeróbias mesófilas
são micro-organismos que, quando
presentes em números elevados nos
alimentos, poderão causar a deterio-
ração e/ou a redução da vida de pra-
teleira. O gênero Salmonella perten-

ce à família Enterobacteriaceae e o
principal reservatório é o trato intes-
tinal do homem e dos animais (SIL-
VA, 1997).

Neste contexto, a sanitização dos
alimentos tem grande importância na
diminuição dos micro-organismos
presentes.

Esta pesquisa tem como objetivo
fazer uma análise comparativa entre
diferentes sanitizantes, avaliando a
eficiência da água ozonizada, hipo-
clorito de sódio e vinagre na saniti-
zação de alface.

MATERIAL E MÉTODOS

As 20 amostras de alface (Lactu-
ca sativa) foram adquiridas no Mer-
cado Municipal de Caçapava, SP. As
alfaces foram desfolhadas e mistu-
radas, com auxílio de pinças, em ban-
deja estéril, visando assegurar uma
uniforme distribuição do material
oriundo das folhas internas e exter-
nas.

Inicialmente uma parcela de cada
amostra foi separada para a determi-
nação da microbiota inicial. O res-

Tabela 1: Resultados da microbiota inicial de coliformes totais e termotolerantes (NMP/g), bactérias aeróbias mesófilas (UFC/g) e Salmonella
encontrados em 20 amostras de alface comercializadas em Caçapava, SP.
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tante da amostra foi lavado e uma
parcela foi separada para a determi-
nação da ação da lavagem com água
sobre a microbiota inicial. O restante
da amostra foi dividido em três par-
celas e cada uma foi submetida a um
tratamento com sanitizante durante
15 minutos sendo: água ozonizada
6,4mg/L, hipoclorito de sódio 200
ppm e solução de vinagre 4%. A neu-
tralização da ação sanitizante foi ob-
tida com a adição de tiossulfato de
sódio 0,1 M.

Foram realizadas análises de con-
tagem padrão em placas de bactérias
aeróbias mesófilas, contagem de co-
liformes totais e termotolerantes,
presença/ausência de Salmonella,
segundo a metodologia descrita por
Silva et al. (1997).

Os resultados foram submetidos
à análise de variância, as médias fo-
ram comparadas entre si pelo teste
de Tukey, adotando-se o nível de sig-
nificância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme pode ser observado na
Tabela 1, a alface utilizada mostrou
alta contaminação por bactérias ae-

róbias mesófilas, coliformes totais e
coliformes termotolerantes. Embora
a Resolução RDC nº12 (BRASIL,
2001) não especifique limites para
coliformes totais em hortaliças, a pre-
sença de tal grupo pode refletir con-
dições higiênico-sanitárias não satis-
fatórias do alimento.  Para coliformes
termotolerantes, os resultados de 13
(65%) das amostras apresentaram
níveis acima do permitido e ausên-
cia de Salmonella/g.

Chesca (2002), analisando a con-
taminação por coliformes totais e
coliformes termotolerantes, em
amostras de alface, observou resul-
tados de 1,53 x 107 e 7 x 105 NMP/
g, respectivamente.

Os valores encontrados no pre-
sente trabalho, para bactérias aeró-
bias mesófilas, foram maiores do que
aqueles encontrados por Leitão et al.,
(1981) e Nascimento (2003), que
relataram contaminação microbiana
em verduras entre 103 e 106 UFC/g.
Assim como neste trabalho, Nasci-
mento (2003), também não observou
a ocorrência de Salmonella em 40
amostras de hortifrutículas comercia-
lizadas no Município de Campinas,
SP.

A lavagem com água resultou em
redução média de 0,80 log UFC/g na
contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas, 0,04 log UFC/g na contagem
de coliformes totais e 0,47 log UFC/
g na população de coliformes termo-
tolerantes (Tabela 2).

Após operação de lavagem em
água corrente (controle) verificou-se
redução decimal significativa em re-
lação à microbiota inicial para coli-
formes termotolerantes, porém 8
amostras ainda permaneceram com
contagem  acima dos padrões esta-
belecidos pela legislação.

Para bactérias aeróbias mesófilas
os tratamentos com água ozonizada
6,4mg/L e o hipoclorito de sódio 200
ppm foram os mais eficientes com
redução respectiva de 1,84 logUFC/
g e 0,97 logUFC/g, respectivamen-
te, seguidos do vinagre 4% com re-
dução de 0,60 logUFC/g.

Das 20 amostras analisadas, após
o tratamento com água ozonizada, 2
(10%) amostras ainda apresentaram
resultados de coliformes termotole-
rantes, acima do permitido pela le-
gislação.

Todos os tratamentos propostos
tiveram diferença significativa na re-

 Tabela 2 Contagens médias e reduções decimais de aeróbios mesófilos, de coliformes totais e termotolerantes em alface submetida a
diferentes sanitizantes.

*Médias seguidas da mesma letra não diferem estatisticamente a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey
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dução de coliformes termotolerantes,
sendo que o hipoclorito de sódio 200
ppm foi o mais eficiente, seguido de
água ozonizada 6,4mg/L e vinagre
4% com redução de 0,94 logUFC/g;
0,71 logUFC/g e 0,60 logUFC/g, res-
pectivamente.

Para coliformes totais, os trata-
mentos não diferiram entre si e pou-
co contribuiu na redução dessa po-
pulação.

Resultados diferentes foram obti-
dos por Chesca (2002), que, compa-
rando a eficácia antimicrobiana de
diferentes sanitizantes, observou que
o tratamento com hipoclorito de só-
dio 200 ppm/15min promoveu uma
redução decimal de 3,0 log UFC/g
na população de coliformes totais,
2,65 ciclos logarítmicos para coli-
formes fecais e 2,56 logUFC/g para
bactérias aeróbias mesófilas, en-
quanto que o vinagre 50% reduziu
3,66 logUFC/g na contagem de
coliformes totais, 4,49 logUFC/g
para coliformes fecais e 4,32 logU-
FC/g para bactérias aeróbias mesó-
filas. Já utilizando vinagre 6% hou-
ve uma redução de 2,77 logUFC/g
para coliformes totais, 1,78 logU-
FC/g para coliformes fecais e 1,96
logUFC/g na contagem de bactérias
aeróbias mesófilas.

Veiga et al. (2003) testando a efi-
cácia da água ozonizada 0,6 mg/L
contra suspensões de E. coli 0157:
H7 e Salmonella typhimurium  co-
locadas dentro do reator de cris-
tal, verificaram a inativação de
100% dos microrganismos testa-
dos, com apenas 5 a 15 segundos
de exposição.

Restaino et al. (1995), verificaram
que a água ozonizada em concen-
tração de 0,15 a 0,20 mg/L pode des-
truir efetivamente microrganismos
deteriorantes como Pseudomonas
aeruginosa, contaminantes fecais
como E. coli e E. faecalis, assim
como patógenos causadores de in-
fecções alimentares como Salmone-
lla tiphymurium.

Poucos são os dados disponíveis
na literatura referentes à eficiência da
água ozonizada na redução da mi-
crobiota contaminante de hortaliças
nas condições desse experimento
onde a água ozonizada é retirada do
reator ao atingir a concentração pro-
posta (6,4 mg/L) e colocada em re-
cipientes contendo o alimento, per-
dendo assim de forma gradativa sua
concentração inicial de ozônio, pois
este se decompõe rapidamente.

A avaliação da eficiência deste
produto tem sido investigada em di-
ferentes condições, como a capaci-
dade de destruir cepas de micro-or-
ganismos contaminantes de alimen-
tos, com as suspensões ou alimentos
naturalmente contaminados sendo
colocados dentro do reator de cris-
tal, mantendo-se assim constante a
concentração de ozônio, até a finali-
zação do experimento. Os dados des-
te trabalho não puderam ser compa-
rados, nas condições testadas, por
falta de literatura semelhante.

CONCLUSÃO

Os três sanitizantes estudados
apresentaram bons resultados para
coliformes termotolerantes e bacté-
rias aeróbias mesófilas. Pode-se con-
cluir que a água ozonizada nas con-
dições testadas pode ser uma ferra-
menta importante na redução desses
micro-organismos, pois mostrou ser
melhor que a solução de vinagre 4%
e em relação ao hipoclorito de sódio
200 ppm mostrou redução decimal
pouco menor para coliformes termo-
tolerantes e superior para bactérias
aeróbias mesófilas.

Outro fator que indica a água ozo-
nizada como uma alternativa promis-
sora, como sanitizante, para substi-
tuir o hipoclorito de sódio é que não
deixa resíduos tóxicos como os sub-
produtos da cloração.

Portanto a água ozonizada é uma
alternativa viável na sanitização de
alimentos.
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RESUMO

Existe uma grande preocupação
com os alimentos comercializados
nos mais diversos pontos de venda,
sendo em grandes ou pequenas re-
des de supermercados, como tam-
bém em feiras livres. A comerciali-
zação de alimentos em feiras livres é
de grande preocupação para a vigi-
lância sanitária, já que é difícil haver
o controle da produção até a distri-
buição, isso faz com que alguns con-
sumidores façam opção por compra-
rem produtos em supermercados,
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confiando que nestes existe uma fis-
calização mais eficaz, onde os seus
produtos são mais seguros. Nesse
contexto avaliaram-se as condições
microbiológicas de amostras de mo-
lho de pimenta (tucupi com pimen-
ta) coletadas em duas grandes redes
de supermercados e duas grandes
feiras livres do município de Belém
do Pará. Os micro-organismos estu-
dados foram avaliados de acordo
com os padrões preconizados pela
legislação vigente (RDC 12, de 02
de janeiro de 2001). Os resultados
das análises microbiológicas de con-

tagem de Coliformes a 35ºC e 44,5ºC
efetuadas nas amostras coletadas nos
supermercados demostraram níveis
aceitáveis pela legislação vigente em
93,33% delas, entretanto, 46,67%
apresentaram presença de Salmone-
lla spp. As análises microbiológicas
feitas nas amostras de molho de pi-
menta comercializados em feiras li-
vres demostraram ausência de Sal-
monella spp e contagem de Colifor-
mes a 35ºC e 44,5ºC abaixo dos ní-
veis exigidos pela legislação. Estes
resultados contrariam as expectativas
iniciais relacionadas aos locais de
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comercialização do molho de pimen-
ta (tucupi com pimenta) comerciali-
zados no município de Belém-PA.

Palavras Chaves: Vigilância sanitá-
ria. Coliformes.. Salmonella spp.
Legislação

SUMMARY

There is a great concern about
the food sold in different sale spots,
in large or small supermarket
chains, as well as in open-air ma-
rkets. The selling of food at open-
air markets is of great concern for
the health surveillance since it is
difficult to have control of the pro-
duction till the distribution; this
makes some consumers buy pro-
ducts in supermarkets, trusting that
on these, there is a more effective
supervision, where their products
are safer. In this context, we evalu-
ated the conditions of microbiolo-
gical samples of pepper sauce (tu-
cupi with pepper) collected in two
large supermarket chains and two
large open-air markets from the
municipality of Belém, State of
Pará. The microorganisms were
evaluated according to the stan-
dards recommended by the legis-
lation (RDC 12 of January, 02,
2001). The results of microbiologi-
cal testing of the counting of coli-
forms at 35ºC and 44.5ºC made in
the samples collected in superma-
rkets demonstrated acceptable le-
vels by the existing legislation in
93.33% of them, however, 46.67%
showed presence of Salmonella
spp. The microbiological analyses
performed on samples of pepper
sauce, sold at open air markets
demonstrated absence of Salmone-
lla spp and counting of coliforms
at 35 ºC and 44.5 ºC below the le-
vels required by legislation. These
results contradict the initial expec-
tations related to the sale spots of
the pepper sauce (tucupi with pe-

pper) marketed in the city of Belém,
State of Pará.

Keywords: Health surveillance. Co-
liforms. Salmonella spp. Legislation

INTRODUÇÃO

ato de elaborar um ali-
mento para vendê-lo re-
presenta, talvez, a forma

mais antiga que o homem inventou
para defender-se da falta de recursos
e conseguir sobreviver. Este comér-
cio constitui um ato de importân-
cia social, econômica e sanitária,
sendo favorecido por diversas con-
dições, como os altos índices de
desemprego, a degradação da qua-
lidade de vida nas áreas rurais e a
consequênte migração da popula-
ção para os centros urbanos, afas-
tando-a do seu local de trabalho
(PANETTA, 2005).

Alimentos servidos (às vezes,
também produzidos e consumidos)
nas ruas constituem, atualmente, em
várias cidades de diversos portes, um
dos mais agudos desafios enfrenta-
dos pelos serviços de vigilância sa-
nitária. Existe vasta quantidade de
trabalhos sobre este tema, sendo as-
sunto de preocupação constante dos
organismos sanitários mundiais e,
especificamente dos que atuam nos
países menos desenvolvidos. A Or-
ganização Panamericana da Saúde
editou em 1996, um substancioso
relatório sobre a contaminação mi-
crobiana de alimentos de rua em pa-
íses da América Latina, no qual es-
tudou, além da questão sanitária, as
características sócio-econômicas dos
vendedores e consumidores desses
alimentos (PANETTA, 2005).

A qualidade dos alimentos dispo-
níveis para o consumo é de extrema
importância para garantir a satisfação
das necessidades nutricionais e a saú-
de da população. Devido à crescen-

te competitividade industrial e à cons-
cientização do consumidor sobre
seus direitos, as atenções têm se vol-
tado cada vez mais para a qualidade
dos produtos comercializados (OLI-
VEIRA, et al. 2005).

Atualmente, com a crescente
competitividade de mercado, produ-
tos originalmente obtidos de forma
artesanal e encontrados em feiras li-
vres da cidade de Belém do Pará,
passaram a ser comercializados por
grandes redes de supermercados.
Este fato gera mais preocupações
referentes à qualidade de alimentos
disponíveis para o consumo, princi-
palmente pelo motivo da escolha que
alguns consumidores fazem por com-
prar produtos em supermercados,
confiando que nestes existe uma fis-
calização mais eficaz, oferecendo
produtos mais seguros.

Existem vários relatos na literatua
de estudos sobre contaminação de
alimentos que são comercializados
por supermercados e em feiras livres.
Cantos, et al. (2004) e Soares e Can-
tos (2006), apresentaram estudos
sobre estruturas parasitárias encon-
tradas em hortaliças comercializadas
em Florianópolis. Sousa, et al.
(2005), apresentaram resultados so-
bre ácaros em produtos armazena-
dos comercializados em supermer-
cados e feiras livres da cidade do
Recife. Santos e Peixoto (2007), de-
tectaram estruturas de enteroparasi-
tas em amostras de alface comercia-
lizados em Campina Grande-PB.
Cunha Neto, Silva e Stamford
(2002), estudaram a presença de Sta-
phylococcus enterotoxigênicos em
alimentos in natura e processados no
estado de Pernambuco.

No município de Belém-PA um
produto muito utizado na cuinária
regional é o molho de pimenta pro-
duzido através da mistura do tucupi
com a pimenta cumari-do-Pará (Cap-
sicum chinense) ou pimenta mala-
gueta (Capsicum frutescens) e, algu-
mas vezes outros ingredientes como

O
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o alho (Allium sativum) e a chicória
da amazônia (Eryngium foetidum).
Este produto que originalmente era
comercializado nas feiras livres da
cidade passou a ser oferecido por
grandes redes de supermercados.

O Tucupi é o molho parcialmen-
te fermentado da manipuera (resíduo
líquido obtido da massa prensada da
mandioca durante o processo de pre-
paração da farinha), fervido e adicio-
nado de condimento e geralmente
embaldo em garrafas do tipo PET ou
similares reaproveitadas (CHISTÉ,
COHEN e OLIVEIRA, 2007).

Os alimentos prontos para consu-
mo, inclusive os seguramentes cozi-
dos, podem sofrer contaminação cru-
zada com bactérias provenientes de
produtos crus, carnes, sucos ou ou-

tros já contaminados, ou ainda, atra-
vés de higiene pessoal precária du-
rante a fabricação (FIGUEIREDO,
2002).

São muitos os perigos que podem
ocorrer durante a preparação dos ali-
mentos. As consequências clínicas
ou a deterioração dos alimentos de-
corrente de técnicas inadequadas de
preparo existem devido à contami-
nação por micro-organismos patogê-
nicos ou deteriorantes. Muitas des-
sas contaminações podem estar pre-
sentes na própria matéria-prima uti-
lizada, como podem ser adicionadas
durante o processamento (BATISTA
e NUNES, 1998).

No presente estudo verificou-se
a qualidade microbiológica do mo-
lho de pimenta (tucupi com pimen-

ta), comercializado em duas grandes
redes de supermercados e duas fei-
ras livres na cidade de Belém do Pará.
Os resultados obtidos foram compa-
rados com os vlores estabelecidos
pela legislação vigente (RDC 12 de
02 de janeiro de 2001) (BRASIL,
2001).

MATERIAL E MÉTODOS

No período de 10 de abril a 25 de
maio de 2007, foram realizadas as
coletas e as análises microbiológicas
de 30 amostras de Tucupi com pi-
menta adquiridas em duas redes de
supermercados e duas feiras livres da
cidade de Belém do Pará.

 As amostras foram coletadas alea-
toriamente no horário compreendi-

Tabela 1: Resultados das Análises Microbiológicas das amostras de molho de pimenta comercializado em duas grandes redes de
supermercados e duas feiras livres da cidade de Belém-PA.

a A= ausência em 25 mL; P = presença em 25 mL.
b Amostras de 001 a 015 foram coletadas em supermercados; amostras de 016 a 030 foram coletadas em feiras livres.
c RDC nº 12 de 02 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001)
(-) Não há padrão estabelecido pela RDC 12 para este tipo de alimento.
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do entre 8:00h e 12:00h (tomando-
se o cuidade de mantê-las nas emba-
lagens originais de comercialização),
acondicionadas em caixas térmicas
e imediatamente encaminhadas ao
laboratório de Higiene de Alimentos
do Centro Universitário do Pará –
CESUPA, onde foram realizadas as
análises microbiológicas. A compo-
sição das amostras, de maneira ge-
ral, constituiu-se de tucupi fervido e
pimentas-de-cheiro ou malagueta;
esta formulação é conhecida popu-
larmente como molho de tucupi com
pimenta.

Para todas as amostras foram rea-
lizadas as análises de coliformes a
35ºC, 44,5ºC e pesquisa de Salmo-
nella spp. de acordo com metodolo-
gia descritas por Silva; Junqueira e
Silveira (2001). Os resultados obti-
dos foram comparados com os pa-
drões estabelecidos pela RDC 12, de
02 de janeiro de 2001 (BRASIL,
2001).

Pesquisa de Salmonella spp.

Adicionou-se 25 mL de cada
amostra em 225mL de peptona tam-
pona (método de pré-enriquecimen-
to) e incubou-se na estufa a 35oC
durante 24h, em seguida transferiu-
se alíquota da 1 mL dessa suspensão
para tubos contendo Caldo de Tetra-
tionato (TT)  e  Caldo de Selenito Cis-
tina, incubando-se a 35oC durante
24h, na sequência agitou-se os tubos
de enriquecimento seletivo e estriou-
se uma alçada do caldo TT em pla-
cas de Ágar Entérico de Hectoen
(HE), Bismuto Sulfito(BS), Ágar Xi-
lose Lisina (XLD), Verde Brilhante
(VB) e Ágar Salmonella – Shigella
(SS) (método de Plaqueamento Di-
ferencial). Repetiu esse procedimen-
to para o caldo selenito cistina (SC),
incubando-se as placas invertidas a
35oC por 24h. Após esse tempo ve-
rificou-se o crescimento de colônias
típicas de Salmonella spp. O teste
bioquímico para confirmação foi re-

alizado com o auxilio de uma alça
de agulha de inoculação, onde remo-
veu-se uma porção da massa de cé-
lula, do centro da colônia típica de
salmonella e inoculou-se em tubos
contendo Ágar Lisina Ferro (LIA),
Ágar Tríplice de Açúcar Ferro (TSI),
Caldo Ureia e  Caldo Malonato, in-
cubando-se em estufa a 35oC por
24h.

Determinação do número mais provável
(nmp) de coliformes a 35ºC e 44,5ºC.

Foi utilizado a técnica dos tubos
múltiplos com séries de três tubos nas
diluições 10-1, 10-2 e 10-3.

Empregou-se como meio presun-
tivo o caldo lactosado com incuba-
ção a 350C em estufa bacteriológica
durante 48h. Após leitura, os tubos
positivos (que apresentaram forma-
ção de gás), foram repicados para
caldo verde brilhante lactose bile 2%
(VB) para contagem de coliformes a
35oC e para caldo Escherichia coli
(EC) para contagem de coliformes a
44,5oC , incubados a 35oC/48h e
44,5oC em banho-maria, por 24h,
respectivamente.

A incubação dos tubos contendo
caldo EC foi acompanhada de um
tubo inoculado com a cepa padrão
positiva de E. coli e um tubo inocu-
lado com cepa padrão negativa (En-
terobacter aerogenes). Após 24h,
foi realizada a leitura dos tubos posi-
tivos e os resultados foram enqua-
drados em tabela do numero mais
provável (NMP), com o intervalo de
confiança a nível de 95% de proba-
bilidade, para diversas combinação
de tubos positivos em serie de três
tubos (SILVA, JUNQUIRA e SIL-
VEIRA, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentados os
valores médios dos resultados das
análises microbiológicas de 30 amos-
tras de tucupi com pimenta, oriun-

das de duas grandes redes de super-
mercados e duas feiras livres  da ci-
dade de Belém -Pa.

A partir dos resultados listados
na tabela 1, pode-se observar que
93,33% das amostras de molho de
pimenta coletadas nos supermerca-
dos apresentaram contagem de co-
liformes a 44,5ºC abaixo dos limi-
tes estabelecidos pela legislação
para alimentos prontos para o con-
sumo. Em relação a pesquisa de Sal-
monella spp, 46,67% apresentaram
presença em 25 mL, o que caracte-
riza não conformidade com os pa-
drões estabelecidos pela legislação.
Por se tratar de alimentos que são
incorporados direto às refeições,
esta contaminação é preocupante e
pode causar sérios riscos à saúde
humana sendo necessárias a apli-
cação de práticas higiênico-sanitá-
rias que evitem a proliferação dos
micro-organismos patogênicos,
com atenção especial ao controle
durante a fabricação deste tipo de
produto alimentício.

Na Tabela 1, observa-se, tam-
bém, que as 15 amostras analisa-
das (100%) oriundas das feiras li-
vres, apresentaram valores <3NMP/
mL para coliformes a 35ºC e a
44,5ºC e ausência de Salmonella
spp. em 25 mL.

Prata (2000), observa que a im-
plantação de normas de controle de
qualidade para a fabricação de pro-
dutos comercializados nas feiras tem
sido vista como uma forma de alcan-
çar um padrão de identidade e quali-
dade que atendam ao consumidor,
aos feirantes e à legislação. Neste
sentido, Valente (1997), no mesmo
estudo refere-se à qualidade, como
ponto fundamental para a segurança
alimentar, considerando seus valores
nutricional, higiênico, biológico e
tecnológico, assim como ausência de
produtos nocivos à saúde do consu-
midor.

No presente trabalho, consta-
tou-se a ausência de contaminação



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 2009158

PESQUISAS

pelos micro-organismos previstos
na legislação nas 15 amostras do
produto molho de pimenta (tucupi
com pimenta) comercializados em
duas feiras livres da cidade de Be-
lém do Pará, o que sugere condi-
ções higiênicas satisfatórias durante
o processo de fabricação desse ali-
mento. É importante ressaltar que
este tipo de produto é comercia-
lizado sem qualquer tipo de rotu-
lagem nas feiras livres, enquanto
que nas redes de supermercados
são rotulados com indicação de
prazo de validade de 30 dias (em
média). Torna-se, portanto, impor-
tante, além de rever as condições
higiênico-sanitárias de fabricação
desse tipo de poduto comercializa-
do nos supermercados, estabelecer
condições de conservação para que
o prazo de validade seja efetiva-
mente seguro evitando a prolifera-
ção de micro-organismos indesejá-
veis.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos indicam a
inadequada qualidade microbioló-
gica de 46,67% do produto molho
de pimenta (tucupi com pimenta)
comercializado em duas redes de
supermercados da cidade de Belém
do Pará e sugerem que, por se tra-
tar de um produto artesanal, os con-
taminantes encontrados sejam pro-
venientes do manuseio e/ou da con-
taminação cruzada por meio de
equipamentos ou utensílios utiliza-
dos durante a fabricação das mar-
cas comercializadas nestes locais.

Para as análises microbiológicas
efetuadas no molho de pimenta co-
mercializado em feiras livres,
pode-se concluir que 100% das
amostras deste alimento encontra-
vam-se aptos para o consumo hu-
mano, considerando os padrões es-
tabelecidos pela legislação vigen-
te no Brasil. É importante ressaltar
que estes dados são extremamente
positivos, por se tratar de alimen-

tos que são fabricados artesanal-
mente. No entanto, não se pode
desconsiderar que a qualidade mi-
crobiológica de um produto ali-
mentício está associada às Boas Pra-
ticas de Fabricação.

Considerando a grande diversi-
dade da origem do molho de pi-
menta (tucupi com pimenta) co-
mercializado e consumido na cida-
de de Belém do Pará, são necessá-
rios estudos que comprovem a vida
útil dessa formulação para garantir
maior segurança no consumo des-
te alimento.
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RESUMO

No mercado brasileiro vem cres-
cendo o interesse por carnes diferen-
ciadas como cateto (Tayassu tajacu),
queixada (Tayassu pecaris), javali (Sus
s. scrofa), capivara (Hydrochaeris hi-
drochaeris), bubalina (Bubalus buba-
lis), ovina e caprina. Devido à impor-
tância da composição nutricional na
dieta humana, o consumidor neces-
sita de informações dos seus consti-
tuintes, apesar de não existirem in-
formações ou tabelas completas e
atualizadas sobre as carnes. O obje-
tivo deste trabalho foi determinar a
composição química e o perfil de
ácidos graxos nas carnes diferencia-
das além da bovina e suína. Foram
utilizados nove tipos de carnes, com
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diferentes cortes, incluindo cateto,
queixada, javali, capivara, bubalina,
ovina, caprina, bovina e suína. As
carnes foram trituradas, utilizando
quantidades iguais de cortes até ob-
ter massa homogênea, seguindo aná-
lises em triplicata. Os maiores valo-
res protéicos obtidos foram de
22,88% em queixada e 22,77% na
carne de cateto, os menores valores
de lipídios foram de 0,75% em quei-
xada e 0,82% em capivara e os maio-
res foram de 5,33% na carne bubali-
na, 5,82% no javali e 5,87% na car-
ne suína. O maior valor de cinzas foi
1,34% na carne de queixada. Na de-
terminação do perfil de ácidos gra-
xos o maior valor de saturados foi
de 52,67% na carne suína, de mono-
insaturados 47,22% na carne bovina

e de poli-insaturados, 41,4% na car-
ne caprina. A composição físico-quí-
mica e o perfil de ácidos graxos apre-
sentaram diferença significativa
(p<0,05) entre as carnes analisadas.

Palavras-chave: Animais silvestres.
Composição nutricional. Dieta hu-
mana.

SUMMARY

Brazilian people are now interes-
ted in different meats: cateto (Tayas-
su tajacu), queixada (Tayassu peca-
ris), javali (Sus s. scrofa), capybara
(Hydrochaeris hicrochaeris), bub-
bling (Bubalos bubalis), lamb and
goat’s meat. They just need more in-
formation about what the food con-
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sists of due to the importance of the
nutritional composition on human
diet. Since now no information is
contained on data base tables. Data
base tables are now available.  Nine
different kinds of meats including
cateto, queixada, javali, capybara,
bubbling, bovine, pork, lamb and
goat’s meat were used in this work.
The meats in the same proportion
were fine cut, homogenized and an
analysis was made in triplicate. The
objective of this work is to determine
the physical-chemical characteristic
and fat acid profiles of the different
meats. The high protein values were
22,8% on queixada meat and
22,77% on cateto meat. The low li-
pids values were 0,75% and 0,82%
on queixada and capybara meat res-
pectively.  The high values for lipids
were 5,33% , 5,82% and 5,87% on
bubbling, javali and pork meat res-
pectively. For the attribute ash, the
highest value was 1,34% from quei-
xada meat. The high fat saturated
monounsaturated and polyunsaturated
values were 52,67%, 47,22 and 41,4%
for pork, bovine and goat’s meat. The
results obtained from physical-chemi-
cal and fat acids analysis have a signi-
ficant difference (p<0,05) between all
the analyzed meat.

Keywords: Wild animals. Nutritional
composition. Human diet.

INTRODUÇÃO

o mercado brasileiro
vem crescendo o inte-
resse por carnes dife-

renciadas por parte dos consumido-
res, produtores e órgãos de proteção
ambiental.  A produção dessas car-
nes está sendo lucrativa devido ao
seu preço ser superior às carnes con-
vencionais e o custo de produção ser
praticamente o mesmo (ARIMA,
1996).

O IBAMA (Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis) vem incentivan-
do os criadores de animais silvestres,
como os catetos (Tayassu tajacu),
queixadas (Tayassu pecaris), javalis
(Sus s. scrofa) e capivaras (Hydro-
chaeris hydrochaeris), por facilita-
rem programas de manejo da fauna,
diminuírem o tráfico de animais sil-
vestres e preservarem as áreas rema-
nescentes de mata que podem ser
utilizadas para fins econômicos
(GARCIA, 2000).

O Parque Estadual do Morro do
Diabo (PEMD), localizado no oeste
do Estado de São Paulo, abriga uma
das mais importantes populações de
catetos e queixadas, denominado
também como porcos do mato. Es-
ses animais são importantes consu-
midores e dispersores de sementes,
fortemente relacionados com a com-
posição florística das áreas onde es-
tão presentes (NAVA et al., 2002).

O javali é o principal ancestral do
porco doméstico, sendo a mais co-
nhecida e difundida raça de porcos
selvagens existentes na Europa, Ásia
e norte da África. Sua carne possui
uma grande apreciação no mercado
internacional, enquadrando-se per-
feitamente nas tendências alimenta-
res, cujo foco está direcionado aos
produtos orgânicos ou naturais (PRA-
DA, 2002).

A capivara é um dos mamíferos
silvestres sul-americanos que apre-
senta potencial zootécnico para a
produção de carne e couro, adaptan-
do-se bem aos sistemas de manejo
impostos pelo homem (MIGUEL et
al., 2002). O rendimento de carcaça
quente, cortes comerciais e dos cons-
tituintes físicos da capivara asseme-
lham-se aos rendimentos observados
nas espécies convencionais, demons-
trando com isso o potencial para a
produção de carne (FARIA et al.,
2002).

Da família dos Bovidae e da
subfamília Bovinae, os bubalinos

pertencem à espécie Bubalos buba-
lis. No exterior, existe uma enorme
valorização por uma alimentação
saudável, sendo que a carne bubali-
na alcança preços significativos. No
Brasil, já existe uma maior valoriza-
ção deste tipo de alimento por parte
dos consumidores (FACIOLA,
2002). O caprino, com sua adapta-
bilidade climática e nutricional pro-
duz carne de aceitabilidade univer-
sal, apresentando dessa forma uma
fonte alimentar protéica e com gran-
de potencial a ser explorado. Sendo
justificado, dentre os animais domésti-
cos, aqueles com maior capacidade de
sobreviver em regiões inóspitas, devi-
do principalmente à sua resistência ao
calor (MADRUGA et al., 1999).

Com o aumento da oferta de car-
nes diferenciadas, os consumidores
que apreciam ousar no paladar estão
encontrando essas carnes e seus pro-
dutos diferenciados em churrascari-
as, restaurantes e até em supermer-
cados (PROPATO, 1996).

As variações de componentes em
diferentes músculos, como teores de
proteínas, lipídios, umidade e cinzas,
capacidade de retenção de água, te-
ores de ácidos graxos e pH, são de-
vidos a fatores intrínsecos dos ani-
mais como o sexo, raça, tipo de mús-
culo, idade, manejo pré e pós-abate
(PARDI, 1995).

A dieta humana constitui de uma
complexa mistura de substâncias or-
gânicas e inorgânicas suprindo as
necessidades nutricionais e desem-
penhando importante papel na etio-
logia, modulação e prevenção de al-
gumas patologias (MENDES, 1998).
Devido à importância da composi-
ção nutricional na dieta humana, o
consumidor necessita de informações
dos seus constituintes, apesar de, se-
gundo Torres et al. (2000), não exis-
tirem informações ou tabelas com-
pletas e atualizadas.

A composição química de algu-
mas carnes está apresentada na TA-
BELA 1.

N
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Sabe-se que a maior causa de
mortes prematuras nas sociedades
ocidentais são as doenças vascula-
res obstrutivas, onde uma elevação
nas concentrações da gordura na ali-
mentação torna o fator dietético um
dos mais importantes. Em particular
as gorduras saturadas elevam os ní-
veis de colesterol sanguíneo, enquan-
to os ácidos graxos poliinsaturados
reduzem os mesmos.

A TABELA 2 apresenta o perfil
de ácidos graxos de algumas carnes
de acordo com a USDA (2002).

Na dieta alimentar, a gordura de
fontes naturais é formada por uma
mistura de ácidos graxos, saturados
(láurico, mirístico, palmítico, esteá-
rico), monoinsaturados (palmitoléi-
co, oléico) e poliinsaturados (linoléi-
co, linolênico, araquidônico, w-3).
Para promover uma melhor saúde, a
ingestão de gordura não deve ser
superior a 30% do conteúdo energé-
tico total da dieta. Dessa ingestão,
pelo menos 70% devem ser da for-
ma de ácidos graxos insaturados
(MONTGOMERY,1996).

O objetivo deste trabalho foi de-
terminar a composição físico-quími-
ca e o perfil de ácidos graxos nas
carnes de cateto, queixada, javali,

capivara, bubalina, ovina, caprina
além da bovina e suína.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de carnes foram ad-
quiridas no comércio local de Cu-
ritiba, sendo constituídas de nove
tipos com diferentes cortes: bovi-
no (traseiro); suíno (pernil e lom-
bo); capivara (pernil e lombo); ja-
vali (pernil e lombo); caprina (lom-
bo); bubalina (contrafilé e alcatra);
cateto (pernil); queixada (pernil);
ovina (pernil e lombo).

Os cortes foram triturados, utili-
zando quantidades iguais, utilizando
multiprocessador, até obtenção de
uma massa homogênea e analisada
em triplicata.

As determinações físico-químicas
foram realizadas seguindo os méto-
dos descritos por LANARA (1981).
Para a determinação do perfil de áci-
dos graxos, extraiu-se inicialmente os
lipídios, segundo LANARA (1981),
realizando-se a saponificação, meti-
lação e extração de acordo com San-
tana (1995). Os ésteres metílicos fo-
ram analisados em cromatógrafo ga-
soso, modelo HP 5890, equipado
com detector de ionização de cha-

ma, injetor splitter, coluna capilar
mod. HP-INNOWAX de 30m x
0,53mm e filme de 1mm.

As condições cromatográficas
foram: temperatura inicial da coluna
150 ºC por 5 minutos, aumentando
5 ºC/ min até 210 ºC; gás de arraste,
nitrogênio com vazão de 10mL / min;
gás make-up, nitrogênio a 30 mL/
min; temperatura do injetor e detec-
tor, 250 ºC. A análise qualitativa dos
ácidos graxos foi realizada compa-
rando o tempo de retenção corrigido
dos ésteres metílicos entre as amos-
tras e os padrões. A quantificação foi
realizada por normalização.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Com o objetivo de verificar as
diferenças entre as carnes analisadas,
foi realizada a análise da média e do
desvio padrão, nas três replicatas de
cada tipo de amostra, com o auxílio
do software MSTATC versão 2.10 da
MSI (1989).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos da compo-
sição química dos diversos tipos de
carnes encontram-se na TABELA 3.

Tabela 1 – Composição química (g/ 100g) das carnes.

Fonte: USDA, 2002; FRANCO,1999; ENDEF,1999; USP, 2002.
Nota: A- bovina; B- suína; C- caprina; D- ovina; E- capivara; F- javali; G- bubalina.
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Tabela 2 – Perfil de ácidos graxos (g/ 100g de lipídios) das carnes.

Fonte: USDA, 2002
Nota: A- Bovina; B- Suína; C- Caprina; D- Ovina; F- Javali; G- Bubalina.

Tabela 3 – Resultado da composição química das carnes.

Nota: Médias seguidas por letras distintas diferem estatisticamente ao nível de 5%.

Tabela 4 – Perfil dos ácidos graxos (g/ 100g de Lipídios).

Nota: Médias seguidas por letras distintas diferem estatisticamente em nível de 5%.
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Comparando os resultados ob-
tidos, da composição físico-quími-
ca das carnes, com os valores refe-
ridos pela ENDEF (1999), USP
(2002), USDA (2002) e Franco
(1999), Tabela 1, observa-se que o
menor valor de proteína foi 16,66%
na carne de javali, diferindo do en-
contrado pela USDA (2002). As
carnes de cateto e queixada apre-
sentaram valores protéicos próxi-
mos, 22,77% e 22,88%, respectiva-
mente. O valor de proteína apresen-
tado para carne suína de 20,48% foi
próximo aos valores apresentados
pela ENDEF (1999), USP (2002) e
USDA (2002).

Os menores valores obtidos para
lipídios, 0,75% em queixada e 0,82%
em capivara foram próximos ao en-
contrado pela USP (2002). Os maio-
res valores de lipídios foram de
5,33% para carne bubalina, valor
superior ao encontrado na USDA
(2002), 5,82% em javali, valor maior
ao da USDA (2002), 5,87% na suí-
na, sendo próxima ao registrado pela
USP (2002) e os citados pela USDA
(2002) e inferior ao citado por Fran-
co (1999).

Os percentuais de cinzas, nas di-
ferentes carnes analisadas, apresen-
taram-se próximos.

O resultado do perfil dos princi-
pais ácidos graxos das carnes está
apresentado na TABELAS 4.

A composição de ácidos graxos
diferiu entre as carnes, de um modo
geral, com exceção do cateto e a
queixada, que possuem perfis mais
próximos. Os teores mais altos de
ácidos graxos saturados foram apre-
sentados na carne suína de (61,9g/
100g), ovina de (52,67g/100g) e
bubalina de (51,93g/100g) e o mais
baixo foi na carne caprina (7,94g/
100g). As carnes que obtiveram as
concentrações mais altas de ácidos
graxos poliinsaturados foram a car-
ne caprina (41,4g/ 100g) e da capi-
vara (29,79g/100g) e as de menor
valor foram a bovina (1,88g/100g)

a bubalina (1,29g/100g). Os ácidos
graxos monoinsaturados tiveram
pouca variação, sendo o maior va-
lor de (47,22g/100g) da carne bo-
vina e o menor de (30g/100g) da
capivara.

Os valores obtidos para os ácidos
graxos saturados, monoinsaturados
e poliinsaturados das carnes analisa-
das diferiram da USDA (2002). A
carne de Javali e Ovina apresenta-
ram valores diferentes de ácidos gra-
xos saturados e monoinsaturados e
valores próximos de poliinsaturados
em relação aos citados pela UDSA
(2002). Pode-se observar que ocor-
reram variações na composição quí-
mica, teores de ácidos graxos e co-
lesterol, justificadas por Pardi (1995),
por fatores como sexo, raça, tipo de
músculo, idade, manejo pré e pós-
abate que podem ter influenciado
nos resultados.

CONCLUSÃO

Com o presente trabalho determi-
nou-se a composição físico-química
e perfil de ácidos graxos em carnes
diferenciadas, bovina e suína, com-
plementando tabelas existentes e con-
tribuindo no esclarecimento dessas
carnes para consumidores, produto-
res e órgãos públicos.
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RESUMO

A carne de aves está frequente-
mente envolvida em surtos de infec-
ção alimentar causados por Salmo-
nella. Desta forma, esse trabalho teve
como objetivo a análise microbioló-
gica de 112 cortes de peitos de fran-
gos, coletados em estabelecimentos
comerciais de Botucatu/SP. Foi pes-
quisada a presença de Salmonella e
determinação do Número Mais Pro-
vável de coliformes termotolerantes.
Em 36 amostras de peito de frango
(32,14%) foi detectada presença de
Salmonella. Os sorotipos encontra-
dos foram S. Enteritidis, S. Ohio, S.
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enterica subsp. enterica 6,7:k:- e S.
enterica subsp. enterica-cepa rugo-
sa. Em 61 das 112 amostras (54,5%) o
Número Mais Provável de coliformes
termotolerantes excedeu 104 NMP/g.

Palavras chave: Frango. Coliforme
termotolerante. Salmonella.

SUMMARY

The meat of poultry is often in-
volved in outbreaks of infection cau-
sed by Salmonella food. Thus, this
work was aimed at the microbiolo-
gical analysis of 112 of cuts of chi-
cken breasts, collected in shops of

Botucatu/SP. It was investigated the
presence of Salmonella and deter-
mining the Most Probable Number
of thermotolerant coliforms. In 36
samples of breast of chicken
(32,14%) was detected presence of
Salmonella. The serotypes were
found S. Enteritidis, S. Ohio, S. ente-
rica subsp. enterica 6.7: k: - and S.
enterica subsp. enterica strain-rugo-
sa. In 61 from 112 samples (54.5%)
of the Most Probable Number ther-
motolerant coliforms exceeded 104
MPN/g.

Keywords: Poultry. Thermotolerant
coliforms. Salmonella.
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INTRODUÇÃO

s aves criadas para con-
sumo humano podem
ser hospedeiras naturais

de micro-organismos prejudiciais à
saúde, como Campylobacter sp, Sal-
monella sp. e E. coli, sendo estes os
principais causadores de gastrenteri-
tes (Lucey et al., 2000, Natrajan &
Sheldon, 2000).

 A gastrenterite é uma infecção
aguda da mucosa intestinal que se
caracteriza por infiltração epitelial de
neutrófilos, com consequente exsu-
dação de líquido seroso e diarréia.
Clinicamente, caracteriza-se por diar-
réia aguda geralmente acompanha-
da de náuseas, dor de cabeça e, às
vezes, febre e vômitos. O período de
incubação é, em média, de 48 horas
e os alimentos mais frequentemente
implicados são de origem animal,
particularmente carnes de frango,
ovos e alimentos mal cozidos (Tra-
bulsi, 2005).

Infecções de aves domésticas por
Salmonella, costumam ser dispen-
diosas para a indústria avícola e para
a sociedade. Os custos associados
com salmonelose em aves recaem
sobre duas grandes categorias. A pri-
meira refere-se aos gastos associados
com a doença humana, causada pelo
consumo de produtos avícolas con-
taminados. A segunda diz respeito
aos gastos associados com salmone-
lose em aves, envolvendo despesas
decorrentes das infecções causadas
por Salmonella nos plantéis (Mulder,
1995; Gast, 1997). Além disso, a pu-
blicidade negativa pode afetar a de-
manda dos consumidores, por pro-
dutos avícolas, prejudicando a lucra-
tividade dos produtores (Gast, 1997;
Silva, 1998).

No Brasil, existem vários rela-
tos de contaminação por Salmone-
lla em frangos e seus derivados,
variando de 9,15% a 86,7% (Sá
Barreto & Ramos, 1999; Baú et al.,

1999; Almeida et al., 2000; Carva-
lho et al., 2005).

A resolução RDC nº12 da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária,
de 12 de janeiro de 2001 estabelece,
para carnes resfriadas ou congeladas
“in natura” de aves (carcaças intei-
ras, fracionadas ou cortes), como
único parâmetro microbiológico o
número de coliformes termotoleran-
tes, sendo este estipulado em 104
NMP/g (Brasil, 2001).

A bactéria Escherichia coli per-
tencente ao grupo dos coliformes ter-
motolerantes é um dos principais
agentes etiológicos das infecções
entéricas. Com isso, a identificação
e enumeração dessa população são
importantes, pois atenua possíveis
riscos que o alimento contaminado
possa oferecer à saúde do consumi-
dor (Franco & Landgraf, 2005).

Diante desses dados, a identifica-
ção da principal fonte de contami-
nação, bem como a adoção de boas
práticas de manipulação durante o
abate, processamento da carne e co-
mercialização são fundamentais para
a obtenção de um produto seguro e
de qualidade.

Assim, o trabalho desenvolvido
teve como objetivo avaliar a quali-
dade higiênico-sanitária dos cortes de
peito de frango comercializados em
Botucatu/SP e detectar a presença de
Salmonella.

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção das amostras para análises

As 112 amostras de carne de pei-
to de frango foram compradas alea-
toriamente em estabelecimentos co-
merciais de Botucatu/SP. As amos-
tras foram adquiridas em sua emba-
lagem original, as quais foram manti-
das em caixa isotérmica contendo gelo
reciclável até o momento do seu pro-
cessamento no Laboratório de Micro-
biologia de Alimentos do Instituto de
Biociências da Unesp/Botucatu.

Detecção da presença de Salmonella

Para a detecção da presença de
Salmonella utilizou-se a metodolo-
gia da American Public Health As-
sociation (ANDREWS et al., 2001).
Para tanto, 25g da amostra foi obtida
de maneira asséptica e colocada em
saco de polietileno estéril contendo
225mL de água peptonada tampo-
nada (Merck). Em seguida, o mes-
mo foi colocado em Stomacher por
30 segundos para completa homo-
geneização da amostra. O volume
obtido foi transferido a um Erlen-
meyer e incubado a 35ºC por 24 ho-
ras. Após este período, 1mL foi se-
meado em 10mL de caldo Tetratio-
nato (TT, Difco) ao qual foi adicio-
nado um volume de 0,1mL de iode-
to de potássio imediatamente antes
do uso, seguindo-se de incubação a
35ºC por 24 horas. Outra alíquota de
0,1mL da amostra foi transferida para
10mL de caldo Rapapport-Vassilia-
dis (RV, Difco) e, a seguir, incubada
a 43º C por 24 horas. Após este perí-
odo, uma alçada de cada tubo foi
semeada em placas contendo ágar
Xilose-Lisina-Desoxicolato (XLD,
Difco) e de ágar Rambach (Merck).
Após o período de incubação a 35º
C por 24 horas, as colônias caracte-
rísticas de Salmonella foram repica-
das para tubos inclinados de ágar
Tripticase Soja (TSA, Difco). A par-
tir destes, foram realizados testes bio-
químicos de triagem, em tubos incli-
nados de ágar Tríplice Açúcar Ferro
(TSI, Difco) e ágar Lisina-Ferro (LIA,
Difco). As colônias que apresenta-
ram reações típicas foram submeti-
das à identificação por meio do sis-
tema API-20E (Biomérieux). As ce-
pas que apresentaram confirmação
positiva no API foram testadas fren-
te aos soros polivalentes somático e
flagelar (Probac). As cepas com so-
rologia positiva foram enviadas ao
Setor de Enterobactérias do Instituto
Adolfo Lutz de São Paulo para soro-
tipagem.

A
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Determinação do Número Mais Provável
(NMP) de coliformes termotolerantes

Esta determinação foi realizada
empregando-se a técnica dos tubos
múltiplos (KORNACKI & JOHN-
SON, 2001). Assim, na prova pre-
suntiva, foram inoculadas diluições
adequadas da amostra homogenei-
zada em volumes de 1mL, em uma
série de três tubos por diluição, con-
tendo 10mL de caldo Lauril Sulfato
(LST, Difco) e um tubo de Durham
invertido. Os tubos foram incubados
a 35º C por 24-48 horas. Após este
período, procedeu-se a prova de con-
firmação para coliformes termotole-
rantes por meio da transferência de
três alçadas de cada tubo positivo
para tubos contendo 5mL de caldo
EC (EC, Difco), os quais foram in-
cubados a 45º C por 24 horas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 112 amostras analisadas, 36
foram positivas para Salmonella
(32,14%), resultado semelhante ao
obtido por Santos et al. (2000), de
32%, em Jaboticabal/SP, quando ana-
lisaram amostras do comércio local.
Entretanto, ainda no comércio local
de Jaboticabal/SP, Nascimento et al.
(2000), encontraram valores superio-
res a estes em carne de frangos, cons-
tatando uma prevalência de 66% de
Salmonella.

Em outros países, como Portugal,
Salmonella foi encontrada em até
60% das amostras de carne de fran-
go analisadas (Antunes et al., 2003).
No Canadá, foram observados resul-
tados semelhantes, de 61 – 69%
(Lammerding et al., 1988) e 16,4%
na Áustria (Mayrhofer et al., 2004).

A partir dos 36 isolados, foram
identificados quatro sorotipos dife-
rentes, com predominância da S.
Enteritidis, em 24 isolados (66,7%),
seguida da S. Ohio, com sete amos-
tras positivas (19,5%), S. enterica
subsp. enterica 6,7:k:-, com quatro
(11,1%) e S. enterica subsp. enteri-
ca-cepa rugosa, presente em apenas
uma amostra. A maior prevalência
de S. Enteritidis também foi obser-
vada em trabalhos de outros autores,
como Antunes et al. (2003), que ob-
tiveram 44% de S. Enteritidis do to-
tal de sorotipos isolados e Kanashiro
et al. (2005) com 84%.

Na Tabela 1 tem-se as concentra-
ções de coliformes termotolerantes
distribuídas por classes, podendo-se
observar que, entre as 112 amostras
analisadas, 61 (54,5%) apresentaram
valores maiores que o permitido.

Os valores de coliformes termoto-
lerantes encontrados no presente traba-
lho mostraram-se superiores aos encon-
trados por Carvalho et al. (2005), que
ao analisarem cortes de frango obtidos
no comércio de Jaboticabal/SP, encon-
traram nas amostras analisadas valores

de coliformes termotolerantes varian-
do de 3,6x102 a 4,3x103.

CONCLUSÕES

Os resultados deste trabalho de-
monstram a importância da adoção
de medidas higiênico-sanitárias, que
assegurem a qualidade dos produtos
avícolas que chegam ao consumidor.
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RESUMO

Realizou-se teste de aceleração de
vida de prateleira em presunto fatia-
do, armazenando-o sob condições
definidas e controladas de forma a
acelerar as taxas de transformação e
estimou-se um novo shelf life. O pro-
dutofatiado foi armazenado em três
temperaturas, uma controle a 8ºC e
duas aceleradas, a 12 e 17ºC. Para
determinar o novo shelf life dos pre-
suntos fatiado, foi realizada análi-
se sensorial em painel aberto, com
degustadores treinados e não trei-
nados, análise microbiológica de
bactérias láticas e contagem total de
mesófilos e físico-químicas de pH,
sinerese, oxidação e formação de
gás. O final de vida de prateleira para
os testes acelerados foi considerado
quando suas características asseme-
lharam-se ao presunto fatiado con-
trole ao final de seus 34 dias, sendo
18 e 11 dias para os tratamentos ar-
mazenados a 12 e 17ºC, respectiva-
mente. Com as temperaturas e tem-
pos de shelf life estimou-se um Q

10
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de 4,84 e 3,49 para os tratamentos 2
e 3, respectivamente. Com os valo-
res de Q

10
 encontrados e estipulan-

do um valor para a temperatura de
conservação do presunto fatiado po-
demos estimar sua vida de pratelei-
ra.

Palavras-chave. Shelf life. Presunto
fatiado. Temperatura.

SUMMARY

Acceleration of shelf life in sliced
ham was accomplished having sto-
red the product under definite and
controlled conditions of was to spe-
ed up the transformation rate and
was estimate new shelf life. The sli-
ced ham was stored in three tempe-
ratures, the control 8ºC and two sped
up, the 12 and 17ºC. To determine
new shelf life of sliced ham, sensori-
al analysis in opened panel was car-
ried through, with trained and not
trained panel, microbiological
analysis of láticas bacteria and total
count of the microorganisms meso-

philes, pH, sinerese, oxidation and
formation of gas. The end of shelf-
life for the sped up tests was consi-
dered when its characteristics had
resembled it sliced ham control the
end of its 34 days, having been 18
and 11 days for the stored treatments
the 12 and 17ºC, respectively. With
the temperatures and times of shelf
life was esteem a Q

10
 of 4,84 and 3,49

for treatments 1 and 2, respectively.
With the Q

10
 and stipulating a value

for the temperature of conservation
of the sliced ham we can estimate its
shelf-life.

Keywords. Shelf life. Sliced ham.
Temperature.

INTRODUÇÃO

e acordo com Richard-
son, (1976), a vida de
prateleira (VP) não é um

período de tempo fixo. Ela depende
das condições sob as quais o alimento

O
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é estocado, tais como temperatura,
umidade relativa, exposição à luz e
a própria configuração da embala-
gem. A estimativa de vida de prate-
leira sob condições normais de co-
mercialização deve ser encarada mais
como uma orientação ao produtor,
em virtude das variações ambientais
a que a embalagem é submetida des-
de que sai da fábrica até chegar ao
consumidor.

Os Testes Acelerados de Vida de
Prateleira (TAVP) podem analisar,
em tempo reduzido, o comportamen-
to de um novo produto, a degrada-
ção de um composto específico de
um determinado produto, acompa-
nhar as variações de um teste com-
parando-o com o padrão. O TAVP
segundo Vitali & Quast, (2004), con-
siste no armazenamento do produto
de interesse sob condições ambien-
tais definidas de forma a acelerar as
taxas de transformação.

Dessa forma, em um tempo redu-
zido de estudo, a vida de prateleira
do produto de interesse é estimada.
O TAVP permite também o desen-
volvimento de modelos matemáticos
para a previsão de vida-de-prateleira
em diferentes condições de armaze-
namento.

Para estabelecer as taxas de dete-
rioração é necessário transformar os
dados existentes em parâmetros ci-
néticos, com auxílio dos modelos de
Arrhenius ou Q

10
, sendo que o fim

da vida de prateleira de um produto
submetido à teste acelerado é defini-
do quando a amostra se apresentar
sensorialmente semelhante ao padrão

quanto este atingir seu último dia de
shelf life (MOURA & GERMER,
2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Formulação do Presunto fatiado

O presunto foi elaborado utilizan-
do 86,447% carne suína; 8,536% de
água; 1,800% de sal; 1,666% de pro-
teína isolada de soja; 0,555% de gli-
cose; 0,333% de tripolifosfato de
sódio; 0,256% de carragena; 0,240%
de lactato de sódio; 0,111% de gluta-
mato monossódico; 0,030% de eritor-
bato de sódio; 0,011% de nitrito de só-
dio; 0,009% de corante carmim de co-
chonilha; 0,006% de aroma natural.

Preparo das amostras

As matérias-primas cárneas rece-
beram injeção de salmoura prepara-
da com os ingredientes não-cárne-
os. Após, a massa foi submetida ao
processo de tumbleamento/massage-
amento seguida de processo de cura.
Após cura, o presunto foi embalado
em embalagens plásticas, imperme-
áveis e resistentes ao calor e fecha-
das com grampo. Estes foram acon-
dicionados em formas metálicas de
aço inoxidável, dotadas de tampas
que pressionam o conteúdo e confi-
guram a forma para a peça durante
cozimento. Após cozimento os pre-
suntos receberam choque térmico
seguido de resfriamento e desenfor-
magem das peças. As peças foram
fatiadas porcionadas em embalagens

termoformadas à vácuo de 200 gra-
mas cada, e foram armazenadas em
três temperaturas, sendo denomina-
das conforme Tabela 1.

Análises Físico-químicas

As análises físico-químicas foram
realizadas em duplicatas e intervalo
de dois dias até o final de shelf-life
de cada teste.

A determinação do pH foi feita
com auxílio de um pHmetro digital
marca Quimis, modelo Q400A.

A avaliação da sinerese foi reali-
zada de acordo com a Equação 1.

100*% ⎟
⎠
⎞

⎜
⎝
⎛=

PT

PL
sinerese

 Equação (1)

Onde:  PL = Peso do líquido
PT = Peso total da amostra
Para avaliação da oxidação, co-

locaram-se os presuntos fatiados sob
exposição de luz de geladeira (simu-
lando balcão de supermercado) por
um período de 1 hora.

A formação de gás foi avaliada
visualmente, verificando primeira-
mente através de teste de pneu se
ocorreu ou não perda do vácuo pela
embalagem, e posterior avaliação se
houve formação de gás proveniente
do produto. A análise de limosidade
foi avaliada visualmente.

Análises microbiológicas

Foram realizadas análises de Con-
tagem Total de Mesófilos Aeróbios

Tabela 1: Testes realizados para avaliação de aceleração de shelf life de presunto fatiado.
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Estritos e Facultativos viáveis e Con-
tagem Total de Bactérias Láticas em
intervalos de 2 dias até o final de shelf
life de cada tratamento. As técnicas
seguiram as normas metodológicas
do Compendium of Methods for the
Microbiological Examination of Foo-
ds (1984).

Análises Sensoriais

As análises sensoriais foram rea-
lizadas a cada dois dias, em painel

aberto com o auxílio de degustado-
res treinados ou não, os quais avalia-
ram as amostras consideradas própri-
as para o consumo, comparando-as
entre si.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o período de armazena-
mento equivalente a 34 dias, as
amostras do Tratamento 1 permane-
ceram em ótimas condições para o
consumo, indicando assim a vida de

prateleira do produto em condições
padrões de armazenamento. O Tra-
tamento 2 e o Tratamento 3 apresen-
taram-se aos 18 e aos 11 dias, res-
pectivamente, com as mesmas carac-
terísticas sensoriais do Tratamento 1
aos 34 dias, indicando a redução da
vida de prateleira do produto com o
aumento da temperatura de estoca-
gem. Resultados similares foram ob-
tidos por Marangoni (2006), em sal-
sichas, onde o aumento da tempera-
tura em TAVP reduziu consideravel-

Figura 1. Avaliação do percentual de sinerese e do pH das amostras de presunto fatiado durante acompanhamento de TAVP.

Figura 2. Avaliação da contagem Total de mesófilos e Contagem total de bactérias lácticas durante acompanhamento
de TAVP em presunto fatiado.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 novembro/dezembro – 2009172

PESQUISAS

mente a vida de prateleira do produ-
to e, segundo Holley & Gill (2005),
a vida-útil da carne, não obstante seja
otimizada pelas baixas temperaturas,
com um pequeno aumento na tem-
peratura, acima de -1,5ºC, a mesma
sofre uma redução significativa. Por
exemplo, nas temperaturas 0, 2, 5 e
10ºC, o tempo de estocagem é apro-
ximadamente 70, 50, 30 e 15% res-
pectivamente, do tempo possível de
estocagem a -1,5ºC.

A Figura 1 apresenta a variação
de percentual de sinerese e pH du-
rante a vida de prateleira do produto
nos diferentes tratamentos. Para o
atributo percentual de sinerese, veri-
ficou-se que os tratamentos 2 e 3
apresentaram maior liberação de lí-
quido que o tratamento 1, indicando
que quanto maior a temperatura de
armazenamento das amostras de pre-
sunto fatiado, maior sua liberação de
líquido. Os maiores valores de per-
centual de sinerese, apresentados em
menores espaços de tempo pelos tra-

tamentos 2 e 3, podem ser explica-
dos devido ao uso de temperaturas
abusivas, superiores às temperaturas
limitantes de qualidade para este pro-
duto.

Os resultados apresentados na
Figura 1 para a análise de pH varia-
ram entre 6,60 e 5,93, alternando
regiões crescentes e decrescentes
durante o tempo de vida de pratelei-
ra do produto. A curva de pH, por-
tanto, não apresentou tendência de-
finida, podendo ser justificada pela
variação entre as amostras e pela
ocorrência de erros experimentais.
Segundo Hoffmann, 2001, o presun-
to apresenta valores de pH entre 5,9
e 6,1.

Bressan et. al (2006), encontra-
ram valores crescentes para o valor
de pH de presuntos com o passar da
vida de prateleira, associado ao cres-
cimento de micro-organismos prote-
olíticos. Mano et al. (2002), em estu-
do sobre o efeito da embalagem em
carne suína, não observaram varia-

ções no pH, tendo seus resultados
associados à capacidade tampão dos
componentes da carne.

Na Figura 2 podemos observar a
Contagem Total de Mesófilos e de
Bactérias Lácticas. A primeira análi-
se de mesófilos apresentou contagem
bastante elevada, indicando que as
práticas de higienização e desinfec-
ção e/ou controle de temperatura fo-
ram inadequados em alguma das fa-
ses do processamento, fatiamento ou
embalagem do produto. Durante
acompanhamento de TAVP do pre-
sunto fatiado, verificou-se uma mai-
or Contagem Total de Mesófilos para
os Tratamentos que foram armaze-
nados a temperaturas elevadas. Com-
portamento bastante próximo foi ve-
rificado para a Contagem Total de
Bactérias Lácticas. Resultados seme-
lhantes foram obtidos por Marango-
ni (2006) no estudo de vida de pra-
teleira de salsichas. Segundo Holley
& Gill (2005), durante o armazena-
mento refrigerado de carnes curadas

Sabendo que ˜t = (T2 – T) Temos:

Logo podemos obter Q˜t

Para obter o Coeficiente Q10 temos
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cozidas embaladas a vácuo, o cres-
cimento de bactérias lácticas é favo-
recido devido à sua tolerância ao sal.
O nitrito apresenta apenas um peque-
no efeito inibidor no seu crescimento.

Cálculos

Considerando que os presuntos
fatiados armazenados a 8ºC tem um
shelf life de 34 dias e sabendo que,
quando são armazenadas a 12ºC, tem
um shelf life de 18 dias e a 17ºC tem
um shelf life de 11 dias, podemos
calcular o seu Q

10 
pela equação des-

crita por Moura & Germer (2004):

Q�t  = VP (T1)
           VP (T2)

Na Figura 3 temos a representa-
ção gráfica do delineamento do Q

10

encontrado a partir dos dados expe-
rimentais.

CONCLUSÃO

O presunto armazenado a 8ºC
apresenta uma vida de prateleira
média de 34 dias. Após realização
dos testes, verificou-se que os pre-
suntos armazenados a 12ºC apresen-
taram redução de shelf life para 18

Figura 3: Delineamento de Q10 para o presunto fatiado

dias e obtiveram valor de Q
10

 igual a
4,846. Os presuntos armazenados a
17ºC apresentaram redução de shelf
life para 11 dias e obtiveram valor
de Q

10
 de 3,498. Nas duas tempera-

turas aceleradas as características sen-
soriais finais do produto foram iguais
à amostra controle, indicando que
ambas as temperaturas podem ser
usadas em testes acelerados de vida
de prateleira de presunto. Com os
valores de Q

10
 encontrados e estipu-

lando um valor para a temperatura
de conservação do presunto pode-
mos estimar sua vida de prateleira.
Os TAVP são métodos rápidos e eco-
nômicos de determinação de vida de
prateleira dos produtos. Entretanto,
essa metodologia, por estar sujeita a
erros e aproximações, é aplicada em
estimativas preliminares. É importan-
te enfatizar, portanto, a necessidade
da confirmação da VP em condições
normais de armazenamento. As con-
dições de distribuição dos alimentos
em condições normais são diferen-
tes das condições estáveis de labora-
tório. Os produtos alimentícios são
expostos a flutuações de temperatu-
ras na cadeia de distribuição, resul-
tando em VP menores do que as pre-
vistas por testes estáticos. Dessa for-
ma, se as condições de distribuição

são conhecidas, testes dinâmicos com
oscilações de temperatura são recomen-
dados para determinação da VP real do
alimento, obtendo assim resultados
mais precisos.
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa consis-
tiu na investigação sobre a capaci-
dade de crescimento de Aeromonas
hydrophila em diferentes temperatu-
ras. A. hydrophila, previamente iso-
lada a partir de amostras de leite cru,
coletadas na região de Lavras, Mi-
nas Gerais, foi cultivada em erlen-
meyers contendo caldo triptona soja
(TSB) e incubada em diferentes tem-
peraturas controladas: 50, 45, 40, 35,
30, 25, 20, 15, 10 e 5ºC, por um inter-
valo de 15 horas. A capacidade de cres-
cimento foi mensurada através da con-
tagem de células viáveis em placas de
Petri contendo m-Aeromonas Selecti-
ve Agar Havelaar. O plaqueamento
iniciou-se em uma hora após a inocu-
lação, ocorrendo, desde então, a cada
duas horas, por um total de 15 ho-
ras. O experimento foi conduzido em
3 repetições e as análises estatísticas
compreenderam o teste de Scott-
Knott, com nível nominal de signifi-
cância de 5% e estudo da regressão.
A. hydrophila apresentou crescimen-
to variável em todas as temperaturas
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estudadas, com exceção à 50ºC.
Dentre a faixa de 5 a 45º C, maior cres-
cimento foi observado à 30º C. Para 45
e 5º C foi possível identificar o início
da fase de declínio, cinco e onze horas,
respectivamente. Conclui-se que A.
hydrophila apresentou capacidade de
crescimento variado entre 5 e 45º C,
com maior crescimento à 30º C. Não
foi observado crescimento à 50º C.

Palavras-chave: Aeromonas hydro-
phila. Crescimento microbiano. Tem-
peratura.

SUMMARY

The aim of this work to investigate
about the capacity of growth of Aero-
monas hydrophila in different tempe-
ratures. A. hydrophila ATCC previou-
sly isolated of raw milk collected in
Lavras, Minas Gerais, was cultured in
of trypticase soy broth and incubated
in different controled temperatures: 50,
45, 40, 35, 30, 25, 20, 15, 10 and 5ºC.
The capacity of growth was investiga-
ted using plating in m-Aeromonas Se-
lective Agar Havelaar. The plating be-

gun after one hour of incubation and
continued trought 15 hours within pla-
ting at each two hours. The experiment
was designed at three independent ti-
mes. Statistical significance was deter-
mined using the test of Scott-Knott 5%
and analysis of regretion and. With the
exception of 50ºC, A. hydrophila sho-
wed capacity to grow in all temperatu-
res. The maxim growth was observed
at 30ºC and growth capacity was re-
duced when the temperature decrea-
sed or icreased away from 30ºC. For 5
and 45ºC was possible to observe the
initial of death phase at five and eleven
hours, respectively.

Keywords: Aeromonas hydrophila.
Growth capacity. Temperature.

INTRODUÇÃO

ermonas hydrophila se
caracteriza como espécie
Gram-negativa, anaerobi-

ca facultativa, não formadora de espo-
ros, móvel, catalase positiva, oxidase

A
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positiva, cuja temperatura ótima de de-
senvolvimentro é 28ºC (LAI ET AL.,
2007, JOSEPH E CARNAHAN,
2000). Este microo-organimos apresen-
ta distribuição ubíqua no ambiente,
podendo estar presente nos mais dife-
rentes tipos de matérias-primas e ali-
mentos, como pescado e seus deriva-
dos, carnes e seus derivados, leite e seus
derivados, vegetais e seus derivados,
alimentos manipulados e na água
(DASKALOV, 2006; SUÑEN, ARIS-
TIMUÑO E FERNANDES-GALIAN,
2003; NEYTS ET AL., 2000).

Recentes trabalhos vêm enfatizan-
do sua emergência no cenário epide-
miológico mundial, pois esta espécie
vem sendo relatada como agente etio-
lógico de uma variedade de infeccções,
incluindo as gastrinterites (TANEJA ET
AL., 2004; JOSEPH E CARNAHAN,
2000). Os principais fatores de virulên-
cia produzidos por A. hydrophila, já elu-
cidados, são as exotoxinas, citotoxinas,
endotoxinas, siderofóros, invasinas,
adesinas, camada – S e flagelos (KI-
ROV, 2003). Além deste agravante, A.
hydrophila é um micro-organismo psi-
crotrófico, ou seja, capaz de se desen-
volver e produzir fatores de virulência
e deteriorativos em temperaturas de re-
frigeração, normalmente empregadas
na conservação de alimentos (BRAUN
E SUTHERLAND, 2005; MANO,
ORDOEZ E GARCIA, 2000).

O objetivo desta pesquisa consiste
na investigação sobre a capacidade de
crescimento de Aeromonas hydrophi-
la em diferentes temperaturas.

MATERIAL E MÉTODOS

Aeromonas hydrophila, previa-
mente isolada a partir de amostras de
leite cru, coletadas na região de La-
vras, Minas Gerais, e mantida sob
congelamento, foi ativada em caldo
triptona soja – TSB (Difco, Le pont
de Claix, France). Após sua ativação,
0,1 mL foi transferido para 100 mL
de TSB e incubado a 28º C por 18
horas, seguindo informações sobre
curva de crescimento. Ao fim de 16
horas estavam disponíveis 108 UFC/
mL de A. hydrophila. Posteriormen-
te, 0,1 mL, ou o equivalente a 107
UFC/mL, foi transferido para erlen-
meyers contendo 100 mL de TSB, re-
sultando em 105 UFC/mL, e incuba-
dos em diferentes temperaturas contro-
ladas, sob agitação: 50, 45, 40, 35, 30,
25, 20, 15, 10 e 5ºC. A capacidade de
desenvolvimento de A. hydrophila em
cada uma destas temperaturas foi men-
surada através da contagem de células
viáveis em placas de Petri contendo m-
Aeromonas Selective Agar Havelaar
(Biolife, Milano, Italy). O plaquemen-
to, iniciado uma hora após a incuba-
ção, ocorreu a cada duas horas, exten-

dendo-se por um intervalo de 15 ho-
ras. O experimento foi conduzido em
3 repetições e cada repetição em dupli-
catas. Análises estatísticas compreen-
deram o teste de Scott-Knott, com ní-
vel nominal de significância de 5% e
estudo da regressão, com a determina-
ção das equações de interesse.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os valores médios para o cresci-
mento de A. hydrophila, em cada
temperatura e tempo, expressos em
Log UFC.mL-1, são apresentados na
Tabela 01. Na Figura 02 são apre-
sentadas as curvas, seguidas por suas
equações.

Não foi observado o crescimento
deste micro-organimo à 50ºC. Segun-
do Mary e colaboradores (2003), o tra-
tamento térmico de alimentos empre-
gando temperaturas entre 50 e 70ºC
seriam suficientes para eliminar A
hydrophila.

Entre 5 e 45ºC houve crescimento
variável de A. hydrophila. Em pesqui-
sa semelhante, a partir de isolados cli-
nicos, Palumbo, Moragan e Buchanan
(1995), concluiram que a grande mai-
oria apresentou desenvolvimento en-
tre 4 e 5ºC e todos eles cresceram na
faixa de 20-35ºC. Outros autores des-
crevem o ótimo de crescimento em fai-
xa semelhante, principalmente em tem-

Tabela 1. Contagem média de Aeromonas hydrophila, em log UFC. mL-1, para cada um dos tempos analisados em função
das temperaturas estudadas.

 1 – Médias seguidas de mesma letra minúscula, na coluna, são estatisticamente iguais entre si pelo teste de Scott-Knott com um nível
nominal de significância de 5%.
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peraturas próximas a 28 à 30ºC (ADAM
E MOSS, 2000).

Para as temperaturas de 45 e de 5ºC
foi possível identificar o início da fase
de declínio ou morte do ciclo de vida
do micro-organismo, sendo que para a
primeira temperatura este momento se
inicia após a quinta hora e para 5ºC após
a décima primeira hora incubação. Para
as outras temperaturas não foi possível
esta observação dentro do período de
tempo estudado.

A temperatura é um dos mais im-
portantes fatores ambientais que afetam
o desenvolvimento de organismos vi-
vos, atuando diretamente sobre o seu
metabolismo, genética, fisiologia e
morfologia. Sendo assim, a compreen-
são sobre o comportamento de micro-
organismos patogênicos e deteriorado-
res com relação a esta variável é pri-
mordial ao dimensionamento de estra-
tégias para sua eliminação e controle.

Os principais efeitos deletérios do
frio ou do calor sobre a célula bacteria-
na correspondem a sua influência so-
bre o desempenho da atividade cata-
bolítica e anabolítica de enzimas (ZOI-
DAKIS ET AL., 2005); alterações na
fluidez e estabilidade da membrana,

(a) Curvas para temperatura de 45, 40, 35
e 30ºC

(b) Curvas para temperatura de 25, 20, 15,
10 e 5ºC

Modelos de regressão polinomial para o deselvolvimento de Aeromonas hydrophila:
5°C     Y=5,3456+0,0960x+0,0451x2-0,0031x3     R2=0,9453
10°C   Y=4,7251+1,4887x-0,1585x2+0,0051x3     R2=0,8990
15°C   Y=4,8583+0,9317x-0,1073x2+0,0038x3     R2=0,7222
20°C   Y=6,3194+0,1795x                                 R2=0,8098
25°C   Y=5,9895+0,5338x-0,0234x2                   R2=0,9842
30°C   Y=6,0583+0,5131x-0,0182x2                   R2=0,9419
35°C   Y=4,9764+1,3872x-0,1707x2+0,0061x3     R2=0,8835
40°C   Y=4,4444+0,8629x-0,0987x2+0,0036x3     R2=0,8458
45°C   Y=4,3234+1,0146x-0,1488x2+0,0053x3     R2=0,7974

Figura 1. Curvas de desenvolvimento de Aeromonas hydrophila, em log UFC. mL-1, para
cada um dos tempos analisados em função das temperaturas estudadas.

prejudicando a comunicação entre
meios intra e extracelular, bem como a
cadeia de transporte de eletrons
(THONGBAI, GASALUCK E WAI-
TES, 2006; CHOI ET AL., 2003); des-
naturação de proteínas, inclusive enzi-
mas; oxidação de componentes celu-
lares; alterações na flexibilidade de pro-
teínas e conformação de ácidos nucléi-
cos (CARTY, 1999). Todas estas injú-
rias, de acordo com o grau em que ocor-
rem, são capazes de comprometer o de-
senvolvimento e reprodução da célu-
la, podendo, também, eliminá-la.

Como resposta, alguns micro-or-
ganismos buscam artifícios para re-
duzir os efeitos deletérios do estres-
se térmico. Uma das formas é a alte-
ração na composição de ácidos gra-
xos saturados e insaturados na mem-
brana fosfolipídica, como forma de
preservar sua fluidez.

Ao estudar os efeitos da tempera-
tura sobre a composição de ácidos
graxos de Pseudomonas aerugino-
sa, Dubois-Brissonnet e colaborado-
res (2000), concluíram que a propor-
ção entre os ácidos graxos saturados
e insaturados são fortemente influ-
enciados pela variação da tempera-

tura. Quando a temperatura se eleva
de 15 à 40ºC, os AGS aumentam de
25 para 39%, enquanto os AGI re-
duzem de 66,5 para 51%.

Outra forma que o micro-organis-
mo encontra de suavizar os efeitos de-
letérios do estresse térmico seria atra-
vés da produção de proteínas específi-
cas – heat shock proteins. Entretanto,
os mecanismos de regulação gênica
deste processo, bem como a captação
de sinais ambientais de variação da tem-
peratura, ainda devem ser mais estuda-
dos (RAMOS ET AL., 2001).

Tão importante quanto investigar o
crescimento microbiano, propriamen-
te dito, é conhecer a influência da tem-
peratura na expressão de fatores de vi-
rulência. Tem sido proposto que na fai-
xa de 28 à 30ºC, na qual o micro-orga-
nismo parece mais metabolicamente
ativo, há uma produção mais acentua-
da de fatores de virulência (TSAI, TSAI
E KONG, 1997; ELEY, GARY E WIL-
COX, 1993). Entrentanto, mesmo sen-
do aquela considerada a faixa ótima, já
foi constatado que estes fatores de vi-
rulência e outros putativos, como ami-
lases, proteases e lipases, são também
produzidos em temperaturas de refri-
geração, normalmente empregadas no
armazenamento de alimentos (VI-
VEKANANDHAN, HATHA E LAK-
SHMANAPERUMALSAMY, 2005;
ESCARPULI ET AL., 2003; PEM-
BERTON, KIDD E SCHMIDT,
1997TSAI E CHEN, 1996).

No atual contexto, em que são dis-
cutidas metodologias para a gestão
da segurança, inocuidade e estabili-
dade de alimentos, estudos sobre
micro-organismos do gênero Aero-
monas devem receber maior enfo-
que. Além de sua capacidade, já dis-
cutida anteriormente, de se desenvol-
ver em temperaturas de refrigeração,
outro agravante se relaciona a sua
ubiquidade, o que aumenta, em mui-
to, a ocorrência de pontos de conta-
minação e inserção deste micro-or-
ganismo na cadeia de alimentos.
Conhecer seu comportamento é a
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melhor maneira para traçar estraté-
gias mais adequadas a sua elimina-
ção e controle.

CONCLUSÕES

Conclui-se que Aeromonas hydro-
phila apresenta crescimento variável na
faixa de temperatura de 5 à 45ºC, com
melhor performance à 30ºC. Não foi
observado crescimento de células viá-
veis em placas de Petri após sua incu-
badação à 50ºC. Para as temperaturas
de 5 e 45ºC foi possível identificar o
inicio da fase de morte ou declínio, dé-
cima primeira e quinta hora, respecti-
vamente.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo investigar a aplicação das condi-
ções de atuação da Vigilância Sanitária, na cidade de Cachoeira do Sul/
RS, referente às Boas Práticas de Manipulação de Alimentos estabeleci-
das pela RDCnº.216/2004 e estabelecer um instrumento de monitora-
mento na manutenção das condições sanitárias dos estabeleciementos
envolvidos. Os estabelecimentos foram selecionados de acordo com o
protocolo de solicitação de alvará sanitário, no período de janeiro de
2006  a outubro de 2007. Foram avaliados 331 processos protocolados.
A análise dos dados incluiu as condições de trabalho da vigilância sani-
tária, os critérios adotados para a liberação das licenças, a situação do
cadastro de estabelecimentos de alimentos no município. Nas vistorias
foi avaliado o atendimento a Lista de Verificação de Boas Práticas de
Alimentação (RDC nº 275/2002 e Portaria/RS nº 542/2006). Foi consta-
tada a inexistência de cadastro na Vigilância Sanitária e que o cadastro
geral do município é desatualizado. A liberação de alvará inicial é condi-
cionada a vistoria prévia, a renovação é emitida anualmente sem esta
exigência. 100% dos estabelecimentos visitados não possuem capacita-
ção tendo como causa principal a dificuldade de acesso aos cursos. Das
vistorias realizadas, 73,6%(159) foram para a liberação de Alvará Sanitá-

rio, principalmente em mercados/mini-mercados/armazéns. Houve re-
dução significativa do número de estabelecimentos irregulares e de infra-
ções entre 2006 e 2007. Os pontos críticos identificados foram: falta de
estrutura da vigilância, alta rotatividade de funcionários, falta de progra-
ma de saúde dos manipuladores, início das atividades sem alvará sanitá-
rio, problemas de temperatura dos alimentos e, dificuldade de elabora-
ção do Manual de Boas Práticas. Implementação das Boas Práticas ocor-
reu com regramento específico através de editais de notificação alterando
o processo de liberação de todos os alvarás a partir de janeiro de 2008.
Conclui-se que a ação da VISA deve priorizar: atualização cadastral, am-
pliação de vistorias de monitoramento principalmente do comércio am-
bulante e divulgação da legislação sanitária.

Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Vigilância sanitária. Saúde pública. Manipulação de
alimentos

SUMMARYSUMMARYSUMMARYSUMMARYSUMMARY

The objective of the present work was to investigate the application of
the acting conditions of the Sanitary Vigilance, in Cachoeira do Sul, RS,
referring to the Good Food Manipulation Practices established by the
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RDC n. 216/2004 and establish a monitoring instrument in the mainte-
nance of the sanitary conditions of the evolved establishments. The esta-
blishments were selected according to the permit     solicitation protocol in
the period of January 2006 and October 2007. 331 solicitations were
evaluated. The data analysis included the conditions in which the work of
the sanitary vigilance is done, the criteria adopted in the license liberati-
on, and the cadastre situation of the food establishments in the municipa-
lity. In the inspections, the attendance to the Good Food Practices Verifi-
cation List was evaluated (RDC n. 275/2002 and Portaria/RS nº 542/
2006). The inexistence of cadastre of establishments in the Sanitary Vigi-
lance and the existence of a not up-to-date general cadastre in the Muni-
cipality were verified. The     liberation of the first permit is conditioned to
the previous inspection, and the renewal is annually issued without pre-
vious inspection. 100% of the visited establishments do not have quali-
fication and have as its main cause the difficulty in the access to the
courses. In the inspections     realized, 73.6% (159) were done in order to
render the liberation of the Sanitary Permit, mainly in the (small) markets.
There was a significant reduction in the number of irregular establishments
and infractions between 2006 and 2007. The critical points identified were:
lack of vigilance structure, high rotation of employees, lack of health pro-
gram to the handlers, start of activities without sanitary permit, problems
with the food temperature, and difficulty in the elaboration of the Manual of
Good Practices. The implementation of Good Practices occurred with speci-
fic ruling of notification edicts changing the liberation processes to all per-
mits after 2008. We concluded that the VISA action should prioritize: cadas-
tre update, expansion of monitoring inspections, mainly in the ready-to-eat
food commerce, and publicity of the sanitary legislation.

Keywords: Keywords: Keywords: Keywords: Keywords: Sanitary Vigilance. Public health. Food manipulation.

INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

proteção à saúde, dever do Estado, realizada a partir de es-
truturas organizadas e articuladas entre as esferas governa-
mentais, com a descentralização da saúde passou a ser com-
promisso dos municípios. Dentre as responsabilidades está

o papel da Vigilância Sanitária (VISA) Municipal que subordinada hie-
rarquicamente à Agência Nacional de Vigilância Sanitária tem a função de
garantir as condições de saúde da comunidade. Para cumprir o objetivo
de cuidar da produção e comercialização de alimentos seguros, a Vigi-
lância Sanitária, constituída na forma de agência reguladora, conta com
importantes instrumentos (ROCHA, 2003).

Preocupada com a proteção da saúde do consumidor, a ANVISA
lançou a RDC nº. 216 em 15 de setembro de 2004 (ANVISA, 2004), que
tem como ponto primordial estabelecer com maior clareza a responsabi-
lidade pelas atividades de manipulação dos alimentos aos proprietários
ou funcionários por estes designados, cabendo às Vigilâncias Sanitárias
a implantação e fiscalização para o cumprimento da norma cujo prazo de
adequação expirou em 15 de março de 2005.

Entre os fatores que reduzem a efetividade das ações de controle
sanitário são citados, com frequência: atribuições pouco definidas das
instâncias de governo, abordagem fragmentada do campo de atuação,
pouca articulação intra e interinstitucional; insuficiência de recursos hu-
manos, baixa qualificação técnica dos profissionais, sistema de informa-
ções insuficiente, além de despreparo para utilização de dados existentes;
interferência político-partidária, falta de apoio político, assim como des-
mobilização e desinformação da sociedade (LIMA & REIS, 2002).

A informática associada a internet possibilitou o acesso aos disposi-
tivos legais de VISA facilitando para os profissionais da área. Os investi-
mentos públicos definidos no SUS tem possibilitado o aparelhamento
das estruturas municipais mesmo que ainda insuficientes para intervir no
ponto crítico para a aplicação da RDC nº. 216/2004 desde a sua publica-
ção: a identificação do universo real de estabeleciementos existentes no
município – o cadastro da VISA. Além deste, o cumprimento do ítem
referente à Documentação, Registro e a Responsabilidade das atividades
de manipulação ainda é um desafio (ANVISA, 2004).

Este estudo teve como objetivo contribuir para a implantação efetiva
da norma no município de Cachoeira do Sul por meio da adoção de
metodologia capaz de atingir todos os serviços de alimentação sujeitos
ao cumprimento da legislação.

MATERIAL E MÉTODOSMATERIAL E MÉTODOSMATERIAL E MÉTODOSMATERIAL E MÉTODOSMATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho constituiu na análise das ações da Vigilância Sanitária
de Alimentos a partir da publicação da RDC nº. 216, de 15 de setembro de
2004 (ANVISA, 2004) frente a todos os processos e rotinas realizadas
nos estabelecimentos alvo da legislação e eventos sanitários com risco à
saúde da população registrados no período de janeiro de 2006 a outubro
de 2007 no município de Cachoeira do Sul, estado do Rio Grande do Sul.

Os estabelecimentos vistoriados foram selecionados conforme soli-
citações de serviços encaminhadas através do Protocolo Geral da Prefei-
tura, das denúncias recebidas referentes a serviços de alimentação e da
programação local para atendimento ao Termo de Ajuste de Metas (TAM)
da Vigilância Sanitária. As vistorias ocorreram primeiramente em uma
única visita e com revisão nos casos de comprovada existência de situa-
ção de infração à legislação.

AAAAA
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As inspeções tomaram por base o ANEXO II da Resolução RDC nº.
275 (ANVISA, 2002), de 21 de outubro de 2002- LISTA DE VERIFICA-
ÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO EM ESTABELECIMENTOS
PRODUTORES/ INDÚSTRIALIZADORES DE ALIMENTOS, até a publica-
ção da Portaria nº. 542/SES/RS, de 19 de outubro de 2006, quando se
passou a utilizar a LISTA DE VERIFICAÇÃO EM BOAS PRÁTICAS PARA
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO editada por esta normativa.

Além dos procedimentos operacionais avaliados na Lista de Verifica-
ção, foram analisados os dados do controle de protocolo de processos
do DVA. Os pontos críticos de controle foram determinados com base
nas infrações ocorridas junto aos estabelecimentos com serviços de ali-
mentação registrados no cadastro existente no período em estudo.

O modelo de estudo constitui em uma avaliação descritiva observacio-
nal com vistoria individual de cada unidade de observação (estabeleci-
mentos produtores e comercializadores de alimentos).     Os dados regis-
trados foram analisados qualitativa e quantitativamente através da elabo-
ração de tabelas aplicando-se o teste não paramétrico do Qui-quadrado e
análise de variância, possibilitando a avaliação estatística das medidas
adotadas pela VISA Municipal para o  cumprimento  da  legislação  e  os
pontos  críticos  de intervenção nas Boas Práticas de Manipulação de
Alimentos. Foi utilizado o programa estatístico StatSoft¹.

RESULTADOS E DISCUSSÃORESULTADOS E DISCUSSÃORESULTADOS E DISCUSSÃORESULTADOS E DISCUSSÃORESULTADOS E DISCUSSÃO

Diversos fatores interferem no conhecimento da legislação, tais como,
a pouca disponibilidade de recursos humanos e condições de acesso
para manter atualizada a informação via internet e a demora nas comuni-
cações por correspondência entre as esferas.

Identificar a situação do comércio de alimentos é fundamental para
que a VISA conheça as áreas de maior risco e assim, planejar interven-
ções com vistas a adequação à legislação e a qualidade dos alimentos
ofertados. Segundo MURMANN (2005), entre os diferentes tipos de esta-
belecimentos, não se pode encontrar nenhuma classe que atenda satisfa-
toriamente os requisitos da legislação pertinente. Assim, todos os esta-
belecimentos devem ser alvo de vistorias sistemáticas monitorando as
boas práticas de manipulação dos alimentos.

A existência de cadastro atualizado é um dos fatores importantes para
o funcionamento do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SETA,
2006). O cadastro identificado no município é o cadastro geral da Secre-
taria Municipal da Fazenda. Não foi encontrado outro tipo de cadastro,

excetuando-se o citado anteriormente, utilizando-se no presente trabalho
o cadastro de estabelecimentos com Alvará Sanitário datado de 14/06/
2005.

Com base neste documento, após análise e de acordo com o tipo de
atividade e número de estabelecimentos por atividade foi registrada a
existência de 2.211 atividades sujeitas às normas de VISA. Destas, 2.173
foram de atividades de produtos e serviços de alimentação significando
98,3% dos estabelecimentos cadastrados. Incluem-se neste quantitativo
estabelecimentos como hotéis (6), pensões (4), motéis (5) e estabeleci-
mentos de ensino  (23).

Segundo Moraes e Dias (2006), um cadastramento feito isoladamen-
te pelo órgão de saúde não é tarefa de fácil condução. As intervenções em
saúde, em especial no campo da VISA, devem ser embasadas em dados
que traduzem a realidade observada. Uma estratégia de cadastramento
que vise o dinamismo de abertura de novas firmas e encerramento de
tantas outras deve ser um objetivo a ser buscado.

De acordo com o item 3 do anexo IV da Portaria nº. 1998 de 21 de
agosto de 2007, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2007) para repasse de
recursos financeiros destinados a execução das ações de VISA os muni-
cípios devem comprovar estrutura administrativa operacional referente a
cadastro de estabelecimentos sujeito à vigilância sanitária, sistema de
informação e normas para padronização de procedimentos administrati-
vos e fiscais.

A liberação do Alvará Sanitário, para estabelecimento que esteja
adequado a legislação, e que na inspeção, não seja constatada alguma
condição de infração, leva aproximadamente 15 dias da entrada do Pro-
cesso no Protocolo Geral até a emissão do documento para pagamento.
A renovação, até o exercício de 2007 ocorreu anualmente, sem realização
de vistoria prévia para renovação. Verificou-se que estes estabelecimen-
tos são visitados ocasionalmente, mediante programação de atividades
conforme cronograma estabelecido pela VISA.

No ano de 2006 foram registrados o ingresso, no Departamento de
Vigilância Ambiental, de 486 processos de solicitação de Alvará Sanitá-
rio (incluiram-se as alterações de local, razão social e atividade) e em
2007, 582 solicitações. Observou-se a realização de 117 inspeções em
estabelecimentos relacionadados com alimentos no ano de 2006 e em
2007, até outubro, 99 inspeções haviam sido realizadas (Tabela 1).

Segundo a atividade, os estabelecimentos mais inspecionados no
período avaliado foram: mercados/minimercados/armazéns (27,3%),
seguido de comércio ambulante de alimentos (18,5%), lancherias/bares

¹ Programa estatístico StatSoft, Inc. (2004), STATISTICA (data analysis software system), version 7.
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Tabela 1:  Atividades realizadas pela VISA no período de janeiro de 2006 a outubro de 2007   em  estabelecimentos  de alimentos de
Cachoeira do Sul/RS.

Fonte: Boletim de Vigilância e Controle de Alimentos – VISA Cachoeira do Sul.

Tabela 2: Alvarás Sanitários liberados no período de estudo em Cachoeira do Sul/RS.

Fonte: Boletim de Vigilância e Controle de Alimentos – VISA Cachoeira do Sul.
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(15,7%) e comércio varejista/atacadista de alimentos (10,9%). Confor-
me pode ser verificado na Tabela 1, 100% dos estabelecimentos visitados
desconheciam a RDC nº. 216/2004 até o momento da vistoria. A VISA
Municipal entregou uma cópia da legislação em todos estes estabeleci-
mentos.  A diferença observada entre o total de inspeções e o total da
entrega de documento significa que dois estabelecimentos já haviam
recebido da própria VISA, o referido material.

A tabela 2 demonstra que, foram liberados 159 alvarás sanitários,
correspondendo 76 (47,8%) em 2006, e 83 (52,2%) em 2007. A ativida-
de que teve maior liberação foi a de mercado/minimercado/armazém,
27,7%, seguida de lancheria e bar (15,7%).

Embora no ano de 2007 a análise dos dados restringiu-se aos meses
de janeiro a outubro, em relação ao ano de 2006, verifica-se um aumento
no número de alvarás sanitários liberados devido ao fato dos estabeleci-
mentos ao solicitarem a liberação apresentarem maior conformidade à
legislação (Tabela 1).  De acordo com estes dados, houve uma redução de
41 para 16 alvarás indeferidos no período de 2006 a 2007 considerando-
se esta redução como uma diferença estatisticamente significativa.

Com relação ao último cadastro recebido pela VISA, com base de
dados de 2005, verifica-se apenas 9 registros de comércio ambulante de
alimentos e uma relação inversa entre os existentes no cadastro e os
visitados pela VISA.

O cadastro existente não atende a necessidade da vigilância sanitária
por estar desatualizado. Considera-se este registro, um dos pontos críti-
cos de controle para a VISA. Os fatores negativos identificados são: razão
social e endereço de alguns estabelecimentos inexistentes, alterações de
localização ou atividade sem atualização das informações. Isso dificulta o

Tabela 3: Inspeções sanitárias, com e sem infração, realizadas pela Vigilância Sanitária, no período de janeiro de 2006 a
outubro de 2007.

Nota: Teste do Qui-quadrado; 55,422 =cχ  (p=0,00001).

*percentuais em relação à linha.

cumprimento das pactuações em VISA, pois a mesma ocorre através de
metas definidas sobre o quantitativo ativo.

A determinação da NOB/SUS, 01/96 (BRASIL, 1996), instituiu que
todas as atividades de média e alta complexidade devem ter o Alvará
Sanitário liberados pela VISA. A renovação automática do Alvará Sanitá-
rio está em desacordo ao atendimento a esta normativa bem como a
Portaria nº. 1.998/2007 (BRASIL, 2007).

Das 117 vistorias realizadas em 2006, 67 infrações foram registra-
das, das quais 15 (22,4%) foram devido a estabelecimento sem alvará
sanitário, cuja inspeção foi realizada por denúncia ou identificada pela
própria VISA. As outras infrações observadas refletem a falta de capaci-
tação em Boas Práticas de Manipulação de Alimentos especialmente os
quesitos de temperatura e armazenamento conforme estabelece o item
4.8 do Anexo da RDC nº. 216/2004 (ANVISA, 2004a). Em 2007, das 99
vistorias, apenas 14 infrações foram registradas.

A distribuição da RDC nº. 216/2004 em todos os processos e con-
sultas prévias que solicitadas a VISA a partir de janeiro de 2006, reduziu
em 24,7% o número de infrações com relação às vistorias no ano de
2006 e em 2007 (Tabela 3).   A redução de 14 inspeções com infrações
em 2007, comparada com as 67 em 2006 pode ser considerada como
uma diferença significativa.

Os pontos críticos de controle identificados neste estudo foram: falta
de informação quanto a legislação em 100% dos estabelecimentos co-
merciais vistoriados; inexistência de dados atualizados da VISA devido à
falta de cadastro atualizado; início das atividades com investimentos em
reformas, sem consulta prévia a VISA, para adequação à atividade preten-
dida. Nos processos encaminhados no período do estudo, apenas 5



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 178/179 183 novembro/dezembro – 2009

PESQUISAS

solicitações de vistoria prévia foram encaminhadas, significando 2,3%
das vistorias realizadas. Este fato dificulta a adequação quando por oca-
sição da inspeção para a liberação do alvará, interferindo negativamente
no número de edificações e estrutura física  em desacordo com a norma.

Com base nos     dados avaliados neste trabalho, foi elaborada propos-
ta para viabilizar a efetiva aplicação da RDC nº. 216/2004 no município.
Wendling et al. (2006), verificaram que parcerias entre órgãos firmaram
a credibilidade da VISA no processo de padronização. Assim, a parceria
estabelecida pela VISA local com a Secretaria Municipal da Fazenda
(Fiscalização de Tributos), Associação dos Contabilistas e SENAC/Ca-
choeira do Sul, possibilitou a implantação do método adotado para con-
cessão de alvarás sanitários a partir de janeiro de 2008.

A publicação de instrumento para a aplicação da Legislação referente
às Boas Práticas de Manipulação de Alimentos como normativa munici-
pal reforçando a RDC nº216/2004 foi efetivada através de Editais de
Notificação (nº. 02 e 03/2007) em 21 de dezembro de 2007 com efeitos
a contar de 1º de janeiro de 2008, NOTIFICANDO a todos da renovação  do
Alvará Sanitário apenas mediante apresentação de solicitação formal dos
interessados, atualização cadastral e  avaliação da Vigilância Sanitária.

CONCLUSÕESCONCLUSÕESCONCLUSÕESCONCLUSÕESCONCLUSÕES

A partir dos dados observados podemos concluir que, a atividade de
comércio ambulante de alimentos é uma das áreas que exige maior aten-
ção por parte da VISA. O desconhecimento dos responsáveis pelos esta-

belecimentos de serviços de alimentação é injustificado, devido à grande
disponibilidade de acesso e a quantidade de legislação referente às Boas
Práticas de manipulação. Com esses dados, é clara a necessidade de inten-
sificação, por parte da VISA, de programas que contemplem ampliar as
vistorias a estabelecimentos já existentes, além de incentivar programas
preventivos, como a distribuição de material educativo nas visitas.
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Resumo

A vida de prateleira do leite aumentou nas últimas décadas com o
emprego de tratamentos térmicos (UHT e pasteurização) e armazenagem
em temperaturas de resfriamento. Porém, tais fatores que aumentaram a
vida útil do produto serviram também como fatores predisponentes ao
fenômeno da geleificação, que pode ocorrer durante todo o período de
armazenagem do produto. No trabalho em questão, uma amostra de leite
pasteurizado conservado a 4°C foi analisada por três dias consecutivos,
quanto à contagem de microrganismos psicrotróficos, acidez e ponto de
congelamento. A contagem de psicrotróficos aumentou de forma acen-
tuada, da ordem de 2,6 para 8,2 log de UFC.mL-1. A acidez do leite, que
no primeiro dia era de 16,5°D aumentou para 18°D. O índice crioscópi-
co registrou uma variação ondular, iniciando em -0,525°H, diminuindo
para -0534°H no segundo dia, e voltando a aumentar para -0,505°H. A
hipótese para essa oscilação da crioscopia está embasada no fato de
que, em um ambiente com intensa proteólise devido à alta contagem de
psicrotróficos, a saída de â-lactoglobulina seria suficiente para aumen-
tar a energia elétrico-cinética do meio de forma a diminuir a crioscopia.

Em um segundo momento, a água que fica ligada às porções hidrofílicas
da micela de caseína é liberada para o meio, devido à desagregação das
micelas, o que eleva o índice crioscópico. Trabalhos reportando geleificação
em leite UHT são comuns na literatura, mas geleificação em leite pasteuriza-
do, assunto deste trabalho, não é tratado com a mesma frequência.

Palavras chave: geleificação, leite pasteurizado, proteólise.

Abstract

The milk’s shelf life has increased in recent decades with the use of
heat treatments (UHT and pasteurization) and storage temperatures of
cooling. However, at the same time these factors have increased the
lifetime of the product, they were used as predisposing factors to the
phenomenon of gelation, which can occur throughout the period of
storage of the product. In the present work, a sample of pasteurized milk
stored at 4°C was analyzed for three consecutive days, as the psychrotro-
phic count, acidity and freezing point. The psychrotrophic counts incre-
ased markedly, the order of 2,6 to 8,2 log CFU.mL-1. The acidity of milk,
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which on the first day was 16,5°D, increased to 18°D. The cryoscopic
index recorded a waving variation, starting at -0,525°H, decreasing to -
0,534°H on the second day, and then increased to -0,505°H. The expla-
nation for this oscillation of the freezing point is grounded in the fact that
in an environment with intense proteolysis due to the high psychrotro-
phic count, the output of â-lactoglobulin would be sufficient to increase
the energy electric kinetic means to decrease the freezing point. In a
second step, the water which is linked to the hydrophilic portions of the
casein micelle is released into the environment due to the breakdown of
micelles, which increases the cryoscopic index. Papers reporting gelati-
on in UHT milk are common in the literature, but gelation in pasteurized
milk, subject of this work, is not treated with the same frequency.

Key words: age gelation, pasteurized milk, proteolysis.

Introdução

m dos principais fatores limitantes da vida de prateleira do
leite é o processo, de origem térmica e enzimática, que leva
a formação de gel, ou simplesmente geleificação, que pode
ocorrer durante todo o período de armazenagem do produ-

to (DATTA & DEETH, 2001).
Este é um problema que diz respeito especialmente aos leites do tipo

longa vida, uma vez que o severo tratamento térmico, associado aos
longos períodos de estocagem seriam variáveis-chave para a formação
do gel. Ressalta-se, entretanto, que em princípio, este tipo de deteriora-
ção também poderia ser verificado em leites termicamente beneficiados
por processos térmicos mais amenos, afinal em temperaturas acima de
60°C, já há desestruturação de proteínas com saída de â-lactoglobulina
do interior das micelas de caseína (PRATA, 2001). Essas proteínas solú-
veis vão se acumulando no soro até atingirem concentração capaz de
formar o gel (GARCIA-RISCO et al., 1999), formando uma rede com as
micelas desagregadas (network). O gel formado é definido como uma
matriz protéica tridimensional formada por proteínas do soro do leite,
particularmente â-lactoglobulina, interagindo com frações de ê-caseína
e micelas desagregadas (DATTA & DEETH, 2001).

O fenômeno da geleificação é influenciado por três fatores: trata-
mento térmico, temperatura de armazenagem e grau de proteólise (MANJI
& KAKUDA, 1988).

 Harwalkar (1982) relata que leites “esterilizados” por métodos dire-
tos tendem a sofrer geleificação mais facilmente que aqueles esteriliza-
dos por métodos indiretos, com pré-aquecimento. Quanto à temperatu-
ra de armazenagem, vários estudos demonstram certa similaridade nos
dados. Manji e Kakuda (1986) reportaram, que leites estocados a 4°C e

a 37°C eram mais resistentes à geleificação que leites estocados entre
22°C e 25°C. Por fim, existe consenso entre os pesquisadores que há
relação entre o grau de proteólise e o fenômeno da geleificação.

A obrigatoriedade do resfriamento do leite a 4°C pós-ordenha, como
dita a Instrução Normativa 51 do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (BRASIL, 2002), e a armazenagem em temperaturas de
refrigeração no comércio (leite pasteurizado) e, posteriormente na casa
do consumidor, selecionou a microbiota predominante neste produto:
os psicrotróficos, microrganismos capazes de se multiplicar em baixas
temperaturas, embora seu ótimo metabólico seja em temperaturas mais
elevadas (COUSIN, 1982). Estes microrganismos produzem enzimas
termorresistentes, como as proteases, que ao degradar o substrato pro-
teico, possibilitam a saída do interior das micelas de caseína de â-
lactoglobulina, que promove a agregação das micelas rompidas (CU-
NHA, 2001). Além da ação das proteases termorresistentes, há ainda a
possibilidade de contaminação do leite pós-pasteurização, o que au-
menta a carga bacteriana e consequentemente a atividade de enzimas
proteolíticas, elevando os níveis de proteólise (SØRHAUG & STEPANI-
AK, 1997). É importante lembrar que, naturalmente, há ocorrência de
certos níveis de proteinases no leite, principalmente a plasmina, presen-
te em maior quantidade em leites provenientes de vacas mastíticas,
aumentando a extensão da atividade proteolítica (DATTA & DEETH, 2001).

Partindo da premissa que um leite que chegou ao ponto de geleifi-
cação sofreu processo de proteólise, decorrente principalmente da ativi-
dade enzimática de bactérias psicrotróficas, pode-se concluir que os
padrões de higiene do produto são aquém dos desejáveis. Com isso, a
inocuidade e a segurança de tal produto também perdem credibilidade.
Existe também a questão da qualidade organoléptica, pois um leite ge-
leificado tem algumas propriedades físico-químicas alteradas. As mice-
las de caseína são envoltas em água, já que seu exterior é formado por
porções hidrofílicas, conferindo estabilidade à estrutura micelar (DATTA
& DEETH, 2001) logo, as micelas desestruturadas têm suas proprieda-
des e funcionalidades coligativas alteradas, liberando água para o meio,
aumentando o índice crioscópico.

O fenômeno da geleificação é ainda um entrave, devido principal-
mente à falta de higiene em diversos momentos de sua cadeia produtiva.
A complexidade do assunto torna imediata a necessidade de estudos
associados a programas de conscientização e treinamento direcionados
a todos os níveis de mão-de-obra da cadeia leiteira.

Relato científico

Com a finalidade de treinamento laboratorial, direcionado a um
aluno de iniciação científica, foi utilizado um leite pasteurizado que se

UUUUU
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encontrava armazenado em uma das geladeiras do Laboratório de Inspe-
ção Sanitária de Alimentos de Origem Animal do Departamento de Higi-
ene Veterinária e Saúde Pública da Universidade Estadual Paulista, Cam-
pus de Botucatu. O leite estava em um béquer de 500 mL, coberto
apenas por papel alumínio, acondicionado a 8ºC, há cerca de 5 dias.
Este leite foi utilizado pela possibilidade de apresentar altas contagens
de microrganismos, já que o objetivo, como foi citado, era praticar
técnicas laboratoriais, sejam elas: contagem de psicrotróficos, determi-
nação da acidez e índice crioscópico.

 Por seguinte, o leite foi incubado a 4ºC em estufa B.O.D. (Bioche-
mistry Oxygen Demand). Foram realizadas três análises, entre os dias 18
a 20 de agosto de 2009 (0, 24 e 48 horas de incubação).

Primeiramente, foi realizada a preparação do meio APC (ágar padrão
para contagem) e solução salina 0,85%, para realização das diluições. O leite
foi homogeneizado e realizaram-se as diluições seriadas. Foram transferi-
dos 0,1 mL de cada diluição para placas de Petri, sempre em duplicata,
realizando semeadura em superfície com auxílio de bastões de vidro em “L”.
As placas foram incubadas a 21ºC por 25 horas (OLIVEIRA & PARMELEE,
1976). Meios, soluções salinas, placas, assim como todo o instrumental
utilizado foram previamente esterilizados.

Para determinação da acidez, foram utilizados 10 mL de leite adici-
onadas de 3 a 5 gotas de solução de fenolftaleína 1%. Com o acidímetro
de Dornic, iniciou-se a titulação com NaOH N/9, e a leve tonalidade rosa
indicou o ponto de viragem da reação. O valor, expresso em graus
Dornic, foi lido pela própria graduação do acidímetro (BRASIL, 2003).

Foi utilizado um crioscópio eletrônico (ITR-MK 540) para aferição
do índice crioscópico. Antes da análise, o crioscópio foi calibrado com

soluções-padrão (0ºH e -0,621ºH). Foram utilizados 3 mL de leite (BRA-
SIL, 2003).

Todos estes procedimentos foram realizados igualmente nos três
dias de análises.

No último dia de análises, notamos que o leite apresentava-se bifá-
sico, claro indício de dessoramento. Após o término dos trabalhos, ao
descartar o leite utilizado nos testes, percebemos que havia ocorrido
geleificação, pois havia uma placa de gel, de quase 1 cm de espessura,
depositada no fundo do béquer.

Os resultados das análises realizadas e as possíveis hipóteses para o
movimento oscilatório do índice crioscópico estão descritos na Tabela 1.

Discussão

Primeiramente, o que nos chamou a atenção foi o grau em que os
microrganismos psicrotróficos se multiplicaram. Em 48 horas de incu-
bação, a contagem elevou-se da ordem de 2,6 para 8,2 log de UFC.mL-

1. Lück, em 1972, obteve contagens que variaram de 3,2 a 4,7 log de
UFC.mL-1. A variação que observamos nessa oportunidade também foi
bastante superior à relatada por Izidoro, em 2008, quando a contagem
de psicrotróficos em leites incubados a 4ºC por 48 horas variou de 3,8
a 5,5 log de UFC.mL-1. É importante ressaltar que este autor trabalhou
com leite cru. Em estudo com leite pasteurizado comercializado na cida-
de de São Paulo, a média de psicrotróficos em leite tipo B foi de 2,3 log
de UFC.mL-1, e em leite tipo C foi de 2,8 UFC.mL-1 (ROQUE et al., 2003).
Os leites analisados, a princípio, ficaram em temperaturas de refrigera-
ção desde logo após a ordenha até o comércio. As contagens obtidas

Tabela 1. Contagens de psicrotróficos, acidez, crioscopia obtidas da análise do leite pasteurizado e hipóteses para a
variação dos valores de crioscopia.
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apontam para a boa qualidade higiênica dos leites testados. Deve-se
levar em consideração, que o leite pasteurizado é um meio, em tese, com
pequena quantidade de microrganismos, logo qualquer contaminante
que tenha acesso ao mesmo, encontraria um ambiente com pouca com-
petição pelos substratos. A manipulação do leite do trabalho em ques-
tão, para fins de treinamento laboratorial, provavelmente o expôs a con-
taminantes ambientais.

Outro fato digno de nota é a variação não linear do índice crioscópi-
co. Houve diminuição e, posteriormente, aumento do índice no último
dia de análise. É fato que o leite sofreu geleificação e ao que tudo indica,
este processo foi influenciado pela multiplicação, em larga escala, de
microrganismos psicrotróficos, como Pseudomonas sp., que possuem
intenso metabolismo proteolítico. Essa variação do ponto de congela-
mento pode ser explicada pelo mecanismo do processo de geleificação,
que ocorre em duas etapas, descritas a seguir:

1ª Etapa:1ª Etapa:1ª Etapa:1ª Etapa:1ª Etapa: Primeiramente, ocorre saída de proteínas solúveis (princi-
palmente â-lacto-globulina) do interior da micela de caseína para o
meio aquoso. A diminuição da crioscopia não é característica de leites
que sofrem proteólise, porém a queda do índice ocorre quando o pro-
cesso é acentuado da forma que observamos (MITCHELL, 1989).

2ª Etapa:2ª Etapa:2ª Etapa:2ª Etapa:2ª Etapa: Nesta etapa, as proteínas solúveis agora livres no meio
aquoso, são responsáveis por formar uma rede (network), juntando as
micelas desagregadas e precipitando. As micelas de caseína são envol-
tas em água (DATTA & DEETH, 2001), e quando ocorre intensa degrada-
ção protéica, há considerável liberação de água para o meio, fazendo
com que haja aumento do índice crioscópico.

O ineditismo do presente trabalho foi o de reportar uma intensa
formação de gel em leite pasteurizado, e esta geleificação aparentemente
esteve mais relacionada à multiplicação psicrotrófica do que a severida-
de do tratamento térmico. Tendo em vista que não é comum na literatura
relatos como este, há a necessidade de estudos no sentido de traçar a
exata relação entre proteólise e geleificação.
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FONTES BRASILEIRAS DE CAROTENÓIDES
Tabela brasileira de composição de carotenóides
em alimentos.

Delia B.Rodriguez-Amaya, Mieko Kimura, Jaime Amaya-Farfan (au-
tores); Lidio Coradin e Vivian Beck Pombo (organizadores).

Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Biodiversidade e Flo-
restas, Departamento de Conservação da Biodiversidade. MMA/SBF,
Brasília, 2008.

Brasil possui uma
grande variedade de
alimentos ricos em
carotenóides, uma boa

parte dos quais já foi analisada.
Este trabalho integra e apresenta
os dados em uma única tabela, re-
sultando no mais extenso banco
de dados sobre carotenóides do
mundo, superando os dos Estados
Unidos e da Europa. A Tabela Bra-
sileira de Composição de Carote-
nóides em Alimentos inclui alimentos in natura, alimentos processados
e alimentos preparados para consumo. O trabalho traz também informa-
ções básicas e conhecimentos atuais sobre estes componentes altamen-
te importantes para a qualidade dos alimentos e suas propriedades
benéficas à saúde humana.

Os carotenóides são pigmentos naturais responsáveis pela cor ama-
rela, laranja ou vermelha de muitos alimentos, uma propriedade de
importância tecnológica uma vez que a cor é o atributo que mais influen-
cia a aceitação dos alimentos. São seus efeitos benéficos à saúde, po-
rém, que despertam o interesse da comunidade científica no mundo
inteiro. Alguns são precursores de vitamina A, e alimentos ricos em
pró-vitamina A estão sendo utilizados no combate à deficiência desta
vitamina. Em anos mais recentes, outras atividades biológicas têm sido
atribuídas aos carotenóides, como fortalecimento do sistema imunoló-
gico e a diminuição do risco de doenças degenerativas como câncer,
doenças cardiovasculares, degeneração macular e catarata.

O banco de dados aqui apresentado pode ser utilizado por agricul-
tores na seleção de variedades ricas em carotenóides, como já aconte-
ceu com os produtores de goiaba, que escolheram as cultivares Paluma
e Ogawa pelos altos teores de licopeno. As indústrias alimentícia, farma-

cêutica e cosmética podem utilizar os dados e conhecimentos apresen-
tados paraselecionar as fontes que podem servir como matéria prima e
adotar medidas para manter os altos níveis destes compostos que po-
dem ser perdidos durante o processamento e a estocagem, assim ofere-
cendo produtos com maior valor agregado ao mercado interno e mun-
dial. Além disso, este trabalho pode ser de grande valia na promoção de
frutas e hortaliças brasileiras no país e no exterior, assim como pode
servir como referência para pesquisadores de universidades e institutos
de pesquisa em áreas como nutrição, epidemiologia, ciência e tecnolo-
gia de alimentos, medicina, saúde pública e agricultura.

Os autores registram seus agradecimentos ao CNPq (Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), FAPESP (Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) e FINEP (Financia-
dora de Estudos e Projetos), pelo apoio financeiro de quase três déca-
das, que fez possível a construção do presente acervo, e ao Ministério do
Meio Ambiente, pela organização e oportunidade de publicá-lo. (Delia
B.Rodriguez Amaya, Mieko Kimura, Jaime Amaya-Farfan.)

NORMAS PARA A APRESENTAÇÃO
DE TRABALHOS ACADÊMICOS.
(ABNT-NBR-14724, agosto 2002. Ementa 2005).

Maria Luiza Rigo Pasquarelli

EDIFIEO, 4ª. Edição, Osasco-SP, 2009.

processo de pesquisa,
condição essencial
para a produção do co-
nhecimento científico,

é um trabalho árduo e rigoroso. E
dentro desse rigor necessário, a
normalização na área de documen-
tação é imprescindível para a tra-
mitação, a disseminação e a recu-
peração dos novos conhecimentos
produzidos pela comunidade aca-
dêmica. É justamente para auxiliar
os alunos e pesquisadores de uma
forma geral na apresentação e na
normalização de trabalhos acadê-
micos, seguindo-se as regras preconizadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT) que esta quarta edição, revista e ampliada,
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do volume Normas para a apresentação de trabalhos acadêmicos chega
ao público leitor. A autora acrescenta à publicação apêndice que trata
dos Requisitos uniformes para manuscritos apresentados a periódicos
biomédicos (Estilo de Vancouver), para atender aos alunos e pesquisa-
dores da área de saúde.

O prefácio destas Normas é assinado pela professora Maria Deosdé-
dite Giaretta Chaves, mestre em Filologia e Língua Portuguesa pela USP
e professora  de Português da UNIFIEO. Este livro, de autoria da profes-
sora Maria Luiza Rigo Pasquarelli, doutora pela Universidade de São
Paulo, em 1994, e profunda conhecedora do que aqui está exposto,
oferece amplo painel dos recursos técnicos e normatizadores, indispen-
sáveis ao trabalho acadêmico e científico. Basta que o leitor percorra as
páginas deste compêndio, essencial para quem queira entender e elabo-
rar com rigor e com perfeição seu trabalho em nível superior.

É indispensável, também,  para quem queira conhecer e entender a
parte mais instigante das normas que regem os trabalhos da academia,
atualizando-as, sabendo o que são elas, porque existem, em quê, como

e com qual finalidade organizam uma pesquisa, como utilizá-las com
maestria, qual seu valor e sua utilidade para a clareza de qualquer que
seja o projeto científico e acadêmico. Nesta tarefa, a autora, sem perder
a própria voz, mobiliza arsenal informativo, técnico e crítico da mais alta
pertinência, aspectos que avalizam sobremaneira a obra. Há, com efeito,
muitas outras obras que se propuseram a esta tarefa, porém, com tal
completude, esta se destaca; haja vista a opinião de milhares de leitores,
do meu em particular, e do sucesso que este livro alcança, indo já para
a sua quarta edição. A próxima já vem adequada às regras da nova
ortografia, a fim de que seus usuários possam pôr em prática, na leitura,
as reformas propostas pela e para a língua portuguesa.

Nesse clima pós-moderno de pouca ou nenhuma consideração pelo
conhecimento profundo, como sói que ele seja, o UNIFIEO e seus professo-
res, dentre os quais a professora doutora Maria Luiza R. Pasquarelli é mui
digna representante, não se bifurcam por quaisquer trilhas do saber, antes,
mantêm-se firmes e clássicos oferecendo aos estudantes o que há de melhor
e de mais atualizado em ensino, pesquisa e extensão comunitária.   ❖
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TÉCNICAS

AGROINDUSTRIAIS DA
CASTANHA-DO-BRASIL

INTEGRAM COLEÇÃO
AGROINDÚSTRIA

FAMILIAR.
uem nunca cedeu ao seu sabor amazônico ou foi capaz de negar o valor nutricional da
castanha-do-brasil, um dos frutos-símbolo da região? Pelo valor que conquistou no
mercado nacional e pela aprovação recebida dos mais exigentes paladares internacionais,
esse tipo de amêndoa representa hoje um importante componente inclusive de programas

institucionais que reconhecem nela o potencial na indústria alimentícia.
 Seja in natura ou em forma de pães, biscoitos, bolos ou massas infantis, inteiras ou quebradas,

como tira-gosto ou óleo, a castanha - também conhecida como castanha-do-pará - acabou adquirindo
significativo peso comercial e fonte de sustento para muitas famílias.

Na publicação da coleção Agroindústria Familiar, um título especial acaba de ser lançado especial-
mente sobre o assunto, podendo contribuir com quem pretender investir ou já pertence ao setor
produtivo da espécie. Em  Castanha-do-brasil - despeliculada e salgada, são descritas todas as etapas
do preparo de snaks (petiscos) salgados, da farinha desengordurada e do óleo refinado.

As informações são resultado de estudos e técnicas desenvolvidas na Embrapa Acre, a partir de
processo químico controlado, que remove a película que envolve as amêndoas, facilitando assim a
produção. Na obra, o leitor encontra desde a etapa da recepção, pesagem e seleção das amêndoas na
agroindústria até a fase final do armazenamento, além da relação completa de equipamentos e utensílios
básicos necessários a uma estrutura de pequeno porte. Todo o conteúdo foi organizado de forma
ilustrada e didática. (Informações: Livraria Embrapa, www.embrapa.br/liv)

A Coleção Agroindústria Familiar, lançada pela Embrapa Informação Tecnológica, foi desenvolvida
em forma de manual, com o objetivo de oferecer ao micro e ao pequeno produtor e também ao
empresário rural informações sobre processamento industrial de diversos tipos de matérias-primas,
como leite, frutas, hortaliças, cereais e leguminosas.

A linguagem é simples e prática e o conteúdo organizado a partir das principais metas da produção,
entre as quais custo reduzido, ganho de produtividade e qualidade, com adequação aos padrões de
higiene e sanidade, segundo as boas práticas de fabricação (BPF). (Kátia Marsicano - 03645 Mtb,
Embrapa Informação Tecnológica, Brasília - DF.)
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PEC
ALIMENTAÇÃO

APROVADA
PELA CÂMARA

DOS
DEPUTADOS.

proposta de emenda constitucional (PEC) 047/
2003, que inclui o direito humano à alimentação
entre os direitos sociais da Constituição Federal,
foi aprovada em primeiro turno, em 03 de novem-

bro de 2009. Atualmente, a Constituição prevê como direitos
sociais (artigo 6º) a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, e a assistência aos desamparados.

Dos 513 deputados, 377 participaram da votação, sendo o
resultado de 374 votos a favor, 02 contrários e 01 abstenção.
Agora, a matéria segue para ser votada em segundo turno, após
intervalo regimental de cinco sessões da Casa. A tendência é
que a aprovação seja confirmada, após a qual a PEC  será
promulgada pelo Congresso Nacional.

A PEC Alimentação é de autoria do senador Antônio Carlos
Valadares (PSB-SE). No Senado, a matéria foi aprovada em
todas as instâncias e também pelo plenário em dois turnos.
Toda proposta que altera a Constituição deve passar por quatro
votações em plenário, sendo duas vezes na Câmara e duas no
Senado, precisando de 3/5 dos votos favoráveis. (Detalhes:
Assessoria de Comunicação do Conselho Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, CONSEA, 61-3411.3349 / 2747;
www.presidencia.gov.br/consea)



FAO RECOMENDA CONTROLE PARA
PESCA DE ESPÉCIES AMEAÇADAS.

m painel assessor de especialistas independentes, con-
vocado pela FAO, Organização das Nações Unidas para
Agricultura e Alimentação, recomendou um conjunto de
seis propostas para limitar o comércio internacional de

diversas espécies de animais aquaáticos ameaçados de extinção,
atendendo prerrogativas da Convenção sobre o Comércio Internaci-
onal de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora Silvestres (CITES,
siglas em inglês).

Tubarão oceânico (Carcharhinus longimanus).

A Convenção CITES foi estabelecida para proteger espécies silves-
tres cuja situação está diretamente ameaçada pelo comércio. Não tem
como objetivo a proteção de espécies ameaçadas por outras razões. Uma
vez incluida nas listas da Convenção, uma determinada espécie tem seu
comércio sujeito a diversos níveis de controle , em função de seu esta-

do, que pode significar um simples controle (listas do Apêndice II da
CITES), até total proibição (Apêndice I).

As propostas, submetidas aos vários setores da CITES, solicitam da
Convenção que controle o comércio internacional de certas espécies de
tubarão e de coral e proíba o comércio em nível internacional do atum
vermelho do Atlântico As propostas serão analisadas na 15ª Conferência
da CITES, a ser realizada em Doha, Qatar, de 13 a 25 de março de 2010.

O painel de assessores está formado por 21 especialistas internaci-
onais em pesca, de 15 países diferentes. As propostas serão avaliadas
segundo os critérios estabelecidos pela CITES e obedecerão as reco-
mendações independentes e imparciais baseadas nos conhecimentos
dos expert, segundo evidências científicas que acompanham cada caso.
Seguir-se-á um processo formal, através do qual a FAO canalizará as
recomendações a especialistas externos à CITES e, finalmente, à Confe-
rência das Partes (COP), que tomará a decisão final sobre a inclusão das
espécies nas citadas listas. (Fonte: FAO, Roma, Itália, 14/12/2009.)

UUUUU

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

e passar a fazer parte do Mercosul, a Venezuela compro-
meterá o controle da febre aftosa.  Essa é a opinião de
Sebastião Costa Guedes, presidente do Conselho Nacio-
nal de Pecuária de Corte. Para ele, a Venezuela não faz

um bom controle da doença em seu rebanho bovino e, assim, poderá
ser prejudicado o trabalho de erradicação da enfermidade nos ou-
tros países sul-americanos.  Essa deficiência, segundo o pecuarista,
já afetou o rebanho da Colômbia, que, apesar do bom programa de
controle, teve sete focos da doença na fronteira com o território

POSSÍVEL ENTRADA DA VENEZUELA NO
MERCOSUL PODERÁ COMPROMETER

CONTROLE DA AFTOSA.

SSSSS
venezuelano. Para o Brasil se ver livre de aftosa, todos os países
vizinhos precisam estar livres também.

Em 15 de dezembro passado,  o Senado brasileiro aprovou o in-
gresso da Venezuela no Mercosul. A decisão deverá agora ser votada
pelo Congresso, mas ainda não há data marcada. Argentina e Uruguai já
aprovaram a entrada do país no bloco comercial. Falta também a decisão
do Paraguai, que ainda não tem previsão de quando levará a proposta à
votação.

(Fonte: Conselho Nacional da Pecuária de Corte, www.cnpc.org.br)
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